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PREFÁCIO 

É com grande satisfação que apresentamos o quarto volume da série "Meio 

Ambiente e Sustentabilidade: Pesquisas, Reflexões e Diálogos Emergentes". Esta obra 

reúne uma diversidade de abordagens sobre questões ambientais contemporâneas, 

visando a promover a conscientização e o aprofundamento do conhecimento sobre 

temas relevantes para a sustentabilidade do nosso planeta. 

Ao longo dos capítulos, você encontrará uma análise cuidadosa e crítica de 

assuntos relacionados ao meio ambiente, seus desafios e possíveis soluções. A coletânea 

abrange uma variedade de tópicos, desde as reflexões sobre as questões criminológicas 

ambientais, passando pelos impactos da contaminação por microplásticos e metais 

pesados, até a governança da água e a gestão de resíduos. 

Os capítulos desta obra também exploram as implicações do consumo 

irresponsável, o estudo da relação entre turismo e biodiversidade, as abordagens da 

economia ecológica e o desenvolvimento regional sustentável, além de investigar os 

aspectos da agroecologia, previsão de demanda industrial e uso de materiais cimentícios 

ecologicamente conscientes. 

Os estudos e análises aqui reunidos são fruto do esforço conjunto de 

pesquisadores, acadêmicos e profissionais que buscam aprofundar o entendimento das 

complexas interações entre a sociedade e o meio ambiente. Cada capítulo representa 

uma peça importante no quebra-cabeça do conhecimento ambiental e contribui para a 

construção de um futuro mais sustentável e equilibrado. 

Convidamos você, leitor, a mergulhar nesse universo de conhecimento, na 

esperança de que as reflexões aqui apresentadas inspirem ações positivas e a adoção 

de práticas sustentáveis em nosso cotidiano e nas políticas públicas. Juntos, podemos 

fazer a diferença e construir um futuro mais resiliente e harmonioso com a natureza. 

Boa leitura e que a busca pela sustentabilidade seja uma jornada compartilhada 

por todos nós! 

 

Higor Brito 
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CAPÍTULO I  

CRIMINOLOGIA VERDE NA ERA DO 
ANTROPOCENTRISMO: REFLEXÕES AMBIENTAIS 
GREEN CRIMINOLOGY IN THE AGE OF ANTHROPOCENTRISM: 

ENVIRONMENTAL REFLECTIONS 

DOI: 10.51859/amplla.mas3200-1  

Airton Roberto Guelfi ¹ 
Samira Monayari Bertão ² 

Alba Regina Azevedo Arana ³ 
 
¹ Doutorando em Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional - PPGMADRE. Universidade do Oeste Paulista – 
UNOESTE 
² Doutoranda em Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional - PPGMADRE. Universidade do Oeste Paulista – 
UNOESTE 
³ Professora Adjunta do Programa de Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional - PPGMADRE. Universidade do 
Oeste Paulista – UNOESTE 
 

RESUMO 

O meio ambiente ecologicamente equilibrado é 
um direito constitucional afeto a todos os seres 
humanos conforme artigo 225 da Constituição 
Federal. O homem, por outro lado, movido pelos 
mais diferentes interesses tem atuado de forma 
a degradar todo o ecossistema em que vive. 
Entretanto, a atuação voltada à prevenção e a 
repressão desta forma de criminalidade exige 
mais que a simples previsão abstrata de normas 
incriminadoras, sendo necessário ainda o 
entendimento e análise dos principais fatores 
sociais que permeiam o crime ambiental. Desta 
forma, o presente artigo tem como objetivo 
discutir os fatores sociais geradores da 
criminalidade ambiental no Brasil apresentando 
as prerrogativas do direito penal brasileiro. A 
pesquisa traz uma abordagem qualitativa dos 
aspectos criminológicos dos crimes contra o 
meio ambiente, demonstrando que fatores 
sociais como o desenvolvimento capitalista e os 
interesses políticos podem influenciar em sua 
prevenção e repressão. Assim, os resultados 
apresentam que o debate sobre os fatores 
sociais geradores da criminalidade ambiental 
depende das políticas públicas de prevenção e 
repressão aos crimes ambientais. 
 
Palavras-Chave: Meio ambiente. Criminologia 
verde. Crimes contra a flora. 

ABSTRACT 

The ecologically balanced environment is a 
constitutional right that affects all human beings 
according to article 225 of the Federal 
Constitution. Man, on the other hand, moved by 
the most different interests, has acted in such a 
way as to degrade the entire ecosystem in which 
he lives. However, action aimed at preventing 
and repressing this form of crime requires more 
than the simple abstract prediction of 
incriminating norms, as it is also necessary to 
understand and analyze the main social factors 
that permeate environmental crime. Thus, this 
article aims to discuss the social factors that 
generate environmental crime in Brazil, 
presenting the prerogatives of Brazilian criminal 
law. The research brings a qualitative approach 
to the criminological aspects of crimes against 
the environment, demonstrating that social 
factors such as capitalist development and 
political interests can influence their prevention 
and repression. Thus, the results show that the 
debate on the social factors that generate 
environmental crime depends on public policies 
for the prevention and repression of 
environmental crimes. 
 
Keywords: Environment. Green criminology. 
Crimes against flora.



 

 

 

 INTRODUÇÃO 

A criminologia verde é uma perspectiva sociológica criminal preocupada com a 

proteção do meio ambiente, destinada a encarar o dano ambiental através de um olhar 

cultural e étnico, visando compreendê-lo e preveni-lo através de políticas públicas de 

combate à criminalidade (FLORES et al., 2017). 

O meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito fundamental afeto a 

todo cidadão, consoante expresso artigo 225 da Constituição Federal (MILARÉ, 2000). A 

norma constitucional alhures ainda encontra afirmação no artigo 23, inciso VII do 

mesmo texto, prevendo a competência compartilhada entre a União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios em preservar as florestas, a fauna e a flora. Explicitando a 

conjugação das normas constitucionais, em 1995, o Supremo Tribunal Federal através 

do Mandado de Segurança 22164/SP, Rel. Min. Celso de Mello, apontou que a 

preservação do Meio Ambiente é uma “(...) prerrogativa jurídica de titularidade coletiva, 

refletindo, dentro do processo de afirmação dos direitos humanos, não ao indivíduo 

identificado em sua singularidade, mas, num sentido verdadeiramente mais abrangente, 

à própria coletividade social (BRASIL, 1995, p. 1157) ”. 

No que se refere a exploração do meio ambiente, é de se ressaltar que a 

Constituição Federal não a impede, consoante normas explicitadas. Ao contrário, 

quando o texto constitucional expõe que todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado está reconhecendo que a exploração ambiental é um fator 

de desenvolvimento do homem em sociedade. 

Foi neste cenário de exploração ambiental, que entre as décadas de 1980 e 1990, 

a sociedade viu crescer o interesse dos povos sobre a preservação do meio ambiente 

(SOUTH et al., 2018). Como consequência, as questões de preservação dos ecossistemas 

naturais passaram a ser pauta obrigatória na agenda política mundial, impactadas pelo 

surgimento de organismos de ativismo ambiental. O objeto central deste movimento 

correspondeu ao encontro de soluções viáveis ao desenvolvimento sustentável. 

Sob esta realidade, a criminologia verde encontra sua missão de expor as razões 

e as consequências das condutas criminosas contra o meio ambiente, fixando os fatores 

sociais que envolvem esta nova realidade e consequentemente proporcionando 



 

 

 

elementos necessários para a tomada de decisão por parte dos mecanismos de controle 

social, objetivando a prevenção e a repressão da criminalidade. 

Nesta esteira, visa promover e fomentar novas perspectivas criminológicas sobre 

as atividades humanas relacionadas ao ecossistema em que a sociedade está inserida, 

compreendendo todo o processo de degradação ambiental, vitimização humanitária e 

os custos econômicos que permanecem ocultos frente a falta de informações. 

A criminologia, enquanto ciência aplicada ao estudo dos crimes contra a flora, 

proporcionará o entendimento da conduta delitiva e consequentemente se prestará ao 

desenvolvimento de medidas de atuação direta junto a pessoa do infrator, sendo ela 

física ou jurídica, atingindo assim a necessária intervenção para prevenir e reprimir os 

danos ambientais. Atualmente, a chamada “moderna criminologia” busca explicar o 

crime como um “problema social” e não apenas como uma concepção biológica ou 

orgânica do homem. Esta é a função extraída da criminologia aplicada aos problemas 

criminais afetos ao meio ambiente. 

Nesse sentido, este artigo procura questionar: Quais são os fatores sociais 

criminológicos que impulsionam o indivíduo a cometer crimes ambientais contra a flora 

no Brasil? Como o direito penal trata essa questão? Desta forma, o objetivo deste 

trabalho é discutir os fatores sociais geradores da criminalidade ambiental no Brasil 

apresentando as prerrogativas do direito penal brasileiro. 

 METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental de abordagem qualitativa. 

A coleta de dados se deu em arquivos públicos produzidos à partir das ações de 

fiscalização e autuação de crimes contra a flora por agentes públicos. A caracterização 

dos crimes ambientais contra a flora levará em consideração a lei 9.605/98. Quanto ao 

método empregado, este foi o dedutivo, identificando através das características das 

condutas criminais contra a flora no Brasil. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada utilizando às bases de dados restritas 

Journal Storage (http://jstor.org), HeinOnline (http://heinonline.org), Beck (http://beck-

online.beck.de) e Thomson Reuters RTOnline (https://revistadostribunais.com.br), e 

ainda as bases de dados públicas, como o Google Acadêmico 

(http://scholar.google.com), SciElo (http://scielo.org) e o Portal de Periódicos da CAPES 



 

 

 

(http://periodicos.capes.gov.br), e ainda a ampla rede de periódicos nacionais e 

estrangeiros com política de acesso livre (open access). 

A análise seguiu o método hipotético-dedutivo, onde o problema jurídico foi 

identificado no contexto do Direito Penal Brasileiro contemporâneo e a moderna 

criminologia, a partir de uma análise extensiva, o trabalho adotou postura normativa, 

frente as determinações jurídicas apresentadas. 

 O HOMEM E A NATUREZA: UMA RELAÇÃO VITAL. 

 A humanidade tem vivido a fase geológica do "antropoceno"1, caracterizada 

pelas transformações planetárias perpetradas através da ação humana, sendo exemplos 

destas transformações a agricultura, as construções, as mudanças climáticas entre 

outros fatores (ARTAXO, 2014). Pode-se dizer que a era do antropoceno representa a 

fase da história no qual o Planeta Terra ostenta marcas visivelmente produzidas pela 

ação humana, com especial relevo quanto ao funcionamento dos ecossistemas. 

Assim, quais seriam as evidências científicas que conduziram o Direito pelos 

caminhos da cultura antropocêntrica, estando o homem no centro dos interesses 

aplicados? 

Sob aspecto global, o meio ambiente urbano representa claramente as 

transformações operadas pela mão do ser humano, e segundo Carlos (1994), o meio 

ambiente urbano é produto final da atuação do homem junto a natureza, escrevendo 

sua história enquanto processo civilizatório. 

As consequências desta exclusão são sentidas por todos os seres que habitam a 

biosfera, através dos abalos ambientais ecossistêmicos produzidos no Planeta Terra. É 

com este propósito que Garcia (2008) destaca que todos os seres não humanos e os 

seres humanos mais pobres são vitimizados em seus habitats, e o único responsável por 

esta injustiça ambiental é o homem. 

Em razão das múltiplas dimensões existências pela qual o homem se amolda a 

complexa realidade biótica que lhe cerca, a ecologia vem sendo empregada como um 

termo com vários significados, destacando-se entre eles o ambiental (CÂMARA, 2017). 

 
1 O Antropoceno pode ser compreendido como a mais recente era geológica da história do Planeta Terra, 
caracterizada pela ação do homem, com especial destaque para três fatores: a evolução tecnológica, 
principalmente ocorrida após a revolução industrial, o aumento populacional resultante das melhores 
condições de vida e o aumento da produção e do consumo. 



 

 

 

O grande desafio da ecologia na contemporaneidade consiste na compreensão 

da integração entre os interesses humanos e as exigências preservacionistas ambientais 

que se formaram caracteristicamente sob um paradigma antropocêntrico e o premente 

desejo de firmar um novo paradigma ecocêntrico. Isso é percebido quanto a atual 

dimensão ecológica: 

A dimensão ambiental ou ecológica preocupa-se com o impacto das 
atividades empresariais sobre o meio ambiente, incluindo a ecologia, 
diversidade do habitat, flora, fauna, qualidade do ar e da água, proteção da 
saúde humana e conservação e administração de recursos naturais (JUSTEN; 
MORETTO NETO, 2012, p. 739). 

Percebe-se que a preocupação fulcral da discussão se assentou na revisão da 

garantia do interesse humano de preservar o meio ambiente para as presentes e futuras 

gerações da humanidade, não havendo nada mais antropocêntrico do que isso. 

Tais fatores socioculturais controlam as práticas ambientais, assim, a questão 

cultural ambiental, hoje discutida, envereda-se pela qualidade da relação entre o ser 

humano e a natureza, sendo que atualmente essa relação consiste em um processo 

cultural de dominação e utilização, estando atingida por esta relação todas as formas de 

vida não humanas. O movimento de dominação que a humanidade direcionou sobre os 

seres vivos não humanos é resultado direto daqueles fatores socioculturais fomentados 

cotidianamente. 

Importante destacar que esse processo sociocultural de relação do ser humano 

ao meio ambiente é também objeto de estudo da etnologia, na medida em que busca 

compreender os aspectos culturais do comportamento humano através de seus 

padrões, valores e níveis de adaptação (ALHO, 1992). 

Qualquer discussão com predicados de interatividade entre o ser humano e o 

meio natural que lhe cerca deve possuir em sua base científica o conhecimento quanto 

as relações socioculturais, e para o ser humano interagir culturalmente com as demais 

formas de vida não humanas é essencial ocupar uma posição de ser coletivo, pois 

segundo ponderou Moran (2008), um agente socializável é aquele considerado como 

membro de uma cultura e de uma sociedade. 

Neste passo, é necessário compreender que o ser humano é um ser 

necessariamente coletivo, inserido nas mais diversas relações com os demais seres 

humanos que povoam a sua volta. Foi com este propósito que, na construção teórica do 



 

 

 

contrato social, Descartes demonstrou a importância das chamadas “ligações coletivas” 

entre os seres humanos (SERRES, 1991). Impulsionado por este pensamento, Carlos 

(1994), avaliando o atual estágio relacional, destaca que o homem contemporâneo 

tende a se auto reconhecer mais como um ser social e menos como um ser natural, e 

isso ocorre em virtude do processo de apropriação do meio ambiente pelo homem ao 

longo dos anos. 

Essas ligações coletivas correspondem ao conjunto de elos que o homem 

desenvolve durante sua existência, voltadas a assegurar sua vivência, e sob este aspecto, 

Serres (1991) realça a importância de sua teoria sobre o contrato natural, ao passo que 

enquanto a teoria do contrato social, de raiz cartesiana, se preocupa com as ligações 

coletivas entre os seres humanos, a teoria do contrato natural se debruça sobre a 

compreensão das ligações coletivas do ser humano com as demais formas de vida que 

se desenvolvem ao entorno. 

O ser humano, diferentemente dos demais seres vivos, detém aptidão para 

ocupar toda a superfície terrestre, adaptando-se as mais variadas condições climáticas, 

e isso ocorre em razão do constante avanço dos processos socioculturais e tecnológicos, 

permitindo seu ajustamento diante das mais variadas adversidades ambientais. A 

maturidade de um sistema cultural variará no tempo, atingindo sua plenitude diante de 

sua transformação de estado homogêneo para estado heterogêneo, passando a 

sociedade a funcionar com maior eficiência. Diversos são os fatores influenciando este 

equilíbrio: a tecnologia, as leis, a política, as correntes ideológicas, os costumes, os 

conceitos morais, a religião, entre outros (ALHO, 1992). 

Esse poder de ajustamento é também denominado de “automanutenção”, vez 

que permite ao ser humano transformar o meio ambiente, através de fatores 

socioculturais, na confluência de seus interesses. Sob o ponto de vista de Alho (1992), 

manifestações culturais como ritos, festividades de colheita, a caça, a dança, os tabus, 

as expressões guerreiras, os presentes, as alianças sociais e a reprodução são indicativos 

desta capacidade de automanutenção. 

Referendando o assunto, Souza (2005) denominou a malha de relações como 

uma autentica “teia de momentos”, asseverando que a existência humana é definida a 

cada interação do ser com o mundo a sua volta, e neste cenário o homem deve ser 



 

 

 

classificado com um ser “não-neutro”, vez que suas escolhas, e consequentemente seus 

atos, definem a sua existência (ALHO, 1992). 

Todo esse complexo relacional, impulsionado pelos fatores e interesses 

socioculturais próprios do ser humano sobre o meio natural é marcado pela 

essencialidade: não há vida fora do meio ambiente natural. De outra sorte, nos últimos 

anos, essa relação tem tomado rumos que a tornaram perniciosa para a preservação 

ecossistêmica do meio ambiente natural. 

Pesquisas recentes têm demonstrado que os cientistas acordaram para os 

problemas ambientais gerados a partir desta condição cultural, e a compreensão das 

causas e efeitos desta crise ambiental experimentada pelo mundo passou a compor a 

agenda dos mais variados encontros internacionais. Segundo Moran (2011), as possíveis 

soluções apontadas nessas discussões científicas partem do entendimento sistemático 

de toda a complexidade presente na relação entre ser humano e natureza. 

 CRIMINOLOGIA VERDE E O DIREITO PENAL ANTROPOCÊNTRICO 

O movimento ecológico profundo defende que o homem deve aumentar seu 

respeito e consideração em face dos outros seres vivos, preocupando-se mais com a 

qualidade de vida do que a busca pelo crescimento material (HOEFEL; 1996). 

Se há uma concepção ampla quanto ao significado do movimento ecológico 

profundo, ele poderá ser entendido como “florescimento de seres vivos humanos e não 

humanos com valor intrínseco. O valor de seres não humanos é independente de sua 

utilidade para propósitos humanos” (ROTHENBERG, apud HOEFEL; 1996, p. 73). Assim, 

a ecologia profunda é apontada por diversos filósofos ambientalistas da 

contemporaneidade como a seara filosófica da chamada nova cultura ecocêntrica. 

Neste sentido, o movimento ecológico profundo foi responsável por ramificar e 

defender ideais de equidade e integração entre todas as formas de vida em 

desenvolvimento no Planeta Terra, defendendo a integração, sob um aspecto 

ontológico, de todos os seres ecologicamente vivos e que ecossistemicamente 

coexistem no meio ambiente natural, arrazoando a existência de valor intrínseco em 

cada um deles, sem haver exclusividade da vida humana. Franklin e Braida (2012) 

explicitaram esse aspecto através do interesse em todas as diferenças existentes entre 

os seres considerados, concatenando as singularidades na direção de um mesmo fim.  



 

 

 

Como explicaram Justen e Moretto Neto (2012) houve a insurgência contra 

aquela visão antropocêntrica da relação entre os seres vivos como uma cadeia de 

embates entre os indivíduos, buscando-se incessantemente o progresso material 

ilimitado. Este fim é representado nas relações entre os seres naturais, evidenciando a 

interdependência ecossistêmica própria do mundo natural. 

 A criminologia verde guarda raízes com as matrizes criminológicas 

críticas, sejam elas radicais, feministas ou de dano social, visto que sua forma de reflexão 

se ampara em múltiplos fatores e não se encontra restringida por nenhuma definição 

legal. O termo “criminologia verde” foi criado por Lynch em 1990, é utilizado para 

descrever questões referentes a danos, transgressões e crimes que provocam prejuízos 

ao ambiente natural, à diversidade de espécies (humana e não humanas) (WHITE, 2008). 

Para Lynch e Stretsky (2003) as diferenças relevantes entre diversas vertentes “verdes” 

e de justiça ambiental impedem o desenvolvimento de uma teoria verde da 

criminalidade específica ou fixa. 

Danos ambientais possuem consequências massivas, contando com o papel 

chave de empresas/corporações multinacionais, amparados pelas proteções/escusas 

estatais, que rumam para formas de exploração de mão de obra a custos mais baixos, 

aumentando assim sua margem de lucro. 

A ciência penal, reverberada através do arcabouço jurídico brasileiro, é 

culturalmente caracterizada como antropocêntrica na medida que sua existência é 

justificada a partir da tutela dos interesses exclusivamente humanos. Como bem realça 

Balestra (1995) o Direito Penal, instrumento mais evidente das ciências penais, é 

construído na medida que reflete a realidade da vida humana, resultante das normas 

culturais naturalmente percebidas e enquadradas por seu significado ético. 

Segundo Franz Von Listz (apud BALESTRA; 1995) o direito, em sua essência, 

objetiva a proteção dos interesses, sendo que esses interesses são expressados 

dogmaticamente no direito penal como bens fundamentais para a existência do homem, 

destinatário exclusivo da tutela penal. Neste sentido, como destacou Mir (1984), a tarefa 

do Direito Penal é a proteção dos bens considerados fundamentais ao indivíduo e a 

comunidade formada por esses indivíduos. 

Sobre essa qualidade de relação entre direito e cultura, Reale Júnior (2000) 

ensina que os conceitos jurídicos aplicados - e nesta esteira, também as concepções de 



 

 

 

justo e injusto - são construídos regularmente a partir de elementos histórico-culturais 

identificados na seara das relações humanas, e foi justamente com este sentido que 

Balestra (1995) destaca a condição do Direito como uma ciência cultural do “dever ser”. 

A cultura de um povo influencia na formação e a aplicação do seu ordenamento jurídico. 

Essa assertiva deve ser sentida pela análise, de caráter ontológico, da ciência 

criminal e suas mais variadas ramificações, como o Direito Penal. Segundo Reale Júnior 

(2002, p. 175), “a ontologia refere-se às estruturas ou formas dos objetos em geral”, 

assim, o que se busca evidenciar neste capítulo é a estrutura formal do Direito Penal, 

revelando seu caráter antropocêntrico voltado em servir aos interesses exclusivamente 

humanos. 

Em suma, pode-se dizer que o Direito Penal Antropocêntrico compõe um padrão 

de supremacia do pensamento humano segundo qual o homem é o centro dos 

interesses que movem o mundo, e segundo Lovatto et al (2011), há um modelo de 

hegemonia do pensamento do homem influenciando o ordenamento jurídico no Brasil, 

responsável por impulsiona o ser humano para fora do ideal sobre meio ambiente 

natural. 

Sob o aspecto normativo, o Direito Penal tem por objeto o estudo dos preceitos 

públicos reguladores, conhecidos como normas penais, destinadas a regular a conduta 

do homem em sua convivência com seus pares (NORONHA; 1965). 

Visando ensinar o tema, Bitencourt (2011) oferta um duplo significado a este 

aspecto normativo, explicitando que a finalidade é regular a (i) a relação do indivíduo 

com outros indivíduos e (ii) a relação do indivíduo com a coletividade. 

Neste passo, os seres vivos não humanos, membros da comunidade ecológica 

juntamente com o homem, são tomados como objetos de direito, regulados à partir do 

interesse humano em sua existência diante de outro ser humano. A condição de “ser 

vivo” para esses seres é encarada pela norma penal como patrimônio difuso da 

humanidade. 

 Já em seu aspecto valorativo, o Direito Penal destina-se a tutelar os valores 

considerados fundamentais para a humanidade, distinguindo-se dos demais ramos do 

Direito por essa fundamentalidade, razão pela qual ocupa posição de destaque na escala 

hierárquica de valorização da norma jurídica (NORONHA; 1965). 



 

 

 

Neste sentido, os interesses dos seres vivos não humanos acabam sendo 

desconsiderados para fins de tutela jurídico-penal. Assim, a vida não humana não 

ostenta valor intrínseco, mas apenas valor extrínseco, partindo do interesse humano 

sobre ela. 

Quanto ao caráter finalista do Direito Penal, cumpre iniciar a discussão realçando 

que a finalidade do Direito, como ciência cultural do dever ser, corresponde a proteção 

dos chamados bens ou interesses de maior relevância para a humanidade. São valores 

socioculturais espelhados em bens jurídicos tutelados através do caráter cogente do 

Direito Penal, ou como diz Prado (2012), valores do ser substanciados através do caráter 

do “dever ser” da norma jurídico-penal. 

A consequência epistemológica refletida no campo jurídico-dogmático do Direito 

Penal corresponde na formação de um ordenamento jurídico positivado através de leis 

que encaram como único bem considerado fundamental e digno de tutela estatal 

aqueles extraídos do interesse humano. Não há bem merecedor de tutela jurídico-penal 

fora do campo do interesse humano, revelando o caráter antropocêntrico do Direito 

Penal Brasileiro. 

 A criminalidade ambiental no Brasil e o direito penal brasileiro 

O atual cenário jurídico-penal brasileiro tutela o meio ambiente - compreendido 

através de seus seres bióticos não humanos e seus elementos abióticos - como 

patrimônio difuso da humanidade, vinculado ao interesse humano. Neste sentido, 

importante realçar que o meio ambiente natural compõe a esfera utilitarista do 

interesse humano, ora como um bem fundamental da humanidade, ora como um bem 

individual necessário ao seu desenvolvimento pessoal. 

A evidenciação dialética-argumentativa da tutela penal da vida não humana 

como direito patrimonial difuso de caráter fundamental do ser humano, abrangido no 

espectro do direito ambiental antropocêntrico, deve ocorrer na seara de estudos da 

objetividade jurídico-penal, conjugado com os aspectos jurídicos da dignidade da pessoa 

humana, da objetificação do meio ambiente natural e da passividade humana do sujeito 

nos crimes ambientais. 



 

 

 

 Contudo, existe uma nítida diferenciação quanto ao tratamento jurídico-penal 

ofertado entre a vida humana e a vida não humana no Direito Brasileiro, consequência 

imediata do caráter antropocêntrico da ciência penal em solo brasileiro. 

A responsabilidade penal pelos crimes ambientais esta expressamente prevista 

no parágrafo terceiro do artigo 225 da CF/881 como patrimônio da humanidade. Neste 

passo, a vida não humana vem alheia a qualquer autonomia jurídico-axiológica, 

diversamente como ocorre com a vida humana, intrinsecamente valorizada enquanto 

bem fundamental do ser humano2. 

A consequência lógico-jurídica para a tutela penal da vida não humana 

corresponde a sua condição de objeto de direito. Se a vida dos seres não humanos é 

encarada como “coisas” da natureza disposta ao interesse humano, sua manipulação 

jurídica ocorrerá de acordo com o esse interesse humano, único sujeito de direitos. 

Essa consequência vem representada nas palavras de Mir (1984) ao afirmar que 

o homem é o único ser capaz de ostentar, em si mesmo, a titularidade dos bens jurídicos, 

seja está titularidade expressada de forma particular ou comunitária. 

O Direito Penal moderno apresenta-se como uma disciplina culturalmente 

antropocêntrica, centralizando o interesse dos seres humanos, ao mesmo tempo em 

que circunstanciou o interesse dos seres vivos não-humanos. O maior interesse que um 

ser não humano pode ostentar é a vida, e ela é tutelado pelo Direito Penal como um 

conjunto de bases materiais naturais para a realização da vida humana3. 

O meio ambiente foi alçado à categoria de direito-dever fundamental do homem 

no ordenamento jurídico brasileiro com a Constituição Federal de 1988, reflexo do 

fomento das discussões políticas internacionais sobre a necessidade de protege-lo para 

as presentes e futuras gerações (CÂMARA; 2017). 

 
1 § 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os 
danos causados. 
2 Partindo desta divisão axiológica, diversos pensadores contemporâneos destacam que a ineficiência 
jurídica envolvendo a preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável ocorre em razão da 
exclusão dos seres vivos não humanos daquilo que se entende por “social”. Em outros termos, apenas o 
ser humano é um ser social, merecedor de direitos, enquanto os demais seres vivos são elementos 
utilizados como instrumento dos direitos dos humanos. 
3 Essa percepção é extraída da compreensão ontológica que se dá ao meio ambiente. Marcadamente 
antropocêntrica, essa compreensão, mas palavras de Prado (2012), considera o meio ambiente como um 
conjunto de bases naturais afetados ao desenvolvimento social da vida humana. 



 

 

 

 Diversos juristas apontam que a Constituição Federal Brasileira de 1988 permite 

revelar que o Brasil ingressou em nova era constitucional consubstanciada através de 

um Estado Democrático de Direito Ambiental, defendendo a existência das presentes e 

futuras gerações da raça humana através da dependência imediata do equilíbrio 

ecológico natural, tornando a preservação da natureza um dos objetivos fundamentais 

do Estado. Discursando de forma mais abrangente, ensina Câmara (2017, p. 01) que 

Boa parte da doutrina ambientalista brasileira defende que a partir de então, 
começou a se estruturar no Brasil um Estado de Direito Democrático e 
Ambiental, modelo teórico cujas bases foram cunhadas por juristas alemães, 
no qual a proteção do meio ambiente para as presentes e futuras gerações 
humanas se insere entes os objetivos fundamentais do Estado, que deve 
tomar as providências cabíveis para a sua concretização. 

Neste sentido, o fundamento hermenêutico constitucional deste Estado 

Ambiental (Antropocêntrico) vem estampado na regra do artigo 225, “caput” da 

Constituição Federal Brasileira de 1988, que diz: Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-

lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL; 1988, não paginado). 

O texto fundamental concebe o meio ambiente ecologicamente equilibrado 

como um direito essencial a sadia qualidade de vida. Entretanto, o mesmo texto 

classifica o meio ambiente ecologicamente equilibrado como um bem de uso comum do 

povo, revelando seu caráter antropocêntrico na medida que a vida dos seres não 

humanos, integrantes do meio ambiente natural, é defendida como um bem essencial 

aos interesses humanos. 

A propósito, ao discorrer sobre a proteção florestal no Brasil, Prado (2012) 

literalmente exemplificou que o artigo 38 da Lei 9.605/1998 mantém como bem jurídico 

protegido o “patrimônio” florestal, evidenciando o caráter material do meio ambiente 

natural para aquele fim. Complementa o autor 

Calha também esclarecer exemplificando o seguinte: ambiente (bem 
jurídico); condicionantes naturais da vida humana e de seu desenvolvimento, 
(equilíbrio dos) sistemas ou recursos naturais (substrato do bem jurídico); e 
um animal selvagem, uma planta, uma quantidade de água fluvial, lacustre 
ou marítima, uma parcela da atmosfera ou do solo etc. (objeto da ação) 
(PRADO; 2012, p. 118). 



 

 

 

Nesta esteira, resta evidenciado que a vida dos animais e das plantas em geral 

ostenta condição de “direito difuso” sobre o qual recai a conduta criminosa, ao passo 

que o bem juridicamente tutelado pela norma penal ambiental, interesse penalmente 

resguardado, são os recursos naturais, essenciais a existência materializada da vida 

humana na Terra. Neste sentido, o meio ambiente natural como um todo ganha a 

conotação de bem jurídico de natureza transindividual difusa.1 

 Direito Penal Ecocêntrico 

A proposta de um Direito Penal Ecocêntrico parte de arcabouço normativo 

preservacionista, relegando a dominação do homem sobre a natureza ao mesmo tempo 

que exalta a inclusão do ser humano ao ecossistema natural que lhe cerca, participando 

através de um sentimento de cooperação e dialogicidade (JUSTEN; MORETTO NETO, 

2012). 

Um Direito Penal Ecocêntrico tem por finalidade tutelar a vida e a existência 

tanto dos seres humanos como dos seres não humanos, assegurando a todos os 

habitantes da Terra justiça intrageracional - aquela referente as sociedades 

politicamente diferentes, que coexistem na atualidade - e justiça intergeracional2 - 

aquela referente as futuras gerações, que não coexistem fisicamente (GARCIA; 2008). 

O fundamento para uma proposta teórica de Direito Penal Ecocêntrico, 

efetivamente compromissado com questões ecológicas contemporâneas, deve vir 

alicerçado sobre fatores jusfilosófico especulativamente discutidos sob a luz da ordem 

jurídico-constitucional vigente. Neste propósito, Prado (2012) destaca que a ordem 

constitucional atua como autentica fonte das evoluções normativas ao passo que 

aponta os caminhos para um ordenamento jurídico mais moderno, justo e atuante 

Para esse propósito, as leis naturais, próprias da ciência ecológica, necessitam 

ser incorporadas à ciência jurídica, numa autêntica fundição científica capaz de gerar 

normas jurídico-ecológicas voltadas a preservação da vida como um todo. O movimento 

 
1  Segundo Sirvinskas (1998) a compreensão daquilo que se pode ter como bens jurídico-penais de caráter 
transindividual ou difuso, como é o meio ambiente natural, ainda é tema novo para as ciências penais, 
restando diversas discussões científicas quanto a sua exata compreensão. 
2 A intergeração não é uma característica exclusiva do ecocentrismo. Ordenamentos jurídicos 
genuinamente antropocêntricos poderão apresentar normas de caráter intergeracional na medida em 
que suas normas objetivem com exclusividade a preservação ambiental para as futuras gerações 
humanas. Como destaca Benjamim (2011, p. 86), o antropocentrismo intergeracional “enfatiza obrigações 
do presente para com os seres humanos do futuro”. 



 

 

 

ecocentrista apresenta fundamentos neste sentido, razão pela qual é apontado como 

um fator de sintonia entre o direito e a ecologia (BENJAMIN; 2011). Toda mudança de 

paradigma impulsiona o estudioso a mudar sua percepção sobre o significado do 

universo. Neste sentido, Kuhn (1987, p. 145) afirma que “guiados por um novo 

paradigma, os cientistas adotam novos instrumentos e orientam seu olhar em novas 

direções”. 

Desta forma, o ideal do Direito Penal Ecocêntrico consiste em reconhecer que a 

“vida” dos seres não humanos deve ser protegida de maneira autônoma do interesse 

patrimonial, individual ou difuso, do homem, partindo das três espécies de controle 

social apontados por Leopold (2020, p. 23): “a legislação, o interesse próprio e a ética”. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

À guisa de conclusão, os seres vivos não humanos, embora sejam elementos 

animados biologicamente, são desprovidos de racionalidade, e em razão desta 

condição, são incapazes de exercer, por eles mesmos, o trabalho argumentativo 

destinado a preservação de seus direitos. Por corolário, restará ao homem a 

responsabilidade de reconhecer que além dele, há vida em outros seres, não sendo a 

capacidade racional justificativa viável a permitir que esses seres vivos não humanos 

sejam objeto patrimonial de apropriação e exploração ilimitada, como se a humanidade 

evoluísse a despeito das regras naturais desenvolvidas através da instrumentalização 

dos ecossistemas. 

Desta forma, compreender o interesse não humano como um bem jurídico-penal 

fundamental, merecedor da tutela penal, encontrará seu “dever-ser” racionalizado no 

juízo positivo de valor sobre os interesses imateriais destes seres, como a vida e a 

dignidade própria. Essa compreensão vem atrelada a aspectos ecossistemicamente 

vitais da cultura ecocêntrica, onde todos os seres são entidades vivas convivendo de 

maneira interligada, enfrentando variações axiológicas de seus interesses no tempo e 

no espaço. 
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RESUMO 

Os microplásticos (MPs) são materiais derivados 
dos plásticos com um tamanho menor que 5 
mm. A contaminação ambiental com esses 
materiais vem crescendo de forma significativa 
no último século devido ao uso substancial de 
materiais derivados de polímeros sintéticos, 
prejudicando diversos ecossistemas em escala 
global. O objetivo dessa revisão foi elencar os 
principais danos causados pelos microplásticos 
na saúde humana, ressaltando os principais 
sistemas orgânicos. Como metodologia foi 
utilizada a revisão narrativa de literatura com 
artigos dos últimos cinco anos. Constatou-se 
que a exposição dos humanos aos 
microplásticos acontece pela ingestão de 
alimentos e água contaminada e inalação de 
poeira. Estudos mostram que a exposição a 
esses materiais é significativamente danosa ao 
organismo, causando reações pró-inflamatórias 
generalizadas, disbioses e esterilidade. Ainda 
que os danos ao organismo sejam inegáveis, as 
pesquisas com humanos permanecem com um 

número amostral reduzido, restringindo os 
resultados a estudos em camundongos. 
 
Palavras-chave: Microplásticos. Risco à Saúde. 
Saúde Ambiental.  
 

ABSTRACT 

Microplastics (MPs) are materials derived from 
plastics with a size smaller than 5 mm. 
Environmental contamination with these 
materials has been growing significantly in the 
last century due to the substantial use of 
materials derived from synthetic polymers, 
harming several ecosystems on a global scale. 
The objective of this review was to list the main 
damages caused by microplastics in human 
health, highlighting the main organic systems. 
As a methodology, a narrative literature review 
was used with articles from the last five years. 
Human exposure to microplastics has been 
found to occur through ingestion of 
contaminated food and water and inhalation of 
dust. Studies show that exposure to these 
materials is significantly harmful to the body, 



 

 

 

causing generalized pro-inflammatory reactions, 
dysbiosis and sterility. Although the damage to 
the organism is undeniable, research with 
humans remains with a reduced sample 

number, restricting the results to studies in 
mice. 
 
Keywords: Microplastics, Health Risk, 
Environmental Health.

 

 INTRODUÇÃO 

O uso de materiais plásticos durante o cotidiano da vida moderna cresceu de 

forma exponencial no último século em decorrência de suas características como 

maleabilidade, leveza, durabilidade, versatilidade e baixo custo. Os plásticos são 

compostos polímeros sintéticos ou semissintéticos (WU et al., 2023) utilizados na 

fabricação de uma ampla gama de materiais, desde embalagens a peças de maquinários 

industriais (HUANG et al., 2022). Estima-se que anualmente a produção de plásticos 

ultrapassa o valor de 368 milhões de toneladas em escala mundial (BLACKBURN; GREEN, 

2022). Entretanto, é válido ressaltar que a quantidade de plásticos e derivados 

produzida pela humanidade ultrapassa os valores de resíduos descartados 

adequadamente, afetando diretamente a quantidade de material plástico reciclado. 

Supõe-se que cerca de 80% dos materiais plásticos produzidos são lançados no meio 

ambiente na forma de soterramento, descarte direto no solo e descarte em fluviais 

(YANG, LI; BORASCHI, 2023).  

A degradação dos plásticos é um processo lento e difícil, assim, são acumulados 

em diversos ecossistemas, seja terrestre ou aquático. No meio ambiente, os plásticos 

são encontrados de duas formas: em grandes resíduos maiores que 5 milímetros, 

denominados “macroplásticos”, ou em pequenos fragmentos de plásticos menores que 

5 milímetros e maiores que 1 micrometro denominados “microplásticos” (MP) 

(BLACKBURN; GREEN, 2022). Além disso, os MPs podem ser classificados quanto a sua 

origem. São denominados microplásticos primários aqueles que já foram liberados para 

o meio ambiente em sua microforma, ou seja, aqueles que são utilizados em produtos 

de higiene e cosméticos, como, por exemplo, microesferas abrasivas em pastas dentais 

e cremes esfoliantes, ou também aqueles que são resquícios da fabricação dos plásticos 

devido à grande abrasão dos materiais durante o processo produtivo. Já os 

microplásticos secundários são aqueles com origem na degradação dos macroplásticos 

no meio ambiente, resultantes da fotodegradação ou do desgaste mecânico ao longo 

do tempo (BLACKBURN; GREEN, 2022).  



 

 

 

Os principais microplásticos encontrados no meio ambiente são os 

polipropilenos, polietileno, poliestireno e tereftalato de polietileno e o tempo de meia 

vida de cada um deles varia de acordo com os fatores ambientais os quais ficam 

expostos, propiciando o acúmulo significativo no meio ambiente.  

Devido a contaminação ambiental, os microplásticos já foram identificados em 

ecossistemas aquáticos marinhos e de água doce, além de serem detectados também 

no solo e no ar (HUANG et al., 2022). Ainda, pela grande facilidade de dispersão, os MPs 

já foram encontrados em regiões remotas como Ártico e Antártica (LIU et al., 2022). Essa 

contaminação acontece de forma cumulativa nos níveis tróficos das cadeias 

alimentares, fazendo com que os níveis tróficos superiores fiquem com cada vez mais 

MPs acumulados. Assim, com a contaminação de fontes essenciais para a vida, os seres 

humanos são afetados pelos MPs por meio da ingestão de água e alimentos 

contaminados, tendo como possível vetor de contaminação o consumo de animais 

marinhos, os quais foram previamente contaminados com os MPs nos oceanos (NAIDOO 

e RAJKARAN, 2020). Atualmente, já foram encontrados microplásticos em alimentos 

como mel, cerveja, açúcar, sal, água de torneira e água engarrafada. Além da forma de 

contaminação pela ingestão de MPs, os humanos também estão expostos ao risco de 

inalação de microplásticos, os quais atingem a via aérea podendo causar comorbidades 

em todo trato respiratório.  

Os plásticos no geral possuem aditivos químicos, como corantes e pigmentos, 

comprovadamente carcinogênicos e mutagênicos, potencialmente tóxicos para a saúde 

humana. Dentre esses compostos, tem-se destaque nos ftalatos, cloreto de polivinila 

(PVC) e os éteres difenílicos polibromados (PBDEs). Já no meio ambiente, os MPs podem, 

por adsorção, se ligarem com outros poluentes como antibióticos e poluentes orgânicos 

persistentes (POPs) potencializando os efeitos deletérios na saúde humana 

(BLACKBURN; GREEN, 2022).  

Os riscos dessa contaminação nos humanos vêm sendo estudados nos últimos 

anos, mas o mecanismo fisiopatológico ainda não está totalmente esclarecido. Como 

sinal da gravidade dessa contaminação, os microplásticos já foram detectados em fezes, 

urina, cabelo, saliva e placenta de humanos (LIU et al., 2022).  

A fim de avaliar o grau de comprometimento que os MPs provocam em seres 

humanos, buscou-se mapear estudos que mostrem o impacto da contaminação de 



 

 

 

microplásticos na saúde humana nos principais sistemas orgânicos do corpo, como o 

sistema respiratório, digestivo, cardiovascular e imune. 

 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa de artigos publicados nas bases de dados 

eletrônicas Virtual Health Library (BVS), PubMed e SciElo. A procura pelos materiais foi 

realizada pela combinação das palavras “microplastic”, "health" e "human body”, 

juntamente com o booleano “AND” para auxiliar na busca. Além disso, os resultados 

foram filtrados para publicações dos últimos cinco anos e em língua inglesa. Foram 

selecionados em um primeiro momento um total de 24 artigos apenas pela leitura 

parcial dos materiais, como título e resumo. Em um segundo momento, foram excluídos 

aqueles pagos e que apresentaram tangência do tema quando lidos na íntegra. Dessa 

forma, foram utilizados 11 artigos no total. 

 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Cada vez mais, estudos demonstram que a humanidade está exposta aos 

microplásticos por meio da ingestão de alimentos, bebidas e até mesmo por inalação 

(BLACKBURN; GREEN, 2022). Devido ao seu tamanho, eles possuem elevada 

bioacessibilidade ao organismo humano, permitindo-lhes exercer efeitos na saúde a 

nível celular (WU et al., 2023).  

Microplásticos presentes no ar se acumulam principalmente na cavidade nasal e 

trato respiratório inferior, o que resulta em doenças pulmonares como asma e 

pneumoconiose, enquanto os presentes nos alimentos se depositam ao longo dos 

intestinos, o que pode lesionar os enterócitos, rompendo a barreira intestinal e atuando 

como enterotoxinas (ZHANG et al., 2022). Além disso, essas partículas plásticas são 

capazes de se mover do intestino para os sistemas linfáticos e circulatório, e quando 

menores podem possivelmente penetrar nas membranas celulares, barreira 

hematoencefálica e placentária (NAIDOO e RAJKARAN, 2020). 

Assim, essas micropartículas não só bioacumulam no organismo humano, mas 

também desencadeiam disbiose (por alteração microbioma local), estresse oxidativo, e 

inflamação sistêmica crônica, além de atuarem como vetores químicos e patogênicos 

(WU et al., 2023).  



 

 

 

Microrganismos como bactérias e vírus conseguem colonizar as superfícies de 

microplásticos, com geração de biofilmes e superação das barreiras físicas do 

organismo, facilitando a invasão de tecidos subjacentes à epiderme (YANG, LI e 

BORASCHI, 2023). Utilizando-se dos microplásticos, esses patógenos podem alterar suas 

características biológicas e explorar meios alternativos de interação com o sistema 

imunológico que, dependendo das células imunes em questão, podem resultar em 

aumento da eliminação e depuração dos microrganismos ou provocar efeitos 

patológicos exacerbados (YANG, LI e BORASCHI, 2023). Ademais, recentemente foram 

demonstradas as relações entre os microplásticos e bactérias resistentes a antibióticos, 

uma vez que o biofilme formado na superfície dos microplásticos facilita a transferência 

de genes, o que contribui para o desenvolvimento de superbactérias (BLACKBURN; 

GREEN, 2022). 

Ressalta-se que o organismo, em resposta à presença dessas pequenas 

partículas, desencadeia a atividade imunológica por meio das reações inflamatórias 

(NAIDOO e RAJKARAN, 2020). Para avaliar esses efeitos inflamatórios, Pulverirent et al. 

(2022) realizou uma revisão sistemática que evidenciou o aumento de interleucinas pró-

inflamatórias quando há exposição aos microplásticos. Além disso, os autores 

constataram que a persistência de quadros inflamatórios agudos pode evoluir para um 

quadro crônico, causando inflamações sistêmicas, as quais induzem doenças como 

asma, doença pulmonar obstrutiva crônica e doença inflamatória intestinal. 

A fim de averiguar a toxicidade orgânica desses compostos, utilizam-se modelos 

animais, já que há indícios que tanto humanos quanto animais expostos respondem de 

maneira semelhante, e modelos in vitro (DANSO, WOO; LEE, 2022). Um estudo em 

modelos animais, realizado por Wu et al (2023), demonstrou que camundongos 

expostos a suspensões tópicas com microplásticos tiveram redução do volume lacrimal 

e destruição das microvilosidades epiteliais da córnea, além de aumento nos níveis de 

TNF-α, sugerindo distúrbios semelhantes à ceratoconjuntivite seca humana. Já estudos 

in vitro demonstraram que a córnea e as células epiteliais da conjuntiva humana podem 

absorver partículas de microplásticos, diminuindo a viabilidade celular local.  

Além disso, em seu trabalho, Rotchell et al. (2023) identificou um total de vinte 

partículas de microplásticos em quatro de cinco amostras de tecido de veia safena 

humana, utilizando espectroscopia no infravermelho com transformada de Fourier 



 

 

 

(FTIR). Os níveis de microplásticos encontrados nesses tecidos venosos foram 

semelhantes aos níveis no cólon relatados na literatura e foram superiores aos níveis 

relatados nos pulmões. Evidencia-se, ainda, o aumento das células inflamatórias 

(macrófagos, eosinófilos, neutrófilos e linfócitos) nas respostas de toxicidade pulmonar 

relacionada à exposição aguda de camundongos instilados com microplásticos, 

enquanto a sua exposição crônica pode causar reações de fibrose e desenvolvimento 

neoplásico (DANSO, WOO; LEE, 2022). 

Xie et al (2022), por sua vez, com o objetivo de compreender os danos que os 

microplásticos podem causar ao trato intestinal, estudou camundongos expostos a 

essas pequenas partículas durante sete dias. Foram demonstrados danos na composição 

da microbiota devido a toxicidade do microplástico ao organismo, o que pode 

comprometer as ações fisiológicas do intestino e estar relacionado com possíveis 

problemas de obesidade. 

Em relação ao trato respiratório, Huang et al. (2022) detectou a presença de 

vinte um tipos de microplásticos em todas as amostras de escarro de 22 pacientes com 

diferentes doenças respiratórias. 

No que diz respeito às substâncias que compõem os microplásticos, o 

poliestireno é um composto muito usado nas embalagens alimentícias, sendo 

facilmente misturado aos alimentos e absorvido pelo organismo (LIU et al., 2022). Para 

avaliar seu impacto na fertilidade, um estudo foi realizado expondo camundongos à 

microplásticos de poliestireno por trinta e cinco dias, e foi possível demonstrar o 

acúmulo dessas partículas em vários tecidos e órgãos, sendo o principal impacto no 

sistema reprodutivo feminino. Os folículos antrais foram reduzidos de forma 

significativa, indicando que o microplástico pode afetar o desenvolvimento dos folículos 

ovarianos (LIU et al., 2022). 

Outro componente estudado é o ftalato, substância amplamente utilizada como 

plastificante, e já encontrada em urina humana, leite materno e poeira doméstica. Há 

evidências que propõem a relação entre quantidade de ftalatos e ocorrências de alergias 

e asma, principalmente na infância (BLACKBURN; GREEN, 2022). 

 



 

 

 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Foi possível capturar um panorama de dados a partir dos onze estudos 

selecionados que demonstraram em consonância, o preocupante aumento da 

exposição humana aos microplásticos por diversos mecanismos, principalmente por 

inalação e ingestão. 

WU et al. (2023) destaca os possíveis efeitos a nível citológico, com o excesso de 

radicais livres produzidos e a produção de mediadores pró-inflamatórios, que também 

foram estudados por Naidoo e Rajkaran (2020) e Pulverirent et al. (2022) que 

constataram aumento de citocinas que geram doenças agudas e crônicas nos mais 

diversos sistemas orgânicos. 

A respeito da forma inalatória, Zhang et al. (2022) destacou seu acúmulo tanto 

nas vias aéreas superiores quanto inferiores. É consenso que os microplásticos 

acarretam reações alérgicas, inflamatórias, doenças pulmonares obstrutivas crônicas 

como o enfisema, asma, doenças restritivas como as pneumoconioses e até neoplasias, 

sendo que Huang et al. (2022) apresentou seus resultados em escarro de pacientes 

humanos e Danso, Woo e Lee (2022) estudaram a toxicidade em exposição aguda e 

crônica a camundongos. Já BLACKBURN; GREEN (2022) contribui ao citar o ftalato, uma 

das substâncias que se relaciona a problemas respiratórios na pediatria visto que é 

amplamente encontrado em poeira de ambientes domésticos. 

A intoxicação pela ingestão de microplásticos através de alimentos e bebidas 

ocorre pelo mecanismo de acúmulo de microplásticos no intestino, Zhang et al. (2022) 

destaca a ação dos MPs como de enterotoxina, como consequência ocorre a disbiose 

ressaltada por Wu et al. (2023) e  Xie et al.(2022) corrobora essa evidência ao constatar 

alterações na microbiota de camundongos, as quais alteram a fisiologia intestinal, o que 

pode ter relação com a obesidade. 

Naidoo e Rajkaran (2020) menciona a capacidade dos microplásticos de 

migrarem do intestino para outros sistemas, incluindo: linfático, circulatório, nervoso e 

placentário. Rotchell et al. (2023) agrega a essa visão ao descobrir essas substâncias em 

veia safena humana e Wu et al. (2023) identifica dano órgãos responsáveis pela visão de 

camundongos. Em concordância, Liu et al. (2022) destaca a presença de poliestireno no 



 

 

 

sistema reprodutor dessa mesma espécie e Blackburn e Green (2022) relata a presença 

de ftalatos em urina humana e leite materno.  

Yang, Li e Boraschi (2023) destacam que os microplásticos podem servir como 

colônia para o crescimento de bactérias e fungos, processo que auxilia na invasão da 

epiderme por esses patógenos, ainda, essa interação poderia resultar em consequências 

patológicas e dano ao sistema imune. Complementando esse processo, BLACKBURN; 

GREEN (2022) destaca o processo facilitador dos microplásticos para o surgimento de 

resistência bacteriana. 

Diante do exposto, a relevância da temática se dá pelo aumento dessas 

substâncias na natureza, e consequentemente seu contato com os seres humanos. Os 

achados encontrados em estudos in vitro e in vivo com outras espécies sugerem 

fortemente consequências amplas e negativas para o organismo, incluindo impactos 

celulares e sistêmicos diversos. 

 CONCLUSÃO 

A utilização massiva de materiais plásticos no último século resultou no seu 

acúmulo no meio ambiente. Ao serem descartados incorretamente e expostos ao 

intemperismo, esses elementos dão origem aos microplásticos, compostos que 

dificilmente podem ser capturados e retirados do ambiente. Dessa forma, a 

contaminação de água, solo e ar se tornou inevitável. A preocupação com os impactos 

na saúde humana ganhou espaço na última década, refletindo em estudos in vitro e in 

vivo com espécies murinas e seres humanos. A exposição dos humanos acontece pela 

ingestão de água e alimentos contaminados com MPs e pela inalação do ar com a 

suspensão de MPs, e pela extensa poluição ambiental por esses produtos, os MPs são 

encontrados inclusive em locais remotos do planeta. 

Devido ao tamanho reduzido (< 5 milímetros) e composição com adição de 

substâncias químicas tóxicas, os microplásticos são altamente lesivos aos sistemas 

orgânicos. Ao entrarem por inalação no trato respiratório humano, os MPs causam uma 

reação inflamatória com aumento de mediadores químicos pró-inflamatórios, o que 

aumenta a incidência de reações alérgicas, asma, enfisema, pneumoconioses e 

neoplasias. Ademais, a ingestão por água ou alimentos de microplásticos resulta em 

reações inflamatórias em todo trato gastrointestinal, com destaque para o intestino. 



 

 

 

Além de lesar os enterócitos, os MPs têm uma porta de entrada para outros sistemas, 

como o sistema linfático e cardiovascular, o que facilita sua difusão pelo corpo causando 

alterações patológicas em distintos locais pela reação do sistema imune contra o MP e 

pela relação de disbiose com a microbiota humana. Entretanto, estudos com seres 

humanos permanecem com o número amostral reduzido, sendo a maioria das 

evidências baseadas nas reações causadas em murinos, todavia é inegável o risco dos 

microplásticos à saúde humana e ambiental. 

Assim, sugere-se fortemente a realização de estudos futuros em seres humanos 

para investigar desfechos desfavoráveis, com o objetivo de superar a fragilidade 

encontrada nesta revisão, devido ao reduzido número destes estudos.  
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RESUMO 

Os metais pesados (MPs) são cada vez mais utilizados 
pela humanidade devido a industrialização das 
sociedades, entretanto podem causar sérios efeitos à 
saúde humana, interferindo nas funções metabólicas 
e se acumulando em órgãos importantes como 
cérebro, coração, fígado e rins. Arsênio, chumbo, 
alumínio, mercúrio e cádmio são exemplos de metais 
pesados que podem ocasionar riscos aos humanos. O 
estudo teve como objetivo elencar os principais riscos 
ao organismo humano causados pelos metais 
pesados. Para a metodologia foi utilizada uma revisão 
narrativa baseada em estudos publicados entre 2017 
e 2023. Averiguou-se que a intoxicação por MPs pode 
ocorrer por meio de diversas vias como contato pela 
pele, inalação, água e alimentos. No organismo são 
capazes de interagir com oxigênio, cloro, substituir 
elementos essenciais e induzir estresse oxidativo, 
podendo danificar o DNA.  Ainda, é notório o 
potencial carcinogênico dos metais pesados através 
da produção de radicais livres e atenuação dos 
mecanismos de reparo celular. 
 
Palavras-chave: Metais Pesados. Riscos à Saúde. 
Toxicidade. 

ABSTRACT 

Heavy metals (HMs) are increasingly used by 
humanity due to the industrialization of societies, 
however they can cause serious effects on human 
health, interfering with metabolic functions and 
accumulating in important organs such as the brain, 
heart, liver and kidneys. Arsenic, lead, aluminum, 
mercury and cadmium are examples of heavy metals 
that can pose risks to humans. The study aimed to list 
the main risks to the human body caused by heavy 
metals. For the methodology, a narrative review 
based on studies published between 2017 and 2023 
was used. It was found that poisoning by HMs can 
occur through various routes such as skin contact, 
inhalation, water and food. In the body they are 
capable of interacting with oxygen, chlorine, replacing 
essential elements and inducing oxidative stress, 
which can damage DNA. Still, the carcinogenic 
potential of heavy metals through the production of 
free radicals and attenuation of cellular repair 
mechanisms is notorious. 
 
Keywords: Heavy Metals. Health Risks. Toxicity.

 
 



 

 

 

 INTRODUÇÃO 

Os metais pesados (MPs) são substâncias naturalmente presentes na crosta 

terrestre, todavia, o crescimento exponencial de seu uso no meio industrial tem 

aumentado a exposição e, por conseguinte, os efeitos adversos no humano (FU; XI, 

2019). Alguns metais como zinco, cobre, ferro, manganês e cobalto são necessários para 

o organismo, em pequenas quantidades, mas podem ser tóxicos em altas concentrações 

(REHMAN et al., 2017).  

A intoxicação se dá por diversas vias como contato pela pele, inalação, água e 

alimentos. Uma vez no organismo, podem interagir com componentes como oxigênio e 

cloro, substituir elementos essenciais (cálcio pelo chumbo, zinco pelo cádmio, 

oligoelementos pelo alumínio), além de induzirem o estresse oxidativo, podendo causar 

dano ao DNA (FU; XI, 2019; REHMAN et al., 2017). De forma geral, interferem em 

processos metabólicos e causam um desequilíbrio nos agentes antioxidantes, afetando 

a atividade de determinadas enzimas e afeta o metabolismo de carboidratos, proteínas 

e lipídeos (FU; XI, 2019).  

Isso ocorre em função do acúmulo dessas substâncias no cérebro, pulmões, rins, 

fígado, entre outros, perante um organismo incapaz de degradar altos níveis de metais 

pesados. Tal fator pode suscitar degeneração física, muscular e neurológica, 

acarretando esclerose múltipla, doença de Parkinson, doença de Alzheimer, distrofia 

muscular e câncer (HANFI; MOSTAFA; ZHUKOVSKY, 2019). Por isso, faz-se necessária a 

avaliação da toxicidade e os efeitos no organismo humano dos MPs, tais como: chumbo, 

níquel, bário, cádmio e cobre, os quais estão associados a efeitos neurológicos, 

respiratórios, cardiovasculares, pulmonar e neurodengenerativos, respectivamente.  

Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi elencar os principais riscos ao 

organismo humano causados pelos metais pesados. 

 MÉTODO 

O presente estudo trata-se de uma revisão narrativa de literatura. Realizada a 

busca de estudos na base de dados eletrônica PubMed utilizando os descritores “Heavy 

Metals”, “Health Risks” e “Toxicity” indexadas na plataforma DeCS, com o booleano 

“AND”, limitando as datas de publicações de 2017 a 2023. Primeiramente, com a leitura 

parcial de resumos e títulos, foram selecionados um total de 21 artigos. Em seguida, 



 

 

 

foram excluídos artigos pagos e que não abordavam o tema como esperado. Ao final, 

foram utilizados 10 artigos. 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os metais pesados (MPs) existem naturalmente na crosta terrestre e a há anos 

são utilizados pela humanidade, sendo que essa prática tem aumentado cada vez mais 

devido a industrialização das sociedades. Apesar da sua utilidade, os metais pesados 

podem causar sérios efeitos à saúde humana, interferindo nas funções metabólicas e se 

acumulando em órgãos importantes como cérebro, coração, fígado e rins. Os principais 

metais pesados que afetam a saúde humana incluem arsênico (As), chumbo (Pb), 

alumínio (Al), mercúrio (Hg) e cádmio (Cd) (FU; XI, 2019). 

Ressalta-se que Cd, Pb, As e Hg foram listados entre as 20 principais substâncias 

perigosas pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos e pela Agência de 

Substâncias Tóxicas e Registro de Doenças, sendo que a exposição de Hg a longo prazo, 

mesmo em baixas concentrações, pode ocasionar toxicidade cardiovascular, 

reprodutiva, neurotoxicidade, nefrotoxicidade e carcinogenicidade (QUIN et al., 2021). 

De acordo com Rehman et al. (2017), os MPs podem substituir elementos essenciais do 

corpo, como o cálcio por chumbo, zinco substituído por cádmio e a maioria dos 

oligoelementos são substituídos por alumínio. 

Segundo Hanfi, Mostafa e Zhukovsky (2019), o Pb é transferido para o corpo 

humano principalmente por meio de inalação e ingestão, entrando na circulação 

sanguínea na forma de sais solúveis, complexos proteicos ou íons. Sua toxicidade pode 

afetar o desenvolvimento das crianças, causando perda de memória de curto prazo, 

problemas de coordenação e diminuição da capacidade de aprendizado (QUIN et al., 

2021). A exposição ao chumbo durante a infância tem sido associada a comportamentos 

violentos, perturbadores e imprevisíveis, e adolescentes entre 12 e 18 anos que 

cometeram um ato delinquente foram quatro vezes mais propensos a ter concentrações 

ósseas elevadas de chumbo na tíbia do que não delinquentes. Já nos indivíduos idosos, 

o chumbo armazenado no osso é liberado devido à osteoporose que ocorre durante a 

descalcificação. A exposição à longo prazo a uma combinação de chumbo e cobre/ferro 

aumenta o risco de doença de Parkinson em duas vezes (ROCHA e TRUJILLO, 2019). 



 

 

 

Charkiewicz e Backstrand (2020) concluíram que a exposição ao chumbo 

continua sendo um problema de saúde pública na Polônia, visto que a exposição ao 

metal pode causar efeitos bioquímicos, comportamentais e fisiológicos deletérios. Os 

efeitos que ocorrem no sistema nervoso periférico e central, sistema hematopoiético, 

sistema cardiovascular e alguns órgãos como fígado e rins são os mais perigosos. 

Também evidenciaram os efeitos do Pb na atividade da glicose-6-fosfato desidrogenase, 

demonstrando que, ao causar anemia, a integridade da membrana da hemácia pode ser 

afetada, o que a torna mais frágil. Já em crianças, o Pb pode levar a demência, 

irritabilidade, dores de cabeça, espasmos musculares, alucinações, distúrbios de 

memória, problemas de aprendizagem ou comportamentais. 

Cabe salientar que a absorção de chumbo pelas plantas depende das 

propriedades do solo, das espécies e do estado fisiológico da planta. Charkiewicz e 

Backstrand (2020) ressaltam que a contaminação de plantas pode significar a 

contaminação de alimentos e consequentemente do corpo humano. Além disso, uma 

importante fonte de contaminação de alimentos pode ser por meio de processos 

tecnológicos e máquinas usadas na produção de alimentos. Como forma de diminuir a 

exposição ao chumbo e o risco de doenças associadas em todos os grupos populacionais 

(crianças, adultos e idosos), o estudo sugere que políticas públicas como, programas de 

intervenção de saúde, devem ser desenvolvidas e implementadas. 

Além disso, Ebrahimi et al. (2020), aponta que chumbo e cádmio podem danificar 

o sistema imunológico afetando as respostas imunes inata e adaptativa e a produção de 

citocinas. Podem levar ao aumento de interleucina (IL)-10 e fator de necrose tumoral-ÿ 

(TNF-ÿ), sendo que estudos recentes apontam que esses metais podem ter função 

carcinogênica e estrogênica. 

Sobre o níquel (Ni), Rehman et al. (2017) diz que sua exposição inalatória crônica 

pode levar principalmente a distúrbios do sistema respiratório, como pneumoconiose e 

asma. E, que em estudos experimentais com ratos, foi observado a incidência de fibrose 

miocárdica, degeneração de tecido hepático e hipertrofia das células de Kupffer após 

exposição ao Ni. 

O bário (Ba) pode ser transmitido ao organismo humano por meio da respiração, 

ingestão ou vetores dérmicos de exposição, sendo acumulado nos dentes, ossos, 

coração, rim, pulmão e fígado. Quando acumulado em altos níveis, pode ser causador 



 

 

 

em potencial de doenças cardiovasculares, distúrbios gastrointestinais e fraqueza 

muscular (VAHIDINIA et al., 2018). 

Ainda, segundo Qin et al. (2021?) o arsênico (As) leva à queda severa de cabelo. 

A intoxicação aguda por As, pode resultar principalmente em síndrome gastrointestinal 

aguda e síndrome paralítica aguda (REHMAN et al., 2017). 

No que se diz respeito as gestantes, os MPs podem ser acumulados em várias 

partes do corpo e serem transferidos para o feto principalmente através da placenta, o 

que pode levar a danos como aborto, morte intrauterina, paralisia cerebral e 

comprometimento cognitivo no feto. A transmissão também pode ocorrer através do 

leito materno, sendo que em um estudo foi possível identificar que todas as amostras 

de leite materno recolhidas continham mercúrio, bário e chumbo. Nas amostras, foram 

encontradas maiores quantidades de Pb no leite materno em relação aos outros metais, 

isso pode ter ocorrido pelo fato do Pb ser armazenado nos ossos da mãe por um período 

mais longo, e durante a lactação, devido a renovação óssea aumentada, o Pb é liberado 

no leite materno e no sangue junto com o cálcio. Ainda foi possível analisar com o estudo 

que as lactantes que usavam batom tiveram uma concentração média de Pb 

significativamente maior em seu leite em comparação com aquelas que não usavam 

(VAHIDINIA et al., 2018). 

Rehman et al. (2017), avaliou que a inalação de vapores contendo Cd pode ser 

danoso ao sistema respiratório, levando a falta de ar, rompimento das membranas 

mucosas, edema pulmonar e alterações nas ultraestruturas pulmonares. O Cd pode 

ainda entrar no ciclo entero-hepático como conjugado cádmio glutationa após ser 

secretado no trato biliar. Quando exposto por longos períodos, pode apresentar efeitos 

adversos cerebrais, como evidenciado por estudos que observaram alterações 

comportamentais e na capacidade de aprendizado. Ainda, no estudo de Genchi et al. 

(2020) foram relatados estudos que mostraram uma associação entre a exposição ao Cd 

e doença coronariana, acidente vascular cerebral, doença arterial periférica e alterações 

aterogênicas no perfil lipídico. Sendo o cádmio um carcinógeno humano comprovado, 

grupo I da classificação da Agência Internacional de Pesquisa em Câncer. A exposição a 

níveis baixos de Cd pode levar a danos renais, hepáticos, ósseos, cardiovasculares e levar 

a deterioração da visão e da audição. Ainda pode induzir alterações da esteroidogênese, 



 

 

 

causando distúrbios do ciclo menstrual, atraso na puberdade e menarca e abortos 

(GENCHI et al., 2020) 

Tarnacka; Jopowicz; Maślińska (2021) avaliaram problemas neurológicos e 

psiquiátricos que podem estar associados com a exposição ao cobre, ferro e manganês. 

O estudo ressalta a importância do ferro (suporte do sistema imunológico, 

desenvolvimento cognitivo, força muscular) e manganês (mielinização, pigmentação da 

pele, metabolismo do oxigênio) para o corpo humano. No entanto, esses mesmos 

metais também possuem importante função na patologia de desordens 

psiconeurológicas, algumas das doenças que podem estar associadas são, esclerose 

lateral amiotrófica e depressão.  

Adicionalmente, Rocha e Trujillo (2019), sugerem que estudos que avaliem a 

exposição a diferentes concentrações de chumbo são necessários para melhor entender 

os mecanismos de ação deste metal neurotóxico. O Centro de Controle e Prevenção de 

Doenças (CDC) vem, desde 1991, reduzindo os limites de concentração considerados 

seguros para exposição ao metal. Desde 1991 até os dias atuais, as concentrações foram 

reduzidas de   10 µg/dL para  3,5 µg/dL. Os autores concluem que níveis tão baixos 

quanto 2,5 µg/dL tem produzido diminuições nas funções cognitivas.  

A bioacumulação de metais pesados no corpo humano pode causar o 

desenvolvimento de doenças. Por isso, estudos que correlacionam os níveis destas 

substâncias com  diversos tipos de câncer, são comumente encontrados na literatura. 

Ebrahimi et al. (2020), concluíram que  o cádmio e o chumbo podem ser carcinogênicos 

por induzirem alterações nas células imunes, o que consequentemente, altera os níveis 

dos marcadores inflamatórios. Apesar de alguns estudos sugerirem uma associação 

positiva entre os níveis dos metais e vários tipos de cânceres, resultados inconclusivos 

foram obtidos, já que outros estudos não encontraram qualquer relação entre metais e 

cânceres. Desta forma,   estudos em maior  escala devem ser realizados para fornecer 

informações sobre a toxicidade de metais pesados em humanos.  

Outros estudos também abordam a temática dos danos por metais pesados 

relacionados ao câncer. Genchi et al. (2020) concluem que a exposição crônica ao 

cádmio, introduzido no ambiente a partir do desenvolvimento das indústrias e novas 

tecnologias, e o fato de estar presente na água, alimentos, em cigarros e em tintas 

industriais pode estar associada com carcinogênese. Isso está relacionado com a 



 

 

 

identificação da relação desse metal pesado com a indução de alterações epigenéticas 

nas células de mamíferos. Além disso, após a exposição ao cádmio há um aumento na 

produção de EROs (espécies reativas de oxigênio), o que pode ocasionar dano oxidativo 

para várias moléculas, como ácidos nucleicos, enzimas e fosfolipídios de membrana. 

Essa produção de EROs também é responsável por gerar danos ao DNA e pode 

influenciar negativamente nos mecanismos de reparo do ácido desoxirribonucleico. Os 

danos podem ser vistos também na parte reprodutiva, tanto em homens quanto em 

mulheres e aqueles gerados pela bioacumulação de metais pesados podem ser 

encontrados em sistemas do corpo humano, como por exemplo, o sistema nervoso.  

Fu e Xi (2019) indicam que a atividade de diferentes hormônios e a função de 

enzimas indispensáveis também são afetadas por metais pesados. Mudanças no 

metabolismo de carboidratos, proteínas e lipídios deixam o corpo suscetível a infecções. 

Esses mecanismos estão relacionados com a liberação de radicais livres no corpo pelos 

metais pesados, os quais podem inibir o potencial mitocondrial e causar apoptose, por 

conta da liberação de citocromo C.  

 CONCLUSÃO 

Conclui-se que os metais pesados podem causar efeitos tóxicos ao corpo 

humano, desde a concepção até a vida adulta. Consoante a isso, por meio da ingestão 

ou inalação de partículas tóxicas, o organismo humano pode apresentar prejuízo no 

sistema nervoso central e periférico, sistema hematopoiético e sistema cardiovascular. 

Além disso, órgãos importantes para a homeostasia corporal, como fígado e rins, são 

afetados negativamente.  

Ademais, a fisiologia reprodutiva feminina e masculina e as funções 

psiconeurológicas podem ser afetadas, bem como ocorrer a perda da atividade de 

diferentes hormônios e a deleção da função de enzimas indispensáveis para a regulação 

corporal. Outrossim, é notória a associação entre os metais pesados e a carcinogênese, 

através da produção de radicais livres, de danos no DNA e atenuação dos mecanismos 

de reparo celular.  

Sendo assim, é necessário o desenvolvimento de políticas públicas que visam 

diminuir a exposição humana a metais pesados, associadas a estudos mais 

aprofundados e detalhados sobre a problemática em questão. 
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RESUMO 

Nas últimas décadas o controle do Aedes aegypti 
focado no uso de inseticidas sintéticos tem 
perdido sua efetividade. Dessa forma, métodos 
alternativos estão sendo investigados para o 
controle desse vetor, dentre eles, destaca-se o 
monoterpeno carvacrol, o qual tem demostrado 
resultados promissores. Nesse contexto, o 
presente estudo teve como objetivo realizar 
uma revisão bibliográfica integrativa sobre as 
propriedades inseticidas do carvacrol sobre este 
vetor. Para isto, realizou-se uma busca na base 
de dados PubMed (National Library of 
Medicine), utilizando os descritores: "Carvacrol" 
e "Aedes aegypti", combinados pelo operador 
booleano AND. Selecionou-se estudos 
disponíveis na íntegra no idioma inglês, 
caracterizando-se como descritivos, 
exploratórios ou experimentais, com conteúdo 

relativo ao objetivo do estudo, sendo eles 
publicados entre 2019 e março de 2023. Em 
contrapartida, excluiu-se revisões de literatura. 
A partir da análise dos dados, constatou-se que 
o carvacrol possui atividades inseticidas e 
insetistáticas significativas, fato constatado por 
meio de experimentos laboratoriais e 
computacionais. Ressalta-se, ainda, que a 
maioria dos estudos foram realizados com óleos 
essenciais, requerendo novas pesquisas com o 
composto de maneira isolada para avaliar sua 
efetividade de forma mais precisa e controlada. 
A literatura aponta ainda que, utilizar 
monoterpenos associados a outros fitoquímicos 
potencializa as ações inseticidas destes 
compostos. Portanto, é de grande valia que 
novas pesquisas sejam realizadas com a 
finalidade de preencher a lacuna no que diz 
respeito a utilização do carvacrol no controle do 



 

 

 

A. aegypti e seu potencial modulador de 
substâncias. 
 
Palavras-chave: Mosquito da dengue. 
Arboviroses. Compostos secundários. 
 

ABSTRACT 

In recent decades, the control of Aedes aegypti 
focused on the use of synthetic insecticides has 
lost its effectiveness. Thus, alternative methods 
are being investigated for the control of this 
vector, among them, the monoterpene 
carvacrol stands out, which has shown 
promising results. In this context, the present 
study aimed to perform an integrative literature 
review on the insecticidal properties of carvacrol 
on this vector. For this, a search was carried out 
in the PubMed database (National Library of 
Medicine), using the descriptors: "Carvacrol" 
and "Aedes aegypti", combined by the Boolean 
AND operator. Studies available in full in English 
were selected, characterized as descriptive, 

exploratory or experimental, with content 
related to the purpose of the study, published 
between 2019 and March 2023. On the other 
hand, literature reviews were excluded. From 
data analysis, it was found that carvacrol has 
significant insecticidal and insectistatic 
activities, a fact verified through laboratory and 
computational experiments. It should also be 
noted that most studies were carried out with 
essential oils, requiring further research with the 
compound in isolation to assess its effectiveness 
in a more precise and controlled manner. The 
literature also points out that using 
monoterpenes associated with other 
phytochemicals enhances the insecticidal 
actions of these compounds. Therefore, it is of 
great value that new research be carried out 
with the purpose of filling the gap regarding the 
use of carvacrol in the control of A. aegypti and 
its potential modulator of substances. 
 
Keywords: Dengue mosquito. Arboviruses. 
Secondary compounds.

 
 

 INTRODUÇÃO 

O mosquito Aedes aegypti (Diptera: Culicidae) originou-se no Egito e distribuiu-

se amplamente em regiões de clima tropical e subtropical. Este, por sua vez, apresenta 

metamorfose completa, desde os estádios imaturos de ovo, larva e pupa, até o próprio 

mosquito adulto (SILVÉRIO et al., 2020). No Brasil, consiste no vetor mais prevalente 

quanto à transmissão de vírus causadores de arboviroses, como dengue, zika, 

chikungunya e febre amarela. Seu ciclo é quase que completamente dependente de 

ambientes criados por humanos, sofrendo influência também de mudanças e flutuações 

climáticas (FERREIRA; NETO; MONDINI, 2018).  

Com a falta de tratamento e vacinas seguras e eficazes ainda em fase testes 

contra estas arboviroses, estratégias são, prioritariamente, elaboradas visando o 

combate ao vetor. Nesse sentido, o controle vetorial por meio do uso de inseticidas 

químicos sintéticos consiste no principal método para a prevenção e manejo de doenças 

transmitidas por mosquitos. Em contrapartida, estes apresentam diversos impactos 

negativos para o meio ambiente e a saúde da população. Além disso, sua desvantagem 

vem sendo agravada pela evolução generalizada da resistência aos inseticidas em 



 

 

 

determinadas populações de vetores (MURITI et al., 2017; AMELIA-YAP et al., 2018; 

BRASIL, 2023). 

Com base nesse cenário, a ciência vem buscando alternativas derivadas de 

produtos naturais para minimizar os efeitos negativados associados à resistência aos 

inseticidas e que sejam sustentáveis. Dessa forma, fitoquímicos da classes dos 

monoterpenos apresentam características promissoras, em especial, o carvacrol, um 

composto fenólico obtido a partir do metabolismo secundário de alguns vegetais, o qual 

já demonstrou efeitos benevolentes no gerenciamento de diversos vetores, como: 

Anopheles stephensi (Diptera: Culicidae), Anopheles subpictus (Diptera: Culicidae), Culex 

quinquefasciatus (Diptera: Culicidae), Culex tritaeniorhynchus (Diptera: Culicidae) e A. 

aegypti (GOVINDARAJAN et al., 2016; SILVA et al., 2017; YOUSSEFI et al., 2019). 

Seu mecanismo de ação sobre A. aegypti ainda está em investigação, mas já se 

sabe que o carvacrol atua como um inseticida botânico de ação neurotóxica, 

potencializando os canais de cloreto controlados por ligantes no sistema nervoso central 

do inseto. Além disso, pode agir inibindo a enzima acetilcolinesterase, podendo estar 

associado à sua natureza lipofílica a qual facilita a interferência em funções metabólicas, 

bioquímicas, fisiológicas e comportamentais (GOVINDARAJAN et al., 2016; CASTILLO et 

al., 2023). Dessa forma, esse fitoquímico apresenta resultados promissores, tornando-o 

um potente candidato para ser empregado no controle de vetores de interesse 

epidemiológico (HUANG et al., 2020; KYTHREOTI et al., 2021). 

Portanto, devido à necessidade de elucidar novos compostos com aplicabilidade 

no controle do A. aegypti, os quais sejam ambientalmente seguros e se adequem no rol 

da sustentabilidade, tratando-se de segurança, novas pesquisas devem investigar os 

inseticidas botânicos fornecendo mais informações sobre sua toxicidade, componentes 

e mecanismos de ação (DUQUE et al., 2023). Assim, é de grande valia investigar os 

efeitos do carvacrol a fim de identificar suas atividades com uma visão ampliada e, a 

partir de então, buscar usufrui-las de maneira consciente e embasada. 

Nesse contexto, o presente estudo teve como objetivo realizar uma revisão 

bibliográfica integrativa sobre as propriedades biológicas do carvacrol sobre o vetor A. 

aegypti. 

 



 

 

 

 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica integrativa. A presente pesquisa 

utilizou-se de uma vasta busca por estudos científicos na base de dados PubMed 

(National Library of Medicine), utilizando os descritores: "Carvacrol" e "Aedes aegypti", 

combinados pelo operador booleano AND, com o objetivo de refinar a busca dos 

estudos a qual ocorreu no mês de abril de 2023. 

Dentre os critérios de inclusão, delimitou-se: estudos disponíveis na íntegra no 

idioma inglês, caracterizando-se como descritivos, exploratórios ou experimentais, com 

conteúdo relativo ao objetivo do estudo, sendo eles publicados entre 2019 e março de 

2023. Em contrapartida, como critério de exclusão, excluiu-se revisões de literatura. 

No processo de seleção, inicialmente, foram aplicados os critérios de inclusão e 

exclusão, buscando aqueles que apresentavam indícios das atividades inseticidas do 

carvacrol sobre o A. aegypti. Em seguida, os artigos foram avaliados por meio da leitura 

dos títulos e resumos. Posteriormente, avaliou-se a elegibilidade, seguindo da seleção 

dos estudos. 

 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram identificados 18 estudos na base de dados, evidenciados por meio da 

combinação dos descritores. Após exclusão dos estudos repetidos e daqueles que não 

atendiam aos critérios de inclusão restaram seis pesquisas, as quais foram de grande 

relevância para a construção do estudo. Na Figura 1, pode-se visualizar o fluxograma de 

seleção dos estudos incluídos para síntese desta revisão de literatura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Figura 1. Fluxograma de seleção dos estudos incluídos na revisão. 

 

 Fonte: Autoria própria, 2023. 

 

Em suma, as pesquisas selecionadas centraram-se em avaliações inseticidas e 

repelentes do carvacrol, utilizando experimentos laboratoriais e computacionais. 

Ressalta-se, ainda, que a maioria dos estudos foram realizados com óleos essenciais, 

requerendo novas pesquisas com o composto de maneira isolada para avaliar sua 

efetividade de maneira mais precisa e controlada. Dos seis estudos selecionados quatro 
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deles investigaram a atividade larvicida do carvacrol, um a atividade repelente e um 

ambas as propriedades supracitadas. 

As principais informações dos estudos selecionados foram sintetizadas e 

apresentadas em duas tabelas em ordem cronológica decrescente. 

Na Tabela 1 apresentam-se os estudos que realizaram a investigação do 

carvacrol de maneira isolada. Já na Tabela 2, pode-se visualizar pesquisas que utilizaram 

óleos essenciais e, em sua fitoconstituição, estava presente o carvacrol como um dos 

compostos majoritários. 

Tabela 1. Síntese dos estudos que investigaram o efeito do carvacrol de maneira isolada contra Aedes 
aegypti. 

Autor/ano Objetivo CL50 do 

carvacrol 
Principais resultados 

CASTILLO et al., 
2023 

Desenvolver um estudo 
quantitativo estrutura-
atividade e triagem 
molecular para a busca e 
desenho de novos agentes 
larvicidas. 

8,8 µg/mL 

Dos 25 compostos avaliados, o 
carvacrol apresentou a maior 
atividade larvicida. Essa propriedade 
foi atribuída especialmente a 
interação do fitoquímico com a 
proteína transportadora de esteróis 
do A. aegypti. 

DHINAKARAN; 
MATHEW; 

MUNUSAMY, 
2019 

Avaliar a atividade 
larvicida de quatro 
monoterpenos 
isoladamente e suas 
associações. 

48,5 µg/mL 

A partir da análise dos dados 
constatou-se que o carvacrol 
apresentou atividade larvicida sobre 
o A. aegypti. Além disso, ao 
investigar a interação sinérgica com 
outros compostos demonstrou-se 
efeito promissor, potencializando seu 
efeito. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

Tabela 2. Síntese dos estudos que investigaram o efeito do carvacrol utilizando óleos essenciais contra 
Aedes aegypti. 

Autor/ano Objetivo Espécie estudada Concentração 

do carvacrol 
Principais resultados 

IQBAL et al., 
2023 

Avaliar o potencial 
repelente de óleos 
essenciais sobre 
fêmeas do A. 
aegypti. 

Origanum 
vulgare 

(Lamiales: 
Lamiaceae) 

0,2 

A partir das análises 
experimentais realizadas, o 
estudo expõe o potencial 
desse óleo essencial como 
uma alternativa aos produtos 
químicos sintéticos para 
proteger os humanos das 
picadas de mosquito. 

DUQUE et al., 
2023 

Caracterizar os 
componentes dos 

Lippia 
origanoides 

0,35 
Constatou-se que os 
compostos estudados 



 

 

 

Autor/ano Objetivo Espécie estudada Concentração 

do carvacrol 
Principais resultados 

óleos essenciais 
derivados das 
partes vegetativas 
e sua atividade 
larvicida sobre o A. 
aegypti. 

Kunth. 
(Verbenaceae) 

incluindo o carvacrol, 
apresentaram atividade 
larvicida potente, sendo que 
essa atividade foi associada 
ao rompimento da cadeia de 
transporte de elétrons 
através dos complexos 
proteicos mitocondriais e 
também sobre a atividade da 
enzima acetilcolinesterase. 

SEMERDJIEVA et 
al., 2020 

Avaliar a 
variabilidade do 
teor e composição 
do óleo essencial 
de Satureja pilosa e 
investigá-los 
quanto a sua 
atividade larvicida 
e repente. 

Satureja pilosa 
Velen. 

(Lamiaceae) 
52,4 a 93% 

Cinco diferentes quimiotipos 
exibiram atividade larvicida e 
repelente sobre o A. aegypti, 
incluindo o carvacrol, 
podendo ser utilizado para o 
desenvolvimento de novos 
produtos para o controle de 
mosquitos de um modo 
geral. 

HUANG et al., 
2019 

Caracterizar 
componentes de 
óleos essenciais e 
avaliar sua 
atividade larvicida 
sobre vetores 
biológicos. 

Plectranthus 
amboinicus 

(Lour.) Spreng 
(Lamiaceae) 

0,6153 

O óleo essencial investigado 
apresentou atividades 
larvicidas, inclusive sobre o A. 
aegypti, efeito este atribuído 
aos seus constituintes. 
Portanto, poderá contribuir 
para incorporação de óleos 
essenciais no manejo 
integrado de vetores. 

Fonte: Autoria própria, 2023. 

 

Figura 2. Distribuição do número de estudos retornados, publicados entre o período de 2019 a março de 
2023, na base de dados PubMed. 

 

Fonte: Autoria própria, 2023. 
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Identifica-se que, no recorte temporal delimitado pelo estudo, houve duas 

publicações referentes à temática em 2019, uma em 2020 e três em 2023, conforme 

pode ser visualizado na Figura 2. Dessa forma, pode-se inferir que essa temática vem 

ganhando destaque na comunidade científica, o que ressalta a importância dessa 

publicação, tanto para atualizar os dados sobre a temática, quanto para instigar o 

desenvolvimento de pesquisas nesse âmbito. 

No que tange a concentração letal média (CL50), houve variação de 8,8 a 48,5 

µg/mL, o que expressa uma discrepância considerável, no entanto, estas podem ser 

justificadas pelas diferentes metodologias utilizadas por ambos os estudos. Já em 

relação à concentração do composto em óleos essenciais, os percentuais variaram de 

20 a 93%. Dessa forma, é imprescindível buscar vegetais que possuam maiores 

rendimentos objetivados a utilizá-los em sua totalidade, uma vez que podem sofrer 

interferência de condições ambientais e climáticas.  

Quanto as espécies vegetais estudadas contendo o carvacrol em sua 

composição, evidenciou-se que três delas pertencem à família Lamiaceae e uma a 

família Verbenaceae. Nesse contexto, pode-se inferir que vegetais da família Lamiaceae 

possuem abundância em monoterpenos promissores para serem empregados no 

controle de vetores, inclusive uma rica fonte de carvacrol. 

Na pesquisa de Castillo et al., (2023), ao utilizarem modelos QSAR (Quantitative 

Structure-Activity Relationships) e estudos de docking molecular, evidenciou-se que o 

carvacrol, assim como outros terpenos, apresentam grupos epóxidos em sua estrutura 

que dificultam a atividade larvicida, no entanto, a lipofilicidade desempenha um papel 

crucial no aumento da propriedade biológica. Portanto, essas informações apresentadas 

contribuem para descrever as características moleculares, topológicas e mecânicas 

quânticas atribuídas aos monoterpernos e seus derivados, contribuindo 

significativamente para seu uso no controle do A. aegypti. 

Já Duque et al., (2013), utilizando bioensaios, análises bioquímicas e testes in 

sílico, constataram que o óleo essencial do vegetal Lippia origanoides Kunth. 

(Verbenaceae) possui um quimiotipo carvacrol potente no que diz respeito à atividade 

larvicida sobre o A. aegypti, apresentando efeitos mais significativos do que o inseticida 

fosforado temefós. Dessa forma, devido à abrangência de propriedades biológicas, 



 

 

 

amplo espectro de ação, baixa toxicidade e rápida degradação ambiental, torna-se uma 

alternativa atraente em novas formulações de inseticidas botânicos.  

Não obstante, Dhinakaran et al., (2019), evidenciou que todos os monoterpenos 

estudados, a saber: γ-terpineno, R-(+)-limoneno, carvacrol e trans-anetol apresentaram 

atividade larvicida. Além disso, ao investigarem as combinações binárias, constataram 

interações sinérgicas tratando-se do carvacrol e trans-anetol, com base no fator de 

cotoxicidade, sugerindo que estas podem ser associadas para obter resultados positivos 

em proporções corretas no combate ao A. aegypti. 

Do mesmo modo, Huang et al., (2019) realizaram ensaios de atividade larvicida 

sobre o A. aegypti, A. albopictus e C. quinquefasciatus, com óleos essenciais de quatro 

plantas herbáceas. Em seu estudo evidenciou-se que as espécies vegetais pesquisadas 

exibiram efeito larvicida sobre todos os mosquitos avaliados, especialmente 

Plectranthus amboinicus (Lour.) Spreng (Lamiaceae). E, embora o carvacrol tenha 

apresentado predominância nesta espécie, seus precursores γ-terpineno e p-cimeno 

exibiram a maior atividade larvicida sobre A. aegypti. 

Partindo do mesmo pressuposto, Semerdjieva et al., (2020) avaliaram a 

composição do óleo essencial de Satureja pilosa Velen. (Lamiaceae) em 33 locais na 

Bulgária por meio de métodos estatísticos e análise de Cluster. Nesta espécie vegetal, 

identificou-se que os constituintes majoritários são da classe de monoterpenos, sendo 

os principais timol e carvacrol. Assim, ao investigá-los quanto às suas propriedades 

larvicidas e repelentes sobre o A. aegypti, constatou-se resultados promissores, 

demonstrando a necessidade de mais pesquisas que venham a elucidar todas as suas 

atividades inseticidas sobre o vetor, bem como seu mecanismo de ação. 

Diferentemente dos demais autores estudados Iqbal et al., (2023) avaliou a 

atividade repelente de óleos essenciais, extraídos por destilação a vapor. Nesse 

contexto, identificou a composição por meio de cromatografia gasosa associada à 

espectrometria de massas e, dentre as espécies estudadas, Origanum vulgare (Lamiales: 

Lamiaceae) apresentou como composto majoritário o carvacrol, sendo este associado à 

sua potente ação repelente na dosagem de 165 μg/cm 2. Portanto, esses achados 

sugerem que os fitoquímicos possuem também efeitos promissores quanto à proteção 

contra os mosquitos adultos de A. aegypti. 

 



 

 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O carvacrol apresenta atividades larvicidas e repelentes sobre o vetor A. aegypti, 

sendo que essas propriedades são atribuídas a diferentes mecanismos de ação, dentre 

eles a interação com proteína transportadora de esteróis, rompimento da cadeia de 

transporte de elétrons, através dos complexos proteicos mitocondriais, bem como, por 

meio da inibição da atividade da enzima acetilcolinesterase. 

Apesar de poucos estudos utilizando o composto isoladamente, estes mostram-

se promissores. A literatura aponta ainda que, utilizar monoterpenos associados a 

outros fitoquímicos potencializam seus efeitos inseticidas, necessitando de novas 

investigações a fim de elucidar a sinergia desses compostos completamente, e assim 

usufruí-las de maneira racional. 

Dentre as limitações encontradas pelo estudo, destaca-se a pequena quantidade 

de pesquisas presentes na literatura dentro do recorte temporal investigado e base de 

dados selecionada, fato que impossibilita conclusões mais precisas devido ao tamanho 

da amostra estudada. Portanto, é de grande valia que novos estudos sejam realizados 

com a finalidade de preencher a lacuna a respeito da utilização do carvacrol no controle 

do A. aegypti. 
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RESUMO 

O consumo de produtos de forma descontrolada 
é a principal causa para a geração de resíduos 
que quando destinados e dispostos de forma 
ambientalmente inadequada, favorece para 
degradação ambiental, resultante da intensa 
exploração dos recursos naturais provenientes 
do crescimento demográfico, como também o 
desenvolvimento econômico. Destaca-se que a 
contaminação do solo, da água, do ar, bem 
como a disseminação de doenças são 
consequências negativas da destinação 
incorreta dos resíduos. A construção da 
pesquisa, deu-se a partir de uma revisão 
narrativa acerca da geração de Resíduos Sólidos 
Urbanos (RSU) no Brasil, com enfoque para a 
Região Nordeste para o ano 2022, com a 
finalidade de identificar os impactos ambientais 
oriundo da sua destinação e disposição 

ambientalmente inadequada, tais como 
medidas mitigadoras que visem minimizar tais 
impactos ambientais. Foram utilizados estudos 
publicados entre os anos de 2015 e 2023 e 
documentos legais, como a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS) e o documento 
publicado pela Associação Brasileira de 
Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais, o Panorama dos Resíduos Sólidos do 
Brasil. Observou-se que faz-se necessário 
colocar em prática um dos princípios da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que é a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida, como também medidas mitigadoras 
precisam ser adotadas para melhorar a gestão e 
o gerenciamento dos resíduos, como por 
exemplo a aplicação dos 5 R’s (Repensar, 
Recusar, Reduzir, Reutilizar e Reciclar), coleta 
seletiva, como também praticar a educação 
ambiental que contribui para a mudança de 



 

 

 

hábito, principalmente quando se trata de 
padrão de consumo. 
 
Palavras-chave: Degradação Ambiental. 
Recursos Naturais. Contaminação Ambiental. 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
 

ABSTRACT 

The uncontrolled consumption of products is 
the main cause for the generation of waste that, 
when destined and received in an 
environmentally controlled manner, favors 
environmental degradation, resulting from the 
intense exploitation of natural resources 
resulting from demographic growth, as well as 
economic development. It is noteworthy that 
the contamination of soil, water, air, as well as 
the spread of diseases are negative 
consequences of the indirect disposal of waste. 
The construction of the research took place 
from a narrative review about the generation of 
Urban Solid Waste (MSW) in Brazil, focusing on 
the Northeast Region for the year 2022, with the 
purpose of identifying the environmental 

impacts originated from its destination. and 
environmentally achievable disposal, such as 
mitigating measures aimed at minimizing such 
environmental impacts. Studies published 
between 2015 and 2023 and legal documents 
were used, such as the National Solid Waste 
Policy (PNRS) and the document published by 
the Brazilian Association of Public Cleaning and 
Special Waste Companies, the Panorama of 
Solid Waste in Brazil. It should be noted that it is 
necessary to put into practice one of the 
principles of the National Solid Waste Policy 
(PNRS) which is a responsibility shared by the life 
cycle, as well as mitigating measures need to be 
adopted to improve waste management and 
management, such as the application of the 5 R's 
(Rethink, Refuse, Reduce, Reuse and Recycle), 
selective collection, as well as practicing 
environmental education that contributes to 
changing habits, especially when it comes to 
consumption patterns. 
 
Keywords: Ambiental Degradation. Natural 
Resources. Environmental Contamination. 
National Solid Waste Policy.

 
 

 INTRODUÇÃO 

Os seres humanos passaram por inúmeras adaptações ao longo de sua história 

até chegar ao estágio atual de evolução em que se encontram. A humanidade vivia em 

harmonia com os ecossistemas ao seu redor, tendo-se em vista que os seres humanos 

eram nômades, coletores/caçadores, e usavam somente o suficiente do meio ambiente 

para mantê-los vivos, seguros e dar continuidade à sua espécie. Essa realidade 

permaneceu por 2,5 milhões de anos, embora tenham se expandido para outros 

continentes, os humanos desse período não impactavam tanto o meio ambiente, pois 

sobreviviam da caça de animais e da coleta de plantas (JOAQUIM, 2021). 

Subsequentemente, o homem aperfeiçoou, gradativamente, suas técnicas de 

expansão territorial e sobrevivência. Além disso, por questões de segurança e até de 

conforto, preferiram congregar-se em comunidades que lhe possibilitariam explorar a 

natureza muito além do necessário para sua sobrevivência. A produção artesanal e 

arcaica que permitiam sua sobrevivência com o essencial e somente para atender sua 

subsistência básica vital, era deixada para trás; as pequenas populações iniciais se 



 

 

 

tornavam cada vez mais populosas ao longo dos anos, e constituídas de consumidores 

natos, e cada vez mais exigentes (JOAQUIM, 2021). 

Com o passar dos anos, a criação de tecnologias e os avanços tecnológicos 

tornaram a comunicação e a informação mais rápidas. Desse modo, inovações vêm 

surgindo rapidamente e é comum o surgimento de novos produtos e novas tecnologias 

para substituir os anteriores, em um ritmo cada vez maior. A globalização transformou 

o mundo em uma "aldeia global"; as corporações tornaram-se multinacionais; os 

mercados, globais; os problemas não são mais regionais e sim, globais (ROSSINI; 

NASPOLINI, 2017).  

O consumo excessivo e desenfreado impulsionado pela obsolescência 

programada1 tem impactos em todo o planeta, pois contribui para a continuidade de 

padrões produtivos que se mostram insustentáveis diante da necessidade de 

preservação do meio ambiente para a dignidade da vida das gerações futuras 

(FERNANDES; BENATTI, 2020). 

Ademais, foi após o acontecimento da Segunda Guerra Mundial, nesse novo 

momento de crise financeira e econômica, que a obsolescência programada realmente 

entrou em prática, pois representou uma ferramenta que permitia finalmente atingir o 

objetivo do crescimento da economia. Com isso, os consumidores são incentivados a 

querer novos produtos antes que os antigos cheguem ao fim de sua vida útil. A 

estratégia de desperdício é a soma da obsolescência planejada e da obsolescência 

percebida. Não basta diminuir a vida útil de um produto e criar a necessidade de novas 

compras, é necessário fazer com que os consumidores queiram novos produtos antes 

que se tornem inúteis (ROSSINI; NASPOLINI, 2017; FERNANDES; BENATTI, 2020; 

SANTOS; GUARNIERI; STREIT, 2021). 

Dessa forma, tal movimento pode gerar, e infelizmente, tem gerado, um grande 

mercado global padronizado, muito previsível e respondendo ao previsto pelas 

corporações multinacionais, o que reduz o risco de não aceitação de um serviço ou 

produto por diferenças regionais e culturais, e que será compensado pela padronização 

do mundo de consumo (e felicidade). A alta rotatividade de produtos gera uma maior 

 
1 A obsolescência programada é uma prática que nasceu na década de 1920 e consiste em programar a 
vida útil de um produto, desde sua concepção, para que ele tenha uma duração muito menor, com o 
intuito de estimular o consumo de forma inconscientemente exagerada (OLIVEIRA, 2020, p. 2). 



 

 

 

lucratividade. Consome-se mais produtos e serviços a uma taxa crescente. O consumo, 

ou melhor, o superconsumo, já faz parte de um modo de vida ou de um ideal a ser 

realizado, pois a “moda” é necessária porque “todo mundo a está usando ou 

possuindo”. A obsolescência programada agora está intimamente relacionada à 

tecnologia (ROSSINI; NASPOLINI, 2017; EFING; GONÇALVES, 2020). 

Com isso, o consumo se tornou e torna-se fonte de integração social e influência 

na determinação da valoração pessoal conforme o que o indivíduo possui e o quanto ele 

acompanha a inovação industrial, incentivando a geração de consumismo impulsivo, 

promovendo a cultura do desperdício, o descarte de produtos. A degradação do meio 

ambiente causada por esses processos afeta os níveis de poluição do ar, alteram o clima, 

contaminam as águas e causam danos ao solo. Ademais, o progresso da sociedade de 

consumo e a evolução da globalização e do capitalismo agravaram a crise ambiental, 

degradaram o meio ambiente e prejudicaram a sustentabilidade e o equilíbrio do 

ecossistema (WEBER; CENCI, 2021; EFING; GONÇALVES, 2020). 

Ao longo dos anos, especialmente após a utilização do conceito das 

obsolescências, ficou comprovado que essa procura pela felicidade torna as pessoas 

menos felizes, e mais insatisfeitas com o que possuem e com o que conquistaram. 

Inevitavelmente, as alterações que o mundo sofreu para que os seres humanos estejam 

satisfeitos são desafiadores. Por exemplo, os problemas climáticos são fruto da 

degradação que o homem acarreta para o planeta, o que é resultado de um problema 

social humano, ou seja, a própria destruição que é produzida no mundo retorna os 

indivíduos em suas próprias necessidades. A poluição dos rios ocasiona problemas na 

cadeia da alimentação, produção e consumo de água nas regiões mais próximas desse 

rio podendo ainda acarretar danos à saúde, à economia e, para as populações (SANTOS; 

RIBEIRO, 2021; SANTOS; GUARNIERI; STREIT, 2021). 

Há comunidades que procuram contornar a utilização do sistema de 

obsolescência a partir de iniciativas como o conserto, reciclagem, redução do consumo, 

produção de produtos menos tóxicos, entre outros. Entretanto, as próprias ameaças 

produzidas pelas indústrias no fechamento de postos de trabalho tornam as 

comunidades encarceradas dentro da visão consumista. Logo, é necessário a 

implementação de iniciativas voltadas para a melhoria da educação, debatendo temas 



 

 

 

como consumo consciente, conceito de felicidade, satisfação na compra de bens e saúde 

financeira, todas relacionados a um menor consumo (SANTOS; RIBEIRO, 2021). 

Diante desse contexto, realizou-se uma revisão narrativa acerca da geração de 

Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) no Brasil, com enfoque para a Região Nordeste no ano 

de 2022, bem como, buscou-se identificar os impactos ambientais oriundo da sua 

destinação e disposição ambientalmente inadequada, tais como medidas mitigadoras 

que visem minimizar tais impactos ambientais. Para a construção da revisão, 

primeiramente foram acessadas bases de dados de referência, posteriormente foram 

selecionados estudos que atenderam diretamente à temática discutida e publicados 

entre os anos de 2015 e 2023. Além destes, foram consultados documentos legais, como 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e o documento publicado pela Associação 

Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais, o Panorama dos 

Resíduos Sólidos do Brasil. 

 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

De acordo com Martins e Santos (2021) a sociedade moderna vem enfrentando 

inúmeros desafios diante da crise ecológica vivenciada, decorrente das alterações 

ambientais, e um dos principais desafios é solucionar os impactos ocasionados no meio 

ambiente e na saúde da população. Ressalta-se que a degradação ambiental é o 

principal problema que o planeta está enfrentado, visto que a ela possui uma 

capacidade enorme impactar na vida e no equilíbrio planetário  

Ocorre que, nas últimas décadas, o crescimento populacional juntamente com 

seus hábitos de consumo levou ao aumento da produção industrial e, logo, a uma maior 

geração de resíduos. E a problemática do consumismo desenfreado, ganha maior 

magnitude quando os resíduos gerados são depositados no meio ambiente sem que haja 

nenhum tratamento, contaminando o solo, rios e oceanos, deteriorando a qualidade do 

ar e da água. Diante de tantos impactos negativos, reflete ainda na diminuição da 

biodiversidade (fauna e flora) e agrava a situação do buraco da camada de ozônio, 

afetando significativamente a saúde humana (BOSQUILIA; MARTIRANI, 2019). 

Diante disso, a sociedade de consumo é o termo usado para conceituar uma 

sociedade capitalista que está na vanguarda do desenvolvimento industrial, onde a 

produção em massa é voltada para o consumo em massa, e cuja principal característica 



 

 

 

é que a alta produção é igualada ao consumo intensificado. Isso significa excesso de 

oferta, levando as empresas a bombardear os consumidores com propagandas 

excessivas, com o objetivo de aliciar o consumidor, induzir a compra, afetar o valor e o 

bem-estar pessoal, levar ao aumento do consumo e, assim, buscar irracionalmente a 

satisfação do consumidor e o desejo instantâneo (FERNANDES; BENATTI, 2020; EFING; 

GONÇALVES, 2020; WEBER; CENCI, 2021). 

Nessa perspectiva, faz-se necessário entender como os resíduos sólidos são 

definidos e classificados. De acordo com a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que 

institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Capítulo II, Art. 3º, Inciso XVI, os 

resíduos sólidos definem-se como:  

[...] material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, 
bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 
d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em 
face da melhor tecnologia disponível (BRASIL, 2010, p. 4). 

Por sua vez, a NBR 10004/2004 (ABNT, 2004, p. 1) define os resíduos sólidos, 

como:  

Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de 
origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de 
varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas 
de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de 
controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de 
água, ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em 
face à melhor tecnologia disponível. 

Ademais, segundo o Art. 13 da PNRS, os resíduos sólidos podem ser classificados 

quanto a sua origem, como: a) resíduos domiciliares; b) resíduos de limpeza urbana; c) 

resíduos sólidos urbanos; d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de 

serviços; e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico; f) resíduos industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde; h) resíduos da construção civil; i) resíduos 

agrossilvopastoris; j) resíduos de serviços de transportes, e k) resíduos de mineração 

(BRASIL, 2010).  

Já em relação à sua periculosidade, os resíduos podem ser classificados como: a) 

Perigosos: são aqueles que apresentam risco à saúde pública ou à qualidade ambiental 



 

 

 

devido a suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, 

patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade; b) Não 

perigosos: são aqueles que não possuem as características dos resíduos considerados 

perigosos (BRASIL, 2010). 

A PNRS institui que a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos sigam uma 

ordem, e no Art. 7º, Inciso II (BRASIL, 2010, p. 3), apresenta-se ordem de prioridade para 

a geração de resíduos sólidos, que inclui a “não geração, redução, reutilização, 

reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos”.  

A PNRS refere ainda que gerenciamento de resíduos sólidos e gestão integrada 

de resíduos sólidos possuem definições diferentes, em que gerenciamento de resíduos 

sólidos consiste em um conjunto de ações cumpridas, de forma direta ou indireta, nas 

etapas de coleta até a destinação final dos resíduos sólidos e disposição final dos 

rejeitos, e seguem o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com 

plano de gerenciamento de resíduos sólidos. Enquanto, a gestão integrada de resíduos 

sólidos é um conjunto de ações com o objetivo de solucionar problemas advindos dos 

resíduos sólidos, levando em consideração as dimensões política, econômica, 

ambiental, cultural e social, com controle social e com a intenção de se alcançar o 

desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2010). 

No Brasil, o poder público municipal é responsável pelo gerenciamento dos 

resíduos sólidos, em que desenvolve os serviços de manejo dos resíduos sólidos 

urbanos, os quais estão inclusos a coleta e a limpeza pública, tal como a destinação final 

ambientalmente adequada desses resíduos. Destaca-se que o mau gerenciamento dos 

resíduos sólidos urbanos é responsável pela maximização do acúmulo de resíduo, assim 

como a disseminação de doenças devido à proliferação de vetores (CORRÊA; CORRÊA; 

PALHARES, 2020). 

Ademais, o gerenciamento de resíduos sólidos é indispensável para o 

desenvolvimento de um país, visto que a geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) no 

país vem progredindo a cada ano, resultado, principalmente do crescimento da 

economia e do consumo como supramencionado. Dessa forma, a intensa produção 

permite à população o acesso a novos bens e produtos, e é perceptível que a maioria 



 

 

 

dos produtos consumidos possuem em sua composição materiais descartáveis 

(MARTINS; SANTOS, 2021). 

No que concerne à geração exacerbada de resíduos sólidos, o consumismo 

irresponsável que nos últimos anos vem sendo praticado é um modelo típico que se 

instalou na sociedade atual, alerta-se que o mesmo cobra um alto preço e que vem 

causando danos irreversíveis à natureza, que está a cada mais frágil, devido à alta 

exploração dos seus recursos naturais, como também é resultado dos materiais 

poluentes utilizados na produção que depois são dispostos no meio ambiente (SANTOS; 

PONTES, 2021). 

Sendo assim, para que o Brasil se desenvolva é primordial que haja investimento 

na gestão de resíduos sólidos, mas para que isso aconteça é necessário conhecer e 

compreender o contexto atual da geração de resíduos (DEUS, BATTISTELLE E SILVA, 

2015).  

Nesse contexto, de acordo com a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 

Pública e resíduos Especiais (ABRELPE), para o ano de 2022, o Brasil apresentou uma 

geração de 81.811.506 toneladas de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), e desse total 

76.118.317 toneladas (93%) foram coletadas. Entretanto, somente 46.412.091 

toneladas (61%) desses RSU coletados tiveram uma disposição final ambientalmente 

adequada. Dito isso, 29.706.226 toneladas, além das 7% que não foram coletadas 

tiveram uma disposição inadequada.  

Ressalta-se que, conforme o Painel do Setor de Saneamento do Sistema Nacional 

de Informações sobre Saneamento - SNIS (2021), 53,3% dos resíduos gerados no ano de 

2021 tiveram sua disposição final para Aterro Sanitário em que foram dispostos em 69 

unidades, 15,5% para Aterro Controlado com sua disposição para 108 unidades, e 31,1% 

tiveram sua disposição final para o lixão, foram dispostos em 899 unidades. Em relação 

à disposição final dada aos resíduos coletados no ano de 2022, apenas 6.214.527 

toneladas (37,2%), tiveram uma disposição final adequada, enquanto 62,8% o que 

corresponde a mais da metade dos RSU gerados tiveram uma disposição final 

inadequada (ABRELPE, 2022).  

Destaca-se que os lixões são construídos sem critérios sanitários, não atendendo 

a nenhuma norma, ou seja, a sua construção permite produção e escoamento do 

chorume e, consequentemente, a sua infiltração no solo, liberação de gases, 



 

 

 

provocando a contaminação dos solos, ar, lençol freático e levando à contaminação das 

águas superficiais, além da poluição visual. Nos lixões, encontram-se no mesmo local 

catadores que procuram alimentos e recicláveis e animais como porco, cachorro e 

urubus (LEITE, 2019). 

Diferente dos lixões, os aterros controlados possuem alguns controles 

operacionais e ambientais, como: balança rodoviária, controle de acesso, coleta de 

lixiviados, drenagem parcial de gases. O mesmo não pode ser comparado a um aterro 

sanitário que cumpre as exigências da legislação, mas apresenta um cenário menos 

depreciado do que os lixões (LEITE, 2019). 

Destarte, os aterros controlados foram criados como uma alternativa para 

substituir os lixões na zona urbana, visto que são considerados menos danosos ao meio 

ambiente quando comparados ao lixão. Nos aterros controlados, os resíduos são 

cobertos e compactados por camadas diárias. Entretanto, ressalta-se que a técnica 

usada nos aterros controlados causa danos ao meio ambiente, devido à maioria dos 

aterros possuírem a impermeabilização da base, como também por não ocorrer a coleta 

e o tratamento do chorume gerado a partir da decomposição dos resíduos sólidos 

(SILVA, 2016).  

Ademais, os aterros sanitários possuem uma atividade que estabelece um 

controle para evitar a poluição ambiental1. Para a implementação dos aterros, faz-se 

necessário a adoção de medidas que objetivem a redução dos impactos negativos, como 

por exemplo: não possuir proximidade com áreas urbanas e de corpos hídricos, 

impermeabilização da base, distância correta entre a base do aterro e o aquífero, coleta, 

tratamento e destinação adequada dos chorumes e gases originados da decomposição 

dos resíduos, compactação e cobertura diária dos resíduos (ABNT, 1992; GUEDES; 

RIBEIRO, 2017).  

Ressalta-se que disposição final e destinação final são conceituadas de formas 

diferentes e é indispensável saber diferenciar as duas etapas. Dessa forma, a PNRS no 

seu Art. 3º, Inciso VII, explica que destinação final ambientalmente adequada é quando 

os resíduos são destinados para a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a 

recuperação e o aproveitamento energético, podendo ter outras destinações aceitas 

 
1 Degradação da qualidade ambiental (BRASIL, 1981). 



 

 

 

pelos órgãos competentes. Já, no seu Inciso VIII, a disposição final ambientalmente 

adequada é responsável pela distribuição dos rejeitos em aterros, seguindo as normas 

operacionais específicas, de forma a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 

segurança, como também a redução de impactos ambientais adversos (BRASIL, 2010). 

Para melhor compreensão, a Resolução CONAMA n° 01, de 23 de janeiro de 

1986, define impacto ambiental como: 

[...] qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do                   
meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante 
das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I - A saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - As atividades sociais e econômicas; 

III - A biota; 

IV - As condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - A qualidade dos recursos ambientais (BRASIL, 1986, p. 1). 

Dessa forma, é perceptível que a destinação incorreta dos resíduos sólidos 

resulta em impactos negativos ao meio ambiente de diversas formas, como por exemplo 

o resíduo jogado nas ruas, nos esgotos a céu aberto, nos lixões e até nos aterros que, 

por muitas vezes, servem de local para os catadores que arriscam sua saúde na coleta 

de materiais recicláveis (RODRIGUES, FEITOSA E SILVA, 2015).  

Ainda conforme a PNRS, no Art. 47, é proibido a destinação ou disposição final 

de resíduos sólidos ou rejeitos em praia ou em qualquer corpo hídrico; lançamento de 

resíduos sem tratamento a céu aberto, com exceção para os resíduos de mineração; 

queima dos resíduos a céu aberto ou em recipientes, locais e equipamentos sem licença 

para essa finalidade (BRASIL, 2010). 

Ademais, observou-se que, para o ano de 2022, cada brasileiro gerou, em média, 

1,043 kg de resíduos por dia, totalizando um total de 381 kg/hab/ano. Em um ranking 

das regiões que mais geraram resíduos, a Região Sudeste ocupa o 1º lugar, responsável 

por gerar 49,7% do total; em 2º, a Região Nordeste com 24,7%; em 3º, a Região Sul com 

10,6%, e empatadas as Regiões Norte e Centro – Oeste em que ambas geraram apenas 

7,5% do total (ABRELPE, 2022). 



 

 

 

 A região Nordeste foi responsável por gerar 24,7%, o que corresponde a 

20.200.385 toneladas de RSU. Notou-se que quando comparado ao ano de 2021, a 

região apresentou uma redução de 165.057 toneladas. Da forma que o quantitativo 

total de resíduos sólidos gerados houve uma redução, consequentemente a geração per 

capita também passou pelo regresso, passando de 0,968 kg/hab/dia (2021) para 0,955 

kg/hab/dia (2022) (ABRELPE, 2022). 

Destaca-se que, das 20.200.385 toneladas de RSU gerados, 16.705.718 toneladas 

foram coletadas, e conforme tal dado, a região Nordeste apresenta um índice de 

cobertura de coleta seletiva de RSU de 82,70% ficando em 4º lugar quando comparada 

às demais regiões. Para o ano de 2021, apenas 42,3% dos municípios da Região Nordeste 

foram contemplados com a Coleta Seletiva, dado este que não foi contabilizado para o 

ano de 2022 (ABRELPE, 2022).  

Diante de toda a problemática apresentada decorrente da geração de resíduos 

sólidos, é perceptível a necessidade de se adotar padrões de produção e consumo 

sustentáveis, visto que o gerenciamento correto dos resíduos sólidos é uma peça 

fundamental para minimizar de forma significativa os impactos aos pilares ambiental e 

social, assegurando assim, bem-estar e equilíbrio ambiental para as gerações futuras 

(MARTINS; SANTOS, 2021). 

A PNRS presume metodologias e estratégias para minimizar a produção de 

resíduos a partir da adoção de hábitos e práticas sustentáveis, objetiva apoiar e 

promover a sustentabilidade financeira dos serviços de gestão de RSU e antecipar a 

utilização de tecnologias para geração e a recuperação energética por meio de RSU 

(BRASIL, 2010). 

Paralelamente a isso, os direitos à saúde e ao meio ambiente saudável são 

mutuamente dependentes um do outro e caminham lado a lado de forma indissociável. 

Desse modo, geralmente a execução de um favorece o outro, e o dano a um deles, 

inevitavelmente impacta diretamente o outro. Dito isso, os problemas ambientais 

podem provocar danos à saúde dos seres humanos, e estes podem ocasionar danos 

irreversíveis ao meio ambiente, tornando assim um círculo vicioso e perigoso (MARTINS; 

SANTOS, 2021). 

À vista disso, é fundamental colocar em prática metodologias sustentáveis que 

tenham como objetivo principal auxiliar no tratamento dos resíduos e reduzir os danos 



 

 

 

ocasionados à saúde. Enfatiza-se que, devido ao consumismo inconsciente por parte da 

população, é essencial usar tecnologias que reduzam eficientemente a quantidade de 

resíduos gerados, a exemplo cita-se a lógica dos “3 Rs” do consumo ecoeficiente: 

redução, reutilização e reciclagem (BOFF, 2016; MARTINS; SANTOS, 2021). 

Souza, Silva e Souza em concordância com Santos e Pontes (2021) abordam a 

prática dos “5 Rs” complementando o pensamento anterior, acrescentando mais “2 Rs”, 

o recusar e o repensar. Os autores, destacam que um ambiente ecologicamente 

equilibrado é primordial para a saúde do ambiente e da população. Ressaltam ainda, 

que os “5 Rs” são um instrumento indispensável para alcançar as metas da Educação 

Ambiental1.  

Outra forma de minimizar os impactos ambientais originados da geração 

exacerbada e consequentemente a destinação e disposição final dos resíduos sólidos, é 

colocar em prática a coleta seletiva. De acordo com Santos e Pontes (2021), a coleta 

seletiva é um assunto que necessita ser debatido com o objetivo de listar quais são os 

seus principais entraves, requer entender quais cidades não são contempladas, assim 

como quantificar os resíduos gerados que não são recolhidos. A triagem dos resíduos na 

coleta seletiva é um mecanismo fundamental para a execução dos processos 

tecnológicos que encaminham para o tratamento e reciclagem, evitando a 

contaminação do material por outros componentes presentes nos resíduos, de modo 

que ambientes com índices maiores de reciclagem resultam em menores impactos 

ambientais.  

Por fim, salienta-se a necessidade de pôr em prática a responsabilidade 

compartilhada que consiste em um conjunto de atribuições individuais e encadeadas 

dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos 

titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para 

reduzir a quantidade de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como minimizar os 

impactos ocasionados à saúde humana e à qualidade ambiental resultantes do ciclo de 

vida dos produtos. 

 

 
1 A educação ambiental apresenta-se como a principal alternativa para que se operem as a   
transformação e a tomada de uma consciência crítica em relação ao meio ambiente (NUNES, 2019, p. 5). 



 

 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A geração de resíduos é uma consequência do consumo desenfreado associado 

à produção industrial, e a destinação final ambientalmente adequada têm sido um 

desafio crucial para a preservação do meio ambiente e saúde da população.  

Observou-se que, infelizmente para o ano de 2022, a maioria dos resíduos foram 

descartados de forma incorreta, e sabe-se que os impactos oriundos de tal ação são 

maléficos, principalmente, para o meio ambiental e social. Percebe-se que, mesmo com 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos que proíbe a destinação de resíduos a céu aberto, 

a maior parte deles ainda continua sendo destinada para lixões.  

Desta forma, faz-se necessário que os resíduos sólidos sejam destinados para 

aterros sanitários e cumpram as legislações pertinentes. Recomenda-se que práticas 

sustentáveis sejam adotadas, como a redução de sua geração, reutilização e reciclagem. 

Em resumo, é fundamental que a população se conscientize acerca da importância da 

redução do consumo e como suas ações estão prejudicando de forma gradativa o 

planeta Terra. Destaca-se que a ação do poder público é indispensável para a 

minimização dos impactos originados a partir da geração de resíduos sólidos. 
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RESUMO 

No ano de 2011 ocorreram grandes desastres 
ambientais no Brasil, como enchentes em Santa 
Catarina e deslizamentos de terra na Região 
Serrana do Estado do Rio de Janeiro. Este último 
atingiu sete cidades, causando mortes, 
desaparecimentos e deixando mais de 50.000 
pessoas desabrigadas ou desalojadas. A partir 
destes eventos, o Governo Federal, na gestão de 
Dilma Roussef, implementou entre os anos de 
2011 a 2015, projetos voltados para a redução 
dos riscos de desastres em vários Estados e 
municípios brasileiros, sobretudo, nas regiões 
atingidas. Tais projetos foram desenvolvidos por 
meio de seus Ministérios, com a parceria de 
diversos e institutos nacionais de pesquisa. No 
entanto, após a saída compulsória dessa 
presidente, em 2015, aqueles que assumiram o 
governo federal, sucessivamente, entre os anos 
de 2016 a 2022, desconstruíram toda a política 
de prevenção de desastres implementada até 
então, encerrando projetos e promovendo uma 
severa redução de verbas para institutos de 
pesquisa e órgãos de monitoramento e controle 
ambiental, além de extinguir Ministérios. O 
resultado dessa política de contingenciamento 
foi a redução da atuação do governo federal em 
ações de prevenção de desastres e o 
consequente aumento da ocorrência de 
calamidades e tragédias em todo o país. Este 

trabalho tem por objetivo verificar quais dos 
projetos implementados durante o período de 
2011 a 2015 ainda estão ativos e analisar se a 
acentuada redução de verbas destinadas para a 
área de prevenção, monitoramento e controle 
ambiental, pode ter contribuído para a 
ocorrência de desastres de diversas naturezas 
em todo o país. 
 
Palavras-Chave: Redução de riscos de desastres. 
Projetos governamentais. 

  

ABSTRACT 

In 2011, major environmental disasters occurred 
in Brazil, such as floods in Santa Catarina and 
landslides in the Mountainous Region of the 
State of Rio de Janeiro. The latter hit seven 
cities, causing deaths, disappearances and 
leaving more than 50,000 people homeless or 
displaced. From these events, the Federal 
Government, under the management of Dilma 
Roussef, implemented between the years 2011 
to 2015, projects aimed at reducing the risk of 
disasters in several Brazilian states and 
municipalities, especially in the affected regions. 
Such projects were developed through its 
Ministries, in partnership with several national 
research institutes. However, after the 
compulsory departure of that president, in 
2015, those who took over the federal 



 

 

 

government, successively, between the years 
2016 to 2022, deconstructed the entire disaster 
prevention policy implemented until then, 
closing projects and promoting a severe 
reduction of funds for research institutes and 
environmental monitoring and control bodies, in 
addition to extinguishing ministries. The result 
of this contingency policy was the reduction of 
the federal government's role in disaster 
prevention actions and the consequent increase 
in the occurrence of calamities and tragedies 

throughout the country. This article aims to 
verify which of the projects implemented during 
the period from 2011 to 2015 are still active and 
to analyze whether the sharp reduction in funds 
allocated to the area of prevention, monitoring 
and environmental control, may have 
contributed to the occurrence of disasters of 
various kinds across the country. 
 
Keywords: Disaster risk reduction. Government 
programs.

 

 INTRODUÇÃO 

Segundo a OPAS/OMS e o Ministério da Saúde (2015), “desastres” são episódios 

que podem causar interrupção no funcionamento de uma cidade, uma comunidade ou 

um país, alterando o seu cotidiano e excedendo a capacidade da população de se 

recuperar utilizando os seus próprios recursos. Tal interrupção pode envolver perdas de 

vidas e agravos à saúde da população, além de danos materiais e ambientais. Esses 

episódios são usualmente denominados “desastres naturais”, porque se originam em 

eventos naturais, cuja natureza pode ser geológica, meteorológica, hidrológica ou 

climatológica (OPAS/OMS e MS, 2015). Tais eventos disparam determinados processos 

e estes, por sua vez, podem resultar em desastres.  

Tabela 1 - Eventos Naturais disparadores de processos que podem resultar em desastres: 

 

Eventos Naturais 

 

Processos resultantes em Desastres 

Eventos geológicos ou 

geofísicos 

Envolvem os processos erosivos, de movimentação de massa e 

deslizamentos resultantes de processos geológicos ou fenômenos 

geofísicos. 

Eventos 

meteorológicos 

Envolvem os processos que resultam em fenômenos como raios, ciclones 

tropicais e extratropicais, tornados e vendavais. 

Eventos hidrológicos 

Envolvem os processos que resultam em alagamentos, enchentes, 

inundações graduais e bruscas e movimentos de massa úmida 

(deslizamentos). 

Eventos climatológicos 
Envolvem os processos relacionados à estiagem e seca, queimadas e 

incêndios florestais, chuvas de granizo, geadas e ondas de frio e de calor. 

Fonte: Adaptado de OPAS/OMS no Brasil e Ministério da Saúde, 2015. 

 



 

 

 

Entretanto, de acordo com o Banco Mundial (World Bank, 2012), os eventos 

geológicos, meteorológicos, hidrológicos e climatológicos podem ser, em sua maioria, 

ameaças naturais, mas os desastres não podem ser considerados naturais e sim o 

resultado da combinação entre fatores econômicos, socioambientais e urbanísticos, que 

determinam a configuração espacial das cidades (World Bank, 2012). Tais eventos são 

ameaças ou perigos que podem se transformar em desastres, caso haja uma 

combinação entre fatores específicos, tais como: “ameaças, exposição, condições de 

vulnerabilidade, insuficiente capacidade ou medidas para reduzir as consequências 

negativas e potenciais de risco” (OPAS/ OMS e MS, 2015).  

Segundo o relatório do IPCC (2022), as mudanças climáticas ora em curso têm 

aumentado a frequência e a magnitude de eventos climáticos extremos, causando 

impactos na saúde humana, nos meios de subsistência e nas principais infraestruturas, 

sobretudo em ambientes urbanos (IPCC, 2022). Assim, os desastres de origem climática 

e meteorológica, têm ocorrido com frequência e intensidade cada vez mais altas, 

causando danos físicos e humanos, principalmente em áreas urbanas, nas quais a 

população mais severamente atingida é aquela que se encontra instalada em áreas 

vulneráveis, tanto do ponto de vista físico, como social e também ambiental. Estas áreas 

são, invariavelmente, assentamentos densamente ocupados, com infraestrutura 

deficiente ou ausente. E são, geralmente, as mais atingidas em caso de ocorrência de 

eventos hidrometeorológicos extremos, por estarem situadas em locais sujeitos à 

ocorrência de deslizamentos e inundações (SILVA, 2018). Para Maricato (2010) os 

eventos naturais, somados às ações antrópicas, elevam a suscetibilidade dos terrenos 

aos processos naturais de sua dinâmica superficial, tais como erosões, deslizamentos, 

enchentes e inundações, desencadeando efeitos desastrosos que podem se transformar 

em tragédias (MARICATO, 2010). Segundo o IPCC (2022), os impactos causados por 

eventos climáticos extremos, ocasionados pelas mudanças climáticas estão 

concentrados entre os moradores urbanos marginalizados econômica e socialmente. 

Portanto, o grau de vulnerabilidade a tais eventos está diretamente associado à situação 

socioeconômica da população a eles exposta (IPCC, 2022). 

Deste modo, é necessária a adoção de medidas, por parte das autoridades, 

capazes de garantir a segurança da população, sobretudo a parcela moradora em áreas 

de maior vulnerabilidade socioeconômica e ambiental. No Brasil vários casos de 



 

 

 

desastres têm ocorrido em áreas urbanas após a incidência de chuvas intensas. Em 2011, 

ocorreram enchentes no Estado de Santa Catarina, que atingiram 83 municípios, 

deixando toda a área em estado de calamidade pública e, naquele mesmo ano ocorreu 

um grande desastre na Região Serrana do Rio de Janeiro, que atingiu sete municípios, 

causando mais de 900 mortes, 300 desaparecimentos, deixando mais de 50 mil pessoas 

desabrigadas ou desalojadas (DOURADO et al., 2012). Este caso é considerado ainda 

hoje um dos maiores eventos de movimentos de massa ocorridos no Brasil.  

O episódio foi deflagrado por chuvas em volume muito acima do esperado, 

alcançando valores maiores do que a média histórica registrada para o mês (DOURADO 

et al., 2012). Este e outros trágicos acontecimentos desafiaram o governo brasileiro a 

buscar planos de gerenciamento de riscos que promovessem não só a redução de riscos 

de desastres, como também o aumento da capacidade de resiliência da população. 

Assim, o governo federal, implementou, entre os anos de 2011 e 2015, diversos 

programas voltados para a gestão, monitoramento, mapeamento e redução dos riscos 

de desastres em vários municípios e, sobretudo, nas regiões atingidas (SILVA et al., 

2019).  

No entanto, mais de dez anos após a implementação daqueles projetos, 

tragédias ainda continuam a acontecer em todo o país, logo após a ocorrência de chuvas 

fortes, tais como os eventos ocorridos no município de Petrópolis em Fevereiro e Março 

de 2022, nos quais a ocorrência de chuvas em volumes muito acima do esperado, 

provocaram inundações e deslizamentos, causando mortes e destruições em todo o 

município. Ao analisar os projetos implementados e verificar que muitos deles 

encontram-se extintos, pode-se presumir que a política de corte de verbas, adotada 

pelas diferentes gestões que assumiram o governo federal entre 2016 e 2022, pode ter 

contribuído para agravar a situação de desastres em todo o país. 

O objetivo deste trabalho é fazer um balanço dos projetos voltados para a 

redução do risco de desastres implementados entre os anos de 2011 e 2015 e verificar 

quais, entre eles, ainda estão em vigor. E assim, estabelecer uma análise comparativa 

entre as atuações do governo federal brasileiro nessa área durante a gestão responsável 

pelo período de 2011 a 2015 e as gestões que se seguiram de 2016 a 2018 e de 2019 a 

2022.  

 



 

 

 

 PROJETOS VOLTADOS PARA A REDUÇÃO DE RISCOS DE DESASTRES IMPLEMENTADOS PELO GOVERNO 
FEDERAL ENTRE 2011 E 2015. 

Após os desastres que ocorreram no Brasil em 2011, o governo federal 

implementou vários projetos voltados para a redução de riscos de desastres no país. E, 

como ponto de partida foi criada a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, pela 

Secretaria Nacional de Defesa Civil, do Ministério da Integração Nacional, na Lei no 

12.608/ 2012. Esta Lei estabelece os “Planos de Gerenciamento de Riscos de Desastres”, 

que compreendem ações voltadas para a prevenção, recuperação e resposta a situações 

de emergências e desastres (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2012).  

Ainda em 2011 o governo federal criou o CEMADEN – Centro Nacional de 

Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais, no âmbito do Ministério da Ciência e 

Tecnologia e, no ano de 2012 lançou o “Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta 

a Desastres Naturais”, um grande projeto implementado em todo o território nacional, 

com investimentos de R$ 18,8 bilhões em ações articuladas de prevenção e redução do 

tempo de resposta a ocorrências de desastres (CPRM, 2012). Esse plano colocou em 

execução diversos projetos voltados para a gestão, mapeamento e redução dos riscos 

de desastres em vários Estados e municípios do país, sob a iniciativa, supervisão e apoio 

financeiro dos Ministérios do Meio Ambiente; da Saúde; das Cidades; da Integração 

Nacional; da Ciência, Tecnologia e Inovação; das Minas e Energia e do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, por meio de agências nacionais, institutos federais e estaduais e 

os centros de monitoramento, alerta e controle, contando com o suporte técnico das 

universidades e os institutos de pesquisa. Foram diversos projetos aplicados nos 

municípios estudados. E bilhões em aporte de recursos financeiros empregados nestes 

projetos, com o objetivo de reduzir os riscos e as vulnerabilidades físicas, sociais e 

ambientais existentes nos Estados e municípios. Enfim, houve um considerável 

empenho e liberação de recursos financeiros para a implementação de projetos 

voltados para a redução do risco de desastres, por parte do Governo Federal, naquele 

momento. 

Será feita, a seguir, uma análise dos projetos voltados para a temática da redução 

dos riscos de desastres e controle ambiental implementados por parte de vários 

Ministérios, além dos problemas enfrentados, desde então, pelos próprios Ministérios.  



 

 

 

 Projetos do Ministério do Planejamento 

O Ministério do Planejamento foi criado em 1962, pelo então presidente João 

Goulart, com a função de planejar a administração pública, analisar a viabilidade de 

projetos, controlar orçamentos e liberar fundos para projetos governamentais. Porém, 

este foi fechado logo após sua criação, em Março de 1964, pela Ditadura Militar. No 

entanto, o Ministério foi reaberto no mesmo ano e funcionou até 2019, com o título de 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. No ano de 2012, esse Ministério 

lançou o Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais, 

implementado durante os anos de 2012 a 2014, contando com investimentos da ordem 

de R$ 18 bilhões em ações articuladas de prevenção e redução do tempo de resposta a 

ocorrências de desastres, com o objetivo de garantir segurança às populações instaladas 

em áreas suscetíveis a ocorrências de desastres. Para a realização deste plano, o 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão contou com a parceria e a ação 

integrada dos Ministérios da Integração Nacional; das Cidades; da Saúde; da Ciência e 

Tecnologia, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e com o Ministério de Minas 

e Energia. Entre as ações executadas estavam: a compra de equipamentos de saúde, 

salvamento, apoio aéreo, engenharia e comunicação para as Forças Armadas; recursos 

financeiros para socorro, assistência e reconstrução; apoio técnico e equipamentos para 

as Defesas Civis Municipais; capacitação em Defesa Civil e gestão de riscos e a 

construção de unidades habitacionais do Minha Casa, Minha Vida 2.  

Porém, em 2019, o Governo Federal sob a gestão de Jair Bolsonaro, estabeleceu 

uma nova estrutura organizacional da Presidência da República e seus 

Ministérios, propondo uma fusão entre os Ministérios da ‘Fazenda’, do ‘Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão’, da ‘Indústria, Comércio Exterior e Serviços’ e do ‘Trabalho’. 

E foi estabelecido então, que o Ministério da Economia iria integrar as atribuições desses 

quatro Ministérios, que foram extintos. No entanto, em 2023, no início da gestão de Luís 

Inácio Lula da Silva, todo esse modelo de organização foi desfeito e os Ministérios que 

haviam sido extintos foram recriados. Assim, o Ministério do Planejamento voltou a 

assumir seu papel chave no planejamento e coordenação de políticas de gestão da 

administração pública do governo federal. 



 

 

 

 Projetos do Ministério do Meio Ambiente 

Entre os projetos implementados pelo Ministério do Meio Ambiente no período 

entre 2011 e 2015  estava o “Projeto de Gestão Integrada de Riscos de Desastres”, uma 

capacitação técnico-científica exercida por meio de uma parceria entre o Brasil e a 

Espanha, com o apoio financeiro do Banco Mundial; e o “Projeto de Mapeamento de 

Áreas de Risco Iminente de Inundação da Região Serrana”, que consistia em um 

mapeamento das áreas que apresentavam a necessidade de restrição à ocupação nos 

municípios de Petrópolis, Teresópolis e Nova Friburgo, elaborado logo após o grande 

desastre ocorrido naquela região. No entanto, esses projetos não estão mais em vigor.    

Um dos fundos a sofrerem cortes de verbas foi o FECAM – Fundo Estadual de 

Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano, da Secretaria de Estado do 

Ambiente do Rio de Janeiro. Este fundo de reserva foi criado com o objetivo de financiar 

projetos ambientais e de desenvolvimento urbano no Estado do Rio de Janeiro, como 

reflorestamento, recuperação de áreas degradadas, canalização de cursos d´água, 

despoluição de praias e saneamento. Estes projetos são executados pelo INEA, CEDAE 

ou pela própria SEA (FECAM, 2016). Até 2015, esse Fundo contava com recursos na 

ordem de R$ 400 milhões/ano oriundos dos royalties do petróleo atribuídos ao Estado 

do Rio de Janeiro e, naquele momento, cabia a este Fundo 5% do valor relativo à 

extração na camada pós-sal e 10% na camada pré-sal, conforme apresentado no 

Relatório Anual de Atividades de 2016, relativo às atividades realizadas em 2015. No 

entanto, a partir de 2016 o FECAM passou a ter direito a 5% do valor relativo à camada 

pós-sal somente a 5% da camada do pré-sal, o que resultou em uma redução de cerca 

de 30% do valor repassado, em relação ao de 2015 (FECAM, 2020). 

Em 29 de dezembro de 2022, logo após ter sido anunciada como Ministra do 

Meio Ambiente do novo governo eleito, Marina Silva anunciou que a partir de Janeiro 

de 2023, o Ministério adotaria o novo nome de Ministério do Meio Ambiente e 

Mudanças Climáticas – o que efetivamente ocorreu, apenas com uma pequena 

variação da nomenclatura anunciada: o novo título da pasta passou a ser Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima. 

Nossos biomas, sobretudo a Amazônia, o Cerrado e a Mata Atlântica, continuam 

sendo devastados. Para reverter a tragédia ambiental brasileira, o governo do 

presidente Luís Inácio Lula da Silva, que assumiu a presidência em Janeiro de 2023, 



 

 

 

precisará retomar políticas públicas de preservação do meio ambiente, que estavam 

congeladas desde o governo passado, como por exemplo, o Plano de Ação para 

Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia – PPCDAm e o Fundo Amazônia. 

Este último estava paralisado desde 2019, quando ocorreu a dissolução dos órgãos de 

gestão do fundo e, desde então, os repasses dos principais doadores (Alemanha e 

Noruega) foram interrompidos. A reaproximação entre o Brasil e os países doadores foi 

realizada no início de 2023, com a reabertura do fundo pelo Governo. Segundo os países 

doadores, o compromisso brasileiro de eliminar o desmatamento ilegal até 2030 foi 

decisivo para a concretização dessa ação (APEX BRASIL, 2023). 

  Projetos do Ministério da Saúde 

O Ministério da Saúde atua na área de vigilância em saúde ambiental desde 2003, 

com a criação da Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS, por meio do Subsistema 

Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental (SINVSA), exercendo a vigilância sobre: água 

para consumo humano, ar, solo, contaminantes ambientais, desastres naturais, fatores 

físicos e saúde do trabalhador (MACHADO et al., 2011). A SVS também exerceu controle 

sobre situações de desastres por meio da CGVAM – Coordenação Geral de Vigilância em 

Saúde Ambiental, que tinha entre seus Programas de Vigilância em Saúde Ambiental 

(VIGIÁGUA, VIGISOLO, VIGIAR) o VIGIDESASTRES, cujo objetivo era exercer a vigilância 

em saúde dos riscos associados a desastres, além de reduzir as vulnerabilidades aos 

eventos naturais e antropogênicos. No entanto, a partir de 2016 estes programas foram 

extintos e no lugar desses a SVS produziu cartilhas informativas para a população saber 

como agir em situações de enchentes, como por exemplo a cartilha “Saiba como Agir 

em Casos de Enchentes” e a “Cartilha de orientação para a população no período de 

alertas de chuvas intensas” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022).  

A FUNASA – Fundação Nacional de Saúde, era um órgão ligado ao Ministério da 

Saúde, que também atuava na área de desastres. Sua missão era promover a inclusão 

social por meio de ações de prevenção e controle de doenças. A FUNASA tinha, até 2015, 

o “Programa de Saúde Ambiental”, que contava com ações estratégicas em saúde 

ambiental, entre as quais estava o “Plano de Atuação da FUNASA em Situações de 

Desastres Ocasionados por Inundações”. E, a partir de 2016 este deu lugar ao “Plano de 

Atuação da FUNASA em Situações de Desastres” e o “Protocolo de Atuação da Funasa 

https://repositorio.funasa.gov.br/bitstream/handle/123456789/483/PROTOCOLO_Atuacao_Desastres_2018%20WEB.pdf?sequence=1&isAllowed=y


 

 

 

em Situações de Desastres ocasionadas por inundações. Porém, em 2023, a FUNASA foi 

extinta e suas atividades transferidas para outros órgãos do governo (AGÊNCIA SENADO, 

2023).  

Segundo estudo realizado pelo IEPS – Instituto de Estudos para Políticas em 

Saúde, em parceria com a UMANE – Associação do Hospital Samaritano, com dados do 

SIAFI – Sistema Integrado de Administração Financeira, os investimentos em saúde no 

Brasil sofreram uma redução de 64% entre 2013 e 2023 (Figura 2), sendo que o pior 

momento foi entre 2019 e 2022, durante o governo de Jair Bolsonaro, quando a redução 

chegou a ser de 75% (IEPS, 2023). O período com a redução mais acentuada foi de 2020 

a 2022, justamente durante os anos de pandemia, quando os investimentos em saúde 

deveriam ser uma prioridade absoluta. 

Figura 1 - Investimentos em Saúde (em R$ bilhões) 

 

Fonte: SIAFI in IEPS, 2023 (Valores reais corrigidos pelo IPCA de dez./2022).  

 

Se compararmos os valores de 2015 – o último ano da gestão de Dilma Roussef 

– e 2022 – o último ano da gestão de Jair Bolsonaro – a redução foi de 12 bilhões de 

reais, em valores absolutos. Esse severo contingenciamento foi bastante prejudicial, 

pois resultou na redução de recursos para toda a área da saúde, prejudicando sobretudo 

o SUS – Sistema Único de Saúde. Em 2023 – o primeiro ano da gestão de Luís Inácio Lula 

da Silva, os investimentos em saúde voltaram a subir, apresentando um aumento de 

cerca de 35% em relação ao ano de 2022. Contudo, o valor de 6,04 bilhões de reais ainda 

está muito abaixo dos valores de investimento para a área da saúde praticados até o 

ano de 2015, representando uma redução de 10 bilhões de reais, em valores absolutos. 

https://repositorio.funasa.gov.br/bitstream/handle/123456789/483/PROTOCOLO_Atuacao_Desastres_2018%20WEB.pdf?sequence=1&isAllowed=y


 

 

 

  Projetos do Ministério das Cidades 

O Ministério das Cidades foi criado em 2003 com o objetivo de promover uma 

gestão urbana que combatesse as desigualdades sociais, de modo a tornar as cidades 

espaços mais humanizados, ampliando o acesso da população à moradia, saneamento 

e transporte. No entanto, em 2019, este Ministério sofreu uma fusão com o Ministério 

da Integração Nacional, dando origem ao Ministério do Desenvolvimento Regional. 

Porém, em 2023, esta fusão foi desfeita e o Ministério das Cidades foi recriado.  

Entre os projetos voltados para a redução de riscos de desastres executados até 

o ano de 2015 pelo Ministério das Cidades destaca-se o “Plano Municipal de Redução 

dos Riscos”, um projeto executado por meio do “Programa de Urbanização, 

Regularização e Integração de Assentamentos Precários”, aplicado em alguns dos mais 

vulneráveis municípios brasileiros, por empresas especializadas em geologia e estudos 

ambientais, em parceria com as Secretarias Municipais de Habitação, Urbanismo e 

Defesa Civil, com o apoio financeiro da Caixa Econômica Federal. Dentre as diversas 

ações previstas neste Programa, destacava-se a “Ação de Apoio à Prevenção e 

Erradicação de Riscos em Assentamentos Precários”, cujo objetivo consistia em apoiar 

os Municípios no mapeamento das áreas potencialmente em risco e na prevenção e 

erradicação de riscos socioambientais que atingiam a população moradora de 

assentamentos precários urbanos (CPRM, 2012).   

Este projeto consistia em um mapeamento seguido de uma análise geotécnica 

detalhada das áreas potencialmente em risco nos municípios, visando identificar os 

processos de instabilização, tendo como foco os riscos de deslizamentos, enchentes e 

inundações. O levantamento incluía fotografias, plantas e mapas. Para o 

desenvolvimento dos projetos eram realizadas também audiências públicas com setores 

da economia local e representantes das comunidades envolvidas. E, ao final do estudo 

técnico eram apresentadas aos municípios propostas para a adoção de medidas 

estruturais de prevenção e gestão do risco. Este era um projeto de grande relevância, 

visto que a maioria dos municípios do país não dispõe de recursos financeiros suficientes 

para contratar estudos técnicos como esses, extremamente necessários para identificar 

possíveis áreas de risco antes de acontecimentos catastróficos.  

Atualmente, em 2023, o Ministério das Cidades conta com o Departamento de 

Adaptação das Cidades à Transição Climática e Transformação Digital, da Secretaria 



 

 

 

Nacional de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano. Este departamento tem por 

objetivo desenvolver e implementar a política nacional de adaptação das cidades à 

transição climática, de acordo com as diretrizes governamentais voltadas para a 

adaptação às mudanças climáticas e o desenvolvimento econômico sustentável 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2023). 

 Projetos do Ministério da Integração Nacional 

O Ministério da Integração Nacional foi criado em 1999 e teve suas competências 

ampliadas em 2006, quando passou a incorporar o SINPDEC – Sistema Nacional de 

Defesa Civil – órgão responsável pela coordenação das ações de proteção e defesa civil 

em todo o território nacional, por meio da SEDEC – Secretaria Nacional de Proteção e 

Defesa Civil. A SEDEC atua junto às Secretarias Estaduais e Municipais de Defesa Civil, 

monitorando áreas de risco e efetuando ações de treinamento e capacitações, com o 

objetivo de tornar cidadãos capazes de atuar em situações de emergência. Em 2012, o 

governo federal, criou a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, na Lei no 

12.608/2012, que estabelece os “Planos de Gerenciamento de Riscos de Desastres”, que 

continham diretrizes e ações voltadas para a prevenção, recuperação e resposta a 

situações de emergências e desastres (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2012).  

A SEDEC, passou então a atuar em parceria com o CENAD – Centro Nacional de 

Gerenciamento de Riscos e Desastres e com o CICC – Centro Integrado de Comando e 

Controle, do Governo do Estado do Rio de Janeiro e também ao CEMADEN – Centro 

Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais, ligado ao Ministério da 

Ciência e Tecnologia. E todos esses centros de monitoramento e alerta passaram a atuar 

de modo interligado para informar à população e às autoridades sobre a iminência de 

chuvas fortes e do perigo, com o objetivo de reduzir danos e prejuízos causados por 

desastres hidrometeorológicos.  

No entanto, em 2019 o Ministério da Integração Nacional sofreu uma fusão com 

o Ministério das Cidades, dando lugar ao Ministério do Desenvolvimento Regional. Mas, 

em 2023, a fusão com o Ministério das Cidades foi desfeita e o Ministério da Integração 

Nacional passou a ser Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional.  



 

 

 

  Projetos do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

O Ministério da Ciência e Tecnologia foi criado em 1985, representando um 

importante passo para a promoção da ciência e tecnologia no país. A criação deste 

Ministério veio atender a um antigo anseio da comunidade científica nacional, com a 

criação do CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT. Mas em 2016, 

este Ministério, que havia sido renomeado como o Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação sofreu, uma fusão com o “Ministério das Comunicações”, dando lugar ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações - MCTIC. Assim, a pasta 

sofreu uma redução de cerca de 50% de sua verba total, que era de R$ 6,55 bilhões em 

2015 e, após a fusão, passou a ser de R$ 3,5 bilhões.  

No entanto, em 2020, o governo federal decidiu recriar o Ministério das 

Comunicações, separando-o do MCTIC. A pasta foi renomeada então, como Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovações - MCTI, mas apesar disso, o MCTI teve o valor de sua 

verba novamente reduzido, chegando a uma redução de 58%, em relação a 2015. 

Consequentemente, todos os órgãos ligados ao MCTI tiveram seus orçamentos também 

reduzidos. O FNDCT, órgão responsável pelo financiamento do desenvolvimento e 

inovação científica e tecnológica, sofreu um corte orçamentário de cerca de 83% neste 

período. E o CNPQ, responsável pela distribuição de bolsas de pesquisa, teve uma 

redução de 63% de seu orçamento, prejudicando todos os projetos de pesquisa ligados 

a esse órgão no país (MCTI in ELOS/UEPG, 2021).  

O INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, um importante órgão do MCTI, 

que realiza o monitoramento por satélite dos grandes biomas do país, como a Amazônia, 

pampa, pantanal, mata atlântica e caatinga; com atuação nas áreas de meteorologia e 

mudanças climáticas, observação da Terra, ciências atmosféricas, gerenciamento de 

desastres, monitoramento dos desmatamentos, das queimadas e das áreas de seca no 

país – também  sofreu uma grave redução orçamentária, sendo a mais acentuada em 

2021 (Figura 2).  

 

 

 



 

 

 

Figura 2 - Histórico de Orçamento do INPE – de 2006 a 2022. 

 

Fonte: INPE in O ECO, 2022. 

 

Esta severa redução resultou na interrupção de vários projetos, inclusive no 

desligamento do supercomputador Tupã, capaz de traçar cenários climáticos com até 

50 anos de antecedência, o que representou uma grande perda para o país (O ECO, 

2022). 

O CEMADEN - Centro de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais, também 

ligado ao MCTI, apesar de ser um dos principais centros de pesquisa e monitoramento 

dos riscos de desastres no país, teve seu orçamento constantemente reduzido desde 

sua criação, em 2012 (ALVIM/ BBC News Brasil, 2022). Devido ao corte orçamentário, o 

CEMADEN precisou recolher, em 2017, as ETRs – Estação Total Robotizada – modernos 

equipamentos para detecção de movimentos de massa, que haviam sido instalados em 

nove municípios-piloto no país, em 2015. Estes equipamentos foram instalados com o 

objetivo de gerar o alerta precoce, para que fosse possível evacuar com antecedência 

áreas com potenciais risco de deslizamento de terra. No entanto, foi necessário recolher 

os equipamentos, porque estes precisavam de constante calibração em laboratório e o 

CEMADEN não contava com verba suficiente para isso (ALVIM/ BBC News Brasil, 2022). 

Infelizmente, um dos municípios que tiveram as ETRs recolhidas foi Petrópolis, onde 

após fortes chuvas, deslizamentos de terra levaram mais de 200 pessoas à morte, em 

fevereiro e Março de 2022, conforme citado anteriormente.  

  



 

 

 

 A REDUÇÃO DOS RECURSOS DA UNIÃO PARA PROJETOS DE PREVENÇÃO DE DESASTRES 

Conforme foi mostrado, houve considerável empenho e liberação de recursos 

financeiros por parte do Governo Federal, entre os anos de 2011 e 2015, no sentido de 

reduzir o risco de desastres no país. Mas, a partir de 2015, com a implementação da 

política de ajuste fiscal no país, houve uma acentuada redução dos repasses de verbas 

para setores importantes da administração pública e uma significativa redução de 

recursos financeiros destinados a ações estruturais voltadas para a prevenção de 

desastres, o que inviabilizou a manutenção dos projetos existentes e impediu o 

desenvolvimento de novos projetos (Figura 3).   

Figura 3 – Recursos do Governo Federal para a prevenção de desastres de 2013 a 2021. 

(Em bilhões de reais) 

  

 Fonte: Elaboração própria com dados da Agência Contas Abertas in G1, 2022. 

Segundo a Agência Contas Abertas, em 2013 e 2014 foram aplicados mais de 3 

bilhões ao ano de recursos financeiros oriundos do governo federal, na prevenção de 

desastres, mas a partir de 2015 – após o ajuste fiscal – o repasse de verbas para esse fim 

sofreu uma acentuada redução em relação ao período anterior. E, em 2021 a verba 

voltou a cair, chegando a um terço do valor de 2013 (G1, 2022).  

Os anos do governo do ex-presidente Jair Bolsonaro representaram queda 

expressiva no financiamento de ações para prevenção e resposta a desastres naturais. 

Na gestão direitista, o Brasil teve as menores previsões orçamentárias para a área, desde 

2010. 

No primeiro ano de sua gestão, Jair Bolsonaro definiu que o investimento para 

prevenir grandes tragédias naturais e socorrer municípios em situação emergencial seria 
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de 1,2 bilhão. Em 2020, o valor subiu um pouco e chegou a R$ 1,5 bilhão. Ainda assim, 

ficou abaixo do que foi aplicado em gestões anteriores.  

No Projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA, que deixou para 2023, o 

investimento para redução de desastres teve corte de 95% a 99%. Também havia 

previsão de enxugamento de 94% nos valores destinados à execução de projetos e obras 

de contenção de encostas em áreas urbanas. 

A falta de recursos compromete gravemente a execução de políticas públicas 

adequadas. E, todo esse processo inviabilizou a cultura da prevenção, pois as 

intervenções urbanas necessárias, como as ações de mitigação das vulnerabilidades 

urbanas com intervenções em áreas de risco, planos de ordenamento territorial e 

controle e fiscalização de áreas de proteção ambiental – projetos estruturais 

necessários, que poderiam prevenir problemas e evitar situações de desastres, não têm 

sido executados como medidas de prevenção de riscos e sim somente após a ocorrência 

de eventos adversos, aplicados como ações de recuperação pós-desastre, com a verba 

repassada compulsoriamente pela União. Esta postura caracteriza uma eterna gestão 

de crises, ao invés da priorização da gestão de riscos. E isso significa um grande 

retrocesso na área de redução de riscos de desastres no país. 

Com a implementação de projetos voltados para a redução e mitigação de 

vulnerabilidades urbanas e ambientais, o governo não só estaria aplicando a gestão dos 

riscos, como também estaria otimizando a própria gestão dos gastos públicos, que 

poderiam ser direcionados para a correção prévia de problemas e não para soluções 

urgentes aplicadas somente após a ocorrência de eventos calamitosos. Esse 

procedimento poderia garantir também uma gestão mais justa e transparente dos 

recursos públicos.  

  Pandemia e Gestão e Riscos de Desastres 

Em consonância com a Instrução Normativa, a Classificação e Codificação 

Brasileira de Desastres - COBRADE (Brasil, 2012), classifica os desastres em duas 

categorias: desastres naturais e tecnológicos. Dentro da categoria dos desastres 

naturais, encontram-se cinco grupos, dentre os quais destacamos o grupo dos desastres 

naturais biológicos. Estes compreendem as epidemias e infestações/pragas. A COVID-

19, portanto, enquadra-se nessa classificação de desastre. 



 

 

 

No contexto de gestão de riscos de desastres, a COVID-19 no Brasil esteve 

inserida nas declarações de anormalidade municipais, tanto como Situação de 

Emergência (SE), quanto como Estado de Calamidade Pública (ECP). 

A situação de Emergência indica um cenário em que o município está com a sua 

capacidade de resposta comprometida, enquanto o Estado de Calamidade Pública indica 

o cenário em que o município está com a sua capacidade de resposta substancialmente 

comprometida. Conforme a COBRADE, tais declarações de anormalidade são registradas 

como doenças infecciosas virais, as quais aumentaram de três registros em 2019 para 

mais de 4 mil registros em 2020 e mais de 3 mil em 2021. 

De acordo com os dados obtidos a partir do Sistema Integrado de Informações 

sobre Desastres - S2ID, 4.411 municípios brasileiros decretaram pelo menos uma vez ou 

Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública entre 2020 e 2021 por conta 

da COVID-19, totalizando aproximadamente 80% do total de municípios estabelecidos 

no território nacional. 

No Brasil, vivenciamos um processo contraditório, confuso e exaustivo no trato 

cotidiano da pandemia gerada pelo SARS-COV2. Pode-se observar a discrepância entre 

as regiões: enquanto sul e centro-oeste receberam de recursos, cerca de R$ 25 mil por 

caso, o sudeste, norte e o nordeste foram contemplados, em média, com R$ 9,6 mil por 

caso. 

Comparações entre estados também apontam algumas distorções relevantes. 

Na região nordeste, a Bahia recebeu a maior fatia dos recursos, apesar de estar em uma 

posição mais confortável em número de casos e óbitos, quando comparados com os 

estados de Ceará e de Pernambuco. 

A formulação de políticas públicas para prevenção e preparação é, portanto, um 

dos principais desafios a serem vencidos também neste tipo de evento. 

 CONCLUSÃO 

Conforme foi apresentado neste trabalho, o governo federal brasileiro 

apresentou, entre os anos de 2011 e 2015, um grande empenho no sentido de 

implementar projetos voltados para a redução de riscos de desastres no país. No 

entanto, a partir de 2015, houve uma acentuada redução dos repasses de verbas do 

governo federal para esses e outros projetos, devido à política de ajuste fiscal 



 

 

 

implantada no país. Vários projetos foram extintos e centros de pesquisa que realizam 

o monitoramento ambiental tiveram suas verbas reduzidas, tornando-se quase 

impossível realizar o trabalho que faziam antes. 

O corte orçamentário por parte do governo federal comprometeu a execução de 

políticas públicas que priorizam a gestão de riscos de desastres, inviabilizando o uso de 

equipamentos de ponta para fins de monitoramento e controle ambiental, que 

poderiam gerar alertas precoces de secas, queimadas e desmatamentos e a detecção 

precoce de deslizamentos de terra. Tais equipamentos foram desligados ou recolhidos 

por falta de verba – o que representa uma perda inestimável para o país. E é inevitável 

supor que, caso estes equipamentos estivessem em operação, algumas tragédias 

poderiam ter sido evitadas. 

É possível constatar, portanto, que no período de 2016 a 2022 não houve por 

parte do governo federal brasileiro um empenho no sentido de implementar ações de 

monitoramento, controle e redução de riscos de desastres ambientais no país. Torna-se 

necessário, portanto, reverter esse quadro, com a retomada de ações de prevenção e 

alerta de desastres e apoio às instituições que realizam o monitoramento e controle 

ambiental. E uma das prioridades deve ser o apoio logístico aos municípios para a 

realização de um planejamento de ações voltadas para as soluções dos graves 

problemas estruturais urbanos no Brasil, que sinalizam a iminência de uma tragédia 

anunciada. Pois, devido às mudanças climáticas, os eventos hidrometeorológicos têm 

ocorrido com frequência e magnitudes cada vez mais altas. E, a cada ocorrência de 

chuvas fortes vemos tragédias acontecerem.  

O Brasil possui centros de pesquisa equipados com aparelhos modernos, com 

capacidade de detectar alterações climáticas, meteorológicas e geológicas com 

antecedência e dispõe de profissionais qualificados para operá-los mas, infelizmente, 

nos últimos anos, não teve verbas suficientemente disponibilizadas para a manutenção 

desses equipamentos. E isso representou um grave retrocesso em todos os avanços 

conquistados na área da redução dos riscos de desastres e monitoramento ambiental 

no país durante o período de 2011 a 2015.  
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RESUMO 

A estratégia de sinalização é basicamente a 
definição de como pedestres e usuários de 
veículos podem utilizar a infraestrutura local, 
para atingir os atrativos existentes por meio da 
escolha dos melhores trajetos. Partindo-se da 
abrangência e do conhecimento que a 
população tem desses atrativos, é possível 
selecioná-los e hierarquizá-los. O presente 
trabalho tem objetivo de apresentar as etapas 
metodológicas e resultados obtidos no processo 
de elaboração do diagnóstico turístico do 
projeto de sinalização de orientação turística do 
Polo Turístico Serrano, situado no estado do Rio 
Grande do Norte, realizado durante o período 

de setembro/2015 a junho/2016. Utilizando a 
metodologia de pesquisa subdividida em duas 
partes: a identificação dos atrativos turísticos e 
a sua hierarquização, seguindo as diretrizes no 
relatório de roteirização turística descritas no 
Módulo 7 (MTur, 2007). Através do diagnóstico 
turístico foram identificados 46 atrativos, sendo 
considerados viáveis com pequenas adequações 
apenas 05 atrativos. Além disso, 29 atrativos 
foram considerados viáveis com grandes 
adequações e 12 atrativos sendo inviáveis. 
Dessa forma, conclui-se que diagnóstico 
turístico é uma ferramenta imprescindível de 
planejamento, tendo como premissa a 
investigação do fenômeno turístico sob 



 

 

 

diferentes ângulos de observação, ou seja, sob a 
forma de segmentos de mercado.  
 
Palavras-chave: Sinalização Turística. 
Roteirização Turística. Atrativo Turístico. 

 

ABSTRACT 

The signaling strategy is basically the definition 
of how pedestrians and vehicle users can use the 
local infrastructure, to reach the existing 
attractions by choosing the best routes. Based 
on the scope and knowledge that the population 
has about these attractions, it is possible to 
select and rank them. The present work aims to 
present the methodological steps and results 
obtained in the process of elaborating the 
tourist diagnosis of the tourist orientation 
signage project of the Polo Turístico 
Agreste/Trairí, located in the state of Rio Grande 

do Norte, carried out during the period of 
September/ 2015 to June/2016. Using the 
research methodology divided into two parts: 
the identification of tourist attractions and their 
hierarchy, following the guidelines in the tourist 
routing report described in Module 7 (MTur, 
2007). Through the tourist diagnosis, 46 
attractions were identified, being considered 
viable with small adjustments only 05 
attractions. In addition, 29 attractions were 
considered viable with major adaptations and 
12 attractions being unfeasible. Thus, it is 
concluded that tourist diagnosis is an essential 
planning tool, having as its premise the 
investigation of the tourist phenomenon from 
different angles of observation, that is, in the 
form of market segments. 
 
Keywords: Tourist Signs; Tourist Routing; 
Tourist Attractiveness.

 

 INTRODUÇÃO 

Atualmente, “os sistemas de sinalização do trânsito foram se tornando mais 

complexo e onipresente, atendendo a demanda do usuário de se localizar e de fornecer 

o melhor acesso às atrações e recursos turísticos de um território” (RODRIGUES; 

AMORIM, 2018, p. 181). Por isso, a sinalização de orientação turística (SOT) surgiu com 

o objetivo de proporcionar informações e contribuir ao processo de difusão do 

conhecimento e do desenvolvimento dos atrativos e da atividade turística, 

potencializando a geração de empregos e divisas, além de permitir a democratização do 

acesso ao bem cultural e sua consequente valorização pela comunidade à qual pertence 

(MORAES, 2010; AMORIM; SAMPAIO; SILVA, 2022). 

Dessa forma, para atender aos usuários em seus diversos deslocamentos é 

necessário o estabelecimento de critérios específicos, por meio da padronização e da 

sequência de mensagens apresentadas nas SOT (AMORIM; GOMES, 2017; AMORIM et 

al., 2022), as quais se tornam dispositivos que facilitam o deslocamento e a 

acessibilidade aos atrativos turísticos e aos equipamentos de interesse dessa atividade, 

se integrando a infraestrutura necessária ao turismo local (SILVA; CASTRO, 2017; 

AMORIM et al., 2023). Entretanto, “a sinalização vertical de orientação turística, quando 

existente, é muitas vezes insuficiente e sem padronização, dificultando aos usuários a 

compreensão das mensagens” (EMBRATUR, DENATRAN, IPHAN, 2001, p. 20). Para 



 

 

 

tanto, com base nos planejamentos regional, urbano e turístico, assim como na política 

de preservação, devem ser formuladas diretrizes que resguardem seus valores, 

incentivem o turismo responsável e contemplem as atrações existentes (EMBRATUR, 

DENATRAN, IPHAN, 2001). 

Portanto, deve ser feito o diagnostico turístico, que é conhecido por apresentar 

um levantamento criterioso dos atrativos existentes em cada localidade, identificando 

o potencial turístico e as condições oferecidas para recebimento do público-alvo. Sendo 

avaliada a sua distribuição na área a ser sinalizada, observando se estão dispersos ou 

concentrados, ou se ocorre as duas situações (RODRIGUES; AMORIM, 2018).  E 

posteriormente, os atrativos identificados são hierarquizados de acordo com os critérios 

de atratividade, atendimento e abrangência dentro da região, do município, ao longo de 

uma rodovia ou de outro sistema viário de importância, levando em consideração o 

segmento de turismo promovido pelos atrativos, orientando a seleção e a ordenação 

das mensagens nas placas de sinalização (EMBRATUR, DENATRAN, IPHAN, 2001). 

Dito isso, o presente trabalho tem objetivo de apresentar as etapas 

metodológicas e resultados obtidos no processo de elaboração do diagnóstico turístico 

do projeto de sinalização de orientação turística do Polo Turístico Serrano, situado no 

estado do Rio Grande do Norte, realizado durante o período de setembro/2015 a 

junho/2016. 

 METODOLOGIA 

 Etapa 01 – Identificação dos atrativos turísticos 

A identificação dos atrativos com potencial turístico no polo foi iniciada a partir 

da pesquisa em dados secundários, tendo a pesquisa inicial constado, ademais, de 

conversas com a Secretaria de Turismo do RN, a fim de buscar mais informações 

concernentes ao polo. Também, frente ao levantamento preliminar de atrativos, foram 

realizadas reuniões com a Secretaria a fim de ratificar os potenciais atrativos a serem 

visitados, os quais poderiam sofrer alterações a partir da observação in loco. 

 

 

 

 



 

 

 

Figura 01 – Modelo de formulário de identificação de atrativos  

 

Fonte: Consórcio ATP/PREMIER (2016). 

 

Antes da realização da coleta de dados in loco e articulação de conversas com 

atores locais, foi definida uma estratégia de visitação a qual contou com o apoio da 

Secretaria de Turismo do RN, inclusive, posteriormente no acompanhamento das 

atividades de campo. 

Para a realização da coleta de dados in loco, foi utilizado como referência o guia 

do Inventário da Oferta Turística (MTur, 2011), elaborado pelo Ministério do Turismo, o 

qual visa contribuir na estruturação do turismo sustentável, orientando e auxiliando no 

processo de dimensionamento da atividade turística. Para tanto, foram utilizados os 

formulários relativos aos atrativos identificados e manual operacional (conforme 

modelo apresentado na Figura 01), também disponibilizados pelo MTur, a fim de auxiliar 

na categorização e levantamento das informações dos equipamentos nos municípios 

visitados. 

 Etapa 02 – Hierarquização dos atrativos turísticos 

Após a sistematização dos atrativos com potencial turístico nos polos, realizou-

se o processo de hierarquização, o qual teve como base a metodologia no MTur 

apresentada no relatório de Roteirização Turística (Módulo 7 – MTur, 2007), e que 



 

 

 

entende enquanto atrativos turísticos: locais, objetos, equipamentos, pessoas, 

fenômenos, eventos ou manifestações que tenham a capacidade de motivar o 

deslocamento de pessoas para conhecê-los (MTur, 2007). A metodologia sugerida pelo 

MTur é uma adaptação daquela utilizada pela Organização Mundial do Turismo (OMT) 

e pelo Centro Interamericano de Capacitação Turística (CICATUR) para a hierarquização 

de atrativos turísticos.  

Figura 02 – Critérios de avaliação do potencial de atratividade 

 

Fonte: Roteirização Turística (MTUR, 2007)  

 

O objetivo da aplicação dessa metodologia é auxiliar na avaliação do grau de 

importância dos atrativos identificados, possibilitando a priorização dos mesmos para 

auxiliar na tomada de decisões pelos gestores. Desse modo, foram realizadas duas 

etapas onde num primeiro momento foi avaliado o potencial de atratividade do 

elemento, conforme sua especificidade e interesse que ele pode despertar nos turistas, 

sendo atribuídos conceitos que variam de 0 (zero) a 3 (três), observando-se também 

toda a pesquisa de campo, reuniões técnicas e pesquisas secundárias. Para tanto, são 

considerados os seguintes critérios: 

Em seguida, são avaliados outros aspectos que possibilitam a definição da 

hierarquia, conforme indicado a seguir:  

a. Grau de uso atual: considera o atual fluxo turístico e sua importância para 
o município. Por representar a situação atual, por isso difere do potencial 



 

 

 

de atratividade. Um alto grau de uso indica que o atrativo apresenta uma 
utilização turística efetiva. 

b. Representatividade: fundamenta-se na singularidade ou raridade do 
atrativo. Quanto mais se assemelhar a outros atrativos, menos 
interessante ou prioritário.  

c. Apoio local e comunitário: analisa o grau de interesse da comunidade 
local para o desenvolvimento e disponibilidade ao público, a partir da 
opinião dos líderes comunitários.  

d. Estado de conservação da paisagem circundante: verifica-se, a partir da 
observação in loco, o estado de conservação da paisagem que circunda 
o atrativo.  

e. Infraestrutura: observar, in loco, a existência de infraestrutura disponível 
no atrativo e o estado desta.  

f. Acesso: deve-se verificar as vias de acesso existentes e as condições de 
uso destas. 

(MTUR, 2007, p. 35) 

Tais itens foram numerados 0 a 3, conforme Figura 03, tendo como parâmetro de 

comparação os próprios atrativos do Polo. 

Figura 03 – Critérios de classificação hierárquica  

 

Fonte: Roteirização Turística (MTUR, 2007)  

 

Segundo a metodologia do MTur, os itens “potencial de atratividade” e 

“representatividade” devem receber a pontuação em dobro, ou seja, ter peso dois, por 

serem mais significativos em comparação com os demais itens avaliados. 



 

 

 

 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 

Caracterizado pelo clima ameno que varia entre 16 e 22 graus, durante boa parte 

do ano, o Polo Serrano está localizado no semiárido nordestino, apresentando um relevo 

de montanhas e grutas, os quais favorecem o ecoturismo e o turismo de aventura. Além 

do clima de serra, que se mostra bastante convidativo, o polo dispõe de diversas opções 

naturais e gastronômicas, conferindo uma experiência diferenciada associada ao 

calendário de eventos da região (conforme Figura 04 e 05).  

 

Figura 04 – Lajedo Soledade, Apodi/RN           

 

Fonte: Autores (2016). 

 

Figura 05 – Centro Histórico de Apodi, Apodi/RN 

 
Fonte: Autores (2016). 

 



 

 

 

Figura 06 – Regiões Turísticas no Rio Grande do Norte, identificadas pelo Ministério do Turismo 

 
Fonte: MTUR, Mapa da Regionalização do Turismo (2006). 

 

Dentre os municípios que compõem o polo, encontram-se: Alexandria, Apodi, 

Caraúbas, Doutor Severiano, Frutuoso Gomes, José da Penha, Luís Gomes, Lucrécia, 

Martins, Major Sales, Patu, Pau dos Ferros, Portalegre, São Miguel, Serrinha dos Pintos, 

Riacho da Cruz, Venha Ver, Viçosa, conforme Figura 06. 

 RESULTADOS OBTIDOS 

As informações apresentadas neste tópico referem-se ao levantamento in loco, 

realizado pela equipe de pesquisadores, onde foram identificados 92 (noventa e dois) 

atrativos. Na Figura 7 e 8 é apresentado o resultado da hierarquização dos atrativos 

turísticos do Polo. 

Com base nos resultados da hierarquização dos atrativos, foram estabelecidos 

índices de viabilidade turística, com o objetivo de indicar quais atrativos são passíveis de 

receberem investimentos públicos ou privados, bem como com a finalidade de apoiar 

os gestores públicos e privados na tomada de decisões. 

 

 

 

 



 

 

 

Figura 1 – Hierarquização dos atrativos (parte 01/02) 

 

Fonte: Consórcio ATP/PREMIER (2016). 

 

Os índices de viabilidade foram calculados tendo como base a média da 

pontuação de todos os atrativos do polo. A partir da média e o desvio padrão da 

pontuação de todos os atrativos do polo, foram definidas três faixas de corte da 

pontuação, a fim de classificar os atrativos em inviáveis, viáveis com grandes 

adequações e viáveis com pequenas adequações. Para fins deste estudo, apenas os 



 

 

 

atrativos considerados inviáveis não são considerados como passíveis à implantação de 

SOT. Assim, os atrativos classificados como inviáveis, foram aqueles que possuíram 

pontuação abaixo do valor da média do polo, menos o desvio padrão, ou seja, atrativos 

com uma pontuação entre 0 e 6 pontos. 

Figura 2 – Hierarquização dos atrativos (parte 02/02) 

 

Fonte: Consórcio ATP/PREMIER (2016). 

 



 

 

 

Os atrativos considerados viáveis com grandes adequações, foram aqueles que 

possuíram uma pontuação entre 7 e 14 pontos, ou seja, entre a média e mais ou menos 

um desvio padrão. Por conseguinte, os atrativos considerados como viáveis com 

pequenas adequações foram aqueles que apresentaram uma pontuação acima da 

média mais o desvio padrão, ou seja, pontuações entre 15 e 23 pontos. 

Nas Figura 9, 10, 11 e 12 é apresentado o resultado da classificação de 

viabilidade, de acordo com as pontuações supracitadas: 

Figura 3 –Viabilidade turística dos atrativos do Polo Serrano – viável                                                

 

Fonte: Consórcio ATP/PREMIER (2016). 

 

 

 

 



 

 

 

Figura 4 – Viabilidade turística dos atrativos do Polo Serrano – viável com grandes adequações 

 

Fonte: Consórcio ATP/PREMIER (2016). 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Figura 5 – Viabilidade turística dos atrativos do Polo Serrano – inviável  

 

 Fonte: Consórcio ATP/PREMIER (2016). 

 

Cabe salientar que todas as pontuações foram atribuídas com base nas pesquisas 

e observação in loco realizada pelos pesquisadores, outrossim, elas são passíveis de 



 

 

 

revisões à luz de critérios imparciais e estritamente técnicos, a fim de que se possa 

atingir resultados mais próximo da realidade dos atrativos. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O diagnóstico turístico de uma localidade, realizado com base no repertório dos 

atrativos selecionados, é ferramenta imprescindível de planejamento, tendo como 

premissa a investigação do fenômeno turístico sob diferentes ângulos de observação, 

ou seja, sob a forma de segmentos de mercado. 

Com base no diagnóstico turístico é possível desenvolver um plano funcional ou 

estudo preliminar, que corresponde representação, por meio de um esquema geral, da 

aplicação sintetizada dos critérios básicos definidos na estratégia de SOT. O plano 

funcional ou estudo preliminar consiste na definição e desenvolvimento do projeto para 

implantação de sinalização turística e rotas de acesso aos atrativos turísticos, contendo 

os elementos necessários e suficientes para o entendimento do objeto, nos seus 

aspectos conceituais e técnicos. 

“Para o planejamento da sinalização, deve ser dada especial atenção às 

possibilidades de segmentação que consideram a motivação básica e as atividades 

turísticas características de determinado destino. Muitos são os segmentos decorrentes 

da observação sob esse prisma” (EMBRATUR, DENATRAN, IPHAN, 2001, p. 20).  

A estratégia de sinalização é basicamente a definição de como pedestres e 

usuários de veículos podem utilizar a infraestrutura local, para atingir os atrativos 

existentes por meio da escolha dos melhores trajetos. Partindo-se da abrangência e do 

conhecimento que a população tem desses atrativos, é possível selecioná-los e 

hierarquizá-los. 

A preservação e, ao mesmo tempo, a compreensão dos atrativos são uma 

constante nos dias de hoje. “O processo de preservação é extremamente complexo e, 

por que não dizer, difícil, tendo em vista que demanda recursos nem sempre disponíveis 

e, às vezes, vai de encontro a um processo de crescimento urbano nem sempre 

saudável” (RODRIGUES; AMORIM, 2018, p. 196).  

A despeito de sua importância em nível nacional e internacional, o Polo Turístico 

Serrano não possui placas de SOT, sejam indicativas e/ou informativas e/ou 

interpretativas dos seus atrativos. Contudo, existem algumas placas comemorativas e 



 

 

 

placas indicativas, sendo todas sem um padrão definido e colocadas em locais 

geralmente, inapropriados, por dificultarem, de alguma forma, uma leitura plena de 

monumentos ou conjuntos urbanos.  
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RESUMO 

O crescimento urbano que ocorre sem 
planejamento ocasiona, comumente, 
problemas ambientais que impactam 
fortemente em quem reside ou faz uso das 
cidades. Isso é visto quando observamos a 
gestão hídrica nos centros urbanos brasileiros. 
Nesse sentido, esse artigo objetivou analisar a 
gestão hídrica da lagoa do Bairro Dom Avelar no 
Município de Petrolina no período de 2005 a 
2022 para a busca de uma melhor governança 
da água. A metodologia adotada optou por 
pesquisa bibliográfica sobre gestão hídrica no 
Brasil e, mais especificamente, Petrolina; 
mapeamento sistemático e cronológico da lagoa 
do bairro Dom Avelar a partir da plataforma 
Google Earth e seguidos trabalhos de campo 
para registros fotográficos. Os resultados 
apontam que a lagoa está fortemente 
impactada pelo processo de urbanização sem 
planejamento. É imprescindível que seja feita a 
recuperação da área, além de proporcionar uma 
educação ambiental aos moradores do entorno 
da lagoa, para que os mesmos estejam cientes 
do risco que correm ao descartar lixo de forma 
inadequada. 
 
Palavras-chave: Água. Gestão Hídrica. Petrolina. 
Crescimento urbano. 

ABSTRACT 

Urban growth without planning commonly 
causes environmental problems that have a 
strong impact on those who live in or use the 
cities. This is seen when we look at water 
management in Brazilian urban centers. Having 
saying that, this article aimed to analyze the 
water management of the Lagoon of Bairro Dom 
Avelar, City of Petrolina in the period from 2005 
to 2022. The methodology opted for 
bibliographical research on water management 
in Brazil and, more specifically, Petrolina; 
systematic and chronological mapping of the 
lagoon in the Dom Avelar neighborhood from 
the Google Earth platform and also field work 
for photographic records. The results indicate 
that the lagoon is heavily impacted by the 
unplanned urbanization process. It is imperative 
that the area be recovered, in addition to 
providing environmental education to residents 
around the lagoon, so that they are aware of the 
risk they run by disposing of garbage improperly. 
 
Keywords: Water. Water management. 
Petrolina. Urban growth. 
 
 

 



 

 

 

 INTRODUÇÃO 

O crescimento urbano que ocorre sem planejamento ocasiona, comumente, 

problemas ambientais que impactam fortemente em quem reside ou faz uso das 

cidades. Nesse sentido, as alterações hidrológicas associadas ao processo de 

urbanização têm sido estudadas a partir da segunda metade do século XX, e os seus 

resultados têm mostrado que o desenvolvimento urbano e, a consequente ampliação 

da impermeabilização dos solos levam a inundações maiores e mais frequentes nas 

áreas de planícies fluviais ocupadas (CHIN, 2006; FERREIRA, 2022).  

Nesse contexto, tem-se o Município de Petrolina (PE) com uma  população de 

293.962 habitantes em 2010 e estimada em 2019 para 349.145 habitantes (IBGE, 2020). 

O município apresenta 72.7% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 

91.9% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 8.7% de domicílios 

urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 

pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, fica 

na posição 12 de 185, 14 de 185 e 67 de 185, respectivamente. Já quando comparado a 

outras cidades do Brasil, sua posição é 1278 de 5570, 1293 de 5570 e 2941 de 5570, 

respectivamente (IBGE, 2020).  

A despeito de ter um grande núcleo urbano, Petrolina possui uma imensa e 

complexa área rural comportando grandes projetos de irrigação para a fruticultura; lotes 

de pequenos e médios portes de produção familiar; áreas de sequeiro e pequenas vilas 

e distritos. Isso resulta em uma gestão hídrica intrincada. Atuam sobre o município, o 

Comitê da Bacia Hidrográfica do São Francisco (CBHSF), a Companhia de 

Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), a Agência 

Pernambucana de Águas e Clima (APAC) e a Companhia Pernambucana de Saneamento 

(COMPESA). Essa última atua, diretamente, sobre o fornecimento de água e gestão do 

saneamento. Esse engendramento, traz uma complexidade para quem quer entender e, 

fundamentalmente, sugerir aprimoramentos à gestão hídrica da cidade objetivando 

uma melhor governança da água.  

Posto isso, é fundamental que as pesquisas se debrucem no tema, uma vez que 

o processo de urbanização está cada vais mais acelerado no Brasil, principalmente na 

cidades médias. Assim, optou-se por um estudo de caso no bairro Dom Avelar, que 



 

 

 

possui uma lagoa que vem sendo sistematicamente impactada pelo crescimento urbano 

sem planejamento. Sua localização está na Figura 1  

Figura 1. Mapeamento multiescalar da lagoa do bairro Dom Avelar. 

 

FONTE: GOOGLE EARTH e IBGE CIDADES, 2021. 

 

No contexto acima apresentado, esse artigo objetivou analisar a gestão hídrica 

da lagoa do Bairro Dom Avelar no Município de Petrolina no período de 2005 a 2022 

para a busca de uma melhor governança da água. A metodologia adotada optou por 

pesquisa bibliográfica sobre gestão hídrica no Brasil e, mais especificamente, Petrolina; 

mapeamento sistemático e cronológico da lagoa a partir da plataforma Google Earth e 

seguidos trabalhos de campo para registros fotográficos. Este trabalho está dividido em 

dois momentos. Primeiramente, se faz uma conceituação do que é gestão hídrica e 

governança da água e, no segundo momento, apresenta-se os resultados encontrados 

através da análise da lagoa do bairro.  

 A GOVERNANÇA DA ÁGUA COMO UMA ALTERNATIVA DE GESTÃO HÍDRICA 

Os recursos hídricos são bens fundamentais para a qualidade da vida humana e, 

consequentemente, para o desenvolvimento social/ambiental e econômico dos países, 

o termo “recurso” pode ser definida como algo destinado a uso e valor, é a partir desta 

definição que surgiu a necessidade de gerenciar a água. (BORGES, 2021).  

A gestão dos Recursos Hídricos demorou a ser implementada no Brasil. Havia-se 

até fins do século XX mais um aspecto econômico e de exploração do que de proteção 

dos Recursos Naturais, a implantação da Política Nacional de Recursos Hídricos foi 

pensada como uma forma de diminuir os conflitos de uso, garantir a qualidade e 

quantidade dos recursos para as presentes e futuras gerações (COSTA, 2021). 



 

 

 

Dessa forma, a Lei Federal Nº 9.433/1997 veio para instituir a Política Nacional 

de Recursos Hídricos (PNRH) com a função de lançar instrumentos para a gestão hídrica, 

o primeiro foi o Plano de Recursos Hídricos, o segundo foi encaixar os corpos d’água em 

classes, o terceiro instrumento foi um documento que assegure os direitos de uso de 

recursos hídricos, o quarto é o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos 

– SNIRH e por fim um documento que garanta os direitos do uso e a cobrança por tal 

uso (BRASIL, 1997). 

A importância de uma gestão hídrica eficiente em áreas de rápida urbanização 

se justifica pelas rápidas mudanças e impactos que afetam às populações. Para Tucci 

(2008), uma urbanização intensa, também aumenta a demanda de distribuição de água 

e caso essa distribuição não ocorra de forma correta pode gerar escassez de água para 

alguns grupos sociais, bem como contamina os recursos hídricos com a deposição de 

esgoto. 

De acordo com Miranda (2013), a gestão hídrica tem como objetivo gerir os 

diversos usos dos recursos hídricos, bem como a proteção ambiental e a prevenção 

contra eventos extremos. Entende-se que a gestão de recursos hídricos deve considerar 

as diversidades físicas, demográficas, sociais, econômicas, culturais, questões 

territoriais brasileiras e bióticas (CARVALHO, 2020). Contudo, como é difícil lidar com 

todas as dimensões dos recursos hídricos, se faz necessário uma gestão que seja 

compartilhada por diversos responsáveis como o poder público e a sociedade atuando 

juntas (PORTO; PORTO, 2008; PEREIRA; MEDEIROS, 2009). 

A governança pode significar qualquer tipo de articulação entre organizações, 

partes de organizações, grupos e indivíduos que buscam um modelo de comando e 

controle hierarquizado para formas de interação descentralizadas e mais horizontais. 

Governança não é sinônimo de governabilidade. Aqui entende-se a governabilidade, 

vinculada ao sistema político-institucional, como a dimensão estatal do exercício do 

poder que direciona o desenvolvimento do controle e da ordem, bem como possui 

atributos considerados essenciais para o exercício do governo (GRAVEL e LAVOIE, 2009). 

A governança é mais abrangente que a governabilidade, refere-se a um guia de 

gerenciamento e ao mesmo tempo um processo de coordenação social e econômico. 

Com isto, envolve os diversos atores não estatais no processo de negociação e tomada 



 

 

 

de decisão. Em um plano mais amplo, a governança engloba a sociedade como um todo 

(ROSENAU, 2002; GONÇALVES, 2006; GRAVEL e LAVOIE, 2009). 

Em princípio, governança pode significar qualquer tipo de coordenação entre 

organizações, partes de organizações, grupos ou indivíduos de diversas hierarquias do 

sistema de comando e controle em direção à formas de interação descentralizadas, ou 

seja, refere-se ao processo de coordenação, gerenciamento e direcionamento social e 

econômico. Entretanto, com isto, pode-se presenciar usos contraditórios. Mais 

comumente, governança é uma forma de coordenação inter-organizacional modeladas 

em redes, especialmente as auto-organizadas (GREGORY ET AL. : 2013).  

Observa-se, que para Petrolina, o processo de governança da água está distante 

de acontecer. E aqui, entende-se que a governança da água refere-se ao conjunto de 

aspectos políticos, sociais, econômicos e sistemas administrativos que estão no local 

para desenvolver e gerenciar os recursos hídricos, a prestação de serviços de água e a 

implementação de soluções para o melhoramento da qualidade da água, em diferentes 

níveis da sociedade (BOYD, 2006; JACOBI, 2009; PEREIRA, 2019). Pensar a governança 

das águas é entender essa discussão envolve essencialmente diversas áreas do saber, 

ações políticas e de gestão. 

A esse contexto, pode-se adicionar que o município cresceu às margens do Rio 

São Francisco tendo sua história construída muito em função das suas atividades 

econômicas ligadas aos usos da água (OLIVEIRA; PEREIRA, 2022). Por outro lado, o 

debate acadêmico sobre gestão hídrica é praticamente inexistente e a participação 

popular pouco fomentada (SILVA; PEREIRA, 2022). Isso se percebe quando a produção 

bibliográfica sobre o tema é escassa e os primeiros esforços são recentes. A isso, soma-

se que apenas em 2022 o Município de Petrolina começou a participar efetivamente 

como membro do CBHSF (PEREIRA; THEODORO, 2023).  

 A LAGOA DO DOM AVELAR E SEUS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A lagoa natural, objeto de estudo dessa pesquisa, está localizada no Bairro Dom 

Avelar no Município de Petrolina (PE) e possui, aproximadamente, 1.078,62 m, 

49.099,67 m² (Figura 2). Os problemas ambientais que vem sofrendo a partir do 

processo de intensa urbanização em seu entorno são numerosos e urge a necessidade 

de se enumerá-los para entender como tem sido o processo de gestão hídrica.  



 

 

 

Figura 2. Dimensão da Lagoa do Dom Avelar 

 

Fonte: GOOGLE EARTH (2022). 

 

 O saneamento básico e a lagoa do bairro Dom Avelar 

Nas diversas visitas à lagoa, ao mesmo tempo em que se analisava as imagens de 

satélite, pode-se dizer que a elevada deposição de efluentes lançados a céu aberto e 

sem nenhum tratamento prévio é um dos maiores responsáveis pela degradação do solo 

e da lagoa em si. Todo esgoto e quaisquer tipos de resíduos sólidos depositados em um 

local irregular, traz danos graves à saúde humana e ao meio ambiente.  

O chorume, liquido oriundo da decomposição dos resíduos sólidos, atrai diversos 

animais, tais como: roedores, insetos e consequentemente, contribui para gerar 

doenças infecciosas nas pessoas que habitam as proximidades do local. O chorume, tem 

uma elevada carga de poluentes e quando entra em contato com corpos hídricos e com 

o solo modifica suas características biológicas e químicas (LEITE; BERNARDES; OLIVEIRA, 

2004). Seu impacto é observado na Figura 3: 

O despejo incorreto de resíduos sólidos provenientes do consumo humano tem 

como consequência a redução da fertilidade do solo, o aumento do risco de erosão e a 

perda de nutrientes. Os resíduos encontrados no local, como demonstram a Figura 4, 

podem trazer danos à saúde, mas vez que a associação entre moradias próximas a 

depósitos de resíduos sólidos gera efeitos sobre a saúde humana. Há um risco de 

pessoas adquirirem problemas no fígado, estômago, pulmões, próstata, rim, pâncreas, 

inclusive pessoas que moram próximas a essas regiões relatam com frequência esses 

problemas (GOVEIA; PRADO; 2010).  



 

 

 

Figura 3. Imagens da deposição de resíduos sólidos e efluentes. 

 

Fonte: Autoria própria (2022) 

 

Figura 4. Depósito de efluentes domésticos a céu aberto no entorno da lagoa. 

 

Fonte: Autoria própria (2022) 

 



 

 

 

A situação das pessoas resistentes no local, fica ainda pior quando chove, com o 

solo sem permeabilidade e sem o saneamento básico, tem-se a alta do nível de da lagoa 

que transborda, inundando as residências, o que pode ser visto na Figura 5.  

Figura 5. Lagoa do Dom Avelar no período das chuvas em janeiro de 2022. 

 

Fonte: Autoria própria (2022) 

 O Avanço da Lagoa ao Longo do Período de 2005 a 2022. 

 Imagens coletadas através da plataforma do Google Earth permitem identificar 

o avanço estado da lagoa desde o ano de 2005, pois antes disso não há registros de 

satélite acerca da lagoa. Algumas imagens serão apresentadas na figura 6 que mostra o 

avanço e a ausência de um Plano de Gestão Hídrica eficiente. 

A imagem a seguir mostra que o nível de água na lagoa durante os anos de 2005 

à 2009 teve alterações conforme os meses do ano. As fotos do mês de maio e julho 

mostram uma grande quantidade de água, diferente dos meses de outubro, novembro 

e dezembro, isso se justifica pelo fato de que os primeiros meses do ano apresentaram 

os maiores valores totais de precipitação na região. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Figura 6.  Avanço da Lagoa de 2005 a 2014. 

 

Fonte: GOOGLE EARTH, 2021. 

 

Figura 7. Avanço da Lagoa de 2015 a 2017. 

 

Fonte: GOOGLE EARTH, 2021. 

 



 

 

 

Entender a relação entre os dias com chuva e a precipitação total durante um 

período, permite conhecer o comportamento hídrico do local objeto de estudo. As 

imagens acima mostram que em um mesmo ano (2017) nos meses do 2° trimestre há a 

presença de água e nos 3º e 4º trimestres observa-se a redução hídrica.  

Figura 8. Avanço da Lagoa de 2018 a 2021. 

 

Fonte: GOOGLE EARTH, 2021. 

 

De acordo com a análise das imagens retiradas da plataforma do Google Earth, 

é possível perceber que a área se trata de um corpo hídrico natural intermitente, e como 

tal requer os devidos cuidados. Verificasse também pelas imagens que há uma grande 

presença de baronesas na região, o que indica um elevado nível de poluição, uma vez 

que a baronesa é uma espécie que se proliferam em ambientes com grande quantidade 

de matéria orgânica. 

No final de 2021, com as chuvas a Lagoa encheu e entrou em diversas casas, a 

ausência de Gestão Hídrica no local está trazendo danos materiais e morais a população, 

pessoas estão perdendo seus móveis e ainda têm que morar ao lado de um depósito de 

resíduos sólidos e efluentes.  



 

 

 

A população desse bairro precisa da atenção do Poder Público, há períodos, 

como o de chuva, que fica inviável se locomover nessas ruas próximas a lagoa. Deixando 

claro que sem uma gestão eficiente, não há mobilidade e nem qualidade de vida. Entre 

os vários problemas ambientais devido a criação de grandes áreas urbanas, um dos que 

mais é enfatizado é a alta produção de resíduos sólidos, e inclusive tem sido alvo de 

muitas pesquisas de como propor soluções para essas regiões (COELHO; SALES; 2017). 

Foi observado no local de estudo que nas ruas do entorno há a coleta de resíduos 

sólidos feita pelo governo municipal, essa coleta ocorre nas terças, quintas e sábados, 

desta maneira, são os moradores que realizam o depósito irregular dos resíduos no 

local. Para isso, é importante que o governo desenvolva oficinas de educação ambiental 

com os moradores da região, para tentarem a sensibilização. Caso não resolva, passa a 

adotar o sistema de fiscalização e multa aos moradores que depositarem resíduos 

naquela região. 

Em relação ao depósito de efluentes no local, é necessário que o poder público 

realize um levantamento das casas que não se enquadram no saneamento básico do 

município e as que não estiverem dentro, possam ser inseridas e o Poder Público possa 

criar políticas públicas que garantam que todos os moradores tenham acesso a esse 

direito. 

É necessário ressaltar que a localidade não consta no plano diretor da prefeitura 

de Petrolina, o que comprova o abandono da região pelas políticas públicas do local. É 

importante que se estabeleça um plano estratégico para o tratamento do esgoto que 

englobe todas as moradias da região (JOMERTZ; LANZER, 2008). Além disso, o lago está 

sendo aterrado de maneira inadequada, causando o alagamento das residências 

construídas em área de risco.  

Diante do que foi exposto nessa pesquisa, sugere-se que, primeiramente, pode 

ser feita a drenagem da lagoa com especial atenção a existência de gás no solo, devido 

ao depósito de resíduos sólidos, em caso positivo, drenar previamente o gás. Para 

diminuir os impactos de acúmulo da água proveniente de precipitações, sugere-se o 

escoamento diretamente para uma Estação de Tratamento de Esgoto, assim se evita os 

efluentes contaminem outros recursos hídricos da cidade. Por fim, para melhorar a 

qualidade de vida da população residente, sugere-se o uso da lagoa para o laser. 

 



 

 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Com o que foi apresentado nesta pesquisa, foi enfatizado a necessidade de um 

olhar mais profundo dos poderes públicos para essa região, garantindo o direito dos 

moradores em relação ao saneamento básico e bem-estar, é de extrema importância 

que os órgãos responsáveis invistam na canalização e tratamento do esgoto. 

 É imprescindível que seja feita a recuperação da área, além de proporcionar uma 

educação ambiental aos moradores do entorno da lagoa, para que os mesmos estejam 

cientes do risco que correm ao descartar lixo de forma inadequada. 

Como proposta para revitalização do local é indicado fazer a drenagem de todo o resíduo 

líquido da lagoa, analisar qual a porcentagem do dano que a poluição deixou no solo e 

fazer a recuperação do mesmo, posteriormente poderia ser feito um local de área verde 

com plantas nativas.  
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RESUMO 

O aumento significativo de resíduos de 
construção e demolição são o resultado do 
crescimento da construção civil ao longo dos 
anos. O setor da construção é um dos grandes 
geradores de empregos, mas por outro lado é 
também o responsável por grandes impactos 
ambientais, através do alto consumo de matéria 
prima e pelo descarte de forma desordenada 
dos resíduos. Nesse cenário, a busca pela 
redução do impacto ambiental, causado pela 
indústria da construção, nos conduz a 
desenvolver o gerenciamento adequado dos 
resíduos e também novos materiais que podem 
ser utilizados, a fim de preservar os recursos 
naturais e reduzir o descarte indevido.  Este 
trabalho apresenta uma revisão bibliográfica 
sobre os resíduos de construção e demolição, as 
diretrizes de gerenciamento adequado dos 
resíduos e suas aplicações na construção civil 
visando trazer uma melhor compreensão sobre 
o tema e seus benefícios para a redução dos 
impactos ambientais. Para tanto, foi realizada 
uma pesquisa com artigos que versam sobre 
resíduos e suas aplicações e constatamos que a 
aplicabilidade da reutilização dos resíduos traz 
bons resultados, mas ainda há a necessidade de 
incentivo de tal prática.  
 
Palavras-chave: Resíduo. Aplicação. 
Construção.  

ABSTRACT 

The significant increase in construction and 
demolition waste is the result of the growth of 
civil construction over the years. The 
construction sector is one of the great 
generators of jobs, but on the other hand it is 
also responsible for major environmental 
impacts, through the high consumption of raw 
materials and the disorderly disposal of waste. 
In this scenario, the search for reducing the 
environmental impact caused by the 
construction industry leads us to develop 
adequate waste management and new 
materials that can be used in order to preserve 
natural resources and reduce improper disposal. 
This paper presents a bibliographic review on 
construction and demolition waste, the 
guidelines for proper waste management and 
their applications in civil construction in order to 
bring a better understanding of the subject and 
its benefits for reducing environmental impacts. 
To this end, a survey was carried out with 
articles that deal with waste and its applications 
and we found that the applicability of reuse of 
waste brings good results, but there is still a 
need to encourage this practice 
 
Keywords: Residue. Application. Construction. 
 

 



 

 

 

 INTRODUÇÃO 

O descontrole e o crescimento da população brasileira impulsionam o aumento 

da demanda de bens e serviços. Além disso, o crescimento acelerado do processo de 

industrialização e ocupação urbana em determinadas cidades tem contribuído cada vez 

mais para a geração de resíduos na construção Civil. Tomando como exemplo os 

impactos ao meio ambiente em suas diversas fases, há: ocupação de terras, extração de 

matéria-prima, transporte, processo construtivo e, principalmente, a geração e 

disposição final de seus resíduos (GUSMÃO, 2008).  

A Resolução n°307 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 

classifica os resíduos de construção e demolição (RCD), estabelece a destinação 

adequada de acordo com suas classes e estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 

para gestão dos resíduos da construção civil. Onde a mesma tem como objetivo reduzir 

o impacto ambiental presando pela reutilização, reciclagem e a adequada destinação 

final dos resíduos.  

O aproveitamento dos resíduos deve ser uma das práticas a serem adotadas na 

produção de edificações, visando um processo sustentável ao longo dos anos, 

proporcionando economia de recursos naturais e minimizando o impacto ao meio 

ambiente.  

Um gerenciamento do resíduo da construção civil (RCC) eficaz é fundamental 

para garantir que a redução, reuso e a reciclagem sejam crescentes, rumo à 

sustentabilidade (FERREIRA e MOREIRA, 2012). 

A aplicação dos resíduos através do reuso podem trazer grandes vantagens   

econômicas   e   ambientais   da implementação da logística reversa para reciclar os 

rejeitos de construção e demolição (NETO, 2019). 

 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 Conceito 

A Resolução 307 do CONAMA define “resíduos sólidos de construção como 

sendo os  provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras da 

construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: 

tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, 

madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 



 

 

 

plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obra, 

caliça ou metralha.” 

É de responsabilidade dos agentes públicos e privados a destinação e o 

aproveitamento dos resíduos urbanos gerados ao longo da construção. Onde a lei n° 

12.305/2010 prevê a elaboração de Planos Integrados de Gerenciamento dos Resíduos.  

 Classificação dos Resíduos  

No Brasil são muitos os trabalhos de pesquisas tecnológicas envolvendo o uso 

sustentável de RCC que comprovam a viabilidade técnica destes resíduos como 

agregado reciclado para a fabricação de argamassas (ASSUNÇÃO; CARVALHO; BARATA, 

2007), concretos (CABRAL, 2011).  

A possibilidade de utilização de um resíduo deve ser avaliada tanto pelas 

características técnicas que se deseja, quanto pelos possíveis impactos ambientais que 

possa causar (SILVA e ARNOSTI Jr., 2007). 

A classificação dos resíduos ajuda na identificação do processo original do 

material, além disso, fica responsável na destinação dos resíduos, no reaproveitamento, 

no processo de reciclagem e identifica quais podem ser prejudiciais ou não a saúde e ao 

meio ambiente. 

A Resolução Conama nº 307 de 5 de julho de 2002, classifica os resíduos da 

construção civil de acordo com a sua composição em quatro classes (A, B, C e D), as 

quais, em ordem crescente de periculosidade, estão descritas conforme o Quadro 01. 

Quadro 01 – Classificação dos Resíduos 

CLASSIFICAÇÃO ORIGEM TIPOS DE RESIDUOS 

I-CLASSE A 
São resíduos reutilizados ou 

recicláveis 

a) de construção, demolição, reformas e reparos de 
pavimentação e de outras obras de infraestrutura, 
inclusive solos provenientes de terraplanagem; 

b) de construção, demolição e reparos de 
edificações: componentes cerâmicos (tijolos, blocos, 
telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e 
concreto; 

c) De processo de fabricação e /ou demolição de 
peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, 

meios-fios etc) produzidas nos canteiros de obras;  

II-CLASSE B São resíduos recicláveis 
Saco de cimento vazio, vidros, madeira, plástico, 
gesso, papelão, etc. 

III-CLASSE C 

São resíduos para os quais não 
foram desenvolvidos 

tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que 

Não especificado pela resolução. 



 

 

 

 

A Resolução Conama nº 307 de 5 de julho de 2002, Art. 10, diz que os resíduos 

da construção civil, após triagem, deverão ser destinados das seguintes formas:  

I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou 

encaminhados a aterro de resíduos classe A de preservação de material para usos 

futuros; (Nova redação dada pela Resolução 448/12). 

 II - Classe B: reutilização, reciclagem ou armazenamento temporário, visando 

sua utilização ou reciclagem futura; 

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas especifica; 

IV- Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas especificas. (Nova redação dada pela Resolução 

448/12). 

A considerada quantidade dos resíduos gerados em obras da construção civil é 

oriunda de perdas de materiais de construção nos canteiros de obras juntamente com 

a falta de habilidade da mão de obra no transporte e uso dos insumos. Bem como a 

compatibilização dos projetos e problemas na gestão da obra. (PAZ,2014) 

Caracterizando esses resíduos, estudos desenvolvidos por Lafayette et al. (2018) 

considerando a composição gravimétricas dos RCD gerados em construção de edifícios 

em Recife, indicam que na execução das fases de estruturas, alvenaria, acabamento e 

demolição, há a predominância da geração de resíduos compostos por concreto, 

argamassa e tijolos.  

 Gerenciamento dos Resíduos 

O CONAMA, em sua resolução 307, diz que o gerenciamento dos resíduos 

equivale no sistema de gestão que tem o objetivo de reduzir, reutilizar ou reciclar 

resíduos, abrangendo planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos e 

CLASSIFICAÇÃO ORIGEM TIPOS DE RESIDUOS 

permitem a sua reciclagem ou 
recuperação. 

IV-CLASSE D 
São resíduos perigosos 

oriundos de processo de 
construção 

Tintas, solventes, óleos e outros ou aqueles 
contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos de 
demolições, reformas e reparos de clínicas 
radiológicas, instalações industriais e outros, bem 
como telhas e demais objetos e materiais que 
contenham amianto ou outros produtos nocivos à 
saúde. 



 

 

 

recursos para desenvolver e implementar tais ações. O gerenciamento dos resíduos da 

construção civil, ganhou mais evidência e força, após o surgimento da resolução do 

CONAMA, sendo cada vez mais importante os cuidados com os resíduos gerados. (PAZ, 

2014) 

A construção civil, contribui para uma elevada geração de resíduos onde são 

gerados durante a construção, a manutenção e a demolição. O gerenciamento 

responsável dos resíduos gerados em canteiros de obras requer uma compreensão das 

complexidades do processo de construção e as dificuldades em combinar as formas de 

disposição dos resíduos.  

Para Morand (2016), é necessária uma combinação adequada das formas de 

disposição desses resíduos. Primeiramente a não geração do resíduo ou a redução do 

resíduo em sua fonte. Em segundo lugar, uma vez que o resíduo foi gerado sua 

reutilização deve ser considerada. A terceira forma de disposição possível é a 

reciclagem. Teríamos ainda a opção de incineração e o aterro sanitário, mas 

considerando o potencial de reciclagem do resíduo da construção, o foco da gestão dos 

resíduos da construção deve ser na redução, na reutilização e na reciclagem dos resíduos 

gerados nos canteiros de obra. 

É com um planejamento adequado de cada passo da obra evitando-se os 

desperdícios pelo retrabalho e/ou falta de previsão de uma determinada etapa, que se 

é capaz de ter uma política eficiente de redução dos resíduos. (SANTOS, 2008). Esta 

redução abrange todo o processo construtivo, as quais devidamente integradas, 

reduzem o nível de perdas, diminuindo a geração de resíduos. 

Segundo CARNEIRO ET AL (2001), a reutilização é uma alternativa de controle e 

minimização dos problemas ambientais causados pela geração de subprodutos de 

atividades urbanas e rurais. Por este motivo, essa prática possui uma importância 

essencial tendo em vista a escassez de matéria-prima no planeta. 

A resolução 307, do CONAMA, define a reciclagem como sendo o processo de 

reaproveitamento após estes terem sido submetidos à transformação. A utilização deste 

material ao processo de produção resulta numa série de operações, sendo essas de 

coleta, desmonte e tratamento. Para serem considerados um agregado secundário, os 

resíduos devem ser selecionados, graduados e limpos adequadamente. 



 

 

 

Na literatura, podemos verificar algumas aplicações de resíduos que foram 

reciclados e reutilizados sem perder suas características físico-químicas. LEVY (1995), 

levantou-se um estudo sobre as propriedades das argamassas produzidas com resíduos, 

utilizadas para revestimento. Além desse aproveitamento, a argamassa pode ser 

utilizada em assentamento de alvenarias até a regularização de pisos. O mesmo autor, 

afirma que quanto maior a quantidade de resíduo de argamassa na composição do RCD, 

menor o consumo de cimento. 

2.3.1. Aplicabilidade do Resíduo de Construção e Demolição  

Sendo a construção civil um dos principais setores a produzir resíduos, ela é 

também um dos setores que apresenta maior potencial para absorver os resíduos 

sólidos. Exemplos de aplicações têm sido apresentados por diversos autores dispostos 

como referências nesta revisão bibliográfica. Dentre as várias possibilidades, o material 

resultante da reciclagem de RCD pode ser aplicada para diversos fins, tais como: 

camadas de base e sub-base para pavimentação, coberturas primárias de vias, 

fabricação de argamassas de assentamento e revestimento, fabricação de concretos, 

fabricação de pré-moldados (blocos, meio-fio, dentre outros), camadas drenantes, etc.  

Vieira e colaboradores (2004) avaliaram a viabilidade técnica e econômica da 

utilização de agregados reciclados provenientes de RCD, em concretos. A pesquisa 

realizada pelos referidos autores faz uma comparação entre concretos produzidos com 

agregados naturais e reciclados, substituindo 50% e 100% de agregados graúdos e 

miúdos, em cinco composições. Os resultados da pesquisa indicaram que os agregados 

reciclados em proporções devidamente dosadas podem melhorar algumas 

propriedades do concreto, como resistência à compressão e durabilidade. 

Silva, Brito e Dhir (2016) realizaram algumas análises e, entre as afirmações, 

destacam que há uma profunda influência do aumento da absorção por parte de 

agregados reciclados na consistência da argamassa em função do aumento de área 

superficial, da irregularidade e da rugosidade do agregado reciclado, aumentando a 

fricção entre as partículas. 

O processo de reciclagem na construção civil possui grande potencial pois grande 

parte dos materiais que compõem a construção podem facilmente incorporar resíduos. 

Concreto e tijolos podem ser triturados e usados como agregado secundário. Metal, 



 

 

 

vidro e plástico podem ser transformados por meio de calor. Entretanto, ressalta-se 

novamente a importância de uma avaliação de sustentabilidade multicritérios, pois a 

utilização desse tipo de insumo para a fabricação de um novo produto não deve 

comprometer a sua qualidade e durabilidade (OLIVEIRA, 2015).  

As diversas aplicações dos RCC vem sendo tema de estudo de alguns autores, 

onde eles apresentam possibilidades diferentes de uso do RCC na construção, aplicando-

os para   diferentes   finalidades. Dentre as alternativas está incluso seu uso  na  

pavimentação  de  vias,  especificamente  nas  camadas  de base   e   sub-base   de   

pavimentos,   além   de   coberturas   primárias   de   vias   (SILVA; MALHEIROS; CAMPOS, 

2013). 

Segundo Leal (2021) o RCC pode ser usado na fabricação de argamassas de 

assentamento e revestimento, produção de concretos e fabricação de pré-moldados, a 

exemplo de blocos, meio-fio e outros produtos.   

Mais uma possibilidade é o agregado de concreto utilizado na fabricação de 

novos concretos, mostrando resultados satisfatórios, do ponto de vista técnico e de 

custos (PIMENTEL et al., 2018).  

Por ser composto por diversos materiais o RCD é um assunto em que se pode 

realizar diversos a estudos para se descobrir várias formas de apresentação e aplicação.   

Um exemplo disso é o estudo elaborado por Reis (2016), que teve como objetivo 

analisar a inclusão de resíduos de cerâmica incorporados em uma massa cerâmica 

utilizada na fabricação de tijolos.  Ao concluir o estudo, o autor confirmou sua 

viabilidade, pois, obteve sucesso ao eliminar de forma correta um passivo ambiental, 

trazendo como benefício a diminuição dos custos de produção e a elevação das 

propriedades finais dos tijolos (LEAL, 2021).  

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através deste estudo é possível entender o quanto a construção civil pode 

impactar o meio ambiente e o quanto se faz necessário realizar o gerenciamento dos 

resíduos que são resultantes do crescimento da indústria da construção. Para que, a 

partir da correta destinação dos resíduos, eles possam vir a ser implementados na 

própria indústria da construção reduzindo os impactos ambientais e aumentando a 

economia da matéria prima, que é cada vez mais escassa.  



 

 

 

É importante ressaltar que mesmo sendo comprovada a eficácia da reutilização 

dos resíduos sólidos em determinadas etapas da construção civil, ainda sim há um certo 

receio da sociedade em aplicar o produto uma vez que a mesma ainda acredita que os 

resíduos mesmo após tratados não apresentarão a qualidade de uma matéria-prima.  

Existem muitas aplicações possíveis e muitas áreas para o crescimento da 

utilização dos materiais reciclados. 
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RESUMO 

O risco de acidentes é um problema recorrente 
nas operações de colheita florestal, por isso 
foram criadas normas regulamentadoras que 
obrigam a utilização de equipamento de 
proteção individual (EPI’s). Nesse cenário, o 
objetivo deste trabalho foi monitorar a 
distribuição e a origem das publicações sobre 
segurança do trabalho em operações de colheita 
florestal no Brasil publicadas nos últimos 11 
anos (2011-2021). Realizou-se um levantamento 
quali-quantitativo, por meio da plataforma 
Google Scholar, de trabalhos acadêmicos 
publicados de janeiro de 2011 a dezembro de 
2021, referente à segurança do trabalho nas 
operações de colheita florestal. No total, foram 
encontrados 14 trabalhos, dos quais a maioria 
refere-se a artigos científicos publicados em 
periódicos. O total de publicações encontrado 
distribui-se em apenas 6 estados brasileiros, 
sendo Paraná (28,57%), Minas Gerais (21,43%) e 
Espírito Santo (14,29%) os que mais publicaram. 
Dos estados da região Norte do país, apenas o 
Amazonas apresentou estudo de caso. A 
distribuição do número de trabalhos sobre 

segurança do trabalho nos estados brasileiros 
está diretamente relacionada à produção 
florestal da região. Paraná, Minas Gerais e 
Espírito Santo, por exemplo, dispõem das 
maiores áreas de florestas plantadas do país. 
Além disso, o Paraná é o maior produtor de 
Pinus do Brasil, o que justifica o maior número 
de trabalhos neste estado. Como consequência 
à limitação no número de pesquisas sobre o 
tema, retarda-se as melhorias nos 
equipamentos de proteção, reduzindo o 
conforto e a segurança dos trabalhadores. 
 
Palavras-chave: Saúde do trabalhador. 
Produção florestal. Ergonomia. 
 

ABSTRACT 

The risk of accidents is a frequent problem in 
forest harvest operations, that is the reason why 
regulatory norms were implemented to compel 
the use of individual protective equipment. In 
this scenario, the study aims to monitor the 
origin and distribution of papers about 
workplace safety in forest harvest operations in 
Brazil published from 2011 to 2021. A quali-



 

 

 

quantitative gathering, through the Google 
Scholar engine, of academic papers published 
from January 2011 to December 2021 referring 
to workplace safety in forest harvest operations. 
14 papers were found in total, from which most 
part was published in periodicals. All the papers 
found were distributed in just 6 states, mostly 
from Paraná (28,57%), Minas Gerais (21,43%) 
and Espírito Santo (14,29%). From the states of 
the North region only Amazonas presented a 
study case. The distribution of the number of 
papers about workplace safety in the brazilian 
states is strictly related to the forest production 
of the region. For instance, the states of Minas 

Gerais, Paraná and Espírito Santo own the 
biggest planted forest areas of the country. 
Furthermore, the state of Paraná is the biggest 
productor of Pinus, which justifies the higher 
number of papers from this state. As a 
consequence of the limited number of 
researches in this field, improvements of the 
individual protective equipment are retarded, 
also reducing safety and comfort of the 
workers.  
 
Keywords: Employees health. Forest 
production. Ergonomics.

 
 

 INTRODUÇÃO 

Na floresta, a colheita é caracterizada como sendo um conjunto das operações 

que visam preparar e levar a madeira até o local de transporte, utilizando técnicas e 

padrões estabelecidos, a fim de transformá-la em produto final (MACHADO; SILVA; 

PEREIRA, 2014). No Brasil, esta operação é ainda mais importante, pois segundo a 

Associação Brasileira de Produtores de Florestas Plantadas – ABRAF (2012) o setor 

florestal brasileiro é um dos mais desenvolvidos e competitivos do mundo, tendo 

contribuído com 6% do Produto Interno Bruto (PIB) industrial, promovendo a geração 

de 4,4 milhões de empregos diretos e indiretos. Somado a isso, os investimentos em 

programas sociais totalizaram 149 milhões de reais, distribuídos em programas de 

inclusão social, educação e meio ambiente (ABRAF, 2012). 

A atividade de colheita florestal é composta por várias etapas de corte, como 

derrubada, desgalhamento, descascamento, traçamento, destopamento e pré-

extração, e por isso requer maquinários específicos, além de profissionais capacitados 

para o manuseio dos equipamentos (NASCIMENTO et al., 2011; IRWIN, et al., 2023). Um 

problema recorrente das operações de colheita são os riscos de acidente (MICHAEL & 

GORUCU, 2021; MACHADO et al., 2014), que podem ser causados por ruídos e vibrações 

excessivas provenientes dos equipamentos ou pela derrubas de árvores, por exemplo 

(HINZE et al., 2021). Adicionado a isso, um agravante dos riscos de acidente é a ineficácia 

do sistema público de saúde, o qual é o principal meio de prestação de serviço às vítimas 

de lesões no ambiente de trabalho, haja vista que muitas agroindústrias oferecem pouco 

amparo à saúde e à segurança do trabalhador (HAVINGA; BANCROFT; RAE, 2021; 



 

 

 

SILVEIRA et al., 2005). Diante dos riscos aos quais os trabalhadores são expostos, 

medidas de segurança e de proteção exequíveis para os trabalhadores foram criadas 

(POTOÈNIK; PENTEK, 2009), tais como a Norma Rural Regulamentadora 31 – NRR 31, do 

Ministério do Trabalho, a qual visa estabelecer regras e preceitos que previnam 

acidentes e doenças nos mais diversos âmbitos do trabalho rural, incluindo o setor 

silvicultural (BRASIL, 2005).  

Dessa maneira, sabendo da importância do setor florestal brasileiro, a 

compilação de informações sobre segurança do trabalho nas operações de colheita 

florestal é indispensável para que o país avance na produção. Para isso, uma técnica 

muito utilizada atualmente por diversos pesquisadores e em variadas vertentes é a 

bibliometria (LIMA; QUEVEDO-SILVA, 2015; MARTINS et al., 2020; RODRIGUES et al., 

2021). A técnica quali-quantifica a produção científica, e auxilia na reunião de 

informações da literatura sobre determinado tema e em um tempo pré-estabelecido. 

Nesse cenário, o objetivo deste trabalho foi compilar as principais informações sobre a 

segurança do trabalho em operações de colheita florestal no Brasil, publicadas nos 

últimos 11 anos (2011-2021), e identificar as perspectivas sobre o tema. 

 METODOLOGIA 

Realizou-se um levantamento quali-quantitativo de trabalhos publicados de 

janeiro de 2011 a agosto de 2021, referente à segurança do trabalho nas operações de 

colheita florestal. A busca foi realizada na plataforma do Google Scholar 

(https://scholar.google.com.br/), que abrange inúmeros periódicos e bases de pesquisa 

nacionais e internacionais, utilizando as seguintes palavras-chave nos idiomas inglês e 

português: “segurança do trabalho”; “colheita florestal”; “operações florestais”. Para 

esta pesquisa, consideraram-se apenas estudos de campo realizados no Brasil e 

publicados em periódicos, excluindo revisões bibliográficas (Figura 1). De cada artigo 

coletou-se as seguintes variáveis: a) ano de publicação; b) local em que a pesquisa foi 

desenvolvida; c) tipo de atividade desenvolvida; d) problemas identificados pelos 

autores; e) soluções sugeridas pelos autores. Os dados obtidos foram tabulados em 

planilhas do Microsoft Excel. Além disso, a literatura explorada aliada a outros trabalhos 

como livros, teses e dissertações também auxiliaram na compilação de informações 

sobre o processo histórico e avanço da segurança do trabalho no Brasil. 



 

 

 

Figura 1 - Procedimentos e critérios estabelecidos para realizar a análise bibliométrica sobre segurança 
do trabalho em operações de colheita florestal no Brasil. 

 

Fonte: Autoria própria 

 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No total, foram encontrados apenas 14 trabalhos publicados nos últimos 11 anos 

no Brasil, dos quais 69,29% (n=9) correspondem a artigos científicos publicados em 

periódicos; 21,49% (n=3) são oriundos de Trabalhos de Conclusão de Cursos de 

Especialização e o restante (14,29%) divide-se em tese e dissertação. O maior número 

de trabalhos publicados sobre o tema foi observado no ano de 2015, seguido de 2017 e 

2019 (Figura 2). Nos anos de 2011, 2013, 2014, 2016 e 2018, constatou-se apenas 1 

estudo de caso; e em 2012 e 2021, não foram encontradas publicações sobre segurança 

do trabalho em operações de colheita florestal. 

Figura 2 - Distribuição da produção científica sobre segurança do trabalho em operações de colheita 
florestal no Brasil nos últimos 11 anos (2011-2021). 

 

Fonte: Autoria própria 



 

 

 

O baixo número de trabalhos encontrados reflete o descaso com a pesquisa 

acerca da segurança do trabalho em operações de colheita florestal, pois na maioria dos 

casos, esta ciência é vista como dispêndios supérfluos (BOWEN; HINZE; GRIFFITHS, 2019; 

SCHETTINO, 2016). No entanto, o aumento considerável no ano de 2015, quando 

comparado a 2014 pode ser explicado pelo aumento da contribuição das florestas 

plantadas para a produção de carvão (IBÁ, 2017). Isto implica no aumento das operações 

florestais, no aumento da carga horária de trabalho e, consequentemente, no 

incremento dos riscos de acidentes, havendo a necessidade de estudos sobre as 

condições da segurança do trabalho nesse ambiente. Entretanto, o posterior declínio 

das publicações possivelmente relaciona-se ao avanço da mecanização nas operações 

de colheita, onde os riscos de acidentes foram minimizados (DAVID; FIEDLER; BAUM, 

2014).  

O total de publicações encontrado distribui-se em apenas 6 estados brasileiros, 

sendo que a maior parte das publicações é oriunda do estado do Paraná (28,57%), Minas 

Gerais (21,43%) e Espírito Santo (14,29%) (Figura 3). Apenas um trabalho foi 

desenvolvido em dois estados simultaneamente, sendo eles Espírito Santo e Minas 

Gerais. Dos estados da região Norte do país, apenas o Amazonas apresentou estudo de 

caso, tendo esse resultado ligação direta com a produção florestal da região. Segundo o 

Instituto IBÁ (2020) Paraná, Minas Gerais e Espírito Santo, por exemplo, dispõem das 

maiores áreas de florestas plantadas do país, com destaque para o Paraná, maior 

produtor de Pinus do Brasil, o que justifica o maior número de trabalhos nesse estado. 

Na região Norte, o Amazonas destaca-se por apresentar 53 das 90 indústrias de celulose 

da região (IBÁ, 2020). 

A relação das publicações com a produtividade florestal corrobora com a ideia 

de que os avanços na segurança do trabalho auxiliam na otimização da produção, uma 

vez que quanto melhor a disponibilidade de equipamentos adequados e o 

conhecimento em práticas individuais e coletivas de segurança no ambiente de 

trabalho, maior será a produtividade dos trabalhadores (KARANIKAS et al., 2017; LURIA 

& YAGAL, 2010). Observou-se também que de maneira geral, as atividades manuais 

como carregamento e descarregamento de madeira, são as principais causadoras de 

prejuízos ao colaborador de campo, podendo acarretar prejuízos físicos e psicológicos 

(LAGERSTROM, 2019).  Isso porque tais atividades envolvem problemas ergonômicos e 



 

 

 

movimentos repetitivos, os quais têm influência direta sobre a saúde do trabalhador e, 

consequentemente, sobre a eficiência da operação (SOUZA; MINETTE, 2002). 

Figura 2 - Distribuição da produção científica, nos estados brasileiros, sobre segurança do trabalho em 
operações de colheita florestal nos últimos 11 anos (2011-2021). 

 

Fonte: Autoria própria 

 

Por meio dos resultados obtidos nas pesquisas dos trabalhos pôde-se notar que 

a limitação de perspectivas futuras está diretamente relacionada, principalmente ao: 1) 

uso indevido ou ausência dos EPIs, infringindo as normas reguladoras da segurança e 

saúde no trabalho rural, mais especificamente as normas NR6 e NR31; 2) ausência de 

planos de riscos ambientais em caso de acidentes e 3) falta de capacitação profissional 

para os colaboradores envolvidos no trabalho. Evidenciou-se também a necessidade de 

fomento de pesquisas científicas sobre a segurança do trabalho em operações de 

colheita florestal, principalmente nos estados que não foram encontrados trabalhos. 

Em relação aos principais problemas enfrentados, a maioria reflete os riscos de 

acidentes de trabalho nas operações de colheita florestal, principalmente no que tange 

às operações manuais, como derrubada e desgalhamento de árvores (Tabela 1). Nas 

operações mecanizadas, os ruídos e a vibração excessiva de maquinários ocasionam 

intensos impactos para a saúde do operador. Somado a isso, imprudências tanto por 



 

 

 

parte da empresa quanto do operador, intensificam os índices de acidentes em locais 

de trabalho (Tabela 1). 

Tabela 1 - Principais problemas relatados nas publicações realizadas nos últimos 11 anos (2011-2021) 
sobre segurança do trabalho em operações de colheita florestal. 

Problemas Causa Autores 

Ruído excessivo, desgaste físico, 
movimentos repetidos, lesões 

musculares, sobrecarga de serviço 

Operações 
manuais 

Nascimento; Catai, 2017; 
Golemba, 2019; Schettino et al., 

2020; Vieira et al., 2015; Fiedler et 
al., 2015; Souza et al., 2015; 

Minette et al., 2015 

Vibração excessiva; movimentos 
repetitivos; ruídos excessivos; 

problemas causados pelo relevo 

Operações 
mecanizadas 

Lima, 2018; Schettino; Moraes; 
Minette, 2019 

Falta de treinamento para 
manipulação de equipamentos, 

ausência de plano de gestão de risco; 
oferece pouco tempo de descanso 

para os operadores 

Imprudência 
da empresa 

Golemba, 2019; Nascimento; 
Emmert; Robert, 2017; 

Nascimento; Catai, 2017; 
Schettino, 2016 

O operador não utiliza EPI pois relata 
desconforto; postura incorreta 

Imprudência 
do operador 

Lopes et al., 2011; Silva et al., 
2013; Schettino et al., 2016 

Fonte: Autoria própria 
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O trabalho permitiu perceber a liderança dos estados do Paraná, Minas Gerais e 

Espírito Santo quanto a produção científica sobre o tema em questão. No entanto, 

constatou-se a limitação de trabalhos relacionados ao tema no país, havendo a 

necessidade de fomento a maiores pesquisas na área. 
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RESUMO 

O objetivo geral do artigo e verificar a atuação 
dos guardas municipais em ações ambientais 
efetivas na comunidade de Nossa Senhora do 
Livramento da reserva de desenvolvimento 
sustentável do Tupé, uma análise à luz da 
constituição federal e das leis específicas 
garantidoras de um patrulhamento ambiental 
alternativo nas unidades de conservação de 
Manaus. Quantos aos objetivos das pesquisas 
classifica-se como qualiquantitativa, descritiva e 
exploratória. Os meios de pesquisa foram 
bibliográficos pesquisado em artigos, livros, 
internet e revista. Além de pesquisa documental 
provenientes da Secretaria de Segurança Pública 
do Amazonas, Centro Integrado de Operações 
de Segurança (CIOPS) e Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMMAS). A 

análise de dados ocorre através da utilização do 
Programa estatístico IBM SPSS Statistics, versão 
21. Conclui-se, através dos crimes ambientais 
que a comunidade necessita de segurança 
pública permanente e atuante. E a ausência 
dessa esfera social de segurança, que influencia 
a qualidade de vida, questiona-se para onde são 
destinados recursos públicos da segurança que 
não atinge a comunidade Nossa Senhora do 
Livramento do Tupé, já que quando comparado 
com os recursos destinados com a realidade da 
comunidade não se verifica segurança pública 
apropriada a população, o que influencia o 
aumento de ocorrências ambientais. 
 
Palavras-chave: Guardas Municipais. Segurança 
Pública. Unidades de Conservação.  
 



 

 

 

ABSTRACT 

The general objective of the article is to verify 
the performance of the municipal governments 
in effective environmental actions in 
thecommunity of Nossa Senhora do Livramento 
of the Tupé sustainable development reserve, 
the light of the federal constitution and the 
specific laws guaranteeing an alternative 
environmental patrol in the conservation units 
of Manaus.  As for the objectives of the research, 
it is classified as qualitative, descriptive and 
exploratory. The means of research were 
bibliographic researched in articles, books, 
internet and magazine. In addition to 
documentary research from the Secretariat of 
Public Security of Amazonas, Integrated Center 
for Security Operations (CIOPS) and Municipal 

Secretariat of Environment and Sustainability 
(SEMMAS).   Data analysis occurs using the IBM 
SPSS Statistics statistical program, version 21. It 
is concluded, through environmental crimes, 
that the community needs permanent and 
active public security. And the absence of this 
social sphere of security, which influences the 
quality of life, questions where public resources 
are destined for security that does not reach the 
community Nossa Senhora do Livramento do 
Tupé, since when compared with the resources 
allocated to the reality of the community there 
is no appropriate public security for the 
population, which influences the increase in 
environmental occurrences. 
 
Keywords: Municipal Guards. Public Safety. 
Conservation Units. 

 
 

 INTRODUÇÃO 

A Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) do Tupé é uma comunidade 

rural, administrativamente pertence ao Município de Manaus, cuja origem e formação 

remontam a elementos peculiares de agrupamentos, voltados para a perspectiva de 

trabalho. Sua formação se vincula, diretamente, à inserção de um empreendimento nas 

terras que hoje constituem a comunidade, o que, portanto, pode-se inferir como o 

agrupamento social inicial.  

A RDS do Tupé é uma área protegida e possui um rico ecossistema, porém, com 

o manejo sustentável, pode constituir fonte de emprego e renda para os habitantes das 

comunidades ribeirinhas da Amazônia. 

Na RDS do Tupé existem seis comunidades: Tatú ou Tatulândia, São João do 

Tupé, Colônia Central, Julião, Agrovila e Nossa Senhora do Livramento, que são reservas 

protegidas pelo seu rico ecossistema e estão inseridas no Corredor Central da Amazônia 

(SEMMAS, 2020). 

Essa pesquisa foca na comunidade Nossa Senhora do Livramento. A criação da 

comunidade está ligada à história e ao processo de criação da RDS do Tupé, pois seu 

surgimento visou à proteção da área em que está localizada no Lago do Tupé. O Poder 

Público Municipal, em 1990, declarou a Praia do Tupé como Área de Relevante Interesse 

Ecológico (ARIE), através da Lei Orgânica do Município de Manaus. Em 1995, por meio 



 

 

 

da Lei Municipal nº 321, foi criada a Unidade Ambiental do Tupé (UNA – Tupé), que 

passou a integrar o Sistema Municipal de Unidades de Conservação (UC).  

Entretanto essas comunidades situadas em locais de conservação sofrem 

constantes ameaças de crime devido à sua rica biodiversidade. Cabe o poder público e 

estadual minimizar os índices de insegurança e proteger de modo ostensivo e preventivo 

os cidadãos, bem como o patrimônio público, inclusive, englobando no exercício de suas 

funções a conservação do patrimônio cultural, social e ambiental (SILVA, 2016). 

Os guardas municipais são os agentes especializados na proteção das Unidades 

de Conservação (UC), bem como as Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS), 

segundo Silva (2018) a atuação do Guarda Municipal tem em vista a responsabilidade 

de proteção ambiental, visando assim, superar as limitações estruturais e financeiras 

dos órgãos municipais na concretização da proteção ambiental das Unidades de 

Conservação de Manaus, 

O objetivo geral do artigo e verificar a atuação dos guardas municipais em ações 

ambientais efetivas na comunidade de Nossa Senhora do Livramento da reserva de 

desenvolvimento sustentável do Tupé, a luz constituição federal e das leis específicas 

garantidoras de um patrulhamento ambiental alternativo nas unidades de conservação 

de Manaus. 

 METODOLOGIA 

A pesquisa está relacionada a Comunidade Nossa Senhora do Livramento está 

situada na RDS no Tupé, na cidade de Manaus, no Amazonas. Geograficamente, a 

Comunidade Nossa Senhora do Livramento, e está a aproximadamente 20,71 km em 

linha reta do Porto de Manaus, considerada a maior em densidade populacional 

possuindo maior conexão com o município de Manaus-AM, em função de sua 

proximidade. 

O tipo de abordagem do estudo, quantos aos objetivos da pesquisa, classifica-se 

como qualiquantitativa, descritiva e exploratória. Conforme Barbagelata (2022) a 

pesquisa qualitativa, envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto 

do pesquisador com a situação estudada, e a quantitativa fomenta mensurar e 

quantificar obtenção de dados que vão comprovando ou derrubando a hipótese ou 

construindo novas, facilitando um entendimento mais padronizado dos dados obtidos. 



 

 

 

Os meios de pesquisa foram bibliográficos pesquisado em artigos, livros, internet 

e revista. Além de pesquisa documental provenientes da Secretaria de Segurança 

Pública do Amazonas, Centro Integrado de Operações de Segurança (CIOPS) e Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMMAS). 

A análise de dados ocorre através da utilização do Programa estatístico IBM SPSS 

Statistics, versão 21. 

A Figura 1 é o desenho da pesquisa, no qual apresentam-se os fins, a metodologia 

e a análise de dados do estudo. 

Figura 9. Desenho da pesquisa (classificação e etapas) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor (2022). 

 RESULTADO E DISCUSSÃO 

A Constituição da República Federativa do Brasil em seu Art.144 descreve que a 

segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, e deve ser 

exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através de diferentes órgãos (BRASIL, 1998). 
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O Brasil contém as maiores extensões de vegetação tropical nativa, incluindo 

mais da metade das florestas tropicais remanescentes, mas nas últimas décadas elas 

foram rapidamente convertidas para outros usos. Para neutralizar essa conversão 

contínua de terras em terras agrícolas, empresas florestais e de mineração, um sistema 

grande e complexo de áreas protegidas foi gradualmente estabelecido. A rede completa 

de áreas protegidas no Brasil inclui terras indígenas, territórios quilombolas (terras 

comunais afro-brasileiras) e várias categorias de parques e reservas, chamadas unidades 

de conservação, gerenciadas pelo governo estadual ou federal (MARQUES; PERES, 

2015). 

Segundo Ribeiro (2017), os crimes contra o meio ambiente tipificados nessa lei 

são divididos em cinco grandes grupos: (1) crimes contra a fauna; (2) crimes contra a 

flora; (3) poluição e outros crimes ambientais; (4) crimes contra o ordenamento urbano 

e o patrimônio cultural; (5) crimes contra a administração ambiental. O registro do crime 

permite uma análise de sua incidência a partir daqueles eventos relatados. 

Silva (2015) ensina que a Guarda Municipal (GM) exerce, atualmente, uma 

função de proteção e vigilância do patrimônio público. Todavia, os guardas almejam 

uma maior visibilidade através da atuação como agentes de educação ambiental, 

descrevendo a relevância de suas funções à proteção do Meio Ambiente e difundindo 

os conhecimentos científicos e tradicionais para a sociedade. 

A fim de ilustrar os períodos de 2015 a 2019 e para enriquecer e corroborar o 

estudo proposto por Silva et al. (2020, p. 415), solicitou-se, junto ao CIOPS, um relatório 

de crimes ambientais, conforme ilustra a Figura 2. Os dados foram organizados como: 

natureza do crime ambiental, período da realização do delito – 2015 a 2019 –, bem como 

o total geral por natureza do crime contra o meio ambiente. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Figura 10. Registro anual das ocorrências registradas no CIOPS de Crimes Contra o Meio Ambiente de 
2015 até 2019, de acordo com a natureza do delito, no município de Manaus 

 

Fonte: Centro Integrado de Operações de Segurança (CIOPS, 2019). 

 

Evidencia-se que, entre o ano de 2015 e 2019, foram registradas 4.427 

ocorrências em um total de todos os anos tabulados. Todavia, o ano com maior índice 

foi o de 2015, no qual registraram-se 867 crimes ambientais nesse período. No entanto, 

quando organizadas as informações por natureza do crime ambiental, verifica-se que 

incêndios em vegetação urbana são os crimes mais numerosos, uma vez que, somente 

no ano de 2015, foram registradas 623 ocorrências.  

Assim, de acordo com a Figura 2, do total do registro de ocorrência, 67,62% (N= 

1.631) foram em incêndios em vegetação urbana, 9,20% (N = 222) no transporte ilegal 

de madeira, 4,68% (N= 113) em corte de árvore em floresta de preservação permanente, 

3,94% (N= 69) poluição com danos à saúde do homem, dos animais ou da flora.  

Tal policiamento torna-se necessário devido aos números de ocorrências 

registradas pelo Centro Integrado de Operações de Segurança (CIOPS) de Crimes Contra 

o Meio de Manaus. 

Os primeiros dados encontrados formam o Registro anual das ocorrências 

registradas no CIOPS de Crimes Contra o Meio Ambiente de 2015 a 2019 no município 

de Manaus, apresentados na Figura 3.  
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Figura 11. Registro anual das ocorrências registradas no CIOPS de Crimes Contra o Meio Ambiente de 
2015-2019 no município de Manaus 

 

Fonte: Centro Integrado de Operações de Segurança (CIOPS, 2019). 

 

Conforme as informações acima apresentadas, verifica-se que, entre os anos de 

2015 e 2019, foram registrados 4.427 crimes contra o meio ambiente, realizados dentro 

e no entorno das UCs de Manaus. No ano de 2015, deu-se o maior índice de ocorrências 

registradas no CIOPS, em um total de 1749 crimes, porque, nos anos seguintes, 2016, 

2017, 2018 e 2019, foram registrados no CIOPS, respetivamente, 786, 735, 760 e 923 

ocorrências.  

Portanto, fica nítido que o papel da GM também passa a ser de fundamental 

importância na defesa do meio ambiente, mas sendo necessário que os gestores 

equipem suas corporações para que seja possível exercer a atividade, fazendo com que 

essa categoria seja um instrumento de sua política Ambiental Municipal. 

Diante do exposto, observa-se que, na RDS do Tupé, as comunidades não 

possuem segurança. A ausência de implementação de políticas públicas na área de 

segurança é contribui com os números de ocorre por crime ambientais, apesar de a 

prefeitura de Manaus ter sua Guarda Municipal, com previsão legal para suprir essa 

lacuna constitucional. 

Conforme dados obtidos pelo gestor da RDS do Tupé (Sr. Marcos Antônio Vaz de 

Lima), não existe policiamento na Comunidade do Livramento, exceto quando solicitado 
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em eventos realizados na comunidade e com gastos custeados pelos moradores. 

Ressalvado quando solicitada a central de emergência de polícia (“Disk – 190”). 

Já na proteção do meio ambiente e com base nas questões jurídicas existentes 

no Brasil, fundamentadas pela Constituição Federal de 1988, em seu §8º do artigo 144, 

e pela Lei Orgânica do Município de Manaus de 1990 (LOMAM), em seu artigo 8º, inciso 

VI e parágrafo único; bem como na Lei Federal nº 13.022, de 8 de agosto de 2014, no 

artigo 5º, inciso VII, previu-se a instituição do Estatuto Geral das Guardas Municipais. O 

referido artigo institui aos Guardas Municipais a capacidade de agir na preservação 

ambiental com ações preventivas e protetivas, podendo integrar-se com os demais 

órgãos de poder de polícia administrativa, conferido pelo poder público municipal 

(SILVA; SILVA; MIRANDA, 2020, p. 411 apud BRASIL, 2014). 

Aos governos municipais, cabe a responsabilidade de implementar ações que 

visem a proteção ambiental, mas, para que haja êxito, uma política ambiental deve 

apresentar três elementos: objetivos claros, instrumentos e agentes. Nesse sentido, os 

municípios podem utilizar a Guarda Municipal (GM) como agente para realizar a 

fiscalização ambiental, com amparo constitucional e cumprindo a lei nº 13.022/14, que 

traz, em seu inciso VII, que é competência da GM “proteger o patrimônio ecológico, 

histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, inclusive adotando medidas 

educativas e preventivas”.  

No estudo de Do Norte Filho (2023) o autor constatou que as Unidades de 

Conservação do Estado do Amazonas é possível se verificar a presença de Povos 

Tradicionais, o que denota a necessidade de políticas públicas de regularização fundiária 

voltadas a esses povos de modo a permitir a segurança de permanência sobre as terras 

que habitam. 

Diante das exposições apresentadas, apresenta-se uma proposta de ações da 

guarda municipal no patrulhamento e apoio ao turista e meio ambiente de Manaus que, 

certamente, servirá de contribuição para qualificação e inserção de um grupo 

especializado da guarda municipal de Manaus nas questões ambientais urbanas, sem 

comprometer a competência e atribuição dos agentes de fiscalizações e gestores das 

Unidades de Conservações da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade.  



 

 

 

Neste sentido, os estudos realizados por Silva et al. (2015) reforçam a 

importância dos convênios firmados com a Escola do Servidor para o treinamento e 

aperfeiçoamento dos profissionais que irão trabalhar junto à Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMMAS). Salientando, como essencial para a 

sobrevivência dos Parques, a atuação de novos agentes educadores, a fim de elevar 

significativamente as atividades voltadas para a conscientização socioambiental. 

A proposta de instrumentos técnicos e legais (administrativos e normativos) na 

formação de um corpo especializado na seara ambiental, que se adéque e possibilite o 

atendimento das demandas oriundas das ocorrências registradas, poderá ocorrer por 

meio da Secretaria Nacional da Segurança Pública (SENASP) para a matriz curricular das 

Guardas Municipais do Brasil. A tabela 1 expõe a formação e operacionalização do 

patrulhamento e apoio ao turista e meio ambiente de Manaus. 

Tabela 6 - Metas Formação e Operacionalização do Patrulhamento e Apoio ao Turista e Meio Ambiente 
de Manaus 

Meta 

1 

Curso de Formação da Guarda de Patrulhamento e Apoio ao Turista e Meio Ambiente 

de Manaus. Habilitar 100 guardas especializados para o serviço ambiental através do 

curso de formação contendo os módulos: Combate a Incêndio Florestal; Língua 

Portuguesa; Policiamento Florestal e de Mananciais; Comunicações e uso de GPS; 

Procedimentos Operacionais; Noções de Inglês; Gestão de Resíduos Sólidos; 

Fundamentos da Ecologia; Educação Ambiental; Direito Ambiental e Legislação 

Aplicável; Primeiros Socorros e Meio Ambiente; Planejamento Ambiental; Legislação 

Turística; Conhecimento Urbano; Turismo e Meio Ambiente; totalizando 180 

horas/aula, a serem ministradas durante 6 (seis) meses. 

Meta 

2 

Aparelhamento e Equipamento da Guarda. Neste contexto, a Guarda de 

Patrulhamento e Apoio ao Turista e Meio Ambiente de Manaus receberá toda a 

estrutura logística para o desempenho de suas funções, como viaturas de 

patrulhamento motorizado (pick-up e motocicletas), botes para patrulhamento 

aquático, rádios HandTrunking e GPS, fardamentos e materiais de proteção 

individual. 

Fonte: Autor (2020). 

 

Enquanto os demais grupamentos têm a função primordial de proteger a vida, a 

guarda municipal na seara ambiental tem a finalidade de proteger o meio ambiente em 



 

 

 

todas as suas formas, visto que este permite, abriga e rege a vida em todas as suas 

formas, ou seja, o grupamento tem a obrigação de evitar o dano ao meio ambiente, de 

modo que a comunidade possa viver em um ambiente equilibrado, pois, quando ocorre 

o dano ambiental, ocorre uma série de consequências negativas para toda a 

comunidade. 

Sugere-se, como foi feito em Macaé, Maringá e Sapucaia e em tantos outros 

municípios, que haja uma maior atenção voltada para esse quesito e que, tal como 

ocorreu em Recife, por meio da Lei nº 18.211, regulamentada pelo Decreto nº 

30.324/2017, que dê autonomia para a Guarda Municipal lavrar autos de infração 

ambiental e instaurar processos administrativos, bem como serem designados para a 

atividade de fiscalização ambiental. A Tabela 2 realiza um comparativo legal de normas 

referentes aos Guardas Municipais. 

Tabela 7 - Comparativo da Guarda Municipal em diferentes municípios do Brasil 

GUARDA MUNICIPAL CRIAÇÃO LEGISLAÇÃO EFETIVO 

Macaé 2007 
Lei Complementar nº 

183/2007 
45 

Manaus 2007 
Decreto municipal 

nº8.851/2007 
12 

Maringá 2007 
Lei Complementar nº 

671/2007 
130 

Sapucaia 2017 
Lei nº 2.700 de 19 de julho 

de 2017 
32 

Recife 2017 Decreto nº 30.324/2017 90 

Fonte: Autor (2020). 

 

Diante das informações apresentadas verifica-se que GM tem o papel de ocupar, 

na segurança pública, o espaço da prevenção, como está explícito no Manual de 

Prevenção à Violência do Ministério de Justiça. Além disso, esse profissional deve atuar 

na mediação dos conflitos de forma pacífica e ordenada, respeitando as especificidades 

de cada localidade, que só o morador da região conhece. Dessa forma e, sobretudo, 

efetuar essa ação com a finalidade de proteger a fauna e a flora, coibindo práticas ilegais 



 

 

 

que degradam o meio ambiente, como: descarte irregular de resíduos; lançamentos de 

efluentes; som em desacordo, entre outras formas de poluição. 

Conclui-se que a Guarda Municipal tem a missão de proteger o patrimônio 

ecológico, atuando no espaço público, parques, monumentos históricos, com ações e 

práticas educativas voltadas à conservação do meio ambiente, mas os resultados 

mostram que a forma de atuação dos Guardas Municipais é insatisfatória, devido a uma 

falta de entendimento por parte dos agentes sobre suas atribuições para atuar na UC. 

Recomenda-se que os gestores equipem suas corporações para que seja possível 

exercer a atividade fazendo com que essa categoria seja um instrumento de sua política 

Ambiental Municipal. 

Nesse sentido, este estudo propõe múltiplas ações que sugerem diferentes 

pontos para reflexão sobre as discussões e debates a respeito da segurança pública em 

áreas naturais protegidas. Em última análise é importante salientar que as propostas 

relatadas por este trabalho não esgotam, mas sim iniciam as discussões sobre o tema 

abordado. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo verificou a efetividade das políticas públicas no âmbito da segurança 

na Comunidade de Nossa Senhora do Livramento do Tupé, após pesquisa o intuito foi 

atingido porque foi apurado que a região não possui nenhum tipo de policiamento ou 

estratégia de segurança. Ou seja, os resultados são alarmantes, porque a comunidade 

não possui nenhum tipo de policiamento e, conforme dados oferecidos pelo CIOPS.  

Contudo, verificou-se através dos crimes ambientais que a comunidade necessita 

de segurança pública permanente e atuante. E a ausência dessa esfera social de 

segurança, que influencia a qualidade de vida, questiona-se para onde são destinados 

recursos públicos da segurança que não atinge a comunidade Nossa Senhora do 

Livramento do Tupé, já que quando comparado com os recursos destinados com a 

realidade da comunidade não se verifica segurança pública apropriada a população, o 

que influencia o aumento de ocorrências ambientais.  

Assim, os dados provenientes da pesquisa agregaram não apenas os aspectos 

acadêmicos, como também as políticas de governo para essa comunidade através de 



 

 

 

um panorama que evidenciou as condições de segurança dessas pessoas. Contribuindo, 

com a compreensão geopolítica das formas de intervenção social da localidade. 
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RESUMO 

A água é um recurso essencial à vida e às 
atividades socioeconômicas do homem. Devido 
à sua importância, muitas vezes a água é 
consumida de forma indiscriminada, o que pode 
levar ao seu esgotamento pela sua oferta não 
ser capaz de suprir a demanda exigida pelos seus 
diversos usos. Em vista da possibilidade de 
situações desse tipo, medidas devem ser 
tomadas pelos poderes públicos para garantir a 
conservação dos recursos hídricos, assegurando 
que os seus usos sejam realizados de forma 
sustentavel para que tanto as gerações atuais 
quanto as futuras tenham acesso à 
disponibilidade de água suficiente para suas 
atividades sem que comprometam o meio 
ambiente. Dentre as medidas que podem ser 
adotadas para a preservação dos recursos 
hídricos, está a adoção de vazões ecológicas, 
que permitem uma retirada de volumes de água, 
assegurando uma vazão mínima de escoamento 
no corpo hídrico responsável pela sua 
manuntenção à longo prazo. Esse trabalho 
consiste em uma revisão de literatura que 
objetiva expor as crises hídricas e suas causas e 
propor a implementação de vazões ecológicas 
nos afloramentos de águas subterrâneas da 

Bacia Sedimentar do Araripe como forma de 
preservar a água na região e os ecossistemas a 
ela relacionados. Diante do levantamento 
realizado, observou-se que pouco se fala sobre 
a adoção de vazões ecológicas em afloramentos 
subterrâneos, e ainda que a legislação atual não 
contempla o tema. Por fim, concluiu-se que a 
adoção dessa medida na legislação brasileira é 
fundamental para se alcançar o 6 Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável. 
 
Palavras-chave: Recursos hídricos. 
Desenvolvimento Sustentável. Vazões 
ecológicas. Água. Chapada do Araripe. 

 

ABSTRACT 

Water is an essential resource for life and 
socioeconomic activities of mankind. Due to its 
importance, many times water is consumed 
indiscriminately, which can lead to its depletion 
as its supply may not be able to meet the 
demand required for its various uses. In view of 
the possibility of such situations, measures must 
be taken by public authorities to ensure the 
conservation of water resources, ensuring that 
its uses are carried out in a sustainable manner 



 

 

 

so that both present and future generations 
have access to sufficient water availability for 
their activities without compromising the 
environment. Among the measures that can be 
adopted for the preservation of water resources 
is the adoption of ecological flows, which allow 
for the withdrawal of water volumes while 
ensuring a minimum flow of water in the water 
body responsible for its long-term maintenance. 
This work consists of a literature review that 

aims to expose water crises and their causes, 
and propose the implementation of ecological 
flows in the groundwater outcrops of the 
Araripe Sedimentary Basin as a way to preserve 
water in the region and the ecosystems related 
to it. 
 
Keywords: Water resources. Sustainable 
development. Ecological flows. Water. Araripe 
Plateau.

 

 INTRODUÇÃO 

A escassez hídrica está associada à combinação de fatores climáticos naturais, 

relacionados à localização geográfica, e também à demanda excessiva de água pela 

sociedade, que pode exceder a capacidade de oferta de água pela natureza, podendo 

essa escassez ser persistente ou sazonal (VARGAS, 1999). Frente ao panorama de 

drásticas mudanças climáticas e escassez hídrica, é crucial direcionar uma atenção 

especial a áreas onde a água se renova naturalmente no ambiente, ou seja, nas 

nascentes (FIGUEREDO, 2019). 

O Nordeste brasileiro é historicamente marcado por eventos extremos de secas, 

cujo agravamento vêm ocorrendo devido ao aquecimento global. As conscequências 

geradas pelas secas no Nordeste vão desde impactos na vida das pessoas até a 

interferência nas atividades econômicas da região, como a irrigação (GOMES, 2021). As 

chuvas no semiárido nordestino em particular sofrem forte influência de padrões 

atmosféricos e oceânicos de grande escala, que ocorrem nos oceanos Pacíficos e 

Atlântico Tropical, causando uma variabilidade e irregularidade da pluviometria na 

região (LUCENA et al., 2011). 

A região do Cariri, localizada ao Sul do Estado do Ceará, é apontada como uma 

exceção à semiaridez do Nordeste brasileiro devido às condições hidrogeológicas que a 

compõem. Essa categorização da região se dá principalmente pela capacidade de 

acumulação hídrica do aquífero suspenso presente na camada da Formação Exu, que 

prevalece em toda a Chapada do Araripe, sendo a Bacia Sedimentar do Araripe a maior 

reserva de água subterrânea existente no Estado (GUERRA, 2020; IBGE, 2017).  

Dessa forma, essa reserva é a principal fonte de abastecimento da região, 

contemplando usos de abastecimento público, industrial e irrigação, sendo a água 

captada por meio de poços tubulares, poços escavados e fontes hidrológicas (COSTA, 



 

 

 

2020). Dada a importância das águas subterrâneas na Região do Cariri, é de grande 

interesse o estabelecimento de práticas preservacionista destas, buscando o equilíbrio 

entre o uso e o potencial hídrico oferecido pelos aquíferos existentes na Chapada do 

Araripe, a fim de que seja garantido o uso sustentável da água na região. 

Este trabalho consiste numa revisão bibliográfica narrativa sobre a preservação 

dos recursos hídricos e a adoção de vazões ecológicas em fontes sob a ótica do 

desenvolvimento regional sustentável. Para tanto, o Google Acadêmico foi utilizado 

como ferramenta de seleção de uma base de dados de artigos publicados em revistas e 

em eventos no Brasil, bem como livros correlatos ao tema, além de documentos oficiais 

e da legislação brasileira vigente que se debrucem sobre regulação e conservação das 

águas. 

 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 A Interdisciplinaridade entre as Ciências Ambientais e a Hidrologia 

As ciências ambientais têm como propósito mitigar e orientar práticas para o uso 

racional dos recursos naturais, ocorrendo mediante estudos e aplicações tecnológicas 

que sejam sustentáveis e que considerem não só o crescimento econômico, mas que 

também dê igual ênfase às dimensões ambiental e social (ROSA, 2022).  

A criação da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) no Brasil 

proporcionou um destaque especial a essas ciências, abrindo espaço para o debate e a 

formação de uma consciência crítica acerca do tema, trazendo à luz, em seu Artigo 1º, a 

interdependência entre os seres humanos e a natureza, ao salientar que o meio 

ambiente é um bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade (BRASIL, 1999). 

Os debates gerados em torno das ciências ambientais envolvem diversas outras 

ciências, que vão desde a ecologia, biologia e geografia, passando pelas ciências sociais 

e pela economia, até os temas de engenharias. Esse fato demonstra que as ciências 

ambientais não se tratam de um tema novo, mas que a sua inovação ocorre pela sua 

interdisciplinaridade com outras ciências específicas já conhecidas, em que dentre 

essas, se inclui a hidrologia (CAVALCANTI et al., 2019). 

Dentro das ciências hidrológicas existe o estudo das águas continentais, cujos 

objetivos são a preservação, recuperação e manutenção dos recursos hídricos em níveis 



 

 

 

adequados, de forma a garantir a viabilidade da vida no planeta, a qual não existiria sem 

a presença da água. O consumo irracional e o desperdício desse recurso vital podem 

levar ao seu drástico esgotamento que, mesmo sendo renovável, pode não ser capaz de 

acompanhar o consumo derivado das ações e interferências antrópicas (HAYASHI, 

2020). É diante dessa problemática que se percebe a importância do desenvolvimento 

de pesquisas que se preocupem com a disponibilidade dos recursos hídricos, sejam eles 

rios, aquíferos subterrâneos, reservatórios superficiais, ou fontes hidrológicas. 

Nessa perspectiva, a manutenção dos ecossistemas e a preservação da fauna e 

flora em relação aos corpos hídricos dependem da garantia de uma quantidade mínima 

de água, chamada de vazão ecológica. A garantia dessa vazão ecológica deve assegurar 

um equilíbrio entre as demandas de uso da água pelo homem com as necessidades dos 

ecossistemas. No entanto, as autorizações de uso de recursos hídricos no Brasil, 

geralmente, não consideram as limitações hídricas naturais e os padrões dos habitats. 

Portanto, o planejamento e gerenciamento adequados dos recursos hídricos são 

indispensáveis para reduzir e prevenir problemas ambientais, ao passo que se garante 

uma adequada vazão ecológica, identificando a disponibilidade de água real nos 

mananciais e sua potencialidade para captação e uso (VESTENA et al., 2012). 

 Aplicação das Vazões Ecológicas no Desenvolvimento Regional Sustentável do 
Cariri 

O desenvolvimento sustentável, conhecido atualmente, foi conceituado pelo 

Relatório Brundtland como sendo aquele que “atende às necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às suas próprias 

necessidades" (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 

1991). Conforme Boff (2012), o desenvolvimento sustentável está apoiado em três 

pilares distintos, que são as dimensões econômica, social e ambiental, devendo, 

portanto, o desenvolvimento ser economicamente viável, socialmente justo e 

ambientalmente correto. 

Com a preocupação em alcançar um desenvolvimento sustentável, a ONU 

lançou, em 2015, a Agenda 30, composta por 17 Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) que identificam as prioridades globais acerca do tema e vislumbram 

a erradicação da pobreza, a proteção e preservação do meio ambiente e o crescimento 



 

 

 

econômico para as nações, além de buscar garantir a paz e a prosperidade para as 

pessoas e o planeta (ONU, 2015a). Os ODS são o tema central da Agenda 30 e foram 

criados com o intuito de serem atingidos até o ano de 2030 pelos 193 Estados-membro 

das Nações Unidas que assumiram esse compromisso (UNICEF, 2015). 

Dentre os temas relacionados com a dimensão ambiental abordados pelas ODS, 

encontra-se o 6° objetivo que versa sobre a conservação dos recursos hídricos e sua 

perpetuidade. Essa preocupação é explicitada no item 6.4, que se refere ao aumento da 

eficiência do uso da água em todos os setores, garantindo retiradas sustentáveis, além 

de abordar a problemática da escassez hídrica, de forma a reduzir o número de pessoas 

que sejam impactadas por ela (ONU, 2015b). 

Esse contexto de escassez hídrica é uma condição muito frequente no nordeste 

brasileiro, onde o fenômeno das secas é cíclico, fazendo com que a gestão hídrica seja 

um desafio a ser enfrentado (OTOCH et al.; 2019). Macêdo (2019) expõe o caso de 

Quixeramobim-CE, que em 2018 estava prestes a colapsar em um cenário de crise 

hídrica devido a este fenômeno, o qual poderia, por exemplo, ocasionar a perda das 

produções no campo e a mortalidade de animais. Diante dos cenários recorrentes de 

escassez de água no Nordeste, a questão dos recursos hídricos deve ser observada com 

muito esmero, exigindo uma gestão destes que seja adequada e eficiente, sendo 

fundamental para proporcionar o desenvolvimento de empreendimentos sustentáveis 

na região (ALMEIDA et al., 2021). 

Dessa forma, uma das ferramentas indispensáveis ao gerenciamento dos 

recursos hídricos é o equacionamento da água, ou seja, o balanço hídrico, pois é 

partindo dele que é possível implementar estratégias em eventos hídricos extremos. O 

balanço hídrico proporciona a estabilidade das condições naturais do ambiente, mas as 

diversas ações humanas, como as queimadas, uso e ocupação do solo e o uso intensivo 

dos recursos hídricos, são capazes de modificar o ciclo hidrológico, afetando o 

armazenamento de água pelo solo, a evapotranspiração, e o escoamento superficial e 

subterrâneo (ALBUQUERQUE, 2019). 

A adoção de um balanço hídrico equilibrado, em que a utilização da água respeite 

a manutenção do ciclo hidrológico, permite que seja possível seu uso continuado não só 

pelas gerações atuais, como também pelas gerações futuras. As consequências geradas 

pelo desequilíbrio desse balanço são capazes de provocar prejuízos para a sociedade, 



 

 

 

em consequência da extinção dos papéis desempenhados pela água na natureza 

(BENETTI et al., 2003).  

Um outro fenômeno hidrológico que merece atenção quanto à proteção e 

manutenção são os afloramentos de águas subterrâneas, as quais são definidas por 

Simão et al. (2023) como uma interceptação natural do aquífero pela superfície do 

terreno, onde ocorre a descarga da água subterrânea para a superfície. Silva et al. (2019) 

descreve em seu estudo os impactos gerados devido à intensa exploração que ocorreu 

ao longo dos anos da fonte Muritiba, no município de Lençóis na Bahia. Dentre as 

consequências levantadas pela autora estão: a redução do volume de água do sistema 

coletor da bacia do Rio Paraguaçu; interferências no ciclo reprodutivo de espécies, as 

quais utilizavam a nascente em período de reprodução; e a alteração da periodicidade 

do afloramento, que era perene e se tornou temporário. Cenários como esse 

evidenciam a importância da proteção e preservação das fontes hídricas, de maneira 

que assegure uma vazão mínima adequada para que não interfira nos processos naturais 

e na dinâmica do ambiente que as integram. 

A Região do Cariri é detentora de 293 fontes das 344 fontes da Bacia Sedimentar 

do Araripe, em que sua surgência ocorre na encosta da Chapada. Desses 293 

afloramentos, 69 foram inventariados em 2005 pela Companhia de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (COGERH), dos quais 58 estão situados no município do Crato, e 11 no 

município de Barbalha (GOMES, COSTA, MESQUITA; 2007). A COGERH realiza o 

monitoramento de 10 fontes que afloram no Cariri, consideradas as mais importantes 

para a região, cuja relevância se dá pelas suas vazões de escoamento, consideradas 

altas, e pelas suas diversidades de uso (COGERH, 2023).  

O afloramento das fontes no Cariri são fruto da Formação da Bacia Sedimentar 

do Araripe, cuja diversificação litológica é caracterizada por sequências alternadas de 

arenitos, siltitos, calcários, argilitos e folhelhos, ocasionando uma alternância de 

aquíferos, aquitardos e aquicludes, sendo que a principal fonte de recarga ocorre por 

meio do maciço arenoso localizado no topo da Chapada denominado de Formação Exu, 

como ilustra a Figura 1 (AGUIAR, 2012). A divisão hidrogeológica da Bacia do Araripe foi 

proposta por Mont’alverne (1996) da seguinte maneira: 

• Formações Exu e Arajara (Sistema Aquífero Superior); 

• Formação homônima (Aquiclude Santana);  



 

 

 

• Formações Rio da Batateira, Abaiara e Missão Velha (Sistema Aquífero 

Médio);  

• Formação homônima (Aquiclude Brejo Santo);  

• Formação Mauriti e a parte basal da Formação Brejo Santo (Sistema 

Aquífero Inferior).  

Figura 12- Mapa da Bacia Sedimentar do Araripe e sua estratigrafia. 

 

Fonte: Machado, 2004. 

 

Como exposto anteriormente, os afloramentos de água são importantes para a 

manutenção dos ecossistemas e a perpetuidade dos volumes de água. Dada importância 

e repercussão das fontes hidrológicas na natureza, levanta-se a preocupação do seu 

esgotamento na Região do Cariri devido a sua exploração indiscriminada pelo homem. 

Frente a essa conjuntura, a adoção de vazões ecológicas no gerenciamento hídrico da 

região pode ser uma solução para que um cenário de desaparecimento dos 

afloramentos não se concretize. Benetti (2003) reforça essa hipótese ao afirmar em seu 

estudo que a manutenção de vazões ecológicas é uma das maneiras capazes de garantir 

a continuidade das funções da água e de sustentar o ecossistema aquático. 



 

 

 

 A Adoção de Vazões Ecológicas em Fontes no Cariri Inserida em Políticas Públicas 

A legislação que regulamenta a água no Brasil é a Política Nacional de Recursos 

Hídricos (PNRH), criada em janeiro de 1997, que versa sobre a gestão da água. Dentre 

os seus objetivos, a PNRH se propõe a assegurar a disponibilidade de água em qualidade 

e quantidade para a atual e futuras gerações, promovendo o uso racional e integrado 

dos recursos hídricos, visando o desenvolvimento sustentável (BRASIL, 1997). 

A PNMA institui seis instrumentos para a efetivação de uma gestão dos recursos 

hídricos adequada, entre os quais estão a outorga dos direitos de uso da água, a 

cobrança pelo uso e os Planos de Recursos Hídricos. Os dois primeiros instrumentos têm 

os respectivos objetivos de assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da 

água e evidenciar o valor econômico que ela possui, incentivando o uso racional deste 

recurso. Os Planos de Recursos Hídricos visam fundamentar e orientar a implementação 

da PNMA e o gerenciamento dos recursos hídricos, sendo planos de longo prazo que 

diagnostiquem a situação dos recursos hídricos na sua bacia hidrográfica de atuação, 

além de propor a criação de áreas com restrição de uso da água e a indicação de metas 

de racionalização e entre outros conteúdos obrigatórios (BRASIL, 1997). 

A legislação que discorre sobre o controle e conservação das águas Estado do 

Ceará precedeu a criação da PNRH, tendo o Estado instituído a sua primeira Política 

Estadual de Recursos Hídricos (PERH) no ano de 1992, cuja atualização ocorreu em 2010 

com a instituição de uma nova PERH. Seus objetivos são: a compatibilização da ação 

humana com a dinâmica do ciclo hidrológico, para assegurar condições para o 

desenvolvimento social e econômico em equilíbrio com o meio ambiente; a garantia da 

oferta hídrica para as atuais e as futuras gerações, enfatizando que a água é um recurso 

natural essencial à vida e ao desenvolvimento sustentável; e o planejamento e 

gerenciamento da oferta hídrica, dos usos múltiplos, o controle e a conservação, bem 

como a proteção e a preservação, de forma integrada e participativa (CEARÁ, 2010). 

Por meio do Artigo 35 do Decreto Estadual N° 23.067/94, o Estado do Ceará 

estabeleceu vazões máximas outorgáveis em corpos hídricos superficiais, sendo 

estabelecida que essa vazão deve ser equivalente a 9/10 da vazão regularizada, devendo 

estar associada a uma garantia de 90% (Q90) (CEARÁ, 1994). Esse Decreto foi atualizado 

em 2020 por meio do Decreto N° 33.559 que, assim como o Decreto N° 23.067, versa 

sobre outorga preventiva de direito de uso dos recursos hídricos, mas não aborda as 



 

 

 

vazões máximas outorgáveis em seu texto (CEARÁ, 2020). O artigo supracitado, mesmo 

que se referindo a uma vazão máxima outorgável em corpos hídricos, não inclui os 

afloramentos de águas subterrâneas, os quais ficam sujeitos a uma exploração intensiva 

devido à ausência de uma regulamentação. 

Uma outra lei nacional que merece atenção é a de número 12.651, conhecida 

como Novo Código Florestal, a qual versa sobre a proteção da vegetação nativa. Em seu 

artigo 4°, a lei regulamenta a Área de Proteção Permanente em zonas rurais e urbanas, 

onde, no inciso IV é estabelecido o raio mínimo de preservação em torno de nascentes 

e olhos d’água perenes, sendo esse raio de no mínimo de 50 metros (BRASIL, 2012). 

Apesar da existência dessas leis e da preocupação quanto à preservação dos 

recursos hídricos nelas, ainda há uma carência de regulamentações que se debruce no 

estabelecimento de vazões mínimas de referência em afloramentos de águas 

subterrâneas. Em virtude do exposto, nota-se a importância do desenvolvimento de 

metodologias de determinação de vazões ecológicas em fontes hídricas, de maneira a 

contribuir com a sociedade na criação de leis e/ou resoluções a serem adotadas pelos 

entes federativos, buscando garantir um desenvolvimento sustentável que assegure o 

consumo hídrico racional, a manutenção dos afloramentos, e a dinâmica natural destes 

com o ambiente e com os ecossistemas. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A adoção de vazões ecológicas em nascentes e a aplicação de políticas públicas 

efetivas são essenciais para garantir a sustentabilidade dos recursos hídricos no Cariri e 

em outras regiões. É fundamental que as legislações e os planos de gestão dos recursos 

hídricos considerem as vazões ecológicas em fontes como parte integrante do 

planejamento, buscando equilibrar as demandas humanas com as necessidades dos 

ecossistemas, de forma a garantir um balanço hídrico harmonioso. Conclui-se, portanto, 

que há uma profunda necessidade na criação de leis que instituam as vazões mínimas 

de referência em afloramentos, para preservar e dar perpetuidade a esses recursos, 

garantindo sua dinâmica com a natureza. 

Dessa forma, será possível garantir o desenvolvimento regional sustentável, 

preservando a disponibilidade de água para as gerações atuais e futuras, contribuindo 

para alcançar o Objetivo 6 do Desenvolvimento Sustentável estabelecido pela ONU. 
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RESUMO 

O tomateiro cereja é uma das frutas mais 
consumidas no Brasil, sendo o mesmo 
considerado um dos componentes mais 
importantes na mesa dos brasileiros. Com isso, 
novas estratégias devem ser traçadas para o 
cultivo do mesmo em diversas regiões, 
principalmente no Nordeste. Para tanto, 
realizou-se uma revisão bibliográfica narrativa, 
incluindo artigos e livros dos anos de 2010 a 
2023 que versam sobre a temática em questão. 
O artigo teve como intuito discorrer sobre as 
implicações da salinização no cultivo protegido, 
evidenciando se a mesma é viável. Ao final, foi 
observado que a salinização é viável para o 
cultivo do tomateiro em ambiente protegido, 
quando utilizado de forma controlada e em 
baixos níveis. 
 
Palavras-chave: Hidroponia. Tomate cereja. 
Salinização.  

ABSTRACT 

 
The cherry tomato is one of the most consumed 
fruits in Brazil, being considered one of the most 
important components on the Brazilian table. 
With this, new strategies must be devised for its 
cultivation in several regions, mainly in the 
Northeast. For that, a narrative bibliographic 
review was carried out, including articles and 
books from the years 2010 to 2023 that deal 
with the theme in question. The aim of the 
article was to discuss the implications of 
salinization in protected cultivation, showing 
whether it is viable. In the end, it was observed 
that salinization is feasible for tomato 
cultivation in a protected environment, when 
used in a controlled manner and at low levels. 
 
Keywords: Hydroponics. Cherry Tomato. 
Salinization. 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 INTRODUÇÃO 

O tomateiro cereja é uma hortaliça que vem sendo bastante cultivada nos 

últimos anos. Segundo a classificação de Cronquist (1988) a mesma pertence à família 

chamada Solanaceae. Na literatura essa nomenclatura recebe algumas opiniões 

diferentes quanto à sua espécie, onde autores sugerem que seja classificado como 

Lycopersicon esculentum Mill ou Lycopersicon pimpinellifolium Mill (BARROS et al., 

2019). 

Advindo da costa oeste da América do sul, sendo cultivada nesta região em 

temperaturas de 15 a 19 ºC (BARROS et al., 2019). Sua produção é comum em todos os 

continentes.  No Brasil e em regiões tropicais, o mesmo tem sua produção em mais de 

uma vez ao ano, por sua característica adaptativa o mesmo é muito consumido ao redor 

do mundo e faz parte da alimentação, não apenas dos brasileiros, mas de outras etnias. 

Dentre suas características está a flexibilidade de seu caule, devido à sustentação dos 

frutos o mesmo não consegue se manter verticalizado (DOSSA et al., 2017; MEDEIROS 

et al., 2011). 

Com o aumento na produção agrícola, a necessidade de se encontrar fontes 

alternativas de água foi ficando cada vez maior, principalmente para que pudesse haver 

cultivo em todas as estações do ano. Assim, estas plantas dependem totalmente desta 

água para que possam se desenvolver e dar frutos. Independente da fonte, essa água 

conta com uma composição rica em sais como: cátions cálcio (Ca2+) magnésio (Mg2+), 

sódio (Na2+), potássio (K+) e os ânions, cloreto (Cl-), carbonato (CO32-), bicarbonato 

(HCO3-), sulfato (SO42-) e boro (SILVA et al., 2021). 

A salinidade é um fator importante quando se fala do cultivo e produção de 

olerícolas regionais, se tratando da região nordeste a mesma tem uma contribuição 

exponencial para o reconhecimento e magnitude da agricultura no Brasil. Apesar disso, 

é evidente que a salinidade pode ser um fator favorável e também desfavorável para a 

reprodução destas plantas, tornando-se a depender do nível, uma vilã para o 

desenvolvimento de algumas culturas (BARROS et al., 2019; MEDEIROS et al., 2011). 

No solo, os efeitos da salinidade consistem em impedir a troca de nutrientes 

entre as plantas e sua fonte. Por este motivo, as mesmas tendem a não se 

desenvolverem corretamente ou até mesmo morrerem em alguns casos. Essa 



 

 

 

repercussão está diretamente ligada ao metabolismo e fisiologia dos vegetais. As novas 

tecnologias de irrigação têm ajudado no desenvolvimento de territórios mais secos, mas 

apesar disso os níveis de salinidade ainda são uma preocupação devido a suas 

consequências quando não usados corretamente (SILVA et al., 2021; LEITE et al., 2018). 

É de conhecimento que tem sido difícil manter a qualidade da irrigação das 

plantações, principalmente em regiões como o Nordeste, onde a escassez de água faz 

com que os produtores lancem mão de outros métodos. Dentre estes fatores, o uso de 

água salobra advinda dos poços cartesianos vem crescendo e o custo disso são 

plantações vulneráveis a teores salinos. Na literatura é possível encontrar algumas 

alternativas para essa questão, sendo uma delas o uso de água salobra com baixa 

condutividade elétrica; esse recurso torna possível a preservação do solo e a qualidade 

dos produtos nele cultivados (BARROS et al., 2019). 

Por meio disso, torna-se importante o surgimento de pesquisas que analisem o 

crescimento e o desenvolvimento destas plantas ao serem expostas a este tipo de 

irrigação, em diferentes níveis. Desta maneira, o presente estudo teve o intuito de reunir 

literatura sobre o cultivo do tomate cereja em diferentes níveis de salinidade. Para a 

produção do presente trabalho optou-se pelo método de revisão bibliográfica, sendo 

utilizados materiais dos anos de 2010 a 2023, com pesquisa nas bases de dados Scielo, 

Google Académico e Portal Capes. Neste estudo, foram selecionados apenas artigos que 

atendiam aos critérios de inclusão de ano e idioma, sendo todos em português. Para 

aprimorar a busca o respectivo operador booleano and foi utilizado. Todos os artigos 

que não se assemelhavam ao tema ou subtema da pesquisa foram excluídos, sendo ao 

fim selecionados apenas os que correspondiam aos padrões estabelecidos. 

 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 Tomateiro-Cereja 

O tomate é uma das frutas mais consumidas no Brasil, sendo para a culinária um 

dos componentes mais importantes na mesa dos brasileiros. Suas propriedades variam 

de fibras a vitaminas, assim como outros minerais importantes para a saúde do ser 

humano, apresentando características fitoquímicas e antioxidantes. Por este motivo, 

uma das principais preocupações para o cultivo desse alimento é a água na qual será 

feita a irrigação destas hortaliças (GUEDES et al., 2015). 



 

 

 

O mesmo pode ser encontrado em outras cores como verde e roxo e até mesmo 

em outros formatos, onde pode se apresentar em formas arredondadas, achatadas, 

minitomates e outros. Sua variação se dá para que os grupos de sua procura sejam mais 

bem atendidos, no caso a mesa e o agronegócio (SILVA et al., 2021). 

 Isso não acontece de forma diferente com o tomate cereja, onde é possível 

observar diversas variações. Sua aceitação é cada dia maior, o que ajudou a compensar 

os valores de mercado. Muito utilizados para decoração de pratos, saladas e receitas 

culinárias, essa espécie tem se tornado mais conhecida e ofertada na alimentação dos 

brasileiros (SILVA et al., 2021; PAIVA et al., 2018). 

Essas plantas no decorrer do ano são atacadas por diversos microrganismos, 

fungos, bactérias, e diversas “pragas”, no geral. Esse fator é observado desde o 

momento de seu cultivo até a colheita do mesmo, mas apesar disso, autores relatam 

que é possível ver que os vegetais têm desenvolvido defesas para as doenças advindas 

de bactérias, fungos, nematódeos e vírus, além de metabólitos secundários, como os 

alcaloides, ácidos graxos, isotiocianatos e compostos fenólicos. Estes também protegem 

as plantas de ataques de animais e patologias (BARROS et al., 2019; FERREIRA et al., 

2020). 

Quando se trata do desenvolvimento de uma hortaliça, dois fatores devem ser 

considerados: número e peso médio de frutos colhidos por planta. Esses dois fatores em 

conjunto determinam a qualidade da planta. Para o tomate cereja, é considerado uma 

composição entre crescimento vegetativo e reprodutivo, nos casos em que o vegetal 

apresenta cacho floral o tamanho é influenciado pela posição do fruto e do mesmo no 

caule. A primeira leva de frutos é que irá determinar como serão os próximos, podendo 

ter sua diminuição a partir do 5o cacho floral e voltando ao normal no 7o (ROCHA et al., 

2010). 

Em termos de característica, o tomateiro é conhecido por duas formas de 

crescimento: determinado e indeterminado. Sendo o determinado cultivado para a 

produção em larga escala na agroindústria e são rasteiras, e a indeterminada é feita para 

o cultivo a mesa, chegando a 5m de altura (SILVA et al., 2021). 

Essas condições de cultivo variam de acordo com o clima e o solo, com a fase de 

germinação ocorrendo entre 5 e 7 dias, florescendo aos 45 dias após o plantio e 

atingindo a maturidade após os 60. A colheita pode variar, podendo ocorrer em 



 

 

 

qualquer tempo e perdurando por vários meses nos cultivares indeterminado, nas 

determinadas geralmente são realizadas uma ou duas colheitas, já que as mesmas 

amadurecem ao mesmo tempo (SILVA et al., 2021; FERREIRA et al., 2020).  

 Cultivo protegido 

O clima é um fator predominante para o cultivo e desenvolvimento dos vegetais. 

Com as chuvas há um aumento de sua produção, apesar de ser mais comum o 

aparecimento de doenças. O cultivo protegido é uma grande vantagem quando se tem 

instabilidade climática. Trata-se de uma estrutura onde as plantas serão protegidas da 

influência das chuvas, calor e demais variações climáticas. Neste sistema, há passagem 

da luz e demais condições necessárias para o cultivo e fotossíntese destas plantas. Um 

exemplo disso seriam tuneis altos ou baixos, uma estufa ou até mesmo uma casa, onde 

seja possível fazer esse controle (AZEVEDO et al., 2018). 

Figura 1 - Tipos de Proteção em Cultivo Protegido 

 

Fonte: Estufas Tropical (2022). 

 

Um exemplo de cultivo protegido é o método de hidroponia, um meio vem 

crescendo por ser viável em várias realidades, quando comparado ao cultivo tradicional 

em solo. Este plantio tem sido mais utilizado em cultivo de olerícolas folhosas e 



 

 

 

hortaliças. Utilizado como técnica de cultivo protegido, o mesmo apresenta diversas 

vantagens como o aumento da produtividade, menor tempo de colheita, controle dos 

nutrientes fornecidos e também diminuição da utilização de agrotóxicos e controle da 

exposição ao clima (GONÇALVES et al., 2018). Mesmo em condições climáticas ideais, 

agricultores que optam por este sistema não abrem mão do mesmo, visto que, é mais 

fácil controlar as variáveis e obter bons resultados (AZEVEDO et al., 2018). 

Esse ambiente estimula e propicia a produção destas plantas e vegetais como o 

tomate, melhorando sua qualidade. O mesmo também possibilita a produção em 

qualquer época do ano, além da diminuição da necessidade de irrigação, devido ao 

maior aproveitamento da água que tem, ademais, há também um melhor uso da luz 

solar, nutrientes e fertilizante, devido ao controle preciso de todos eles (AZEVEDO et al., 

2018). 

Para realizar um cultivo correto em ambiente protegido, é necessário um nível 

de conhecimento elevado sobre as espécies que serão cultivadas neste ambiente, além 

de suas necessidades especificas e de nutrição. A luminosidade é um dos fatores 

determinantes. Em algumas regiões é evidenciado uma diminuição na radiação dentro 

do cultivo protegido (GUEDES et al., 2015; AZEVEDO et al., 2018). 

Para plantas mais sensíveis à luminosidade, o uso de malhas sintéticas e 

sombreamento pode ser uma boa alternativa. Já a temperatura tem influência em 

funções como germinação, crescimento, fotossíntese e frutificação. Nos locais de 

temperatura mais baixa, o ambiente tem dever de manter a temperatura estável, 

aquecendo a quantidade necessária (ROCHA et al., 2010; GUEDES et al., 2015; AZEVEDO 

et al., 2018). 

  Efeito da salinidade em plantas de tomate cereja 

A água salina é um recurso muito utilizado em locais onde o acesso à água é 

escasso, tornando viável a irrigação e perpetuação de espécies em meio a regiões 

semiáridas e áridas. Com auxílio do cultivo protegido, essas plantas, entre elas o tomate 

cereja, podem se desenvolver em locais variados e em todas as épocas do ano (GOMES 

et al., 2011; VIOL et al., 2017). Seu cultivo e produção são possíveis em mais de uma vez 

ao ano, não sendo possível isso acontecer, caso o ambiente não pudesse controlar as 

variáveis necessárias para o desenvolvimento dessa olerícola tão sensível. Apesar disso, 



 

 

 

a água salina causa alguns fatores que cabe uma observação mais rigorosa quando feita 

a escolha de seu uso em larga escala, principalmente em águas com nível de sais mais 

altos (VIOL et al., 2017).   

A recente realidade brasileira vem se tornando gradualmente comum a escassez 

de recursos hídricos, principalmente em regiões mais secas. Esses agricultores acabam 

precisando de criatividade para novos métodos de irrigação. Como exemplo disso, a 

utilização de água salobra, esgoto e sistema de drenagem urbana e rural. A utilização de 

fontes subterrâneas mostra-se uma boa alternativa contrária para a irrigação nestes 

locais, com a escavação de poços e o acesso a fontes hídricas (GOMES et al., 2011). 

Em regiões semiáridas uma das alternativas mais comuns tem sido o uso da 

salinização na água, apesar disso, existe dificuldade em relação à absorção de água e 

interferência nos processos fisiológicos. Em relação às consequências do uso, seriam a 

perda da fertilidade no solo e a pré-disposição a erosão, sendo necessário que haja 

conhecimento das implicações ao escolher este tipo de irrigação, tendo em vista, seu 

impacto sob o solo e as plantas cultivadas (GHEYI et al., 2010; PAIVA et al., 2018). 

Por causa da absorção dos sais, essas plantas podem apresentar sinais de 

adoecimento causando implicações em estruturas como a folhagem, de onde a planta 

se desfaz da maioria da água carregada. Esse fator vai depender da quantidade de sais 

adicionados no solo e na água, podendo aparecer em altos e baixos níveis. Esses efeitos 

são causados principalmente pela presença de íons sódio, cloreto e bário sendo os 

maiores problemas relacionados ao bário e ocorrendo com maior frequência e sintomas 

como pigmentos amarelos e secura (GHEYI et al., 2010). 

Existem duas formas de resposta das plantas ao serem expostas à salinidade. A 

fase osmótica, que ocorre rapidamente ao entrar em contato com a superfície 

impedindo que haja um crescimento aéreo da planta e gerando um déficit hídrico. 

Quando o território plantado é salino, esses sais retêm a água e diminuem a absorção 

dessa água pelas plantas. E a fase iônica quando os sais causam toxicidade e atrapalham 

seu desenvolvimento (SILVA et al., 2021; PAIVA et al., 2018). 

Com o aumento mundial e brasileiro do cultivo de hortaliças, a água utilizada 

para sua irrigação vem se tornando mais limitada. Em locais como o Nordeste onde há 

maior escassez, a saída que os pequenos agricultores encontram é utilizar as águas dos 

poços e fontes hídricas, apesar disso, essa água geralmente é composta por uma grande 



 

 

 

quantidade de sais, o que dificulta a produção destes vegetais e prejudica sua qualidade. 

Um dos fatores mais comuns da utilização da salinização em altos níveis, é o estresse 

osmótico nas plantas, além de alterações fisiológicas, bioquímicas e estruturais (BARROS 

et al., 2019). 

Muitos são os efeitos dos sais quando em contato com as plantas, seu uso em 

quantidades desreguladas gera dificuldades de absorção de nutrientes e da própria 

água. Ao saber disso, é necessário que o agricultor pense em maneiras de contornar esta 

situação, obtendo conhecimento sobre os tipos de cultivo e qual o mais indicado para 

cada situação (ARAÚJO et al., 2017). 

É importante destacar que os requisitos para o uso desta água são definidos em 

3 critérios, sua salinidade, sodicidade e toxicidade. A salinidade vai avaliar os níveis de 

volume de sais na água e o possível efeito osmótico, já a sodicidade avalia o risco da 

quantidade de Sódio Trocável (PST) e o impacto no solo (SILVA et al., 2021; LEITE et al., 

2018).  

Quando há um descontrole no volume de sais na água, os impactos no solo são 

negativos, deixando o mesmo improprio para o cultivo e extinguindo a produção 

naquela área afetada. Este fato já acontece em algumas regiões como o Nordeste, onde 

35% do território teve redução na produção por causa da irrigação inadequada (SILVA 

et al., 2021). 

Estudos evidenciam que o tomateiro é sensível à salinidade, em especial no início 

de seu desenvolvimento. Numa pesquisa realizada em ambiente protegido, utilizando 

água advinda da região, mais especificamente do Rio São Francisco, com irrigação na 

folhagem realizada duas vezes por dia, notou-se um decrescimento em sua quantidade 

ao ser exposto a maiores níveis de condutividade elétrica (ARAÚJO et al., 2017). 

Ao final do estudo chegou-se à conclusão de que os níveis de salinidade na água 

influenciavam a redução de características determinantes das plantas de tomate cereja, 

entre elas: volume da folhagem, altura, comprimento da raiz, teor de água na raiz e 

outros (ARAÚJO et al., 2017). 

Para sua própria nutrição, as plantas fazem sucção da água vinda do solo para as 

raízes e demais estruturas. Por causa do sal, esse efeito é intensificado por um 

fenômeno chamado efeito osmótico e, ao atingir níveis elevados, prejudicam as plantas 

na sucção, impedindo a hidratação, mesmo com abundância de água. Com o aumento 



 

 

 

desses níveis a planta pode perder cada vez mais água, levando à plasmólise (GHEYI et 

al., 2010). 

O estresse salino é um dos fatores que mais dificultam o crescimento das plantas, 

podendo provocar a redução de nutrição, instabilidade da membrana, concentração de 

CO2 nas folhas e alocação de carbono (SILVA et al., 2021; PAIVA et al., 2018). No 

tomateiro, esses fatores podem ser agravantes para o crescimento dos frutos e sua 

quantidade tanto em volume quanto por cacho. Essas mudanças podem variar de 

acordo com a espécie. Estudos revelam que o aumento da salinidade em unidade acima 

de 1 dS m-1 provocou o aumento no volume de sólidos solúveis e acidez de 13,9 e 9,4% 

(SILVA et al., 2021). 

Barros et al., (2019) relata que, com o estresse osmótico, quando expostas a 

níveis elevados de sais, as plantas apresentam uma diminuição dos nutrientes. Assim, 

esse aumento poderá, posteriormente, dificultar a sucção devido à grande pressão 

osmótica, impedindo a planta de absorver os nutrientes indispensáveis à sua 

sobrevivência. Este processo é denominado seca fisiológica (BARROS et al., 2019; LEITE 

et al., 2018). 

No Barros et al., (2019) no município de Picuí, foi possível observar que, ao expor 

as plantas a diferentes níveis de salinidade, as mesmas foram afetadas 

significativamente em relação ao seu crescimento vertical, e sofreram redução de 

0,0029 cm por aumento unitário de condutividade elétrica da água de irrigação. Sendo 

assim, é possível ver que ao serem expostas a um nível mais baixo de salinidade, há um 

maior crescimento das plantas. Entretanto, um dos efeitos do estresse salino 

identificados foi a redução da taxa de fotossíntese e número de enzimas, afetando assim 

a síntese de proteínas, diminuindo os níveis de carboidratos e hormônios de 

crescimento (BARROS et al., 2019). 

Neste mesmo estudo, ao serem expostas a um nível de maior salinidade as 

plantas apresentaram menores níveis de fitomassa seca foliar com valores estimados 

em 0,79 g planta-1 . Estes valores estimados são de 79,2% quando comparados a plantas 

com menores níveis de salinidade (BARROS et al., 2019). 

A qualidade da água empregada para irrigação dos cultivares é uma preocupação 

para o agricultor, principalmente devido ao fato de plantações em ambiente protegido 

não haver exposição dessas plantas à água da chuva. Por esse motivo, não há uma 



 

 

 

lavagem dos sais aderidos a estas hortaliças. Uma característica da mesma é a facilidade 

de salinização. Em estudos recentes foi possível observar que houve uma resistência 

maior aos sais em suas variações, divergindo de resultados comumente apresentados 

na literatura (GUEDES et al., 2015; LEITE et al., 2018). 

Estes estudos relataram que os níveis de salinidade variaram entre 0,5 e 3,5 dS 

m-1, sendo o comum de 2,5 dS m-1, com um decréscimo de 9,0% por aumento unitário 

da CEes. Estes resultados mostram que a depender dos métodos utilizados é possível a 

variação destes números e que, o método de água salina pode ser uma alternativa 

satisfatória se bem utilizado, seja em salinidades diferentes ao misturar ou alternando-

as (GUEDES et al., 2015). 

Em um experimento realizado no ano de 2013, entre os meses de julho e 

outubro, utilizaram níveis de salinidade na água de dois tipos (S1 -0,5 e S2 -3,5 dS m-1) 

com ou sem divisão do sistema radicular (GUEDES et al., 2015). Foram usadas diferentes 

estratégias para irrigação e constatou-se que houve influência deste modelo, foi possível 

observar também que ao serem expostas a maiores níveis de salinização as seguintes 

amostras sofreram alteração em sua folhagem, havendo diminuição das mesmas e 

levando a crer que as folhas são mais propicias a salinização apresentando redução de 

tamanho e maior presença de sai. Após a coleta dos dados, verificou-se que grande 

parte das amostras estavam acima da salinidade delimitada na cultura do tomateiro 

GUEDES et al., 2015). 

 Observou-se também uma diminuição da ALT (altura das plantas) quando 

comparadas ao uso de água com níveis mais baixos de salinidade com diminuição de 

25,2%. Ao final do estudo concluiu-se que a variação de salinização com divisão ou não 

do sistema radicular, pode ser uma alternativa viável caso o produtor tenha uma fonte 

a mais de água (GUEDES et al., 2015). 

Sobre a influência da salinidade no tomateiro cereja, alguns autores puderam 

observar que o estresse salino foi responsável por inibir diversos processos das plantas, 

como a germinação, quantidade e crescimento das folhas e raízes. Esse 

comprometimento, ficou mais evidente do que em métodos com efluentes orgânicos 

(BARROS et al., 2019). 

No ano de 2018 a FAO teve um cultivo de tomate cereja em 175 países sendo o 

maior produtor deles a China, com sua área de cultivo de cerca de mais de um milhão 



 

 

 

de hectares com uma produção anual de 56 milhões de toneladas. No Brasil, neste 

mesmo ano, houve uma produção de 4.167.629 toneladas em uma área de 63.980 

hectares, com um dado de 65, 14 toneladas por hectare (SILVA et al., 2021). 

Tabela 1 - Area de Cultivo e produção de tomate                         

PAÍS AREA PRODUTO (TOn./HA.,) 
PRODUÇÃO 

(TOn.) 

China 1.003.992 56,20 56.423.811 

Índia 760.000 24,21 18.399.000 

USA 144.410 90,29 13.038.410 

Turquia 188.270 66,93 12.600.000 

Egito 199.712 39,77 7.943.285 

Itália 103.940 61,94 6.437.572 

Irã 159.123 40,05 6.372.633 

Espanha 54.203 86,19 4.671.807 

Brasil 63.980 65,14 4.167.629 

Demais Países 2.109.804 22,33 47.103.114 

Total 4.787.434 37,00 177.157.261 

Fonte: (FAOSTAT, 2018) 

 

Os dados indicam que, dentre estes países, o Brasil ocupa um rancking na 9a 

posição em nível mundial na sua produção, correspondendo a 2,5%. Outros países como 

China, Índia e EUA ficam nas primeiras colocações, e suas produções correspondem a 

31%, 11% e 8% respectivamente (SILVA et al., 2021). 

No Brasil, os estados que mais se destacam na produção dessa fruta são São 

Paulo, Minas Gerais, Goiás, Bahia, Paraná e Santa Catarina. No ano de 2016 o país 

segundo o IBGE, teve um valor de 64 mil em áreas de plantio. Os estados da Bahia, Ceará, 

Pernambuco e Alagoas tiveram, respectivamente, produções de 286.936 toneladas, 

120.397 toneladas, 64.330 toneladas e 6641 toneladas (SILVA et al., 2021). 

No Brasil, no ano de 2016, foram cultivadas 78.681.081 toneladas de tomate e 

nesta mesma safra foram produzidas 10.667.439 toneladas no estado do Paraná 

(GONÇALVES et al., 2018). 



 

 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nos artigos que foram explorados neste trabalho constata-se em sua 

maioria, que o cultivo do tomateiro cereja em ambiente protegido, com diferentes 

níveis de salinidade, pode ser uma opção viável (ARAÚJO et al., 2017). Quando bem 

controlado e feito por profissionais que entendem a singularidade desta planta, 

monitoram os níveis de sais no solo, é possível obter um cultivo de sucesso. A 

reutilização e utilização de água salobra advinda tanto de poços quanto de fontes em 

regiões mais secas, representa uma alternativa satisfatória para o plantio desta 

hortaliça, tanto para os agricultores quanto para o meio ambiente (AZEVEDO et al., 

2018; ALMEIDA et al., 2010). 

Por fim, foi possível concluir que o tomateiro cereja é uma planta que pode 

responder de várias formas quando exposta à salinidade, entretanto, foi possível 

observar melhores resultados em sua produção quando exposta a níveis mais baixos.  

Com isso, a irrigação com água salina torna-se uma alternativa viável e 

sustentável para regiões áridas e semiáridas, e quando associada ao cultivo protegido 

pode gerar diversas respostas positivas à economia e ao agronegócio.  
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RESUMO 

Este capítulo de revisão examina criticamente a 
complexa relação entre turismo e 
biodiversidade. O estudo aplica uma 
metodologia de revisão sistemática para 
analisar de forma abrangente a literatura 
disponível, a partir de bases de dados 
acadêmicas. A análise revela que o turismo, 
muitas vezes considerado um fator prejudicial à 
biodiversidade, também pode oferecer 
benefícios potenciais se administrado 
adequadamente. Embora o turismo não 
regulamentado possa levar à destruição de 
habitats, poluição e uso excessivo de recursos, 
os impactos positivos incluem contribuições 
para esforços de conservação, financiamento 
para preservação e maior conscientização global 
sobre a importância da biodiversidade. 
Exemplos, como a conservação das Ilhas 
Galápagos financiada por receitas geradas pelo 
turismo, e o fechamento da Baía Maya da 
Tailândia devido ao turismo excessivo, retratam 
a natureza dicotômica dessa relação. Esses 
resultados implicam que as práticas de turismo 
sustentável podem levar a uma maior 
conservação da biodiversidade e destacam a 
necessidade de uma formulação de políticas 
públicas que concilie o desenvolvimento do 
turismo e a preservação da biodiversidade. 
 
Palavras-chave: Biodiversidade. Turismo. 
Ecoturismo. Políticas Públicas. Impactos 

ABSTRACT 

This review chapter critically examines the 
complex relationship between tourism and 
biodiversity. The study applies a systematic 
review methodology to comprehensively 
analyze the available literature from academic 
databases. The analysis reveals that tourism, 
often considered a detrimental factor to 
biodiversity, can also offer potential benefits if 
managed properly. While unregulated tourism 
can lead to habitat destruction, pollution, and 
overuse of resources, positive impacts include 
contributions to conservation efforts, funding 
for preservation, and increased global 
awareness of the importance of biodiversity. 
Examples, such as the conservation of the 
Galapagos Islands funded by revenues 
generated by tourism, and the closure of 
Thailand's Maya Bay due to overtourism, 
portray the dichotomous nature of this 
relationship. These results imply that 
sustainable tourism practices can lead to greater 
biodiversity conservation and highlight the need 
for a formulation of public policies that reconcile 
the development of tourism and the 
preservation of biodiversity. 
 
Keywords: Biodiversity. Tourism. Ecotourism. 
Public Policies. Impacts. 
 

 

 



 

 

 

 INTRODUÇÃO 

A biodiversidade é vital para o turismo, servindo como principal atração em 

ambientes costeiros, safáris de observação de animais, áreas montanhosas. 

Independentemente do tipo de turismo, a biodiversidade é essencial, fornecendo 

recursos naturais indispensáveis, como alimentos e água limpa. Além disso, contribui 

significativamente para a atratividade e a competitividade dos destinos, através dos 

serviços ecossistêmicos, como a qualidade da água e a vegetação natural. Desse modo, 

o turismo, uma grande indústria global com implicações econômicas significativas, 

interage extensivamente com o meio ambiente, levando a uma complexa relação com 

a biodiversidade, apresentando desafios ambientais substanciais (UNWTO,2010). 

Entre esses desafios está estabelecer uma relação harmônica entre turismo e 

biodiversidade. A diversidade biológica, que é a variedade de vida em um determinado 

habitat ou ecossistema, é criticamente importante para manter a saúde e a resiliência 

dos mesmos, fornecer serviços ecossistêmicos e apoiar os meios de subsistência 

humanos (DÍAZ et al., 2019; CDB, 2020). Compreender a interação entre turismo e 

biodiversidade é, portanto, fundamental para garantir um futuro sustentável para 

ambos. 

O turismo, em virtude de sua dependência de paisagens naturais atraentes e 

ecossistemas únicos, tem um interesse inerente na preservação da biodiversidade. No 

entanto, sem gestão e regulamentação adequadas, o turismo também pode representar 

ameaças significativas à biodiversidade por meio da destruição de habitats, poluição, 

superexploração de recursos e perturbação da vida selvagem (GÖSSLING & HALL., 2017). 

No contexto da crise global da biodiversidade, é cada vez mais reconhecido que 

a relação entre turismo e biodiversidade precisa ser melhor compreendida e gerenciada 

para alcançar resultados sustentáveis. Isso levou a uma considerável atenção da 

pesquisa sobre esse tema, desde a exploração dos fundamentos teóricos da relação 

entre turismo e biodiversidade até o exame das evidências empíricas dos impactos do 

turismo na biodiversidade. 

No entanto, à medida que o turismo continua a crescer e evoluir, 

particularmente à luz de desafios emergentes, como as mudanças climáticas, há uma 

necessidade contínua de revisitar e atualizar a compreensão dessa relação. Este capítulo 



 

 

 

procura abordar essa necessidade fornecendo uma revisão abrangente do estado atual 

do conhecimento sobre a relação entre turismo e biodiversidade. 

Apesar da quantidade significativa de pesquisas realizadas sobre o tema, a 

relação entre turismo e biodiversidade permanece multifacetada e complexa 

(NEWSOME et al., 2012). A interação apresenta um paradoxo; embora o turismo possa 

potencialmente prejudicar a biodiversidade através da degradação de habitats e 

recursos naturais, também pode contribuir positivamente para os esforços de 

conservação (KRÜGER, 2005; GÖSSLING, 2003). Como tal, há necessidade de uma 

compreensão equilibrada desta relação, que pode contribuir para a formulação de 

políticas e práticas para o turismo sustentável e a conservação da biodiversidade. 

Este capítulo tem como objetivo fornecer uma revisão abrangente da relação 

entre turismo e biodiversidade, examinando seus aspectos negativos e positivos. Para 

alcançar esses objetivos, adotou-se uma metodologia de revisão sistemática, 

envolvendo uma busca em bases de dados acadêmicas, incluindo ResearchGate, 

Academia.edu e ScienceDirect. A revisão foi conduzida seguindo as diretrizes PRISMA, 

garantindo um exame imparcial dos estudos existentes (MOHER et al., 2009). 

Esta revisão abrangente pretende contribuir para o discurso em curso sobre 

turismo sustentável e conservação da biodiversidade. Dado o cenário em rápida 

mudança do turismo global e os desafios ambientais, esta revisão também procura 

destacar áreas para futuras intervenções de pesquisa e políticas públicas. 

 

 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 Fundamentos Teóricos do Turismo e da Biodiversidade 

Inúmeras teorias e conceitos foram desenvolvidos para entender e interpretar a 

relação entre turismo e biodiversidade, cada um fornecendo uma perspectiva diferente 

sobre como o turismo interage e afeta os ecossistemas naturais. 

A teoria do ecoturismo é um dos referenciais teóricos proeminentes neste 

campo, sugerindo que um turismo bem gerido e responsável pode proporcionar 

benefícios diretos aos esforços de conservação. Argumenta que o turismo, quando 

controlado e gerido adequadamente, pode gerar fundos que apoiam a proteção e 

preservação dos habitats naturais, contribuindo assim para a conservação da 



 

 

 

biodiversidade (DIMITRIOU, 2017). O ecoturismo promove a ideia de viagens 

sustentáveis que respeitam as comunidades locais e o meio ambiente, criando uma 

interação positiva entre os turistas e a biodiversidade. 

Em contraste, o paradigma do turismo do Antropoceno reconhece os impactos 

negativos generalizados do turismo na biodiversidade. Enfatiza o papel das atividades 

humanas, incluindo o turismo, na época do Antropoceno – um período de significativo 

impacto humano nos ecossistemas da Terra (GÖSSLING & HALL, 2017). Essa perspectiva 

argumenta que as práticas tradicionais de turismo, dada sua escala e intensidade, são 

muitas vezes insustentáveis e contribuem para a perda de biodiversidade. 

A teoria dos limites do crescimento fornece outra perspectiva, postulando que o 

crescimento descontrolado do turismo pode levar à degradação dos recursos 

ambientais, incluindo a biodiversidade (MEADOWS et al.,2004). Essa teoria enfatiza a 

natureza finita dos recursos naturais e alerta contra a superexploração de tais recursos 

devido ao turismo excessivo. 

Por fim, o conceito de turismo sustentável surge como solução, visando 

equilibrar os benefícios econômicos do turismo com a necessidade de conservação. 

Promove a ideia de que o turismo deve ser desenvolvido e gerido de forma a minimizar 

o seu impacto negativo no ambiente e maximizar o seu contributo positivo para as 

comunidades locais e para a conservação da biodiversidade (HUNTER, 1997). 

 Impactos Positivos do Turismo na Biodiversidade 

O potencial impacto positivo do turismo na biodiversidade é duplo, contribuindo 

tanto economicamente quanto em termos socioculturais. Economicamente, o turismo 

pode fornecer o financiamento tão necessário para os esforços de conservação. As 

receitas geradas com taxas de entrada, doações e impostos sobre empresas de turismo 

podem ser direcionadas para a preservação e restauração de habitats naturais, 

contribuindo para a conservação da biodiversidade (BALMFORD et al., 2015). Por 

exemplo, os parques nacionais em todo o mundo muitas vezes dependem da receita do 

turismo para manter e proteger a biodiversidade dentro de seus limites. 

A fauna constitui um importante atrativo turístico, um recurso endógeno valioso 

das localidades que a possuem e se devidamente planejado pode resultar em benefícios 

para a população, maximizados pelo fato de serem obtidos por uma atividade 



 

 

 

sustentável (DIAS, 2011). No Quênia, por exemplo, o marfim de um elefante caçado é 

vendido no mercado negro por cerca de US$ 21.000. Um elefante vivo, por outro lado, 

vale mais de US$ 1,6 milhão em oportunidades de ecoturismo (VAN de WATER et al, 

2022). 

O turismo de baixa intensidade baseado na observação da vida selvagem pode 

ser um fator promissor no uso econômico sustentável do Pantanal a longo prazo e pode 

ser uma rara oportunidade de conservação fora das áreas estritamente 

protegidas. Nesse sentido para garantir um futuro sustentável e preservar a fauna única 

da qual o setor depende, recomenda-se selecionar práticas de manejo eficazes para 

controlar a escala e o conceito de ecoturismo no Pantanal (BURNS et, 2020). 

Levando em consideração aspectos socioculturais, o turismo pode elevar a 

consciência global sobre a importância da biodiversidade. Ao expor os turistas a 

ecossistemas únicos e hotspots de biodiversidade, o turismo pode promover uma maior 

apreciação da natureza, potencialmente levando a comportamentos ambientais mais 

responsáveis (HAUSMANN et al., 2016). Além disso, pode estimular o apoio público a 

políticas e iniciativas de conservação. 

O ecoturismo, em particular, incorpora esses benefícios potenciais. Muitas vezes 

ocorrendo em áreas ricas em biodiversidade, o ecoturismo pode servir como uma 

ferramenta tanto para educar os turistas sobre a biodiversidade quanto para gerar 

fundos para a conservação. As Ilhas Galápagos, Patrimônio Mundial da UNESCO, são um 

exemplo notável. Sua indústria de ecoturismo bem gerida tem ajudado a aumentar a 

conscientização sobre a importância de preservar sua biodiversidade única, com grande 

parte da renda gerada pelo turismo sendo revertida para esforços de conservação 

(EPLER, 2007). 

Considerado um nicho de mercado, o Turismo de Observação de Aves ou 

birdwatching, constitui uma das atividades que estão em acelerado crescimento em 

todo o mundo, pois envolve de modo concreto o visitante com uma prática ecológica 

que antecede e se estende muito além da visitação, exigindo preparo, planejamento e 

posterior avaliação. A cidade de Ubatuba, SP, tornou essa atividade turística altamente 

positiva para o município, controlada e coordenada pelo poder público, que organiza e 

se faz presente nos eventos relacionados com a observação de aves, articulando a 

participação dos segmentos empresariais. Estes compreendem que o fluxo turístico 



 

 

 

permanecerá na medida em que há ocorrência de aves em suas imediações, o que 

contribui para que mantenham a qualidade ambiental nas proximidades de seu 

empreendimento. Ubatuba tornou-se uma referência mundial na observação de aves. 

O Turismo de Observação de Aves no município se constitui em uma oferta 

complementar ao turismo de sol e praia, atraindo um segmento de visitantes de alto 

poder aquisitivo, formado por estudiosos de aves e que contribuem para a 

sustentabilidade do ecossistema local (DIAS, 2011) 

Em alguns pontos do litoral brasileiro se explora a observação de baleias que é 

realizado tendo o cuidado de não prejudicar a vida animal. O turismo de observação de 

baleias (Whale -watching) quando bem planejado oferece oportunidades de renda para 

um número maior de pessoas do que a antiga e condenável prática de caça a esses 

animais. No Brasil, a observação de baleias é realizada com monitoramento permanente 

e constante em dois pontos principais. O primeiro no litoral de Santa Catarina, 

monitorada pelo Projeto Baleia Franca, que acompanha a espécie Baleia Franca Austral 

(Eubalaena australis); e o segundo no Parque dos Abrolhos, no litoral sul da Bahia, com 

acompanhamento pelo Instituto Baleia Jubarte, que estuda a Baleia Corcunda 

(Megaptera novaeangliae) (GOMES,2022) 

No entanto, para que esses impactos positivos sejam percebidos, é essencial 

uma gestão e regulação cuidadosas das atividades turísticas. Sem uma supervisão 

adequada, o turismo pode facilmente deixar de ser um benefício potencial para passar 

a ser uma ameaça para a biodiversidade. No Pantanal brasileiro, por exemplo, o 

ecoturismo está complementando e substituindo a pecuária tradicional como 

alternativa de renda econômica na região do Pantanal brasileiro.  Ocorre que o tipo e a 

intensidade da atividade turística são desregulados no Pantanal. Apesar dos 

regulamentos auto-implementados em fazendas privadas de ecoturismo, apenas as 

atividades turísticas relacionadas à onça-pintada são geralmente controladas por lei.  O 

uso do ecoturismo como ferramenta de conservação e as possíveis consequências para 

a fauna pantaneira precisam ser avaliados para garantir o crescimento sustentável da 

indústria (BURS et al, 2020).  



 

 

 

 Impactos Negativos do Turismo na Biodiversidade 

A biodiversidade, incluindo espécies e ecossistemas específicos, serve de atrativo 

para o ecoturismo. Porém, é preciso ressaltar que a indústria do turismo também tem 

impactos negativos sobre a biodiversidade, através da urbanização turística, perda de 

habitat e aceleração da mudança climática, descontruindo a ideia de ser um setor 

totalmente inofensivo. Embora o turismo possa colaborar para a preservação da 

biodiversidade, na prática, os casos de sucesso são raros e geralmente ligados a espécies 

particulares ou habitats de menor escala, não a uma abordagem de conservação ampla 

(HALL,2010). Estudos avaliados globalmente revelaram, que os efeitos negativos do 

turismo na vida selvagem são relativamente comuns (59% dos 274 estudos) e que há 

uma grande lacuna de pesquisa sobre os impactos do turismo nas áreas ricas em 

biodiversidade onde o ecoturismo está se expandindo (LARSON et al. 2016 ). 

Um exemplo ilustrativo do impacto do excesso de turismo no meio ambiente é a 

degradação das praias e corais intocados na Baía de Maya, na Tailândia, que teve que 

ser fechada devido aos danos provocados, pelo turismo excessivo, a um dos ambientes 

marinhos mais admirados do mundo (ELLIS-PETERSEN, 2018). 

A perturbação do habitat ocorre frequentemente quando a infraestrutura 

turística é desenvolvida sem uma consideração adequada dos seus impactos ambientais. 

A construção de hotéis, estradas e outros equipamentos turísticos pode fragmentar 

habitats e perturbar a vida selvagem, levando à redução da biodiversidade (NEWSOME 

et al., 2012). Além disso, o tráfego excessivo de turistas a pé pode causar erosão do solo 

e perturbar o comportamento da vida selvagem, afetando negativamente a flora e a 

fauna locais (PICKERING et al., 2010). 

Um dos maiores problemas enfrentados pelos conservacionistas do guepardo 

(Acinonix Jubatus) é a baixa taxa de sobrevivência dos seus filhotes. Pesquisa realizada 

na Reserva Masai Mara e seu entorno, no sudoeste do Quênia revelou que um fator que 

prejudica a capacidade das mães do felino de criar seus filhotes é a presença de muitos 

turistas em safáris. (BROEKHUIS,2018) 

O turismo também pode contribuir para a poluição, que pode prejudicar a 

biodiversidade. Isso inclui tanto a poluição física, como o lixo, quanto formas mais 

indiretas de poluição, como a poluição sonora e luminosa, que podem interromper o 

comportamento e os habitats da vida selvagem (GÖSSLING & HALL., 2017). 



 

 

 

O uso excessivo de recursos, como terra, água e energia, é outra grande 

preocupação. Em muitos destinos turísticos, o aumento da demanda por esses recursos 

devido ao turismo pode levar à sua superexploração, o que pode ter efeitos nocivos 

sobre a biodiversidade (GÖSSLING et al., 2015). 

À medida que o turismo continua a expandir-se, mais terras são convertidas em 

usos turísticos – por exemplo, para fornecer mais alojamento e instalações turísticas, 

como campos de golfe ou outras instalações – e as áreas turísticas existentes são 

utilizadas de forma mais intensiva. Das quase 48.000 espécies de plantas e animais 

incluídas na Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas da IUCN, 1.761 estão ameaçadas por 

empreendimentos turísticos. Além disso, grande parte do turismo mundial está 

concentrada em áreas que contêm uma alta proporção de ecossistemas sensíveis, 

particularmente regiões costeiras ou montanhosas (UNWTO, 2010).  

Outro exemplo é o caso da Grande Barreira de Corais na Austrália que ilustra os 

potenciais impactos negativos do turismo na biodiversidade. Apesar de ser um 

importante destino turístico, o excesso de atividades turísticas, aliado às mudanças 

climáticas, tem levado a eventos significativos de branqueamento de corais, 

demonstrando o potencial destrutivo de um turismo mal gerenciado (HUGHES et al., 

2018). 

Os impactos negativos do turismo podem ser reduzidos através de várias 

medidas simples, incluindo controles através de planejamento para proteger os 

principais sítios da biodiversidade e zonas sensíveis do desenvolvimento do turismo, a 

utilização de práticas de gestão ambiental para reduzir os níveis de resíduos e tratar e 

eliminar adequadamente os resíduos remanescentes, a implementação de regimes de 

compra sustentáveis para apenas adquirir fornecimentos de fontes sustentáveis,  e 

gestão de grupos turísticos para minimizar a perturbação da vida 

selvagem.(UNWTO,2010) 

 Estudos de caso 

Uma compreensão mais aprofundada dos impactos do turismo na biodiversidade 

pode ser obtida a partir de estudos de caso do mundo real. 

Na Costa Rica, um esforço conjunto tem sido feito para usar o turismo como uma 

ferramenta para a conservação da biodiversidade. O país tem uma próspera indústria 



 

 

 

de ecoturismo que gera fundos significativos para a conservação. A Reserva Florestal 

Monteverde, por exemplo, atrai centenas de milhares de turistas anualmente. A receita 

gerada ajuda a financiar os programas de gestão e conservação da reserva, 

comprovando que o turismo pode contribuir positivamente para a conservação da 

biodiversidade quando gerido de forma responsável (HONEY, 2008). 

No entanto, uma pesquisa com visitantes descobriu que 28% dos entrevistados 

indicaram que não visitariam a Reserva Florestal Monteverde, na Costa Rica, se duas 

espécies icônicas de aves, o quetzal-resplandecente (Pharomachrus mocinno) e a 

araponga-da-nicarágua (Procnias tricarunculatus), estivessem faltando. Isso significa 

que boa parte da receita do turismo no país depende da preservação dessas duas aves 

(UNWTO, 2010). Esse é um exemplo da necessidade permanente de pesquisa junto à 

demanda turística para determinar qual é seu interesse específico na visitação, o que 

facilita o planejamento turístico do destino e as estratégias de marketing a serem 

adotadas.  

Ao contrário, a Grande Barreira de Corais na Austrália mostra como o turismo 

excessivo pode ser prejudicial à biodiversidade. Apesar de ser um dos destinos turísticos 

mais populares do mundo, o recife passou por severos eventos de branqueamento de 

corais. O aumento do tráfego de barcos, a poluição relacionada ao turismo e os danos 

físicos das atividades turísticas exacerbaram o estresse sobre o já vulnerável 

ecossistema de corais. Essas pressões, combinadas com os impactos das mudanças 

climáticas, levaram a uma perda significativa de biodiversidade no recife (HUGHES et al., 

2018). 

Outro exemplo é o caso das Ilhas Galápagos. Apesar de ser um Patrimônio 

Mundial protegido pela UNESCO com regulamentos rígidos sobre atividades turísticas, 

o aumento do número de turistas tem levado a desafios na gestão de resíduos e espécies 

introduzidas, representando assim uma ameaça à biodiversidade única das ilhas (EPLER, 

2007). 

Estes casos sublinham a relação complexa e contexto-dependente entre turismo 

e biodiversidade. Eles destacam a necessidade urgente de uma gestão cuidadosa e 

regulamentação das atividades turísticas para garantir a preservação da biodiversidade 

do planeta. 

 



 

 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Síntese dos resultados 

Esta revisão abrangente revelou os impactos dicotômicos do turismo sobre a 

biodiversidade. Os resultados sugerem que, embora o turismo possa levar à degradação 

da biodiversidade por meio da interrupção do habitat, poluição e uso excessivo de 

recursos naturais (HALL,2010), ele também pode dar contribuições positivas. Isso inclui 

a geração de fundos para a conservação, o auxílio à preservação do habitat e o aumento 

da conscientização sobre a biodiversidade global (BALMFORD et al., 2015; HAUSMANN 

et al., 2016). Estudos de caso, como a bem-sucedida indústria de ecoturismo da Costa 

Rica e a degradação da Grande Barreira de Corais devido ao turismo excessivo, ilustram 

ainda mais essa complexa relação (HONEY, 2008; HUGHES et al., 2018). 

A identificação de um destino turístico com uma espécie bandeira, quer esta seja 

uma ave, um mamífero, réptil ou anfíbio é importante pela associação imediata do 

turista com a vida selvagem o que implica em identificação com o mundo natural e 

qualidade de vida que permite inclusive a existência de espécies silvestres convivendo 

de algum modo com a presença humana. Um exemplo desse tipo é a adoção pelo 

distrito turístico de São Francisco Xavier, em São Jose dos Campos/SP do muriqui 

(Brachyteles arachnoides) também chamado mono-carvoeiro, como animal símbolo da 

cidade (ARAUJO, 2012).  Este exemplo ilustra a importância de destacar elementos da 

biodiversidade para valorizar um destino turístico.  

 Implicações 

Estes resultados sublinham a necessidade de práticas turísticas sustentáveis que 

não só mitiguem os impactos negativos, mas também reforcem os contributos positivos 

do turismo para a biodiversidade. Eles enfatizam a importância de políticas informadas 

que equilibrem o desenvolvimento do turismo e a conservação da biodiversidade. Os 

resultados também ressaltam a necessidade de mais pesquisas nessa área, 

especialmente no contexto da paisagem turística global em rápida mudança e dos 

desafios ambientais. 

Um exemplo foram os resultados obtidos com a reintrodução de lobos na grande 

área de Yellowstone em meados da década de 1990 que atraiu entusiastas de lobos de 

todo o mundo para o parque. Cerca de 90.000 visitantes respondem por mais US$ 35 



 

 

 

milhões em gastos a cada ano. As empresas locais de observação da vida selvagem se 

adaptaram para atender à crescente demanda de ver lobos na natureza. Eles são mais 

fáceis de observar durante os meses de inverno – anteriormente uma época lenta para 

as empresas de turismo e o interesse pela observação de lobos permitiu que esses 

negócios estendessem sua temporada de geração de renda. (UNWTO, 2010)  

 Recomendações 

A revisão sugere várias recomendações importantes para a prática futura. Os 

formuladores de políticas e os profissionais da indústria do turismo devem promover 

práticas de turismo sustentável que considerem a conservação da biodiversidade como 

um objetivo principal. Isso inclui regular as atividades turísticas para evitar o uso 

excessivo e a degradação dos recursos naturais, implementar estratégias para educar os 

turistas sobre a biodiversidade e desenvolver planos para utilizar a receita do turismo 

para esforços de conservação. 

Programas de monitoramento da biodiversidade devem ser prioridade em áreas 

protegidas abertas para o turismo, uma vez que a superlotação e o mau planejamento 

podem resultar na deterioração da biodiversidade e dos valores paisagísticos 

(BARCELOS et al, 2022). Presença humana constante em áreas protegidas pode levar a 

mudanças no uso do espaço pelas espécies. Por exemplo, os leopardos eram mais ativos 

durante o dia e usavam áreas turísticas com mais frequência quando um parque 

nacional na Tailândia estava fechado para visitantes (NGOPRASERT et al, 2017). No 

Parque Nacional Cavernas do Peruaçu, estado de Minas Gerais, observou-se que o mocó 

(Kerodon rupestris) roedor considerado vulnerável à extinção pelo Livro Vermelho da 

Fauna brasileira ameaçada de extinção, evitou as áreas turísticas após a intensificação 

do turismo, indicando que a espécie foi afetada pela visitação. (BARCELOS et al, 2022).  

É importante destacar que em áreas protegidas, o turismo pode melhorar a 

eficácia da conservação, fornecendo fundos para programas de gestão, pesquisa e 

educação. Além disso, o turismo baseado na natureza geralmente está concentrado em 

uma área relativamente pequena e tem impactos mais limitados do que outras 

atividades econômicas, como extração de madeira e agricultura. (BARCELOS et al, 2022) 

 



 

 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao explorar a complexa interação entre turismo e biodiversidade, este estudo 

identificou os impactos positivos e negativos do turismo sobre a biodiversidade. Revelou 

que o turismo, quando adequadamente gerido e dirigido, tem potencial para apoiar os 

esforços de conservação da biodiversidade econômica e sociocultural. Por outro lado, 

também sublinhou os impactos negativos substanciais que o turismo não 

regulamentado ou mal regulado pode exercer sobre a biodiversidade. 

Os benefícios econômicos gerados pelo turismo, como recursos destinados a 

programas de conservação, podem contribuir significativamente para a preservação da 

biodiversidade. Além disso, o turismo desempenha um papel sociocultural vital na 

sensibilização global para a importância da biodiversidade. Através da exposição a 

ecossistemas únicos e hotspots de biodiversidade, o turismo pode inspirar um maior 

respeito pela natureza e estimular o apoio público a iniciativas de conservação. 

No entanto, os impactos negativos do turismo na biodiversidade não podem ser 

subestimados. Estes incluem a perturbação do habitat, a poluição, o uso excessivo dos 

recursos naturais e a perturbação da vida selvagem. Em vários casos em todo o mundo, 

esses impactos negativos levaram a uma perda significativa de biodiversidade. 

Políticas transparentes, práticas sustentáveis e pesquisas contínuas são vitais 

para equilibrar as demandas de desenvolvimento do turismo e conservação da 

biodiversidade. Os formuladores de políticas e as partes interessadas no setor de 

turismo devem priorizar práticas de turismo responsáveis e sustentáveis que minimizem 

os danos ambientais e aumentem os benefícios para a biodiversidade. Isso envolve a 

adoção de estratégias de gestão abrangentes, o cumprimento de mecanismos 

regulatórios, a promoção da educação ambiental entre os turistas e o investimento em 

infraestrutura sustentável. 

Além disso, pesquisas em andamento são cruciais para manter uma 

compreensão atualizada da relação turismo-biodiversidade. Dado o cenário global em 

rápida mudança – marcado pelas mudanças climáticas, avanços tecnológicos e 

condições socioeconômicas em evolução – a pesquisa deve avaliar continuamente os 

impactos em evolução do turismo na biodiversidade e desenvolver soluções inovadoras 

para os desafios emergentes. 



 

 

 

O futuro do turismo deve ser aquele que respeite e priorize profundamente a 

biodiversidade. Somente através de um compromisso com o turismo sustentável e 

responsável é possível garantir o florescimento da indústria do turismo e da inestimável 

biodiversidade global. Reconhecer a complexidade dessa relação e buscar o equilíbrio 

são fundamentais para alcançar um turismo sustentável que beneficie tanto os seres 

humanos quanto a natureza. 
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RESUMO 

O presente trabalho coloca algumas questões 
introdutórias e discutíveis a respeito da 
economia ecológica, tão indagada e ao mesmo 
tão desconhecida por estudante de economia. 
Desenvolve-se no bojo de uma suposta grande 
preocupação ambiental e planetária e se coloca 
à disposição para analisar questões. tão 
importantes pós choque do petróleo e 
problemas de questão energética. Vem 
demostrar as formas com que se relaciona ou 
refuta, introdutoriamente, correntes e linhas 
econômicas clássicas e neoclássicas, seus 
principais desafios e angústias. Indaga-se 
quanto a finitude da natureza, tão importante 
para a produção e consumo de mercadorias, 
também com o consumo no moderno sistema 
produtor de mercadorias. Ao fim, analisa 
questões de sustentabilidade no capitalismo, 
contradições e desafios, desenvolvimento da 
economia ecológica no Brasil. 
 
Palavras-chave: Corrente Econômica. Limites da 
Natureza. Economia Ecológica 

ABSTRACT 

The present paper poses some introductory and 
debatable questions regarding ecological 
economics, so much inquired about and at the 
same time so unknown by economics students. 
It is developed in the midst of a supposedly great 
environmental and planetary concern and is 
available to analyze such important issues as the 
post-oil shock and energy problems. It comes to 
demonstrate the ways in which it relates to or 
refutes, introductoryly, classical, and 
neoclassical economic currents and lines, its 
main challenges, and anxieties. It questions the 
finiteness of nature, so important for the 
production and consumption of commodities, 
also with consumption in the modern 
commodity-producing system. Finally, it 
analyzes issues of sustainability in capitalism, 
contradictions and challenges, and the 
development of ecological economics in Brazil. 
 
Keywords: Economic Current. Nature's Limits. 
Ecological Economics 

 

 
 
 
 
 



 

 

 

 INTRODUÇÃO 

Paira sobre a modernidade, sobretudo nas últimas décadas, uma discussão de 

infinitude perene. As análises da economia, no que tange ao meio ambiente, provocam 

grande discussão de modelo e formas. A preocupação com as transformações climáticas 

geradas pelo capitalismo, a priori determinam, impõe aos economistas novas formas de 

pensar, além das mesmas habitualmente, não se esgotando, mas se reorganizando. 

Áreas do conhecimento que até então não possuía quaisquer tipos de vínculo com 

questões ambientais, se veem, agora, movendo-se para que se integrem e se 

compreenda o todo, holisticamente. Trabalhos e análises ambientais despertam 

preocupações e formas de ver uma realidade factual, mesmo que distantes ou não, 

preocupantes nas atividades de produção da vida material. 

 Relatos e experiências científicas nos colocam grandes desafios de pensar uma 

economia que enxergue as diversas dimensões da ciência, pelas mudanças globais que 

se há causado, sobretudo pós-revolução industrial. Atingimos, por tanto, um estágio 

preocupante e complexo, resultado das investidas, em maior escala, do capitalismo 

mundial. As consequências desta transformação ocorreram em todas as áreas do 

conhecimento e pensamento, colocando em pequenas caixinhas fragmentadas as áreas 

diversas em com pouco diálogo entre si.  

A economia ecológica se propõe a estas análises e o entendimento das 

transformações do humano da biosfera, tanto do ponto de vista histórico como 

transdisciplinar. Conhecida como bioeconomia prontifica-se a integrar conhecimentos 

diversos no entendimento de uma análise holística, complexa e determinada, com uso 

de ferramenta sofisticadas. Se contrapõe a economia ambiental em alguns aspectos 

importantes, mas utiliza-se de ferramentas indispensáveis para análises econômicas 

dela. Também não nega métodos como o materialista marxiano ou marxista que 

contemple a compreensão da natureza. 

Portanto, a economia ecológica se distingue de métodos da economia ambiental 

e economia marxista, mas faz-se integrar estas experiências. Possui um caráter analítico 

integrativo e transdisciplinar que dialoga com correntes diversas, ocupando o campo 

heterodoxo da economia. Seus fundamentos têm seu eixo fundante a concepção da 

biosfera e a termodinâmica, tão importante para o entendimento das transformações 



 

 

 

causadas pela investida humana ao longo dos tempos, sobretudo no capitaloceno. 

Ademais por ser um campo novo de conhecimento que abarca diversas possibilidades 

não possui uma metodologia definida própria, ou postulada. Existe uma pluralidade 

metodológica na economia ecológica, que permite uma riqueza e diversidade de 

trabalhos que contemple aspectos importantes desta área. 

Concepções marxistas também introduzem ao diálogo mais profundo das 

relações sociais e históricas indispensáveis para uma concepção mais crítica sobre o 

termo. Todavia, compreender as teorias da economia ambiental, também são 

indispensáveis quando se olha sob o aspecto de ferramental disponível para analisar 

particularidades da natureza. Para tal, os ecossocialistas, em grande parte, defendem 

que Marx tratou em toda a sua obra questões ecológicas, o que não se pode contrariar 

pelo advento do seu tempo, quando a prioridade desta abordagem foca nas questões 

de desmistificar o capitalismo, em sua essência. Também por aglutinar questões sociais 

e políticas a priori. Todavia, a economia ambiental parte de uma conjectura burguesa 

acerca da natureza e da propriedade, partindo de conceitos neoclássicos.  

Ainda que economistas desconsiderem a importância da natureza no processo 

econômico ou de certa forma externalizem tal processo, ainda sim necessitam ou se 

deparam com processos de análises estruturais dentro do modo de produção capitalista. 

A economia ecológica não vê como modismo tal análise, mas sim um ponto de partida 

para se entender a totalidade da existência humana planetária, considerando aspectos 

regionais e as contradições locais, no diálogo econômico global. Considera que não há 

nada mais fundante que os processos termodinâmicos. 

 PONTOS DIVERGENTES E INTRODUTÓRIOS 

De maneira imprudente intensificamos emissões de gases poluentes, com um 

início intensivo após a revolução industrial capitalista, mas aprofundado no século XIX. 

Na ordem do dia está a preocupação com o clima, potencializados principalmente pelos 

grandes poluentes, em maior escala comandados pelos países desenvolvidos, com 

parcela de países em desenvolvimento e emergentes. Fato importante a considerar é 

que a permanência da vida humana, em última instância, depende do desenvolvimento 

de alternativas para mitigação, altamente comprovado por todas as instituições globais. 

Outros aspectos da relação humana com a natureza também se encontram em 



 

 

 

trabalhos realizados pela economia ecológica, trabalhos entes que não só fazem a crítica 

ferrenha ao modo de produção capitalista, mas propõe possibilidades, mesma que 

utilizando métodos probabilísticos (FOSTER, 2014). 

Diferentemente da economia ambiental, a economia ecológica que, analisa as 

possibilidades de aumentar a eficiência da gestão ambiental, muito válida, com a 

utilização complementar de um critério econômico, reforçando a dimensão humana da 

gestão ambiental. Que discuti a valoração ambiental e suas técnicas para estimar os 

valores os sociais dos recursos ambientais e, desta forma, obter um indicador de 

priorização, é parte da alguma crítica. Sendo completamente válida. Mas não findamos 

nisto pois instrumentos de análise que dimensionam aspetos globais e econômicos com 

vista em problemas ambientais são altamente válidos, diante das estratégias de 

sustentabilidade ou in sustentabilidades, conceituando o contextualizando, 

confrontando e transformando. Portanto a economia ecológica é transdisciplinar, é o 

movimento do todo, com ajustes e empréstimos assertivos me metodologia e métodos 

diversos. 

Neste conceito da valoração ambiental estão quatro aspectos importantes: Valor 

de uso direto que trata de bens e serviços ambientais apropriados diretamente da 

exploração do recurso e consumidos hoje, valoração de uso indireto que trata de bens 

e serviços ambientais que são gerados de funções ecossistêmicas e apropriados 

indiretamente hoje, da valoração de opção que trabalha a questão de bens e serviços, 

ambientais de uso diretos e indiretos a serem apropriados no futuro, de valor de 

existência que conta serem valores não associados ao uso total ou futuro e que refletem 

questões morais, culturais éticos ou altruísta (MOTTA, 2006). 

Porém a economia ecológica é muito mais abrangente que um método de 

valoração ambiental. Esta área do conhecimento vai nos fundamentos biofísicos como 

a termodinâmica para compreender a dinâmica planetária, sobretudo o que diz respeito 

a energia. Tendo como maior expoente Goergescu-Roegen e suas análises 

contemporâneas da complexidade ambiental e formação das análises econômicas. 

Propõe ainda que os teóricos da economia deveriam ir para além da Primeira Lei da 

Termodinâmica (Conservação de Energia) do jardim da infância do século XVIII para o 

próximo grau que seria a Segunda Lei da Termodinâmica que ampliaria a concepção da 



 

 

 

entropia que poderia revolucionar a forma que veem a dinâmica das relações 

ambientais, sociais e econômicas (SCHNCARIOL, 2013). 

Como havia mencionado acima a economia ecológica, ainda que possua suas 

bases em fundamentos biofísicos, mesmo assim, dialoga com correntes e áreas do 

conhecimento diversas, transita e se desprende, avalia e contempla, reformula e as 

vezes consente. Ainda, possui contribuições de diversas formas, até o próprio David 

Ricardo nas considerações da terra e da mina, ou seja, da fertilidade da terra como algo 

renovável, mas também esgotável, desenvolveu contribuições importantes para se 

pensar uma economia ecológica. O que se coloca também é que Keynes deu 

relativamente pouca importância aos aspectos de recursos naturais, muito criticado 

mesmo pela economia ambiental, pois em seus estudos não considerou a importância 

que a natureza tem neste processo e sua escassez. 

Porém Marx, por mais que alguns economistas e cientistas coloquem seu 

deslocamento prioritário para a compreensão das relações econômica e sociais, possui 

uma grande importância para as bases da ecologia política, sobretudo ao 

ecossocialismo. Apesar de colocações de centralidade social no processo de produção 

capitalista nunca deixou isolada as questões ambientais, pois sempre esteve presente 

em seu vasto estudo social. Também Malthus contribui no sentido do crescimento 

populacional, mas deixa-se muito claro que a economia ecológica não se limita as essas 

análises, mas se apropria e integra de forma a consolidar uma concepção econômica 

heterodoxa e em construção, no sentido não só de refutar, mas de se apropriar no 

contexto do colapso ambiental na sociedade moderna (FOSTER, 2014). 

Georgescu-Roegen, busca refutar a tese de que o avanço tecnológico poderia 

resolver os problemas de escassez. Estes nada mais são do que capital que demanda 

recursos naturais. Portanto os recursos naturais são finitos, de certa forma, uns mais 

que os outros, tem prazo, destino e findam. Questões de escassez deve ser 

compreendida para não se cair em falso nas armadilhas ortodoxas. A escassez dos 

recursos tornará o futuro mais e não menos difícil, ao passo que os recursos baratos vão 

exaurindo-se, com a necessidade de se reciclar, reaproveitas e investir recursos na 

produção tecnológica. Mesmo as teorias de Schumpeter, sendo importantes para a 

economia e o desenvolvimento, ainda sim esbarram em questões ambientais primeiras 

desta natureza (SCHNCARIOL, 2013). 



 

 

 

Keynes, por sua teoria revolucionário no século XX, pelas considerações da 

economia ecológica, priorizaria a revalidação das categorias principais, suas propostas 

teriam que ser reavaliadas sem perder seu núcleo central. Seria o ato de teorizar 

privilegiando a produção de não poluentes, com a análise de consumo de caráter 

renovável. Mesmo tendo em vista que o impacto no volume de emprego seria menos 

na aplicação de tais propostas, é certo que os impactos socioambientais seriam 

menores, dando mais longevidade a humanidade. Problemas notórios de poluição 

deveriam ser disseminadas por economistas na vanguarda, ao passo que o que se tem, 

em sua maioria esmagadora, economistas somente preocupados com o crescimento 

econômico contraditório. 

 PONTOS CHAVE E PREOCUPAÇÕES AMBIENTAIS 

A opinião dos ambientalista é bem diversificada, assim como as dos economistas. 

Não há como negar a importância da economia ecológica para o debate, especialmente 

no capitalismo. Também, alguns economistas heterodoxos desconhecem tal debate e, 

quando conhecem, as vezes se deslocam sobre o pretexto da insignificância. Me refiro 

a produção de mercadorias e seus resíduos, que não estão nas bordas planetárias mais 

giram e permanecem impedindo cada vez mais o novo consumo e produção de forma 

ecológica, de como pensar a natureza. Os recursos naturais são mesmo a fonte de nossa 

permanência no planeta, mas também de existência finita frente a toda transformação 

impactante para a vida. São preocupações gerais, factuais, cientificamente provadas e 

comprovada, cada vez mais difundidas, reais (CAVALCANTI, 2010). 

É certo que há limites naturais para a produção de mercadorias planetária. Além 

da questão do trabalho humano na produção de mercadorias, discutido a fundo pelos 

marxistas e marxianos, além das questões dos mercados, discutidos pelos utilitaristas, 

existe uma preocupação com a manutenção do nível de emprego e a construção de 

condições para o crescimento adequado, elementos não enfatizados pelos 

ambientalistas, mas proposto pela economia ecológica. Propor uma análise fora dos 

padrões neoclássicos, onde não existe causa e efeito simplificado, é uma necessidade 

quando se trata de aprofundar os reais motivos de encontro ao presente. Além disso, 

considera o planeta terra como um sistema fechado e seus processos termodinâmicos 



 

 

 

obtêm descobertas particularmente interessantes, é fruto de um estudo transdisciplinar 

e holístico acerca das possibilidades da teoria econômica e do meio ambiente. 

O Brasil encontra-se em situação privilegiada, considerando sua localização e a 

abundância de recursos naturais, suas estratégias, pois é um dos principais países com 

maior matriz energética diversificada. Tal privilégio para tanto não garante que tal tenha 

uma economia desenvolvida nos padrões capitalistas. Assim não se trata somente de 

produção industrial, mas uma complexidade de fatores. A energia solar tem seu 

potencial alavancado, inclusive no meio rural, distante das grandes indústrias, em 

situações semelhantes, encontram-se as fontes eólicas, que tem seu crescimento 

exponencial, mesmo que possua dificuldades de implementação por diversos fatores. 

Isso tudo, com o objetivo na diversificação da matriz energética e preocupação nas 

gerações futuras, sem perder de vista, a oportunidade de negócios internacionais com 

forte reconhecimento. Diversificando a matriz energética é possível reduzir a emissão 

de CO², importante ação para estancar as mudanças climáticas e o aumento da 

temperatura, com previsões de calor estarrecedor para 2050 (CAVALCANTI, 2010). 

A questão do consumo passa necessariamente pela questão da energia, tão 

abundante no Brasil. O centro do debate tem vistas de aprofundamento necessário 

sobre a termodinâmica e a produção de energia. Apesar deste protagonismo brasileira 

em relação a outros países, neste tema, ainda sim possui desafios de como podemos 

transitar para outros patamares de sustentabilidade forte. É neste sentido que podemos 

compreender a importância deste debate acompanhando estudos em economia 

ecológica e bioeconomia. Podemos iniciar o entendimento do debate de energia 

observando países desenvolvidos e em desenvolvimento também, suas políticas e 

contradições. (SCHINCARIOL, 2013). 

Enquanto países centrais consomem muito mais do que poderia, não 

poderíamos produzir sustentabilidade. É um debate muito amplo e complexo que leva 

em consideração de educação ambiental, parte institucional, conscientização global, 

entre outros. No Brasil precisaríamos quase o dobro da nossa capacidade para alimentar 

nossas necessidades energéticas e de consumo em geral, em moldes capitalistas. Em 

países como China, mesmo com investimentos em produção de energia limpa, Cuba 

com alternativas energéticas criadas frente ao embargo, Estados Unidos com consumo 

de cinco planetas e investimentos em energia não renovável, possuímos grandes 



 

 

 

discussões a fazer do macro ao micro. A transição energética necessária em nível local, 

regional e planetária, possibilita a sobrevivência da nossa espécie, o que em certa 

medida não se realiza a tempo, nesta forma mitigadora lenta. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Alguns economistas tratam o desenvolvimento sustentável como um mito, e 

realmente o é quando observado os desafios de sua aplicação, suas possibilidades. A 

sustentabilidade fraca, a mais utilizada no dia a dia das relações sociais modernas, 

permeia grande parte das ações ambientais, inclusive em ONG´s, Associações e 

Instituições educativas, por exemplo. Empresas adaptaram a sustentabilidade, 

conceituada como economia verde, como uma atividade lucrativa e benéfica para a 

imagem de negócios. Mesmo assim, caminha um amadurecimento a inter-relação em 

natureza e produção na análise econômica. Apesar de algumas escolas de pensamento 

econômico não incorporarem de imediato o problema valorativo da escassez futura e 

os impactos ao meio ambiente na atividade humana, houve algumas mudanças após o 

Choque do Petróleo.   

No Brasil, houve um crescente crescimento do debate acerca da sustentabilidade 

nas últimas décadas, sobretudo na Eco 92, realizada no Rio de janeiro. Elementos como 

conexão com o meio ambiente, crescimento econômico, e distribuição de rendimentos, 

introduziram esta pauta na ordem do dia. Sabendo do potencial brasileiro para tal, por 

possuírem a maior biodiversidade do mundo, também a maior reserva de água doce do 

mundo, umas das maiores populações do mundo, uma matriz energética das mais limpa 

da humanidade, produtora de grãos e minerais, porém subdesenvolvida, mas grande 

emissora de carbono, baixa produtividade das terras, grandes taxas de impactos 

ambientais, mercado concentrado em bens de luxo, ainda sim, possui muitos entraves 

para uma suposta adequação ambiental e longe de alcançar a sustentabilidade 

(SCHINCARIOL, 2013). 

Assim, novas perspectivas entraram em vigor. A economia brasileira se 

conectaria a questões como desenvolvimento, sustentabilidade, e distribuição, 

ocupando novo lugar na agenda nacional dos pesquisadores sociais e áreas correlatadas. 

Sobretudo parte da economia ecológica faz este debate com profundidade e 

complexidade. Podemos destacar nesta proposta os estudos realizados de Georgescu-



 

 

 

Roegen, Herman Daly, James O´Connor, Jonh Bellamy Foster, Ignacy Sachs, entre outros. 

Um grande passo para se enxergar e prever um desastre planetário, não menos 

importante que a exploração do homem pelo próprio homem ou quaisquer outras 

contradições realizadas pelo avanço humano na produção de sua própria vida. 

Sustentabilidade forte, do qual estamos quase que distantes de alcançar, na sociedade 

moderna, também é um dos elementos chaves para a compreensão da economia 

ecológica (CAVALCANTI, 2010). 

Nesta perspectiva, economista precisa estar preparados para o novo debate 

necessários sobre a produção da vida material e seus impactos frente a biosfera. Assim 

a opinião dos ambientalista neste processo também é muito importante, mas bastante 

avessa não somente ao Keynesianismo, mas a todas as correntes que desconsideram os 

fluxos de energia realizados pela produção, distribuição e consumo de mercadorias na 

sociedade moderna. Nosso espaço físico planetário é limitado, as fontes de energia são 

exauríveis, e nossa capacidade de para dirimir dejetos nos impõe um limite maior. 

Alguns pontos são importantes para que consigamos metas fundamentais, podemos 

citar o abandono da produção bélica, abandono dos produtos de luxo, redução da 

população a ponto de poder alimentar-se com produtos orgânicos, abandono do uso de 

produtos eletrônicos sem função social, destruição do conceito de “moda”, produção 

de bens duráveis e de longo uso ou reparáveis, controle do uso da energia. Todas estas 

problemáticas devem ser debatidas também por economistas (SCHINCARIOL, 2013). 

Desta forma, estamos frente a uma problemática não tão disseminada por 

economista em geral. Economistas ortodoxos tende a fazer análises diferentes de uma 

proposta sustentável de profundidade, e economista heterodoxos desenvolver teses 

macroeconômicas sem levar a amplitude do debate ambiental. A economia ecológica é 

um proposta de uma nova forma de observar e analisar as relações de trocas materiais, 

mas também de concepção profunda de entendimento sobre o sistema natural, tão 

importante para economistas preocupados com uma teoria de análise da totalidade. 

Definimos então a economia ecológica como ponto de partida para a 

compressão das relações econômicas no capitalismo após o choque do petróleo na 

década de 1970. Para tanto, a economia se adequou a transitou para uma nova forma 

holística na compressão do todo global partido de observações da biofísica, em especial 

da termodinâmica. Também se tem que mesmo com seus fundamentos fora da 



 

 

 

economia convencional se propôs a dialogar com as diversas correntes existentes, 

correntes essas econômicas, na construção de um pensamento Transdisciplinar. 

A economia ecológica no Brasil é diferenciada, pois a natureza é diversa e seus 

biomas complexos e exuberantes de forma peculiar. A economia brasileira que por um 

longo período foi agroexportador nos remete a uma análise crítica, e serve de base para 

a economia ecológica mais robusta, sobretudo em relação aos países desenvolvidos. 

Também destaca as questões energética como uma das grandes preocupações da 

sociedade moderna, tanto no Brasil como no mundo. Desenvolve fortemente o conceito 

de sustentabilidade com preocupação com as gerações futuras, mesmo havendo limites 

para tal. Explicita a importância do ferramental teórico de ampla conexão. Enfim, a 

economia ecológica tornasse uma corrente em expansão no Brasil e no mundo. Traz 

questões e norte para uma nova análise da realidade que encontra na natureza o grande 

movimento para se analisar a produção e consumo, desenvolvimento econômico e meio 

ambiente. 
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RESUMO 

A expansão da área cultivada foi durante muito 
tempo o único indicador de crescimento da 
produção agrícola no Brasil, vindo 
posteriormente, a partir dos anos 1960, o 
advento da “Revolução Verde”, que 
incrementou o uso de maquinários, adubos, 
agrotóxicos e sementes modificadas, 
modernizando as bases produtivas brasileiras, 
aumentando a produtividade. A produção de 
hortaliças tem se destacado no uso intensivo 
deste pacote tecnológico, principalmente 
quanto ao emprego de agrotóxicos. Em 
contrapartida, há uma tendência de mercado 
por alimentos saudáveis, de origem sustentável. 
Para isso, vem sendo desenvolvido um processo 
de transição agroecológica, a partir de distintas 
realidades e concepções teóricas por todo o 
território, com o intuito de subsidiar o desafio de 
produzir alimentos livres dos resíduos de 
agrotóxicos. Demanda-se, consequentemente, a 
elaboração de indicadores de sustentabilidade 
para auxiliar neste percurso de transição, a fim 

de aprimorar o manejo das cadeias produtivas, 
contribuições internacionais, que vem sendo 
amplamente utilizadas, tais como o MESMIS e a 
literatura nacional que também tem avançado 
nesta questão. O manejo agroecológico de 
pragas somado a um conjunto de práticas e 
técnicas agronômicas que vem sendo 
desenvolvidas no âmbito rural, configura uma 
importante ferramenta para a produção 
sustentável de alimentos, podendo colaborar 
positivamente nos indicadores de 
sustentabilidade.  
 
Palavras-chave: Agroecologia. Horticultura. 
Desenvolvimento Regional Sustentável. 
 

ABSTRACT 

The expansion of the cultivated area was for a 
long time the only indicator of growth in 
agricultural production in Brazil, with the advent 
of the “Green Revolution” starting in the 1960’s, 
that increased the use of machinery, fertilizers, 
pesticides and modified seeds, modernizing the 



 

 

 

Brazilian productive bases, increasing 
productivity. The production of vegetables has 
excelled in the intensive use of this technological 
package, mainly with regard to the use of 
pesticides, on the other hand, there is a market 
trend towards healthy foods, of sustainable 
origin. For this, an agroecological transition 
process was being developed, from different 
realities and theoretical conceptions throughout 
the territory, with the intention of subsidizing 
the challenge of producing food free of pesticide 
residues. Consequently, the creation of 
sustainability indicators was demanded to help 
in this transition path, in order to improve the 

management of production chains, 
international contributions that have been 
widely used, such as the MESMIS, and the 
national literature that has also advanced in this 
matter. The agroecological management of 
pests, added to a set of practices and agronomic 
techniques that have been developed in the 
countryside, constitutes an important tool for 
the sustainable production of food, and can 
positively collaborate in the sustainability 
indicators. 
 
Keywords: Agroecology. Horticulture.  
Sustainable Regional Development.

 
 

 INTRODUÇÃO 

A expansão da área cultivada foi, durante muito tempo, o único indicador de 

crescimento da produção agrícola no Brasil, vindo posteriormente, a partir dos anos 

1960, o advento da “Revolução Verde” que incrementou o uso de maquinários, adubos, 

agrotóxicos e sementes modificadas, o famoso pacote tecnológico da agricultura, fator 

que a partir desse momento passou a ser de importância para o aumento da produção, 

modernizando as bases produtivas brasileiras, ainda que a estrutura fundiária fosse 

mantida. 

O Brasil, sobretudo o Nordeste, possui diferentes condições edafoclimáticas 

favoráveis à produção de grande diversidade de hortaliças durante o ano todo, desde 

que atendam às exigências climáticas de cada espécie e cultivar. O mercado de 

hortaliças é um dos menos desenvolvidos no Brasil, pela inconstância de um suprimento 

regular de produtos de qualidade e as perdas inerentes aos processos de 

comercialização. Poucos produtores destinam seus produtos ao mercado externo, 

principalmente pelas limitações de volume, por isso, a maior parte das hortaliças é 

destinada ao mercado interno. Entretanto, a tendência de mercado por alimentos 

saudáveis, de origem de produção sustentável, além do apelo social já era 

experimentada em algumas iniciativas, e que tende a crescer, com comunicação mais 

digital, agregando consigo a metodologia de comércio justo (BRAINER, 2021). 

Para acompanhar a necessidade de produção de alimentos saudáveis foi desenvolvido 

o processo de transição agroecológica, que de acordo com a Embrapa (2013) representa 

a mudança das bases da produção, com adoção de práticas que visam à conservação 



 

 

 

dos recursos naturais e ao bem-estar da população. No Marco Referencial em 

Agroecologia, documento publicado pela Embrapa, são listados três passos da transição 

que ocorrem dentro das propriedades: 1. Redução e a racionalização do uso de 

agrotóxicos e fertilizantes sintéticos; 2. Substituição dos insumos químicos por outros 

de origem biológica; 3. Manejo da biodiversidade e redesenho dos sistemas produtivos. 

Portanto, o objetivo deste estudo foi realizar um levantamento de publicações 

científicas acerca da transição agroecológica e o manejo de pragas em hortaliças no 

Brasil nos últimos dez anos, no intuito de analisar o conhecimento produzido sobre 

manejo ecológico de pragas frente à realidade do uso ainda abusivo de agrotóxicos na 

horticultura e sua contribuição para o desenvolvimento sustentável, abrangendo a 

totalidade de suas dimensões (social, ambiental, econômica, cultural, territorial e 

política). 

  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

  O uso de agrotóxicos no Brasil 

No Brasil é muito frequente o uso de agrotóxicos para o controle de pragas nas 

lavouras. No entanto, o uso dessas substâncias traz muitos malefícios para os 

aplicadores e, principalmente, para a população que, por consequência, consome 

alimentos com resíduos químicos. Os agrotóxicos são produtos químicos sintéticos 

usados para controlar pragas agrícolas e urbanas, além de insetos de importância 

médica e veterinária, sob a justificativa de controlar as doenças provocadas por esses 

vetores e de regular o crescimento da vegetação, tanto no ambiente rural quanto 

urbano (SILVA et al., 2022). 

A mecanização e o uso de herbicidas advindas do pacote tecnológico da 

Revolução Verde, permitiram o cultivo de áreas extensas e, apesar do uso bastante 

generalizado de agrotóxicos, as pragas e doenças aumentaram assustadoramente. 

Enquanto em 1956, somente 193 pragas eram conhecidas no Brasil, em 1976 já eram 

592, em parte pela decadência dos solos, ou pelas variedades altamente produtivas, mas 

pouco resistentes; pelas pragas importadas e pelos insetos que se tornavam resistentes 

e outros, cujos “inimigos naturais” foram mortos pelos agrotóxicos, além das pragas que 

foram surgindo com a implantação das monoculturas (PRIMAVESI, 2016). 



 

 

 

Embora a aplicação dos agrotóxicos aumente a produtividade agrícola, o seu uso 

intensivo, frequentemente, gera um conjunto de externalidades negativas, bastante 

documentadas na literatura especializada. Impactos sobre seres humanos vão desde 

simples náuseas, dores de cabeça e irritações na pele até problemas crônicos, como 

diabetes, malformações congênitas e vários tipos de câncer. Impactos ambientais 

também são vários, incluindo contaminação da água, plantas e solo, diminuição no 

número de organismos vivos não alvos, e aumento da resistência das pragas (MORAES, 

2019). 

Estudo realizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) indicou 

que um terço dos alimentos consumidos, cotidianamente, pelos brasileiros contém 

algum nível de contaminação por agrotóxicos. Esses problemas enfatizam a necessidade 

da ampliação de estudos sobre técnicas de produção sustentável, que estimulem o uso 

mais racional destes produtos (EMBRAPA, 2018). 

Os trabalhadores que permanecem na área cultivada durante a aplicação dos 

produtos são diretamente expostos. Além da exposição ocupacional, há a exposição da 

população que consome alimentos com resíduos destes agrotóxicos e dos que vivem no 

entorno das plantações. O consumo de hortaliças com agrotóxicos é um grave problema 

de saúde pública, pois tanto são utilizados produtos não autorizados, como também, 

conforme relatos de alguns agricultores, não é observado o período de carência que é o 

período entre a última aplicação e a colheita do produto para venda. Se incluídas no 

Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos da Anvisa, provavelmente, estas 

hortaliças estariam impróprias para o consumo humano. Uma vez que parte destes 

agricultores depende de poços subterrâneos para o fornecimento de água, tanto para a 

lavoura, quanto para abastecimento das casas, existe a possibilidade de carreamento 

destas substâncias para os mananciais de água (PREZA; AUGUSTO, 2012). 

A regulação de agrotóxicos, assim como as de vários outros produtos e serviços, 

não é um processo politicamente neutro. Regulações adotadas por governos não 

resultam apenas da influência de normas e conhecimento científico, mas também do 

poder relativo de grupos que ganham e que perdem com a regulação. A concepção de 

que existe algum tipo de regulação imparcial, proposta por comissões de experts e 

implementada por burocratas politicamente neutros é, portanto, ilusória (MORAES, 

2019). 



 

 

 

Em apenas uma semana, o Ministério da Agricultura liberou mais 42 agrotóxicos, 

chegando ao total de 405 novos registros, só em 2020. Entre 2019 e 2022, cerca de dois 

mil novos agrotóxicos foram aprovados para comercialização no Brasil, atualizado pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA. (ABRASCO, 2020; 

FIOCRUZ, 2023).  

Existe ainda, em tramitação no Senado, o Projeto de Lei Nº 6.299/2022 que, 

dentre algumas alterações na lei, propõe a mudança do nome “agrotóxicos” para 

“defensivos fitossanitários” e a exclusão dos órgãos responsáveis por avaliar os impactos 

sobre a saúde e o meio ambiente (Anvisa e IBAMA) da avaliação e do processo de 

registro dos agrotóxicos no Brasil. Sugere, ainda, no âmbito das doenças crônicas não 

transmissíveis e do câncer, que seja feita a “análise de riscos” dos agrotóxicos ao invés 

da “identificação do perigo”, que sempre foi usada no Brasil e é, atualmente, indicada 

pelos países da União Europeia como o ideal para o registro de agrotóxicos (INCA, 2018). 

 Conforme Barros et al. (2021), embora o agronegócio exerça forte força política 

no legislativo Brasileiro, objetivando beneficiar os envolvidos neste setor, é preciso que 

as autoridades responsáveis pela entrada e permanência desses produtos no país levem 

em consideração os dados sobre os riscos de carcinogenicidade de alguns destes 

produtos, tornando possível a reavaliação dos mesmos, bem como informar à 

população, de forma clara e rotineira, não somente os “benefícios” associados à 

produção agrícola, mas também todos os danos que são capazes de causar ao homem 

e ao ambiente. 

Com isso, também existem iniciativas governamentais, tais como o Programa 

Nacional de Redução de Agrotóxicos – Pronara, elaborado pela Comissão Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica, de forma a orientar e organizar diferentes iniciativas 

do governo visando desencadear a construção de mecanismos: de restrição ao uso, 

produção e comercialização de agrotóxicos no país, com especial atenção para aqueles 

com alto grau de toxicidade e ecotoxicidade; de incentivo à redução do uso dos 

agrotóxicos pela conversão para sistemas de produção como os orgânicos e de base 

agroecológica; e de educação em torno da temática agrotóxicos de forma a 

conscientizar a população dos problemas advindos do seu uso, bem como, as 

alternativas existentes para o seu enfrentamento (CNAPO, 2014). 



 

 

 

 2.2 Remodelagem da produção para a demanda de alimentos saudáveis 

Reverter o atual quadro de utilização de agrotóxicos parece não ser uma tarefa 

muito fácil, uma vez que a concepção técnica de intervir no agroecossistema é baseada 

na Lei do Mínimo, de Justus von Liebig (1840): o máximo de produção depende do fator 

de crescimento que se encontrar à disposição da planta em menor quantidade. Esta 

teoria foi formulada para a nutrição mineral de plantas, porém o seu princípio 

influenciou marcadamente a forma de atuação agronômica, ou seja, a produção sempre 

está limitada por determinado fator que deve ser corrigido isoladamente (GONÇALVES; 

BOFF, 2002). 

O desenvolvimento de modelos de produção agrícola de base ecológica tornou-

se necessário para suprir a necessidade crescente de alimentos livres de resíduos tóxicos 

e, ao mesmo tempo, respeitar os preceitos da sustentabilidade, da conservação do meio 

ambiente e do bem-estar do ser humano. A produção orgânica e agroecológica de 

hortaliças se enquadra neste contexto, e no Brasil, cada vez mais, vem conquistando 

simpatizantes tanto na agricultura familiar como no seguimento empresarial formado 

por médios e grandes produtores rurais. Também é preconizada por políticas públicas 

direcionadas a hortas urbanas e periurbanas (MICHEREFF FILHO et al., 2013). 

A transição agroecológica, portanto, é um processo multilinear, social e 

ecologicamente determinado, que não poderá ter um fim, uma vez que as formas de 

manejo e as formas organizativas serão dinâmicas ao longo do tempo. Logo, a transição 

tem que ser entendida com um processo permanente que, inclusive, vai continuar de 

geração em geração, com as adaptações e redesenhos que se fizerem necessários em 

cada momento. Por isso mesmo, no campo da produção agropecuária, a transição 

agroecológica se diferencia da conversão para a agricultura orgânica, já que esta última 

supõe um tempo definido, muitas vezes estabelecido em normativas legais (CAPORAL, 

2020). 

Em um ambiente em equilíbrio, as plantas convivem com as pragas e doenças de 

forma harmoniosa, sem causar danos à produção de frutos e folhas. Nestes casos, as 

pragas não aumentam sua população, pois o ambiente não favorece o aumento. As 

plantas estão bem adaptadas ao lugar que estão vivendo, existe quantidade e qualidade 

de nutrientes suficientes no solo. Este está com ambulância de vida, apresenta boas 



 

 

 

condições de umidade, há incidência de luz no sistema e presença de inimigos naturais 

das pragas e fitopatógenos (ZANUNCIO JUNIOR et al., 2013). 

  Manejo Ecológico de Pragas – MEP 

Esse sistema utiliza, ao mesmo tempo, várias formas de controle, sem a 

necessidade de eliminar os insetos-pragas, mas simplesmente mantê-los em 

determinados níveis de equilíbrio populacional e sem causar risco à saúde, às culturas e 

ao lucro do agricultor. As pragas podem ser consideradas como parte do sistema 

ecológico em que a cultura se encaixa e, portanto, não deve alterar o balanço ecológico 

para que novas pragas não venham a ocorrer. O reconhecimento dos insetos-pragas e 

seus inimigos naturais, bem como, o monitoramento permanente das lavouras, não 

podem ser dispensados no manejo ecológico de insetos-pragas (ARAUJO; YADA, 2018). 

É importante ressaltar que a diversificação por si só não é garantia de provisão 

do serviço de controle. Isso demanda o conhecimento das interações ecológicas entre 

inimigos naturais, presas, recursos suplementares e alternativos, hábitats e práticas 

culturais. A aplicação desse conhecimento poderá minimizar a ocorrência de interações 

negativas, como competição e predação intraguilda, ao mesmo tempo em que 

interações positivas, como uso complementar de recursos, serão favorecidas. Portanto, 

as estratégias para favorecimento e atuação da agrobiodiversidade na lavoura 

dependem de uma diversificação funcional, onde interações-chave podem ser 

manipuladas para favorecer o controle das pragas (VENZON et al., 2019). 

O MEP consiste na adoção do manejo integrado de pragas dentro do enfoque 

agroecológico (Figura 1). Neste busca-se aplicar o princípio da prevenção, recuperando 

a fertilidade natural do solo e fortalecendo as plantas por meio do restabelecimento do 

equilíbrio ecológico no agroecossistema. Isto pode ser alcançado pela reintrodução 

planejada da biodiversidade na propriedade e pelo manejo racional do solo nas áreas 

cultivadas. A implementação do MEP depende das seguintes ações: (1) reconhecer as 

pragas e suas injúrias, (2) reconhecer os inimigos naturais das pragas, (3) vistoriar 

periodicamente o cultivo e (4) selecionar e adotar de forma planejada os métodos de 

controle (MICHEREFF FILHO et al., 2013). 

 

 



 

 

 

Figura 1. Bases e estrutura do manejo ecológico de pragas (MEP). Adaptado de Gonzales (1971). 

 

Fonte: MICHEREFF FILHO et al., 2013 

 

Primavesi (2016) ainda reforça que o simples combate com um ou outro método 

não resolve a questão dos insetos-praga. Portanto, propaga-se o combate integrado 

(manejo integrado de pragas, ou manejo ecológico de pragas). Ele inclui: Variedades 

resistentes; rotação de culturas; alternação da época de plantio; adubação orgânica; 

cobertura morta; combate mecânico, físico, biológico. A prevenção ou controle 

ecológico visa: 1. Equilibrar e diversificar a vida no solo e os grupos funcionais por meio 

da diversificação de culturas; 2. Aumentar a resistência vegetal por uma nutrição mais 

equilibrada; 3. Fortalecer o sistema radicular das plantas, pela nutrição vegetal, 

mantendo o solo mais permeável e equilibrado; 4. Manter o solo permeável 

continuamente com cobertura viva ou morta, para evitar seu aquecimento e 

ressecamento superficial. 

 A Agroecologia e o Desenvolvimento Regional Sustentável: Indicadores e Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável  

De acordo com a Embrapa (2006), o termo Agroecologia foi assim cunhado para 

demarcar um novo foco de necessidades humanas, qual seja, o de orientar a agricultura 

à sustentabilidade, no seu sentido multidimensional. Num sentido mais amplo, ela se 

concretiza quando, simultaneamente, cumpre com os ditames da sustentabilidade 

econômica (potencial de renda e trabalho, acesso ao mercado), ecológica (manutenção 



 

 

 

ou melhoria da qualidade dos recursos naturais e das relações ecológicas de cada 

ecossistema), social (inclusão das populações mais pobres e segurança alimentar), 

cultural (respeito às culturas tradicionais), políticas (organização para a mudança e 

participação nas decisões) e ética (valores morais transcendentes). Destacando que o 

caráter local é que dará a feição concreta dos seus princípios e práticas. Sem esta 

consideração, o conceito de Agroecologia fica desprovido de sentido. É a realidade 

socioeconômica e ecológica local que define a melhor forma de aplicação da teoria, 

exigindo ajustes finos a cada situação. 

Os indicadores de sustentabilidade são importantes instrumentos de avaliação 

da sustentabilidade, quer isolados ou combinados e condensados em forma de índices 

quer ainda utilizados de forma estruturada, através dos modelos de avaliação de 

sustentabilidade. Como base dos estudos de sustentabilidade, os indicadores são 

ferramentas indispensáveis na avaliação de agroecossistemas e possuem importância 

fundamental no uso do método MESMIS, elaborado por Omar Masera na Universidade 

Autônoma do México – UNAM, sendo um amplamente utilizado em diversas partes do 

mundo. Enquanto no Brasil, elaborações de indicadores têm sido desenvolvidas por 

instituições governamentais e não-governamentais aplicadas em forma de pesquisa 

científica (COSTA, 2010; VERONA, 2010).  

Dentre os exemplos nacionais, o sistema denominado Indicadores de 

Sustentabilidade em Agroecossistemas (ISA), elaborado e implementado pela Empresa 

de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER de Minas Gerais, é composto por um 

conjunto de 23 indicadores que abrangem os balanços econômico e social, o 

gerenciamento do estabelecimento, a qualidade do solo e da água, o manejo dos 

sistemas de produção e a diversificação da paisagem, bem como o estado de 

conservação da vegetação nativa. Valores no intervalo de 0 a 1 são gerados para cada 

indicador. Considera-se 0,7 o valor de referência para um bom desempenho ambiental, 

social ou econômico. A média aritmética simples dos 23 indicadores de sustentabilidade 

resulta em um índice final do estabelecimento avaliado (FERREIRA et al., 2012).  

Na literatura nacional selecionada por Silva et al. (2016) foram identificados 103 

indicadores de sustentabilidade, aplicados ao contexto da agricultura familiar, 

organizados nas dimensões social, ambiental e econômica, em 33 categorias, sendo: (I) 

para a dimensão social a mão de obra, educação, saneamento básico esgoto, 



 

 

 

saneamento básico lixo, saúde, moradia, meios de comunicação, lazer, transporte, 

energia elétrica, seguridade social, participação institucional, assistência técnica, 

sucessão e legalidade do sistema de produção; (II) para a dimensão ambiental a água, 

manejo de agrotóxicos, irrigação, estado do solo, áreas de preservação, experiência no 

campo, manejo do solo, práticas ecológicas, formas de plantio, área agrícola e riscos à 

produção; e (III) para a dimensão econômica os controles financeiros, crédito, renda não 

agrícola, valor agregado aos produtos, comercio, diversidade de produção e 

infraestrutura. 

Conforme a Organização das Nações Unidas (2016) apontou, os ODS são um 

apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e 

garantir mais qualidade de vida à população. Dentre os 17 objetivos para os quais a ONU 

está contribuindo a fim de que se possa atingir a Agenda 2030 no Brasil, destaca-se o 

objetivo 12, que prima por “Assegurar padrões de produção e de consumo 

sustentáveis”, destacando as metas 12.2, que objetiva até 2030, alcançar gestão 

sustentável e uso eficiente dos recursos naturais e; 12.4, até 2020, alcançar o manejo 

ambientalmente adequado dos produtos químicos e de todos os resíduos, ao longo de 

todo o ciclo de vida destes, de acordo com os marcos internacionalmente acordados e 

reduzir significativamente a liberação destes para o ar, água e solo, para minimizar seus 

impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente. Tais objetivos estão 

diretamente ligados aos padrões de produção agropecuários do Brasil e o uso intensivo 

de agrotóxicos. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora existam iniciativas de preocupação em nível nacional e mundial com os 

rumos da agricultura e seus modelos de produção, aqui no Brasil a liberação de novos 

produtos e o aumento do uso de agrotóxicos é abusiva. 

 O manejo agroecológico de pragas, somado a um conjunto de práticas e técnicas 

agronômicas que vem sendo desenvolvidas no âmbito rural, configura uma importante 

ferramenta para a produção sustentável de alimentos, podendo colaborar 

positivamente nos indicadores de sustentabilidade, pois contemplam a redução 

considerável de custos com insumos externos, minimizam os impactos ambientais e 

garantem a conservação dos recursos necessários para a manutenção da vida (solo, 



 

 

 

água, ar, vida animal e vegetal). Além disso, possibilitam melhoria na qualidade de vida 

tanto das populações que trabalham diretamente no campo, quanto dos consumidores 

finais da produção que é comercializada no meio urbano.  

Com esses avanços, pode-se estabelecer um incremento na promoção do 

Desenvolvimento Regional Sustentável, embasado no ODS relativo à temática de 

padrões de produção e consumo sustentáveis. 
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RESUMO 

O desenvolvimento sustentável (DS) parte da 
premissa de atender às necessidades das gerações 
atuais sem comprometer as necessidades das 
gerações futuras, integrando as esferas social, 
ambiental e econômica como protagonistas para a 
promoção da qualidade de vida da sociedade, 
considerando as limitações ambientais para o acesso 
aos recursos naturais de forma contínua e perpétua. 
Com o foco nas indústrias, a busca pelo DS se 
estabelece através do equilíbrio entre a produção e a 
natureza. Para o alcance desse equilíbrio, se faz 
necessário a utilização de metodologias e técnicas 
que auxiliem na melhor gestão e planejamento da 
produção e dos recursos. Diante disso, este trabalho 
tem como objetivo elencar o potencial positivo que a 
modelagem estatística e previsão de demanda podem 
auxiliar no alcance do DS das indústrias. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável. 
Sustentabilidade. Indústrias. Modelagem estatística. 
Previsão de demanda. 

ABSTRACT 

Sustainable development (SD) starts from the 
premise of meeting the needs of current generations 
without compromising the needs of future 
generations, integrating the social, environmental 
and economic spheres as protagonists for the 
promotion of the quality of life of society, considering 
the environmental limitations for access to natural 
resources in a continuous and perpetual way. With 
the focus on industries, the search for DS is 
established through the balance between production 
and nature. To achieve this balance, it is necessary to 
use methodologies and techniques that assist in the 
better management and planning of production and 
resources. Given this, this work aims to list the 
positive potential that the statistical modeling of 
demand forecasting can help in achieving the 
sustainable development of industries. 
 
Keywords: Sustainable development. Sustainability. 
Industries. Statistical modeling. Demand forecasting. 

 



 

 

 

 INTRODUÇÃO 

Há algumas décadas, o homem julgava que os recursos naturais eram 

inesgotáveis, podendo-se obter matérias-primas através do meio ambiente e utilizá-lo 

como depositário de forma contínua (ALVES, 2019). Entretanto, desde a primeira 

revolução industrial, foi notório a exploração excessiva e insustentável da natureza, 

principalmente devido aos avanços da indústria e a produção em massa, com o olhar 

apenas para o crescimento econômico e a lucratividade, o que gerou problemas e crises 

ambientais, sendo visível e tangível que os recursos eram limitados e finitos. A alteração 

das condições naturais dos ecossistemas do planeta, graças à constante interferência do 

homem, gerou e ainda gera desequilíbrios ambientais (SERRÃO, ALMEIDA e 

CARESTIATO, 2020). 

A evolução da indústria ao longo das décadas e a extração desenfreada dos 

recursos naturais, fizeram com que pessoas e grupos se reunissem e debatessem a 

respeito do meio ambiente, sua utilização e suas limitações. Através disso surgiu o 

conceito de desenvolvimento sustentável (DS), definido como uma metodologia que 

estuda e planeja o caminho mais viável e correto para a utilização dos recursos naturais 

de forma a não os esgotar no futuro. O DS tem a visão de desenvolver a economia não 

somente guiada pelo capital, mas também levando em consideração a preservação da 

natureza e as suas limitações, de maneira a atender as necessidades da geração atual 

sem comprometer as necessidades das futuras gerações, além de analisar o fator social 

como preponderante e proporcionar uma melhor qualidade de vida para a sociedade 

(FEIL e SCHREIBER, 2017; BOFF, 2017). Dessa maneira, toda a sociedade (cidadãos, 

organizações, estados e nações) possui a responsabilidade e finalidade de buscar pela 

sustentabilidade e o desenvolvimento.  

No contexto industrial e empresarial, a busca pelo DS se estabelece através do 

equilíbrio entre a produção e a natureza. As empresas, como parte integrante da 

sociedade, vêm sendo solicitadas a participarem ativamente na promoção do 

desenvolvimento, atuando não apenas na dimensão econômica, mas também nas 

esferas social e ambiental. Nesse raciocínio, a busca por um sistema de gestão nas 

organizações que esteja de acordo com a viabilização do DS promove a utilização 



 

 

 

racional dos recursos, a minimização do desperdício e a melhoria na qualidade de vida 

humana (BARBIERI, 2011).  

Com o foco no desenvolvimento regional sustentável, as indústrias exercem um 

forte papel na economia regional e nos estados onde estão localizadas. Diante de tal 

realidade, trabalhar com metodologias e ferramentas que auxiliem e permitam a 

consolidação ou a busca do DS se faz necessária. Através da modelagem estatística de 

séries temporais, problemas oriundos do planejamento estratégico nas indústrias 

podem ser solucionados, como por exemplo, o problema da previsão de demanda. Uma 

vez que o planejamento da produção nas indústrias é responsável por organizar e definir 

o que, quando e o quanto se vai produzir, ferramentas que otimizem esse processo são 

relevantes. Além disso, a previsão de demanda está diretamente ligada ao controle de 

recursos físicos (matéria-prima), capital humano e produtividade/lucratividade, 

abordando, portanto, o tripé da sustentabilidade (TBL) (ELKINGTON, 2004). 

Diante do exposto, este trabalho tem por objetivo elencar e abordar a 

importância da utilização de métodos de previsão de demanda através de séries 

temporais nas indústrias sob a ótica do desenvolvimento regional sustentável, com base 

em uma revisão narrativa da literatura, não utilizando-se de critérios explícitos e 

sistemáticos de busca. 

 REVISÃO DA LITERATURA 

 A importância do desenvolvimento sustentável 

O desenvolvimento sustentável (DS) é conceituado como uma estratégia, a longo 

prazo, para se atingir a sustentabilidade, visando a melhoria da qualidade de vida da 

sociedade, integrando os aspectos ambientais, sociais e econômicos, considerando 

principalmente as limitações ambientais para o acesso aos recursos naturais de forma 

contínua e perpétua. A sustentabilidade representa o processo de avaliar e mensurar a 

qualidade de um sistema de forma integrada e indissociável entre as dimensões 

ambiental e humana, avaliando suas características, de forma quantitativa (indicadores 

de sustentabilidade) e dinâmica. Assim, o DS é o processo que garante a aproximação 

entre o sistema ambiental e humano ao nível da sustentabilidade, através de 

metodologias práticas, trabalhando também a conscientização da sociedade perante 



 

 

 

suas atitudes e ações em direção ao desenvolvimento e o sustentável (FEIL e SCHREIBER, 

2017). 

 Boff (2017) conceitua o desenvolvimento sustentável como o conjunto de 

processos e metodologias que tem como objetivo manter a integridade e vitalidade da 

natureza, de maneira a atender as necessidades das gerações atuais sem comprometer 

as gerações futuras. Nessa perspectiva, percebe-se o quão holístico o DS é, de maneira 

que toda a sociedade participa e possui responsabilidades para se atingir a 

sustentabilidade. A conscientização e reflexão está gradativamente se expandido em 

toda a sociedade, que anseia e acredita em um futuro melhor. Ao mesmo tempo em 

que se constrói continuamente esta consciência cidadã, as organizações corporativas 

também seguem o mesmo raciocínio de responsabilidade da prosperidade econômica, 

conservação ambiental e justiça social (COSTA e FEREZIN, 2021). 

É sabido que desde a revolução industrial, com a substituição do artesanato pela 

produção sistematizada e em massa, houve a extração contínua dos recursos naturais 

para fabricação de bens de consumo. Desse modo, no contexto da sociedade 

contemporânea, ao mesmo tempo em que a produção industrial é essencial para os 

produtos de consumo humano, os limites ambientais da natureza precisam ser 

respeitados. A ideia simplista de que apenas o capital sustenta a sociedade perde espaço 

para uma nova configuração de pensamento visando o desenvolvimento como um novo 

processo de transformação (SERRÃO, ALMEIDA e CARESTIATO, 2020). 

O debate sobre desenvolvimento e sustentabilidade é de certa forma, recente. 

Com a revolução industrial, os impactos negativos causados ao meio ambiente somados 

às mudanças climáticas e a crise social e ambiental foram gradativamente chamando a 

atenção da sociedade e a partir disso, pessoas começaram a se organizar para refletir e 

debater acerca dos limites de extração e utilização dos recursos naturais. A Conferência 

de Estocolmo, em 1972, foi o primeiro grande encontro das nações para discutir 

questões ambientais e o desenvolvimento. Foi em tal reunião que houve a criação das 

secretarias, agências e ministérios do meio ambiente. Posteriormente, passados dez 

anos, em 1982 houve a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA), o que estimulou diversas atividades e programas voltados para o meio 

ambiente e a sua preservação (SERRÃO, ALMEIDA e CARESTIATO, 2020; SACHS, 2002). 



 

 

 

Com o relatório “Nosso Futuro Comum” ou “Relatório Brundtland”, criado em 

1987, este documento criou o conceito de desenvolvimento sustentável e trouxe 

consigo reflexões sobre mudanças no modo de vidas das pessoas, com o intuito de evitar 

as desigualdades sociais e a degradação ambiental. Em tal relatório, é enfatizado que o 

desenvolvimento sustentável tem como foco principal atender as necessidades 

humanas, de modo que essas “necessidades” sejam atendidas de forma igualitária, em 

que todas as pessoas tenham as mesmas oportunidades. O desenvolvimento 

sustentável, portanto, tem como fim a harmonia entre a distribuição e exploração dos 

recursos, a direção dos investimentos nos países e na sociedade e a melhor orientação 

do desenvolvimento tecnológico, a fim de atender às necessidades e aspirações 

humanas, sem comprometer as gerações futuras (BRUNDTLAND, 1991). 

Outros momentos importantes relacionados a questões ambientais foram 

realizados e pode-se citar as conferências Rio-92, Rio+5, Rio+10 e Rio+20 como 

relevantes nesse processo gradual da busca por medidas e metodologias que visassem 

a preocupação com os recursos naturais e a conservação do meio ambiente. Um dos 

resultados mais importantes oriundos de tais eventos foi a criação da Agenda 21 e a 

Carta do Rio de Janeiro. A Agenda 21 Global, foi um documento de 40 capítulos, que 

tem como finalidade promover, em escala global, um novo padrão de desenvolvimento, 

denominado então de “desenvolvimento sustentável”. É um programa de ação com 

uma metodologia de criar sociedades sustentáveis, visando a proteção ambiental, 

justiça social e eficiência econômica (BRASIL, 2023). Na Carta do Rio de Janeiro, ficou 

claro e evidente que todos os Estados e indivíduos devem buscar a conservação, 

proteção e integridade dos ecossistemas terrestres. Tal documento contribuiu para o 

comprometimento dos países para a busca do desenvolvimento sustentável (BOFF, 

2017). 

 Sachs (2002) complementa que para o alcance do desenvolvimento sustentável 

é necessário que haja uma abordagem holística e interdisciplinar para o melhor uso e 

aproveitamento dos recursos naturais, na busca de melhores alternativas para preservar 

e manter a biodiversidade planetária. Ele afirma que no atual contexto da sociedade, 

para alcançar o desenvolvimento e a sustentabilidade não se faz necessário retroceder 

aos modos primitivos de vida, e sim haver a transformação e compartilhamento de 



 

 

 

conhecimento das pessoas dos diversos ecossistemas, no intuito de conservar e 

aproveitar de modo racional a natureza. 

É importante ressaltar que quando se fala em desenvolvimento sustentável, este 

não pode ser obtido instantaneamente, ele é um processo de mudanças e alterações 

constantes, de transformação estrutural. Quando se pensa, por exemplo, na redução da 

poluição do ar, se faz necessário mudanças estratégicas no setor produtivo, no setor de 

planejamento urbano/regional e de transporte, nos hábitos humanos, no 

desenvolvimento de tecnologias e ciências que promovam a redução desse agente, ou 

seja, é perceptível que todos os setores da sociedade possuem responsabilidades para 

o alcance do desenvolvimento sustentável. Este, implica em mudanças sociais e 

econômicas (AFONSO, 2006). 

Nessa perspectiva, Sachs elenca que para o alcance do desenvolvimento 

sustentável, se faz necessário atender oito critérios, conhecidos também como 

dimensões: social, cultural, ecológica, ambiental, territorial, econômica, política 

(nacional) e política (internacional). Estas dimensões estão intrinsicamente ligadas e se 

fazem presentes em todas as atividades humanas e no meio ambiente. 

 Desenvolvimento Regional Sustentável no contexto da quarta revolução 
industrial 

O Desenvolvimento Regional Sustentável (DRS), em um contexto geral, é 

complexo de ser aplicado devido à prioridade maior ser na economia regional de uma 

determinada localidade, com o foco no crescimento e não no desenvolvimento. O DRS 

necessita ser inserido na sociedade através dos atores que governam as regiões, nas 

suas mais diferentes esferas, com o objetivo de reduzir as desigualdades regionais, com 

o foco no potencial das regiões e suas particularidades, assim como no planejamento de 

construção de novos negócios que visem a conservação do meio ambiente e nas 

gerações futuras que usufruirão tais recursos naturais (LIMA, 2021). 

 Para o alcance de um DRS, é necessário abordar a dimensão territorial como 

relevante para o alcance do desenvolvimento, visto que as particularidades e 

especificidades de uma determinada região devem ser estudadas para determinar qual 

o melhor planejamento e metodologias a serem trabalhadas nessa localidade, induzindo 

o investimento de capital nas áreas de potencial dos territórios para satisfazer as 



 

 

 

necessidades locais, promovendo a melhoria da qualidade de vida, o desenvolvimento 

humano e a preservação dos recursos naturais (SACHS, 2002; LIMA, 2021). 

 Nesse sentido, o desenvolvimento local e regional enfatiza a percepção e 

reflexão que o desenvolvimento vai além da perspectiva produtiva de uma localidade, 

baseando-se nas relações políticas, das alianças empresariais, nos fatores 

socioeconômicos e no capital humano. É perceptível, então, que o desenvolvimento 

regional sustentável vai além do contexto apenas econômico, prevalecendo também o 

contexto social, cultural, ambiental e territorial (INÁCIO et al., 2013).  

 Na medida em que o desenvolvimento sustentável é aplicado a um nível mais 

local, ao invés de uma aplicação global, os problemas particulares e soluções daquela 

região se tornam concretos, a sociedade e sua demanda é mais precisa e exigente e a 

política e economia é mais competitiva, promovendo um melhor planejamento para o 

desenvolvimento daquela localidade (RAYNAULT, ZANONI e LANA, 2018). 

Atualmente, a sociedade encontra-se em um contexto de consumo, muitas vezes 

excessivos e desnecessários, o que gera diretamente o elevado descarte e produção de 

lixo. A tecnologia proporcionou um avanço significativo no setor produtivo e favoreceu 

também a intensificação do consumo das pessoas. Entretanto, o esgotamento dos 

recursos naturais e os impactos ambientais se intensificam, pessoas deixaram de ser 

cidadãs para se tornarem consumidoras, principalmente considerado o atual cenário da 

sociedade mundial, presente na era da quarta revolução industrial. Nessa perspectiva, 

as empresas exercem um papel de responsabilidade perante o meio ambiente, devendo 

ter a preocupação não só com o ciclo de entrada de matéria-prima, processamento e 

saída de produtos, mas também com os custos sociais e com os impactos ambientais 

(ALVES, 2019). 

A quarta revolução industrial conforme cita Schwab (2017), representa uma nova 

transformação no mundo, jamais experimentada pela humanidade, de tal maneira que 

bilhões de pessoas estão conectadas por dispositivos móveis, dando origem a uma nova 

forma de processamento, armazenamento e acesso ao conhecimento. Os avanços 

tecnológicos, como a Inteligência Artificial (IA), robótica, internet das coisas (IoT), 

nanotecnologia, impressão 3D, biotecnologia, computação quântica, dentre outros, 

representam inovações que unem o mundo físico, digital e biológico. 



 

 

 

As transformações econômicas, sociais e ambientais oriundas da quarta 

revolução geram dúvidas sobre a capacidade inclusiva dessa nova configuração, pois 

enquanto os avanços tecnológicos promovem novos modelos de negócios, otimizam os 

sistemas de produção, reformulam a educação, o consumo, o lazer, tal revolução gera 

também mais desigualdades sociais, afetando os padrões de vida e bem-estar social. 

Tais avanços devem ser analisados e direcionados para a geração de uma sociedade mais 

desenvolvida, inclusiva e sobretudo, sustentável, para o aproveitamento da tecnologia 

a favor da humanidade e do meio ambiente (LIMA et al., 2019). 

Com a propagação do desenvolvimento sustentável, o Triple Bottom Line (TBL) 

ou Tripé da Sustentabilidade foi um conceito que ganhou repercussão nas empresas e 

indústrias, que visa a viabilidade dos negócios de forma a analisar as unidades 

produtivas não somente por sua performance econômica, mas também considerando 

os benefícios ao meio ambiente e a sociedade, uma vez que esses três pilares – 

economia, sociedade e ecossistema – sustentam e permitem o desenvolvimento 

sustentável (ELKINGTON, 2004). 

 

Figura 1 – Tripé da Sustentabilidade 

 

Fonte: Lordelo (2017). 

 



 

 

 

Nesse sentido, no contexto mundial atual, o crescimento econômico repousa no 

uso insustentável da natureza, que aceleram as crises ambientais e promovem as 

desigualdades sociais. A globalização traz consigo vantagens na comunicação, facilidade 

de troca de conhecimentos e tecnologias, mas gera também os problemas ecológicos, 

econômicos e sociais que precisam ser repensados (MARTINE e ALVES, 2015). Com o 

foco nas unidades organizacionais, especificamente nas unidades fabris, é perceptível a 

responsabilidade que estas têm perante o desenvolvimento sustentável e seu alcance e 

que, ao estarem diretamente ligadas com a quarta revolução industrial, devem utilizar 

as inovações tecnológicas em favorecimento do alcance do desenvolvimento. 

 Previsão de demanda através de séries temporais nas indústrias 

Sob a ótica de que o desenvolvimento sustentável é muito maior do que apenas 

a preservação da natureza, no contexto organizacional e industrial, estudos e pesquisas 

relacionados ao melhor gerenciamento das cadeias produtivas sem a exploração 

insustentável dos recursos (naturais e humanos) e a preocupação com o a viabilidade 

econômico-financeira das empresas sem pôr de lado a esfera social e ambiental, se faz 

necessária. Nesse contexto, as indústrias são desafiadas a planejar as atividades de 

produção, a fim de melhorar o fluxo e alocação de informações, materiais e pessoas 

(LIMA, 2021). 

No mundo contemporâneo, a sociedade exige a contínua produção de bens e 

serviços, para que as pessoas possam desempenhar as suas atividades diárias, desde a 

sua alimentação, transporte, educação e lazer. Nessa lógica, as organizações devem ser 

capazes de criar, projetar e produzir para o mercado uma diversidade de produtos que 

atendam as necessidades e exigências das pessoas. Assim, é perceptível a importância 

que a produção desempenha no contexto social e uma vez que a produção consiste em 

transformar insumos (matéria-prima) em produtos e serviços, a gestão e o 

planejamento da produção é a área responsável por estudar e planejar as cadeias 

produtivas afim de alcançar a eficiência e eficácia de seus processos produtivos 

(CHIAVENATO, 2014). 

 Dentre as inúmeras atividades desempenhadas dentro de uma organização, 

planejar a produção é uma das tarefas mais desafiadoras e importantes, pois contempla 

o quanto, o como e o quando vai se produzir algo e com quais recursos necessários serão 



 

 

 

utilizados na cadeia de produção (LIMA, 2021). A previsão de demanda é uma 

metodologia estatística que ajuda na tomada de decisões que envolve o melhor 

planejamento da produção e que envolve todo o ciclo estratégico organizacional 

(HYNDMAN e ATHANASOPOULOS, 2021; THOMAKOS et al., 2023). A previsão de 

demanda pode ser definida como a estimativa/projeção da demanda futura de um 

produto ou serviço oferecido por uma empresa, através da análise de dados históricos.  

 Ao se utilizar modelos e métodos que não oferecem uma segurança nas 

previsões de demanda futuras, isto pode acarretar em erros expressivos, como a falta 

de produtos ou a superprodução, o que em ambas as situações trará prejuízos para a 

gestão eficaz da empresa e promoverá a insustentabilidade da mesma, uma vez que a 

previsão ineficaz repercutirá numa não gestão sustentável, já que o uso de recursos 

(matéria-prima, mão-de-obra, máquinas e equipamentos, energia elétrica, água, entre 

outros) estarão sendo utilizados de uma maneira não racional e não inteligente, 

rompendo com os princípios do desenvolvimento sustentável. O correto planejamento, 

otimização e controle da produção e seus processos é o caminho adequado para 

sustentabilidade empresarial. Além disso, no contexto em que as indústrias exercem um 

forte papel na economia local, a modelagem estatística auxiliará na busca pelo 

desenvolvimento sustentável dentro das unidades fabris.  

A previsão de demanda para o planejamento da produção nas indústrias se aplica 

através de modelos e métodos matemáticos quantitativos, utilizando de séries 

temporais, que são dados coletados em intervalores regulares ao longo do tempo, que 

tem como objetivo estimar e/ou simular como uma sequência de observações 

continuará no futuro (HYNDMAN e ATHANASOPOULOS, 2021) e assim, favorecer as 

melhores decisões para um melhor planejamento da produção e consequentemente um 

melhor planejamento de recursos, capital financeiro e humano. Os modelos de previsão 

a serem utilizados nas empresas dependerá principalmente dos recursos e dados 

disponíveis a serem trabalhados, da precisão do modelo/método de previsão e da 

maneira pela qual o modelo está sendo utilizado. 

 Existem, basicamente, dois tipos de abordagens para a previsão de demanda: as 

qualitativas e as quantitativas. Enquanto as abordagens qualitativas geralmente são 

baseadas no conhecimento empírico da experiência administrativa e de chão de fábrica 

de profissionais especializados, as abordagens quantitativas (métodos de forecast) 



 

 

 

utilizam de modelos matemáticos a partir de levantamento e análise de dados históricos 

(séries temporais) para prever a demanda futura, o que garante um maior nível de 

confiabilidade de previsão (LUSTOSA et al., 2008). Além disso, existem também 

abordagens combinadas (quali-quantitativas) (LIMA, 2021; CALSING, 2015). 

Figura 2 - Exemplo de uma série temporal 

  

Fonte: Cruz-Nájera et al., 2022. 

 

As aplicações da previsão de demanda a partir de séries temporais é relevante 

para o planejamento econômico, social e ambiental, uma vez que facilita e contribui 

para a otimização de processos industriais, diminuindo o grau de incerteza e 

aumentando o grau de acerto nas decisões, contribuindo para que as empresas 

produzam na quantidade adequada, no momento correto, proporcionando uma 

utilização mais racional e sustentável de recursos, pessoas e processos (MARTIN et al., 

2016), em busca de um desenvolvimento sustentável eficaz e possível. 

Os modelos de previsão quantitativos através de modelagem estatística são 

vários, mas pode-se elencar o Método Baseados em Médias Móveis Simples, o Método 

Baseado em Médias Móveis Ponderadas, os Modelos de Suavização Exponencial (ETS), 

os Métodos de Box-Jenkins (Modelo Autorregressivo Integrado de Média Móvel - 

ARIMA), Redes Neurais Artificiais (ANN), dentre outros modelos, como métodos usuais 

utilizados para previsão de demanda através de séries temporais (CAMBUÍ et al., 2023; 

LIMA, 2021). 
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Nesse raciocínio, com a utilização de métodos estatísticos para previsão de 

demanda nas indústrias, o planejamento da produção se torna mais confiável e 

otimizado, o que repercute, direto e indiretamente em um melhor gerenciamento dos 

níveis de estoque de matérias-primas, no planejamento de transporte, de máquinas, de 

recursos materiais e humanos. Através da previsão de demanda, as decisões referentes 

a reposições e controle de estoques nas indústrias são mais assertivas, uma vez que os 

gestores terão como planejar melhor o sistema de estoque, reduzindo desperdícios de 

matéria-prima e diminuição de custos investidos em estoque parado. 

Elencando-se a importância da previsão de demanda nas indústrias para a 

promoção do DS, com a finalidade de atender os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), presentes na Agenda 2030, que trata de um plano de ação global 

abrangendo as dimensões social, ambiental e econômica do desenvolvimento 

sustentável, dentre os 17 objetivos propostos em tal agenda, a utilização da previsão 

nas indústrias proporciona o alcance dos objetivos 8, 9 e 12 que são, respectivamente: 

trabalho decente e crescimento econômico; indústria, inovação e infraestrutura e 

consumo e produção responsáveis (CRUZ et al., 2022).  

Tabela 1 - Relação entre os ODS e as indústrias 

Objetivo 8 - Trabalho decente e 
crescimento econômico: Promover o 
crescimento econômico inclusivo e 
sustentável, o emprego pleno e 
produtivo e o trabalho digno para 
todos 

8.2 - Atingir níveis mais elevados de produtividade 
das economias por meio da diversificação, 
modernização tecnológica e inovação [...]; 
8.4 - Melhorar progressivamente, até 2030, a 
eficiência dos recursos globais no consumo e na 
produção, e empenhar-se para dissociar o 
crescimento econômico da degradação 
ambiental. 

Objetivo 9 - indústria, inovação e 
infraestrutura: Construir 
infraestruturas resilientes, promover a 
industrialização inclusiva e sustentável 
e fomentar a inovação 

9.2 - Promover a industrialização inclusiva e 
sustentável e, até 2030, aumentar 
significativamente a participação da indústria no 
setor de emprego e no PIB; 
9.4 - Até 2030, modernizar a infraestrutura e 
reabilitar as indústrias para torná-las sustentáveis, 
com eficiência aumentada no uso de recursos e 
maior adoção de tecnologias e processos 
industriais limpos e ambientalmente corretos; 
9.5 - Fortalecer a pesquisa científica, melhorar as 
capacidades tecnológicas de setores industriais 
em todos os países; 
9.c - Aumentar significativamente o acesso às 
tecnologias de informação e comunicação. 



 

 

 

Objetivo 12 - Consumo e produção 
responsáveis: Garantir padrões de 
consumo e de produção sustentáveis 

12.2 - Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o 
uso eficiente dos recursos naturais; 
12.6 - Incentivar as empresas, especialmente as 
empresas grandes e transnacionais, a adotar 
práticas sustentáveis e a integrar informações de 
sustentabilidade em seu ciclo de relatórios. 

Fonte: Adaptado de Brasil, 2023. 

 

Assim, fica evidente e perceptível que a utilização de métodos de previsão de 

demanda através de modelagem estatística desempenha um papel importante na 

melhor gestão da produção e planejamento empresarial, o que repercute numa melhor 

utilização de recursos e que auxilia na promoção do desenvolvimento sustentável nas 

organizações. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O presente estudo demonstra a relevância e importância que o desenvolvimento 

sustentável tem na sociedade contemporânea, principalmente se analisarmos que o 

avanço gradativo tecnológico, se utilizado de forma correta, pode proporcionar 

progresso na inserção da sustentabilidade. De acordo com o ecossocioeconomista Sachs 

cita, o desenvolvimento sustentável se faz necessário na medida em que este não se 

resume apenas no crescimento econômico, mas na integração entre o crescimento 

ambiental e social, favorecendo toda a sociedade. 

As indústrias, à medida que desempenham um forte papel na economia e 

consequentemente na responsabilidade do alcance do desenvolvimento sustentável, 

necessitam de metodologias e planos de ação para o atingimento da sustentabilidade 

nas suas unidades. Em virtude da previsão de demanda exercer um dos papéis importantes 

para a continuidade do funcionamento das unidades fabris através de um planejamento 

produtivo eficiente e otimizado, utilizar de métodos matemáticos e estatísticos se faz 

necessário para incorporar uma maior eficiência e eficácia nos processos produtivos, 

refletindo impactos positivos na economia, sociedade e meio ambiente, alcançando 

portanto, o Tripé da Sustentabilidade. 
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RESUMO 

A produção das cerâmicas vermelhas envolve 
processos de transformações de insumos para 
obter o produto final, que geram uma 
quantidade significativa de resíduos que não 
possuem, por muitas vezes, destinação 
específica, sendo acumulado em montes nas 
indústrias. Dentre os resíduos gerados tem-se a 
cinza resultante da queima da lenha para a 
produção da cerâmica. Em paralelo, diversos 
materiais residuais são estudados e aplicados 
como material cimentícios suplementar, devido 
à preocupação ambiental da quantidade de 
cimento utilizado no mundo, visto que sua 
produção emite dióxido de carbono (CO2) na 
atmosfera. Quanto a cinza de biomassa, ainda 
são poucos os estudos voltados para o uso em 
concretos e argamassas. Portanto, o objetivo 
deste estudo é caracterizar a cinza residual de 
fornos da indústria cerâmica de Crateús-CE, 
visando a sua aplicação em materiais 
cimentícios. Para isso, foram coletadas amostras 
da cinza resultantes da queima de madeiras 
secas da região (mofumbo e jurema) e 
peneiradas na peneira com abertura de 75 µm, 
posteriormente, foram realizadas as análises de 
Granulometria a laser, Espectroscopia por 
energia dispersiva, Microscopia eletrônica de 
varredura, Termogravimetria e Calorimetria 
exploratória exponencial. Diante dos resultados 
obtidos, a cinza apresentou uma elevada 
concentração de cálcio em sua composição e 
uma somatória nos teores de SiO2, Al2O3 e Fe2O3 

inferior nos requisitos de classificação 
pozolânica. No entanto, apresentou finura 
adequada para aplicação como material 
cimentício suplementar sem atividade química.  
 
Palavras-chave: Indústrias ceramistas. Cinza de 
biomassa de madeira. Materiais cimentícios 
suplementares.  
 

ABSTRACT 

The production of red ceramics involves 
transformation processes of inputs to obtain the 
final product, which generate a significant 
amount of waste that often does not have a 
specific destination, being accumulated in heaps 
in industries. Among the residues generated 
there is the ash resulting from the burning of 
firewood for the production of ceramics. In 
parallel, several residual materials are studied 
and applied as supplementary cementitious 
material, due to the environmental concern of 
the amount of cement used in the world, since 
its production emits carbon dioxide (CO2) in the 
atmosphere. As for biomass ash, there are still 
few studies focused on its use in concrete and 
mortar. Therefore, the objective of this study is 
to characterize the residual ash from kilns of the 
ceramic industry in Crateús-CE, aiming at its 
application in cementitious materials. For this, 
samples of the ash resulting from the burning of 
dry wood in the region (mofumbo and jurema) 
were collected and sieved in a sieve with an 
opening of 75 µm, later, the analyzes of Laser 



 

 

 

Granulometry, Energy Dispersive Spectroscopy, 
Electron Microscopy of scanning, 
thermogravimetry and exponential scanning 
calorimetry. Given the results obtained, the ash 
showed a high concentration of calcium in its 
composition and a sum of SiO2, Al2O3 and 
Fe2O3 lower in the pozzolanic classification 

requirements. However, it presented adequate 
fineness for application as a filler, that is, 
additional cementitious material without 
chemical activity. 
 
Keywords: Ceramic Industry. Wood biomass 
ash. Supplementary cementitious materials.

 

 

 INTRODUÇÃO 

As Indústrias Ceramistas têm papel relevante na Indústria da Construção Civil 

(ICC), possuindo um faturamento anual de 18 bilhões, gerando mais de 290 mil 

empregos diretos e responsável por 4,8% do setor da Construção Civil (ANICER, 2008). 

No Brasil existem aproximadamente 6.903 fábricas de cerâmica, sendo 4.346 dessas, 

unidades produtoras de blocos para alvenaria (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA 

CERÂMICA, 2017).  

O estado do Ceará ocupa a quinta colocação no ranking nacional em número de 

empresas do setor industrial cerâmico com 412 unidades produtoras (DIÁRIO DO 

NORDESTE, 2014). Segundo a Secretaria do Meio Ambiente (SMA) de Crateús-CE, a 

cidade possui atualmente três Indústrias Cerâmicas regularizadas. Em Nova Russas-CE 

há uma Olaria regularizada.  

O segmento da indústria cerâmica é de extrema importância tendo em vista que 

a produção de tijolos, lajotas, telhas, blocos de vedação e estrutural são a base da 

Construção Civil. No estado do Ceará, o bloco cerâmico lidera as vendas, dentre os 

produtos mais comercializados das indústrias, sendo atualmente responsável por 77,3% 

de tudo que é vendido (DIÁRIO DO NORDESTE, 2014). 

O processo de produção da cerâmica vermelha se dá por meio de etapas, sendo 

estas, a extração da matéria-prima, a conformação das peças, a calcinação e por fim, a 

expedição destas (NETCERAMICS, 2009). As transformações de insumos deixam pelo 

caminho uma quantidade de resíduos. Todo processo produtivo industrial, é 

caracterizado pela utilização de insumos que, submetidos a uma transformação, dão 

lugar a produtos e com eles, os resíduos (ALMEIDA, SOARES, MATOS, 2020).  

Dos resíduos gerados, inclui a cinza, resultante da queima da lenha para a 

produção da cerâmica. A combustão de lenha no Brasil gera uma grande quantidade de 

cinzas que não possuem uma destinação específica. A produção de cinza é em torno de 



 

 

 

3% da massa da madeira queimada, o que resulta em aproximadamente 2,55 milhões 

de toneladas de cinzas (BORLINI et. al, 2005). 

As cinzas provenientes dos fornos das olarias, dependendo da sua propriedade 

ligante, podem ser consideradas como um material pozolânico, que segundo a ABNT 

NBR 12653:2014, são materiais silicosos ou silicoaluminosos que sozinhos, possuem 

pouca ou nenhuma propriedade ligante, mas que, quando finamente divididos e na 

presença da água, reagem com o hidróxido de cálcio à temperatura ambiente, formando 

compostos com propriedades ligantes. 

Nesse contexto, o objeto de estudo da presente pesquisa tem como foco a 

caracterização das cinzas geradas pela queima da lenha na fabricação dos blocos 

cerâmicos de indústria na cidade de Crateús-CE. 

 CINZA DE BIOMASSA 

A cinza de biomassa é um resíduo resultante da queima de biomassa florestal 

utilizada como parte da matriz energética dos setores industriais cerâmicos, de papel e 

celulose.  

Essas cinzas possuem em sua morfologia, partículas de diferentes formas e 

tamanhos, uma composição heterogênea, bem como sua formação química, variando 

em função dos parâmetros do processo de incineração como o tempo de queima, do 

tipo de biomassa incinerada e a temperatura (TEIXEIRA et al., 2008). Desse modo, as 

propriedades das cinzas obtidas de diferentes biomassas, assim como cinzas obtidas da 

mesma biomassa com parâmetros de incineração desiguais, podem variar, como 

também a sua eficiência nas diferentes aplicações (MACEDO, 2009). 

As pesquisas sobre o uso de cinzas de biomassa têm ganhado espaço na 

comunidade científica, mas ainda apresentam conclusões divergentes sobre a 

viabilidade do seu uso, especialmente devido às diferenças avaliadas na composição 

química entre as cinzas relacionadas com os processos de produção, principalmente a 

origem da madeira, capacidade da caldeira e o método da incineração (SAARSALMI et 

al. 2001). 

Demis, Tapali e Papadakis (2014) indicam os três principais tipos de cinza de 

biomassa: cinzas combustíveis de óleo de palma, cinzas de bagaço de cana de açúcar e 

cinzas de madeira, cujas características são apresentadas a seguir.  



 

 

 

 Cinzas combustíveis de óleo de palma 

A cinza combustível de óleo de palma, popularmente conhecido no Brasil como 

óleo de dendê, é um subproduto da indústria de óleo de palma, tratando-se de um 

resíduo conseguido a partir da queima de suas fibras, cascas e cachos vazios do dendê 

(DEMIS, TAPALI e PAPADAKIS, 2014).  

Em uma pesquisa realizada por Alkutti, Islam e Nasir (2019), substituindo o 

cimento por 10% da cinza, resultou uma menor taxa de absorção de água, e assim, uma 

redução da permeabilidade de substâncias deletérias no concreto. Esse estudo mostrou 

que a cinza possui grande potencial como material de construção, visto que foi 

observado uma redução de 29% no teor de hidróxido de cálcio na pasta com cinza 

quando comparada à pasta de cimento.  

 Cinzas de bagaço de cana de açúcar 

De acordo com o Atlas Big (2021), no mundo são produzidas em torno de 1,9 

bilhões de toneladas de cana-de-açúcar por ano, sendo o Brasil o maior produtor do 

mundo, com volume de produção de 768.678.382 toneladas por ano. Desse volume, 

95% do bagaço é utilizado como combustível para geração de energia elétrica em 

caldeiras a vapor, processo que leva a formação da cinza do bagaço de cana, que são 

geradas na proporção de 23,8 kg de cinza para cada tonelada de bagaço (MANSANEIRA 

et al. 2017). 

A cinza do bagaço da cana de açúcar está entre os resíduos agroindustriais mais 

utilizados como material pozolânico. Yogitha, Karthikeyan e Reddy (2020) estudaram o 

desempenho da cinza como substituto parcial do cimento Portland em concretos e 

comprovaram que o concreto obtido apresentou aumento de resistência, 

trabalhabilidade aceitável, redução da permeabilidade e resistência à condutividade 

térmica e elétrica quando comparado ao concreto tradicional, concluindo assim, que a 

cinza do bagaço da cana de açúcar pode ser aproveitado na adição do concreto com 

baixo custo e de forma sustentável satisfazendo os parâmetros de resistência.  

 Cinzas de biomassa de madeira 

A cinza de biomassa de madeira (CBM), objeto de estudo dessa pesquisa, é uma 

mistura complexa de resíduos orgânicos e inorgânicos gerados devido à combustão de 

madeira e produtos de madeira como cavacos serradura, casca etc. A CBM pode 



 

 

 

apresentar características semelhantes às cinzas volantes, que são obtidas do carvão 

mineral, que é uma madeira fossilizada (DEMIS, TAPALI, PAPADAKIS, 2014). 

A biomassa de madeira é uma biomassa leve e pode ser conhecida como um 

combustível inesgotável, sendo assim extremamente atraente para indústrias e usinas 

de ignição de biomassa em larga escala (GORI et al. 2013).  Cerca de 3% da CBM é gerada 

durante a incineração de 1 tonelada da biomassa de madeira, por esta razão, são 

realizados estudos da cinza como material cimentício suplementar. A substituição 

parcial do cimento por CBM pode influenciar nas propriedades das argamassas, segundo 

Chowdhury, Mishra e Suganya (2015), a substituição diminui os valores de retração por 

secagem. 

Medeiros et al. (2010) estudaram a incorporação de cinza de lenha (CL), 

coletadas de uma indústria ceramista da cidade de São Sebastião – DF, em massa 

cerâmica para a produção de blocos. Feito uma análise química da CL coletada, foi 

encontrado 43,32% de CaO, 7,36% de MgO e 8,24% de K2O. Após uma análise de 

difração de raios X foi verificado que a CL tem em sua composição quartzo (SiO2), 

aluminato de magnésio (MgAl2O4), feldspato potássico e óxido de cálcio (CaO). Em seu 

comportamento granulométrico, a CL apresentou 87,49% de fração de silte, 8,44% de 

fração de argila e 4,04% de fração de areia com diâmetro médio de 25,62 µm. Medeiros 

et al. (2010) concluiu em sua pesquisa que o aumento na quantidade de CL pode reduzir 

a absorção de água e aumentar o módulo de ruptura por flexão.  

Resende (2013) pesquisou o efeito da adição de cinzas de cavaco de lenha de 

Eucalipto como material cimentício suplementar. A cinza foi coletada de uma caldeira 

alternativa da empresa DPA-Nestlé localizada na cidade de Ibiá-MG. O material coletado 

foi dividido em três grupos: cinza in natura, cinza moída e cinza requeimada em forno 

por 2 horas na temperatura de 600ºC. Cada grupo de cinza foi substituído em 0, 5, 10 e 

15% em relação ao cimento CP V utilizado. Foram realizados os ensaios de 

espectrometria por energia dispersiva de raios X para definir a composição química para 

os três grupos de cinzas, indicando baixo teor de matéria orgânica e alto teor de cálcio 

(aproximadamente 50%) e ferro (aproximadamente 15%). 

Através do ensaio de espectroscopia de raios X, as cinzas de cavaco de eucalipto 

apresentaram em sua composição química 27,4% de óxido de cálcio, 22,6% de óxido de 

alumínio e 10,9% de óxido de ferro. Apresentou ainda, altos valores de perda ao fogo 



 

 

 

para as cinzas in natura e moídas, 47,5% e 51,0%, respectivamente, enquanto a cinza 

requeimada apresentou 15% de perda ao fogo. Nos ensaios de comportamento 

mecânico, todas as cinzas de eucalipto apresentaram a característica de preenchimento 

de vazios. As cinzas moídas e requeimadas apresentaram uma reatividade que melhorou 

as propriedades do compósito no estado endurecido. Resende (2013) concluiu em sua 

pesquisa, que a substituição de 5% de cimento pela cinza estudada na produção do 

concreto, não altera a quantidade de compósitos produzidos, desse modo, a cinza de 

cavaco de eucalipto pode ser utilizada como um material cimentício suplementar.  

Tamanna et al. (2020) realizaram uma pesquisa com resíduos provenientes da 

queima da madeira, e tal material apresentou-se como fonte pozolânica promissora 

para futura substituição do cimento Portland, tendo vantagens como melhoria na 

durabilidade do concreto e prática ao desenvolvimento sustentável. Em resumo, o 

estudo da incorporação da cinza em misturas de concreto resultou em uma resistência 

e trabalhabilidade reduzidas, porém com a durabilidade estendida, podendo ser útil 

para a construção sustentável.  

De modo geral, as pesquisas não apontam para uma tendência de 

comportamento, o que provoca a necessidade de avanços nos estudos desses materiais, 

alterando o tipo de biomassa, o tempo de incineração e os demais parâmetros.  

 METODOLOGIA 

A amostra do material foi coletada de diferentes fornos da Cerâmica Mondubim, 

que é uma olaria destinada à produção de blocos cerâmicos localizada no distrito de 

Curral Velho, a uma distância de aproximadamente 15 km da zona urbana de Crateús.  

A coleta foi realizada em junho de 2022 e posteriormente foi peneirada na 

peneira N°200 com abertura de 75 µm, como podemos ver na Figura 1. 

O tipo de madeira utilizado para queima são as madeiras secas da região, como 

mofumbo (Combretum leprosum) e jurema (Mimosa ophthalmocentra). Além disso, a 

incineração acontece por um período de 20 horas à temperatura que varia de 600 a 

800ºC. 

 

 

 



 

 

 

Figura 1 – Cinza a) Ponto de coleta; b) Peneiramento; c) Cinza processada 

 

Fonte: Autor (2023) 

 

 Caracterização da Cinza 

A fim de saber se a cinza da olaria atende aos requisitos químicos estabelecidos 

na ABNT NBR 12653 foram realizados os seguintes ensaios: - Granulometria a laser, 

realizada pelo instrumento Malvern Mastersizer 2000 na Fábrica de cimento Apodi-

Ceará, para a obtenção da distribuição do tamanho das partículas; Determinação da 

massa específica, pelo método do cimento Portland (Figura 3), segundo a ABNT NBR 

16605/2017;  Determinação da finura por meio da peneira 45 micrômetros, segundo a 

ABNT NBR 15894-3. A composição química da CBM foi caracterizada por meio de 

Espectroscopia por energia dispersiva de raios X, realizada no laboratório de geologia da 

Universidade Federal do Ceará no campus do Pici em Fortaleza/CE.  

A Microscopia eletrônica de varredura (MEV) foi aplicada para identificar a 

morfologia e os produtos de reação por meio de imagens capturadas em superfície (SE) 

com magnificação de 10.000x. Essa análise foi realizada em microscópio modelo 

QUANTA FEG 450, fabricado pela companhia FEI, conforme procedimento da Central 

Analítica/UFC.  

A Termogravimetria (TGA) foi utilizada para identificar os padrões de 

decomposição de produtos de reação por meio da perda de massa. Utilizou-se também 

a Calorimetria Exploratória Diferencial (DSC), a qual mediu as mudanças de energia ao 

variar a temperatura, permitindo caracterizar os processos de transição do material. 

Nessa análise foi utilizado o equipamento NETZSCH STA 449F3, modelo STA449F3A-

1067-M. A temperatura variou de 25°C a 900°C, a uma taxa de aquecimento de 



 

 

 

10°C/min, com atmosfera de nitrogênio, conforme procedimento do Laboratório de 

Materiais Avançados/UFC. 

 RESULTADOS 

Na Tabela 1 são mostrados os resultados da massa específica e do módulo de 

finura (F45), além do diâmetro médio, D10, D50 e D90, que indicam, respectivamente, 

que 10%, 50% e 90% das partículas possuem um diâmetro menor do que o valor 

indicado.  

Tabela 1 – Caracterização da CBM 

Massa específica (g/cm³) 2,87 

F45 µm (%) 12 

D10% (µm) 4,918 

D50% (µm) 14,384 

D90% (µm) 53,489 

Dmédio (µm) 23,167 

Fonte: Autor (2023) 

 

Nota-se que a amostra do resíduo possui massa específica menor que a do 

cimento, indicando partículas mais leves. De acordo com a norma NBR 12653:2014, o 

requisito da retenção de material na peneira (F45 µm) é de até 20% da massa inicial. 

Desse modo, a cinza de biomassa de madeira resultou uma porcentagem de 12%, 

atingindo nessa situação, um pré-requisito de um material pozolânico.  

No Gráfico 1 são apresentados os resultados da análise granulométrica da CBM. 

A curva em vermelho indica a distribuição granulométrica da amostra da cinza coletada. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Gráfico 1 – Distribuição das partículas da CBM 

 

Fonte: Autor (2023) 

 

De acordo com a Tabela 3, a cinza tem um percentual de 10% com partículas de 

diâmetro menores ou iguais a 4,91 µm, 50% das suas partículas possuem diâmetro 

menores ou iguais a 14,384 µm e 90% das partículas têm diâmetro menor que 53,49 µm.  

Tashima (2006) realizou a caracterização da cinza de casca de arroz (CCA) para 

analisar seu comportamento em matrizes de cimento Portland, e no ensaio de 

granulometria a laser feito pelo autor, a cinza atingiu um diâmetro médio de 11,076 µm. 

Esse resultado diverge da presente pesquisa, que teve um diâmetro médio de 23,167 

µm, possivelmente, devido ao tempo de 20 minutos de moagem que a cinza de casca de 

arroz passou como tratamento prévio. O autor realizou um estudo da influência do 

tempo de moagem da cinza na granulometria, tomando amostras com 2,5 min.; 5 min.; 

10 min.; 15 min.; 20 min. e 60 min. de moagem para a análise granulométrica e observou 

que a máxima eficiência do moinho de bolas utilizado foi com 20 minutos atingindo 

11,076 µm. Já com 60 minutos notou-se que a CCA começou a aglomerar-se, 

aumentando o diâmetro médio da cinza. No tempo de 2,5 minutos, a cinza apresentou 

um diâmetro médio de 20,026 µm, o que se aproxima do resultado do diâmetro médio 

da cinza do presente trabalho sem tratamento prévio.   

 Composição química da Cinza 

Os resultados obtidos estão apresentados na Tabela 2.  

 

 



 

 

 

Tabela 2 – Composição química da Cinza de Biomassa de Madeira (CBM) 

Amostra MgO (%) SiO2 (%) P2O5 (%) SO3 (%) K2O (%) CaO (%) 

CBM 3, 78 2, 34 2, 49 1,54 3,61 86,23 

Fonte: Autor (2023) 

 

Segundo a norma ABNT NBR 12653:2014, para que um resíduo seja classificado 

como material pozolânico, este deve apresentar em sua composição, um somatório nos 

teores de SiO2, Al2O3 e Fe2O3 equivalente a 70% para as classes N e C, e equivalente a 

50% para a classe pozolânica E. Analisando a composição química da cinza estudada, 

notou-se que essa condição não é satisfeita, visto que possui um teor de 2,34% de SiO2 

e teores nulos de Al2O3 e Fe2O3.  

Ainda segundo a norma, o material deve respeitar uma quantidade máxima de 

4% de SO3 para a classe pozolânica N, e de 5% para as classes C e E. Segundo os dados 

obtidos na Tabela 3, percebeu-se que a CBM respeitou o critério referente à quantidade 

máxima de SO3, com 1,54%.  

Esses resultados são semelhantes ao que foi visto no estudo realizado por Silva 

et al. (2020), que coletaram cinza de uma indústria cerâmica da região de São Paulo, que 

produz blocos em fornos intermitentes do tipo abóbora. As cinzas provenientes da 

queima da lenha de eucaliptos (Eucalyptus spp.), e casca de pinus (Pinus spp.) à 

temperatura que variavam de 600 a 800ºC tiveram como resultados uma grande 

quantidade de óxido de cálcio (39,35%) e somatória de 28,10% nos teores de SiO2, Al2O3 

e Fe2O3, através do ensaio de fluorescência de raios-X (FRX). Ainda segundo o autor, a 

cinza não apresentou nenhuma quantidade de SO3.  

Outro estudo também semelhante foi o de Borlini et al. (2005), caracterizando 

quimicamente cinzas de eucalipto provenientes de fornos de olarias, que também 

apresentaram um elevado teor de óxido de cálcio (CaO), com 32,6%.  

Lima e Cordeiro (2021) pesquisaram sobre a cinza da palha de milho (CPM) e 

obtiveram como resultado teores de 94,20% de SiO2 e 0,20% de Fe2O3 em sua 

composição química. Esses resultados divergem dos valores apresentados nesse estudo 

(2,34% de SiO2 e teores nulos de Al2O3 e Fe2O3) devido ao procedimento que a cinza de 

palha passou para se tornar uma CPM de alta reatividade, por um processo de lixiviação 

ácida controlada, incinerada em duas etapas e moagem altamente fina, enquanto a 



 

 

 

cinza do mofumbo e jurema passaram somente por uma incineração de 600 a 800 °C e 

peneiramento na peneira 200.  

Salvo et al. (2015) coletaram cinzas de biomassa de três usinas diferentes, uma 

delas sendo da central elétrica de palha localizada na Suécia. Após uma análise de 

difração de raio-X (DRX), a cinza estudada obteve uma composição de 57,30% de SiO2, 

0,4% de Al2O3 e 0,6% de Fe2O3. Apesar dos baixos teores de ferro e alumina, a cinza 

atingiu o pré-requisito de classe pozolânica E. E devido ao seu alto teor de sílica, a cinza 

pode ser potencialmente usada como material cimentício suplementar (MCS) após a 

redução do teor alcalino. Esse resultado diverge do presente estudo possivelmente 

devido ao tipo de cinza e ao tratamento prévio pela qual a cinza passou, que além do 

peneiramento, passou por moagem e 48 horas de lavagem.  

No entanto, segundo Hills et al. (2020), a diferença nos valores dos teores 

químicos da cinza é explicada pela influência do estado do material coletado para a 

pesquisa, a perda de nutrientes das plantas, às condições de colheita e o tipo de solo 

utilizado para o cultivo. 

 Microscópio Eletrônico de Varredura (MEV) 

As imagens da microscopia eletrônica de varredura (MEV) auxiliam na análise da 

morfologia e aspecto das partículas. 

Figura 2 – Microscopia eletrônica de varredura da amostra de cinza 

 

Fonte: Autor (2023) 



 

 

 

A Figura 2 é da amostra da cinza de biomassa de madeira, e pode-se verificar 

uma estrutura no formato próximo de um alvéolo. É possível ver também um 

aglomerado de partículas, se assemelhando ao trabalho realizado por Bennack (2016), 

na análise da cinza de madeira proveniente do processo de combustão da indústria 

madeireira de Santa Catarina, concluindo que esse aglomerado contribui para a 

formação de um material mais poroso (BENNACK, 2016).  

Ainda de acordo com a Figura 2, a cinza do Mofumbo e da Jurema apresentam 

aparentemente uma superfície lisa, o que diverge dos estudos de Ban e Ramli (2011), os 

quais pesquisaram sobre cinzas de madeira e obtiveram como resultado do MEV uma 

grande rugosidade superficial.  

 Termogravimetria (TGA) e Calorimetria exploratória diferencial (DSC) 

Os resultados das análises térmicas foram expressos no Gráfico para uma melhor 

análise da CBM. 

Gráfico 2 – Termogravimetria e Calorimetria Exploratória Diferencial da CBM 

 

Fonte: Autor (2023) 

 

No gráfico termogravimétrico tem-se a variação da massa em função da 

temperatura, podendo perceber a baixa variação de massa da CBM até a temperatura 



 

 

 

de 600 °C e uma variação brusca a partir dos 700 °C, perdendo aproximadamente 35 % 

de sua massa inicial à uma temperatura de 800 °C. De acordo com a curva da 

Calorimetria Exploratória Diferencial (DSC), na temperatura de 793,7 °C, é identificado 

uma reação exotérmica, devido ao pico orientado para acima, ocorrido possivelmente 

durante a oxidação da amostra. Pode-se concluir que o material é composto por uma 

grande quantidade de carbonato de cálcio (CaCO3). 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A caracterização química da cinza de biomassa de madeira (CBM), realizada 

através do método de espectroscopia por energia dispersiva, constatou que a cinza 

apresentou baixo teor de sílica (alumina e ferro). A somatória dos teores dos elementos 

em sua composição não satisfez o valor mínimo de 50% exigido pela ABNT NBR 

12653:2014 para que seja classificado como material pozolânico. Portanto, não se 

caracteriza quimicamente como pozolana. No entanto, as partículas apresentam finuras 

condizentes para uso em materiais cimentícios sem atividade química. Por fim, verificou-

se nas análises térmicas que a cinza de biomassa apresenta grande quantidade de 

carbonato de cálcio presente na composição. 
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RESUMO 

A areia natural, amplamente utilizada em 
compósitos cimentícios, tem se tornado cada 
vez mais escassa. Por outro lado, é observado a 
crescente disponibilidade de areias de britagem. 
No entanto, algumas características dessas 
areias podem ser limitantes na sua aplicação em 
concretos e argamassas, como a sua mineralogia 
e aspectos de forma de grão. Portanto, o 
objetivo deste estudo é realizar a análise 
mineralógica e de forma dos grãos de areias de 
britagem da Região Metropolitana de Fortaleza. 
Para isso, realizou-se microscopia ótica e 
difração de raios x. As características de forma 
foram obtidas por processamento digital de 
imagens. Como resultado, foram categorizadas 
cinco areias de origem granítica, e duas de rocha 
fonólito. Todas as areias apresentaram 
estruturas cristalinas bem definidas, sem a 
presença de material vítreo. Quatro tipo de 
areias tiveram os grãos classificados no formato 
semialongado e duas como semicircular na 
análise em duas dimensões (2D). Quanto, ao 
quesito angularidade, todas as areias são foram 
classificadas como subarrendondada. No 
entanto, observou-se que o tipo de britador e o 
processo de britagem pode favorecer a 
equidimensionalidade dos grãos. 
 
Palavras-chave: Areia de britagem. Mineralogia. 
Forma do grão.  
 

ABSTRACT 

Natural sand, largely used in cementitious 
composites, has become increasingly scarce. On 
the other hand, it is observed the increasing 
availability of crushed sands. However, some 
characteristics of these sands can be limiting in 
their application in concretes and mortars, such 
as their mineralogy and grain shape aspects. 
Therefore, the aim of this paper is to perform 
the mineralogical and grain shape analysis of 
crushed sands from the Metropolitan Region of 
Fortaleza.  For this, optical microscopy and x-ray 
diffraction were performed. The shape 
characteristics were obtained by digital image 
processing. As a result, five sands of granitic 
origin were categorized, and two of phonolite 
rock. All sands presented well defined crystalline 
structures, without the presence of glassy 
material. All sands showed well defined 
crystalline structures, without the presence of 
vitreous material. Four types of sands had their 
grains classified as semialongate and two as 
semicircular in the analysis in two dimensions 
(2D). As for the angularity requirement, all the 
sands were classified as subrounded. However, 
it was observed that the type of crusher and the 
crushing process can contribute to the 
equidimensionality of the grains 
 
Keywords: Crushed sand. Mineralogy. Shape of 
the grain.

 



 

 

 

 INTRODUÇÃO 

A utilização de agregado miúdo proveniente de britagem de rochas tem crescido 

nos últimos anos na construção civil. A introdução de novos paradigmas de 

sustentabilidade no setor, a sua ampla disponibilidade e o aprimoramento nos 

processos de britagem de rochas têm promovido o maior interesse pelo aproveitamento 

total desse material, que em algumas regiões do país ainda é um subproduto. Esse tipo 

de agregado é denominado areia de britagem. 

A utilização de areia de britagem em concretos e argamassas tem sido testada 

por diversos pesquisadores, como Donza, Cabrera e Irassar (2002), Menossi et al. (2010), 

Silva e Prudêncio Jr (2013), Park (2012), Zhang, Zacaria e Hama (2013), Siqueira (2020), 

Campelo et. al (2022), entre outros. Esses estudos apontam para a viabilidade do uso de 

areia de britagem em substituição à areia natural, tendo em vista que, as características 

e propriedades do material compósito produzido vem atendendo aos requisitos técnicos 

necessários à segurança estrutural, além de aspectos ligados à sustentabilidade e à 

economia.  

Algumas características dos agregados dependem exclusivamente da 

composição da rocha de origem, como dureza, absorção de água, presença de 

contaminantes, entre outros. Por outro lado, as características como a distribuição de 

tamanhos, forma e textura podem ser controladas durante o processo produtivo 

(ALMEIDA et al., 2005; GUIMARÃES; GOMES, 2020). Segundo Mehta e Monteiro (2014), 

as condicionantes das características dos agregados são a microestrutura da rocha 

matriz e sua exposição prévia, portanto, o grau de intemperismo e o processo de 

fabricação. Dessa forma, as propriedades dos agregados podem ser divididas em 

aquelas dependentes da porosidade e da composição química e mineralógica, como 

resistência e módulo de elasticidade; e aquelas dependentes das condições prévias e 

condições de produção, como tamanho, forma e a textura das partículas. 

Algumas restrições são pontuadas no emprego da areia de britagem, sendo 

vinculadas às características de forma e textura dos grãos e ao seu elevado teor de 

material pulverulento (SHEN, 2018). A não uniformidade dessas características é 

verificada entre diferentes regiões e entre diferentes unidades produtoras, uma vez que 

são influenciadas pela composição mineralógica da rocha matriz e pelo processo 



 

 

 

produtivo utilizado por cada pedreira. Portanto, o objetivo deste estudo é analisar as 

características mineralógicas e de forma dos grãos das principais pedreiras da RMF. 

Complementarmente, também são avaliados os parâmetros físicos e a composição 

química das areias. 

 MATERIAIS E MÉTODOS 

As areias de britagem estudadas são provenientes de pedreiras localizadas na 

Região Metropolitana de Fortaleza. As amostras foram retiradas dos estoques das 

pedreiras, conforme especifica a ABNT NBR NM 27:2001, para posterior redução de 

amostras de campo para ensaios de laboratório. O material não passou por processos 

de lavagem ou peneiramento após a coleta, portanto, não foram descartadas as 

partículas abaixo de 75 µm. Neste experimento, as amostras foram identificadas 

conforme a fonte e o tipo de britador, como mostra o Quadro 1. 

     Quadro 1 - Identificação das areias e do processo de britagem 

Fonte: Autores (2023). 

 

Para a primeira britagem, normalmente são empregados britadores de 

mandíbulas (CAVALCANTI; PARAHYBA, 2012), conforme visto no Quadro 1. Nas 

britagens secundária e terciária, geralmente são utilizados britadores giratórios cônicos, 

que apresentam como principal vantagem a capacidade de limitar a quantidade de finos 

produzidos (CEPURITIS; JACOBSEN; ONELLA, 2015). Nas Figuras 1a e 1 b são 

apresentados os britadores de mandíbulas e cônico, respectivamente.  

Identificação 
da amostra 

Pedreira 
de 

origem 

Britador 
primário 

Britador 
secundário 

Britador 
terciário 

Britador 
quaternário 

Areia A Pedreira A Mandíbulas    Cônico Cônico - 

Areia B Pedreira B Mandíbulas Cônico - - 

Areia C Pedreira C Mandíbulas Cônico Cônico - 

Areia D Pedreira D Mandíbulas Cônico - - 

Areia E Pedreira E Mandíbulas Cônico Cônico - 

Areia F Pedreira E Mandíbulas Cônico Cônico - 

Areia G Pedreira E Mandíbulas Cônico Cônico Cônico 

Areia H Pedreira F Mandíbulas Cônico Cônico - 



 

 

 

Figura 1 – Britadores: a) mandíbulas; b) cônico 

 

 

 

 

Fonte: Mesto Minerals 

                 

No britador de mandíbulas (Figura 1a), o esmagamento da rocha é feito por 

esmagamento da rocha contra a mandíbula (METSO MINERALS, 2005).  Nos britadores 

cônicos (Figura 1b), ocorre pela combinação de compressão e atrito (ARNOLD, 2011).  

Vale destacar que as areias E, F e G são provenientes da mesma jazida, a pedreira 

E. O tamanho da abertura final do britador, no processo de britagem terciária, propicia 

uma característica granulométrica diferente para as areias E e F, enquanto que a areia 

G é produzida na britagem quaternária. 

 Métodos de ensaio 

Os ensaios de caracterização realizados nas areias estão listados na Tabela 1. 

    Tabela 8 - Ensaios de caracterização das areias de britagem 

Ensaio realizado Norma/ procedimento de ensaio 

Difração de raios X Procedimentos do Laboratório de RX/UFC 

Fluorescência de raios X Procedimentos do Laboratório RX/UFC 

Análise Petrográfica ABNT NBR 7389-1:2009 

Granulometria, módulo de finura e 
dimensão máxima característica 

ABNT NBR 17054:2022 

Massa específica ABNT NBR 16916:2021 

Absorção de água ABNT NBR 16916:2021 

Teor de Material Pulverulento                   ABNT NBR 16973:2021 

Análise da forma dos grãos Aggregate Image Measurement System 
(AIMS) 

Fonte: Autores (2023) 

 

Tendo em vista que as areias E, F e G são oriundas de uma mesma pedreira, 

apenas uma amostra de rocha foi utilizada tanto para o ensaio de fluorescência de raios 

x (FRX), difração de raios x (DRX) e petrografia. 

A análise da forma dos grãos foi realizada através de Processamento Digital de 

Imagens – PDI. Foi utilizado o Aggregate Image Measurement System (AIMS),  visando 

a) b) 



 

 

 

obter às propriedades de forma (forma 2D) e angularidade (CASTELO BRANCO et al, 

2006).  

Para o agregado miúdo, o sistema fornece dois parâmetros: a forma 2D e a 

angularidade. A forma 2D quantifica a forma relativa de imagens bidimensionais das 

partículas de agregado. O seu índice varia de 0 a 20, sendo que quanto mais próximo de 

zero, mais a partícula de agregado terá a forma de um círculo perfeito. Já a angularidade 

é medida por meio do parâmetro gradiente e quantifica as mudanças ao longo das 

bordas das partículas e varia em uma escala de 0 a 10.000. De acordo com esse 

parâmetro, um círculo perfeito tem um valor de gradiente de angularidade muito baixo, 

tendendo a zero (BESSA, 2012). 

Para a realização da análise de imagens em agregados miúdos utiliza-se as 

peneiras de abertura 4,75 mm; 2,36 mm; 1,18 mm; 0,6 mm; 0,3 mm; 0,15 mm e 0,075 

mm, sendo utilizado o material retido em cada peneira. É realizada a análise em uma 

amostra de 150 grãos para cada fração separada, assegurando que a câmera não 

capture a mesma imagem mais de uma vez, conforme Figura 2. 

         Figura 2 - Equipamento AIMS (Aggregate Image Measurement System) 

 

 

 

 

  

Fonte: Bessa (2012). 

 

A metodologia de classificação dos agregados foi desenvolvida na University 

College Station, Texas-EUA, em 2004, utilizando uma série de ensaios em agregados de 

diversas origens mineralógicas. Foi utilizado o método estatístico dos clusters 

(agrupamentos) para as análises de cada propriedade obtida por meio do AIMS e para a 

determinação dos limites de classificação (BESSA, 2012), os quais são apresentados na 

Tabela 2. 

 

 

 



 

 

 

  Tabela 2 – Limites de classificação de Al Rousan  

Propriedades Valores limites/ Classificação 

 
Forma 2D 

< 6,5 6,5 – 8,0 8,0 -10,5 > 10,5 

Circular Semicircular Semialongado Alongado 

 < 2100 2100 - 4000 4000 -5400 > 5400 

Angularidade Arredondado Subarredondado Subangular Angular 

Fonte: Bessa (2012). 

 

Conforme os limites indicados na Tabela 2, as partículas que se concentram nas 

faixas circular e semicircular da forma 2D e nas faixas arredondado e subarrendondo 

apresentam maior grau de esfericidade/circularidade, portanto são melhores para 

trabalhabilidade do concreto. 

A areia natural também foi analisada para comparação com os resultados das 

areias de britagem, tendo em vista a avaliação dos possíveis efeitos da forma dos grãos 

nas propriedades dos concretos. 

 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Análise mineralógica 

A classificação petrográfica, com a identificação dos minerais principais e 

acessórios, assim como a textura das rochas que compõem as areias de britagem, é 

apresentada no Quadro 2. 

Quadro 2 - Classificação petrográfica das areias  

Areia Rocha 
Classificação 
petrográfica 

Textura Minerais principais 
Minerais 

acessórios 

A 
 

Ígnea 
 

Monzogranito 
 

Inequigranular 

Microclina. plagioclásio, 
quartzo, biotita, 

muscovita, minerais 
opacos. 

 
Apatita 

B 
 

Ígnea 
 

Monzodiorito 
 

Inequigranular 

Microclina. plagioclásio, 
quartzo, biotita, 

muscovita, minerais 
opacos. 

 
Apatita 

C 
 

Ígnea 
 

Monzogranito 
 

Inequigranular 

Microclina. plagioclásio, 
quartzo, biotita, 

muscovita, minerais 
opacos. 

 
Apatita 



 

 

 

Areia Rocha 
Classificação 
petrográfica 

Textura Minerais principais 
Minerais 

acessórios 

D 
 

Ígnea 
 

Monzodiorito 
 

Inequigranular 

Microclina. plagioclásio, 
quartzo, biotita, 

hornblenda, muscovita, 
minerais opacos, 

sericita. 

 
Apatita 

F e G 
 

Ígnea 
 

Fonólito 
 

Porfirítica 

Feldspato potássico, 
piroxênio, hornblenda, 

nefelina, olivina, opacos. 
minerais opacos. 

 
Apatita 

H 
 

Ígnea 
 

Monzogranito 
 

Inequigranular 
Microclina. plagioclásio, 

quartzo, biotita, 
muscovita, minerais 

opacos. 

 
Apatita 

Fonte: Autores (2023). 

 

A areias A, B, C, D e H são formadas por rochas ígneas intrusivas ou plutônicas. 

Conforme Cavalcanti e Parahyba (2011), as jazidas localizadas nas cidades de Itaitinga, 

Caucaia e Pacatuba na RMF, onde estão as pedreiras produtoras dessas areias, podem 

ser consideradas granitóides, portanto, variações do granito. A textura inequigranular 

das rochas intrusivas apresentam cristais de maiores dimensões, que podem ser vistos 

a olho nu. As areia F e G, cuja jazida está situada na cidade de Eusébio, são formadas por 

rochas ígneas extrusivas ou vulcânicas, sua textura porfirítica indica uma massa formada 

por cristais de pequenas dimensões com a presença, em seu meio, de cristais de maiores 

dimensões (fenocristais). O perfil de concentração dos minerais das rochas estudadas 

está apresentado na Tabela 3. 

Tabela 3 – Perfil de concentração dos minerais 

Concentração dos minerais nas areias de britagem (%) 

Areia Quartzo 
Feldspatos Mica 

Feldspatos e piroxênios Outros 
Mc Pl Bt Msc 

A 30 35 20 6 3 - 5 

B 5 15 50 20 3 - 7 

C 33 23 27 8 4 - 5,8 

D 5 10 55 20 3 - 9 

F e G - - - - - 70 17 

H 33 30 22 6 3 - 4 

Legenda: Mc - Microclina; Pl - Plagioclásio; Bt - Biotita; Msc - Muscovita; Outros - minerais opacos, 
sericita, horblenda, nefelina e olivina. 

Fonte: Autores(2023). 

 



 

 

 

O quartzo é o mineral predominante nas areias A, C e H, seguido dos feldspatos 

- microclina e plagioclásios, respectivamente. Rochas compostas com esses minerais, 

geralmente, são mais resistentes à fragmentação (PANG et al, 2010). Também são 

descritos pela ABNT NBR 7389-1:2009 como minerais com grãos inócuos, isto é, não 

reagem com a pasta de cimento e apresentam resistência físico-mecânica adequada 

para a fabricação do concreto. As areias B e D apresentam maiores teores de plagioclásio 

e microclina, assim como apresentam as maiores concentrações de mica, 

principalmente, biotita.  

Na Figura 3a está apresentado a microscopia ótica da areia A, onde é visualizada 

a muscovita à luz natural. Na microscopia da areia D, apresentada na Figura 3b, é 

verificada a presença de biotita, apatita e plagioclásio. 

 Figura 3 - Microscopia ótica a) areia A; b) areia D 

 

 

 

 

 

  

Legenda: Msc – Muscovita; Bt - Biotita; Ap - Apatita; Pl - plagioclásio. 

Fonte: Autores (2023). 

 

A presença de muscovita, assim como da biotita, também foram identificadas 

nas amostras das areias B, C e H. Esses minerais podem comprometer os concretos em 

termos de resistências mecânicas, devido aos planos de clivagem, comuns em minerais 

micáceos (LAGERBLAD, GRAM, WESTERHOLM, 2014). Conforme a ABNT NBR 7389-

1:2009, altos teores desses minerais podem alterar a trabalhabilidade do concreto e 

aumentar a demanda por água ou ainda comprometer a aderência com a pasta de 

cimento.  

As areias de britagem B e D apresentaram teores de materiais micáceos, biotita 

e muscovita acima de 20% em suas composições. A presença de altos teores de mica 

pode prejudicar a resistência mecânica e alterar a trabalhabilidade do concreto devido 

a presença de planos de clivagem, no entanto, Donza, Cabrera e Irassar (2003) afirmam 

a) b) 



 

 

 

que o processo de esmagamento do agregado miúdo pode eliminar essas zonas de 

fraqueza, mas segundo Lagerblad; Blam; Westerholm (2014), a mica livre nas frações 

mais finas é díficil de se cubicizar (adquirir dimensões de comprimento, largura e 

espessura iguais ou aproximadas), pois os blocos tendem a dobrar em vez de quebrar, 

interferindo na forma dos grãos 

A rocha fonólito (areias F e G) apresenta uma matriz microcristalina constituída 

por minerais máficos alterados, como o piroxênio e feldspato potássico, representando 

cerca de 70% da amostra. Os fenocristais de nefelina, horblenda e olivina encontram-se 

situados em meio a essa matriz, conforme mostra as microscopias óticas na Figura 4. 

Figura 4 - Microscopia ótica com a presença de fenocristais no seio da matriz  

microcristalina: a) Areia F; b) Areia G 

 

  

Legenda: Ne -fenocristais de nefelina; OP- Opacos;  Hbn –Horblenda. 

 Fonte: Autores (2023) 

 

Conforme a análise petrográfica, as rochas estudadas apresentam composição 

mineral e textura adequadas para o uso como agregado na fabricação do concreto, com 

características que conferem resistência mecânica adequada ao mesmo.    

Os resultados da fluorescência de raios x, que estabelece o percentual de 

concentração dos elementos químicos que compõem cada areia de britagem avaliada, 

está apresentado na Tabela 4. 

       Tabela 4 - Composição química das areias de britagem 

 
Elemento 

Concentração dos elementos químicos (%) 

A B C D F e G H 
Si 38,74 53,24 54,66 54,58 44,52 55,51 

K 8,22 14,83 15,55 18,85 17,36 14,21 

Al 12,00 9,15 8,56 10,96 14,54 9,44 

Fe 20,40 11,17 10,34 7,21 10,15 10,26 

Ca 14,83 8,63 8,83 6,14 5,73 8,96 

a) b) 



 

 

 

 
Elemento 

Concentração dos elementos químicos (%) 

A B C D F e G H 
Na - - - - 4,55 - 

Ti 3, 06 2,14 1,63 1,08 1,16 1,05 

Mn 0,68 0,30 0,26 - 0,73 0,38 

Zr 0,50 - - - 0,32 - 

Cl - - - 0,06 0,29 - 

P 0,98 - - - 0,23 - 

Sr 0,30 0,39 0,09 0,13 0,20 0,16 

Rb - 0,10 0,07 0,16 0,12 - 

        Fonte: Autores (2023) 

 

Os elementos químicos silício (Si), alumínio (Al), potássio (K), ferro (Fe) e cálcio 

(Ca) são comuns em todos os tipos de areia de britagem e juntos representam cerca de 

90% da composição das mesmas. A concentração dos componentes químicos das areias 

de britagem F e G são iguais porque possuem origem na mesma jazida, tendo sido 

ensaiado apenas uma amostra. 

A Difração de raios X (DRX) é uma técnica utilizada para identificar e quantificar 

fases de compósitos. Em análise de rochas é possível identificar os minerais que as 

compõem, por meio dos compostos químicos, e o seu grau de cristalinidade, por meio 

da intensidade dos picos formados por esses compostos. Segundo Marinoni (2012), a 

intensidade dos picos da DRX indica a organização cristalina dos minerais, sendo que 

quanto maior o pico, menos deformado se encontra o material, o que o torna mais 

estável. Os difratogramas de raios x das areias de britagem avaliadas estão apresentados 

nas Figura 5.  

No difratograma da areia A, o plagioclásio e a microclina demonstram possuir 

maior nível de organização interna na sua estrutura, apresentando os picos mais 

intensos, enquanto que o quartzo apresenta leve intensidade. Já os difratogramas das 

areias B, C, e D apresentam o quartzo como material de maior intensidade na formação 

dos picos de cristalinidade, seguidos dos feldspatos sódicos e potássicos, plagioclásio e 

microclina, respectivamente. A rocha matriz das areias F e G possui composição de 

feldspatos sódicos e potássicos e piroxênios. No DRX da areia H apenas o quartzo 

apresentou pico de alta intensidade, caracterizando-se como material cristalino na 

composição da rocha.  

 



 

 

 

Figura 5 -  Difratogramas de raios X das areias de britagem: : A) Areia A; B) Areia B; C) Areia C; D) Areia 
D; FG) Areias F e G; H) Areia H. 

 

Conforme apreciação dos resultados, as rochas estudadas são formadas por 

minerais de estruturas cristalinas bem definidas, desse modo, apresentam-se estáveis, 

sem riscos de reações deletérias quando utilizadas como agregado no concreto. 

 Análise de forma do grão 

Nas Figuras 6 e 7 está apresentado o perfil geral de concentração dos grãos para 

a classificação de forma 2D e de angularidade, respectivamente.  

De acordo com o parâmetro de forma 2D, os grãos das areias A, B, C, D e H são 

classificados como semialongado, devido à maior concentração de grãos nessa faixa. 

Essas areias apresentam a faixa semicircular como a segunda maior faixa de 

concentração dos grãos. 



 

 

 

As areias F, G e a areia natural possuem grãos concentrados, em sua maioria, na 

faixa semicircular. A areia F tem a segunda maior concentração na faixa semialongado, 

enquanto que a Areia G e a areia natural apresentam segunda maior concentração na 

faixa circular. 

Figura 6 - Classificação de forma 2D dos grãos 

 

Fonte: Autores (2023). 

 

Contudo, é relevante para a análise de forma, a concentração das partículas nos 

extremos - circular e alongado. Pode-se observar que as areias F, G e areia natural 

possuem maiores quantidades de grãos concentrados na faixa circular e pequenas 

quantidades na faixa alongado. As demais areias possuem concentrações semelhantes 

de grãos nos dois extremos. Conforme os trabalhos de Gonçalves et al. (2007), 

Westerholm et al. (2008), a equidimensionalidade das partículas é o principal parâmetro 

de forma dos grãos do agregado miúdo, uma vez que afeta de forma mais significativa a 

trabalhabilidade do concreto. Dessa forma, o parâmetro de forma 2D representa a 

equidimensionalide dos grãos no âmbito bidimensional. Portanto, as areias F e G 

apresentam as melhores características de equidimensionalidade entre as areias 

estudadas, com características mais próximas as da areia natural. Isso ocorre devido às 



 

 

 

configurações dos britadores terciário e quaternário que utilizam o processo de 

britagem úmido. 

Na Figura 7 estão apresentados os percentuais de concentração dos grãos de 

areia em cada faixa da classificação do parâmetro angularidade. A angularidade é aqui 

considerada sinônimo do parâmetro grau de arredondamento.  

Figura 7 - Classificação de angularidade dos grãos 

 

Fonte: Autores (2023) 

 

Nesse parâmetro, as areias A, B, C, D, F, G, H e natural apresentam grãos em 

maior concentração na faixa subarredondado. No entanto, é verificado que as areias F 

e G apresentam os percentuais de concentração mais elevado que as demais areias 

nessa faixa. As areias A, B, C, D, H, F e natural apresentam a faixa subangular com a 

segunda maior faixa de concentração dos grãos, enquanto a areia G apresenta a faixa 

arrendondada. Nos extremos, faixas arredondados e angular, verifica-se que as areias 

A, B, C, D e H possuem maior concentração de grãos na faixa angular, enquanto que as 

areias F, G e natural concentram maior quantidade de grãos na faixa arredondado. 

Essa característica de forma das areias de britagem é responsável pela demanda 

de um maior volume de pasta de cimento para promover um melhor empacotamento, 



 

 

 

pois devido à maior quantidade de ângulos e arestas aumenta-se a área de superfície 

específica do grão (CORTES et al., 2008; MEHTA; MONTEIRO, 2014; SHEN,2018). 

Por fim, na Tabela 5 são apresentados os demais parâmetros físicos das areias 

de britagem.  

       Tabela 5 – Parâmetros físicos das areias de britagem 

Areia 
Massa 

específica 
Absorção de 

água 
Pulverulento 

Módulo 
de finura 

DMC 
(mm) 

A 2.670 kg/m³ 0,60% 10,56% 2,61 4,8 

B 2.620 kg/m³ 0,40% 11,32% 2,21 4,8 

C 2.540 kg/m³ 0,59% 14,72% 2,59 4,8 

D 2.520 kg/m³ 0,88% 10,20% 2,46 4,8 

F 2.380 kg/m³ 0,70% 10,10% 2,52 2,4 

G 2.330 kg/m³ 1,04% 10,50% 2,21 2,4 

H 2.610 kg/m³ 0,6% 8,31% 2,99 4,8 

 Fonte: Autores (2023). 

 

As massas específicas das amostras de areia de britagem se encontram entre 

2.330 kg/m³ e 2.670 kg/m³ valores similares aos encontrados nos trabalhos de Cabrera, 

Traversa e Ortega (2011), Park (2012), Zang, Zacaria e Hama (2013), Silva, Souza e Gomes 

(2019), portanto, considerados típicos para agregados de origem granítica.  

O teor de material pulverulento (< 75 µm) das areias de britagem A, B, D, F, G e 

H se concentra na faixa de 8,3% a 11,3%. A areia D apresentou o percentual igual a 

14,7%. Dessa forma, somente esta última não atendeu ao limite máximo de 12% para 

agregado miúdo britado utilizado em concretos protegidos do desgaste superficial, 

especificado pela ABNT NBR 7211/2009. Por outro lado, as pesquisas de Quiroga e 

Fowler (2003), Benabed et al. (2012) e Westerholm et al. (2008) apontam que até 15% 

de material pulverulento em areias de britagem pode ser considerado benéfico para o 

uso em concretos e argamassas por atuar como lubrificante entre as partículas de 

agregado. De modo geral, o maior teor de finos é responsável pelo maior consumo de 

água, aumentando a relação água/aglomerante (TIECHER; MARCON, 2020). 

A ABNT NBR 7211:2009 classifica o agregado miúdo de acordo com o módulo de 

finura, sendo de 1,55 a 2,20 o módulo de finura de areias da zona utilizável inferior, de 

2,20 a 2,90 da zona ótima e de 2,90 a 3,50 da zona utilizável superior.  O módulo de 

finura das areias A, B, C, D, F e G estão entre 2,21 a 2,61, portanto, estão na zona ótima.  

Por outro lado, a areia E foi descartada para uso como agregado miúdo, por apresentar 



 

 

 

módulo de finura (3,63) e distribuição granulométrica fora dos padrões da ABNT NBR 

7211:2009.  De modo geral, as areias de britagem possuem características 

granulométricas compatíveis para o uso em compósitos cimentícios, corroborando com 

Lima e Siqueira (2020). 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo realizou a análise mineralógica e de forma dos grãos de oito 

tipos de areia de britagem de seis pedreiras da Região Metropolitana de Fortaleza.  Além 

disso, realizou-se ensaios acessórios para determinar a composição química e os índices 

físicos das areias. As principais considerações são elencadas a seguir: 

• A análise mineralógica identificou cinco tipos de areia de britagem de rocha 

granítica, formadas principalmente pelos minerais de quartzo, feldspatos e micas, e 

dois tipos de areia de rocha fonólito, formadas principalmente por feldspatos e 

piroxênios. 

• As rochas estudadas são formadas por minerais de estruturas cristalinas bem 

definidas, desse modo, apresentam-se estáveis, sem riscos de reações deletérias 

quando utilizadas como agregado no concreto 

• Conforme a análise petrográfica, as rochas estudadas apresentam composição 

mineral e textura adequadas para o uso como agregado na fabricação do concreto, 

com características que conferem resistência mecânica adequada ao mesmo. 

• Na análise de forma 2D, quatro tipos de areia foram classificados como 

semialongado. Enquanto duas foram classificados como semicircular. Na análise de 

angularidade, todas as areias foram classificadas como subarredondado. Além disso, 

verificou-se que o processo de britagem pode favorecer a equidimensionalidade dos 

grãos. 
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RESUMO 

O presente trabalho buscou avaliar a fertilidade 
do solo, dando ênfase à quantificação dos 
nutrientes necessários para garantir a 
produtividade agrícola da cultura Musa sp. 
Analisou-se o potencial hidrogeniônico (pH), 
fósforo (P) e potássio (K+) acessível; cálcio (Ca+2) 
e magnésio (Mg+2) trocável; saturação por 
alumínio trocável (m%), capacidade de troca 
cátions CTC a pH 7,0 (T); saturação por bases 
(V%) e; matéria orgânica (MO). Conforme 
resultado da análise, foram obtidos os seguintes 
resultados: teores de pH (5,6); MO (14,1 g/kg) P 
(5,0 mg/dm³) K (110 mg/dm³), Ca2+ (3,42 
cmolc/dm³), Mg2+ (2,53 cmolc/dm³); Al3+ (0,00 
cmolc/dm³), H (4,41 cmolc/dm³), e CTC (T) 
(10,73 cmolc/dm³); m (0,0 %) e V (59 %). A partir 
dos resultados supracitados, sugere-se a 
aplicação de 1.103 kg de calcário calcítico com a 
finalidade de elevar a saturação por base para 
70%, além da adição de 50 kg/ha de N e de 343,5 
kg/ha de P2O5 e 96,7 kg/ha de K2O. Vale destacar 

que, suas aplicações no solo, devem ser 
realizadas através de fontes de 837,8 kg/ha de 
superfosfato triplo; 161,2 kg/ha de cloreto de 
potássio e 111 kg/ha de ureia. Também é 
essencial a adição de 30 a 50 t/ha de matéria 
orgânica como, por exemplo, esterco bovino ao 
solo, visando melhor aproveitamento do 
material pelas culturas. 
 
Palavras-chave: Adubação. Manejo do solo. 
Nutrição mineral. 

 

ABSTRACT 

The present work sought to evaluate soil 
fertility, emphasizing the quantification of 
nutrients needed to ensure the agricultural 
productivity of the Musa sp. The hydrogenionic 
potential (pH), phosphorus (P) and potassium 
(K+) accessible were analyzed; exchangeable 
calcium (Ca+2) and magnesium (Mg+2); 
exchangeable aluminum saturation (m%), CTC 
cation exchange capacity at pH 7.0 (T); base 



 

 

 

saturation (V%) and; organic matter (OM). As a 
result of the analysis, the following results were 
obtained: pH levels (5.6); MO (14.1 g/kg) P (5.0 
mg/dm³) K (110 mg/dm³), Ca2+ (3.42 
cmolc/dm³), Mg2+ (2.53 cmolc/dm³); Al3+ (0.00 
cmolc/dm³), H (4.41 cmolc/dm³), and CTC (T) 
(10.73 cmolc/dm³); m (0.0%) and V (59%). From 
the above results, it is suggested the application 
of 1,103 kg of calcitic limestone in order to 
increase the base saturation to 70%, in addition 
to the addition of 50 kg/ha of N and 343.5 kg/ha 

of P2O5 and 96.7 kg/ha of K2O. It is worth noting 
that its applications in the soil must be carried 
out through sources of 837.8 kg/ha of triple 
superphosphate; 161.2 kg/ha of potassium 
chloride and 111 kg/ha of urea. It is also 
essential to add 30 to 50 t/ha of organic matter, 
such as cattle manure to the soil, in order to 
make better use of the material for crops. 
 
Keywords: Fertilization. Soil management. 
Mineral nutrition.

 

 INTRODUÇÃO 

A banana (Musa sp.) é uma das frutas mais consumidas no mundo, produzida em 

grande escala nos países tropicais. O Brasil é um dos maiores produtores mundiais do 

fruto, ocupando o quarto lugar, totalizando 6,7 milhões de toneladas (IBGE, 2020). Entre 

os estados brasileiros, São Paulo, Bahia, Minas Gerais e Santa Catarina destacam-se pela 

produção nacional. A bananicultura se caracteriza como uma atividade de grande 

importância econômica em todo o mundo. No Brasil, sua ampla produção se deve ao 

fato da sua capacidade de adaptação na maioria das regiões, além do rápido retorno do 

capital investido, uma vez que, dependendo da cultivar, chega a dar retorno já no 

primeiro ano de plantio (DINIZ et al., 2014). 

No estado de Alagoas, o cultivo da bananeira é uma atividade rentável para 

pequenos e médios produtores, entretanto a maioria dos plantios se localiza em regiões 

de mata e próximo à costa. Visando altas produtividades e bom desenvolvimento da 

cultura da bananeira, é necessário suprir todas as suas exigências nutricionais. Embora 

uma pequena parte dos nutrientes seja suprida pelo solo e resto de culturas que ficam 

das colheitas anteriores, para que o seu potencial produtivo seja expresso, é necessário 

a aplicação de corretivo como calcário e fertilizantes químicos, bem como matéria 

orgânica para maior aproveitamento dos nutrientes (LOPEZ, 1994).  

Além disso, a quantidade de fertilizante a ser aplicada para a cultura depende do 

seu potencial genético produtivo, densidade populacional de planta, estado 

fitossanitário e, principalmente, da relação dos nutrientes no solo e do sistema radicular, 

o qual é de grande importância na absorção dos minerais. Sabe-se que, o nitrogênio (N) 

e o potássio (K) são os elementos mais requeridos e importantes para o crescimento e 

desenvolvimento da planta, visto que são os macronutrientes mais absorvidos e atuam, 

entre outras funções, no aumento do número de pencas e promove a produção de 



 

 

 

cachos e pencas, respectivamente; enquanto que o fósforo (P) atua nas funções dos 

órgãos florais, sendo o elemento mais exportado pelos frutos (BORGES et al., 2015).  

Vale destacar que o desequilíbrio entre nitrogênio e potássio desencadeia 

problemas de pós-colheita, pois leva a abscisão de frutos que já estão maduros no 

cacho. A baixa quantidade de potássio leva ao acumulo de nitrogênio na forma 

amoniacal que, quando em excesso, leva a uma grande dificuldade na frutificação do 

cacho, produzindo cachos com pencas espaçadas e com pouca resistência no transporte 

(GUERRA et al., 1986). 

Assim, o presente trabalho foi desenvolvido com o objetivo de verificar as 

concentrações dos elementos contidos no solo no município de Teotônio Vilela/Alagoas, 

na fazenda Laudelino, para a implantação de Musa sp. para maior produtividade 

agrícola. Além disso, pesquisa visa mostrara aos agricultores que solos com media 

fertilidade não iram necessitar de grandes adubações para se ter uma melhor produção, 

tendo assim menos gasto na implantação da cultura.  

 MATERIAL E MÉTODOS 

O presente trabalho foi conduzido na fazenda Laudelino, localizado no município 

Teotônio Vilela (Figura 1), onde se encontra a Mesorregião do leste de Alagoas, com 

latitude 09 °54ˋ 22 '' e longitude 36 ° 21 '08'' Oeste, a 156 metros de altitude e 101 km 

da capital. O clima é classificado com temperatura média de 24°C e precipitação em 

média anual são de 1134 mm/ ano (MASCARENHAS et al., 2005). Apresenta relevo 

ondulado ou levemente ondulado sendo frágil e suscetível à erosão devido ao seu 

declive de (5 a 10% de declive) (VERDUM et al., 2016).  

Os solos da região apresentam diversas características na sua natureza 

pedológica, tais como Latossolos e podzólicos em altos e altos resíduos; Com Podzol 

Fragipã, Podzol Plinticos e Podzois em baixas depressões no plano, pela concrecion 

Podzólocos em áreas secas, mortas e declive e gleissolos e solos aluviais nas áreas mais 

baixas (MASCARENHAS et al., 2005). 

 

 

 

 



 

 

 

Figura 1 - Área de 1 hectare da fazenda Laudelino em Teotônio Vilela- AL 

 

Fonte: (Silva, 2019). 

 

A pesquisa foi realizada entre os anos de 2019 a 2020, onde coletas de solo foram 

realizadas de forma aleatória em 1 hectare (ha) na camada de 0-20 cm de profundidade, 

totalizando 15 amostras, cada uma com aproximadamente 0,5 dm³ de solo, a partir de 

coleta simples foram misturadas para compor uma única amostra composta e desta 

retirou-se 1 kg de solo para posteriores análises da fertilização. As análises foram 

realizadas no laboratório de solo do Campus de Engenharias e Ciências Agrárias (CECA) 

da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), localizada no município de Rio Largo, AL. 

Os parâmetros estabelecidos para quantificação foram o potencial 

hidrogeniônico (pH), fósforo (P) e potássio (K+) acessível; cálcio (Ca+2) e magnésio (Mg+2) 

trocável; saturação por alumínio trocável (m%), CTC a pH 7,0 (T); soma de base (V%) e; 

matéria orgânica (MO). Estes são índices determinantes na fertilidade do solo.   

As recomendações, interpretações e cálculos de adubação para o solo, 

posteriormente para implantação de cultivo de bananeira, foram realizados baseados 

no Manual de Recomendação de Calagem e Adubação para o Estado do Espírito Santo 

(PREZOTTI et al., 2007). 

Tendo em vista, os valores dos elementos apresentados no solo pela análise 

química de solo foram classificados em baixo, médio e alto. A quantidade de pH, P, k+, 

Ca+2, Mg+2, V%, m%, SB, Al+3, CTC e MO. 

Os resultados dos teores de nutrientes foram determinados mediante análise 

química do solo e comparados com os valores de referência, dispostos na tabela 1 de 

interpretação, o que permite melhor entendimento para a classificação do nível de 



 

 

 

fertilidade do solo e posterior indicação da quantidade de corretivos e de fertilizantes a 

ser aplicada para melhor crescimento e desenvolvimento da cultura, maximizando sua 

eficiência. 

Tabela 9 - Classe de interpretação para os elementos pH, P, K, m%, V%, MO, Ca, Mg - Padrões 
referenciais médios para avaliação de resultados de análise de solos, adaptado de Prezotti et al., 2017. 

Elementos/ Unidade Método 

Padrões ou níveis nutricionais 

Baixo Médio Alto 

pH Água < 5,0 5,0-5,9 >6,0 

P mg/dm³ Mehlich-1 < 5,0 5,0-10 > 10 

K mg/dm³  

cmolc/dm³ 

Mehlich-1 < 60 60-150 > 150 

Ca cmolc/dm³ KCl 1 mol/L < 1,5 1,5-4,0 > 4,0 

Mg cmolc/dm³ KCl 1 mol/L < 0,5 < 0,5 > 1,0 

m % Al/t x 100 < 50 50-70 >70 

V %  < 50 50-70 >70 

CTC (T)    cmolc/dm3                                  SB+H+Al < 4,5 4,5-10 > 10 

MO dag/kg              Calorímetro < 1,5 1,5-3,0 > 3 

Legenda: pH (acidez ativa) = potencial de hidrogênio, P= fosforo, K+= potássio, Ca= Calcio, Mg= 
magnésio, Na+= Sódio, Al3+ (Alumínio): indica acidez trocável, H + Al (acidez potencial ou total): é a 

acidez trocável e não trocável, V % (saturação por bases) é a proporção da troca catiônica, CTC total ou T 
=capacidade de troca catiônica, m %=Saturação por Al3+, MO=matéria orgânica. 

Fonte: Padrões referenciais médios para avaliação de resultados de análise de solos; adaptado de 
Prezotti et al., 2017. 

 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Análise química do solo 

Observa-se que, na profundidade de 0–20cm, o solo apresentou uma acidez 

média de 5,6 (Tabela 2). Sabe-se que valores médios de pH entre 5,5 e 6,5 são 

considerados ideais para a maioria das culturas, por apresentar disponibilidade 

intermediária de micronutrientes e ausência de Al+3 (tóxico). Assim, quanto maior 

disponibilidade dos elementos no solo, as plantas têm maior absorção do fertilizante e 

aproveitamento dos nutrientes, mantendo um nível adequado para um bom 

crescimento e desenvolvimento (SANTOS et al., 2008).  



 

 

 

Na ausência de acidez do solo elevada, os minerais nele disposto podem ser 

explorados em maiores quantidades. A carga negativa do solo é um fator fundamental, 

podendo ser permanente ou temporário, além de que, a depender do valor do pH e das 

argilas existentes, promove o crescimento das plantas e raízes por encontrar nutrientes 

e água no solo de forma disponível às plantas (RAIJ, 1991). 

Com base na amostragem de solo da camada superficial 0–20 cm de 

profundidade, o nível de P (5 mg/dm³) se mostrou mediano (Tabela 2), nessas condições, 

apenas algumas culturas perenes, a exemplo da bananeira, uma vez que a formação de 

rebentos na base da planta possibilita sua constante renovação e conseguem manter 

sua produtividade em média. Provavelmente, nesse solo as plantas terão um 

rendimento médio. A quantidade adequada no solo, suficientes para chegar a 40% a 

45% da produção, desse modo, na omissão ou não aplicação de P na cultura não trará 

bons resultados. 

A quantidade de fertilizante fosfatado a ser aplicado depende de fatores dos 

solos e das plantas. Assim, a faixa de melhor desenvolvimento da planta perenes está 

em 20 mg/dm3 com essa quantidade de fósforo, a absorção e a eficiência aumentam 

com a diferente forma de aplicação: linha, faixa e lanço, sendo este último mais eficiente 

na exploração de volume do solo pelo sistema radicular (SILVA et al., 2008) 

O potássio (K) teve resultado de 110 mg/dm³, sendo classificado como médio 

(Tabela 2). Este solo mostra que possui uma quantidade média de potássio, 

possivelmente devido a rocha de origem ser rica nesse elemento químico, onde sofreu 

nível de intenperimo, liberando assim a quantidade de potássio ao solo, sendo 

disponibilizado ao longo do tempo. A quantidade de potássio a ser absorvido pela planta 

depende do seu teor no solo e da concentração de cátions básicos, como Ca e Mg ligado 

no sítio de troca (MENDES, 2007) 

Assim, recomenda aplicar a quantidade de potássio (>150 mg/dm³) conforme a 

necessidade da cultura, tendo em vista o aproveitamento máximo pela planta e 

exportação adequada dos elementos pelo sistema radicular (RAIJ, 1991). No entanto, 

altos teores de potássio possibilitam um melhor desenvolvimento de algumas culturas 

como a banana, que é bastante exigente pelo elemento (PREZOTTI et al., 2007). 

As quantidades de cálcio trocável (Ca2+) foram classificadas como médios, 

obtendo valor de 3,42 cmolc/dm³. Os níveis de magnésio (Mg2+) foram altos (2,53 



 

 

 

cmolc/dm³). Sendo assim, o uso de fertilizantes para correção da acidez do solo é de 

fundamental importância para a produção agrícola por fornecer os minerais 

necessários. Os solos com teores de Ca/Mg trocável igual ou abaixo de 2,0 a 0,5 

cmolc/dm³ são considerados deficiente. Desse modo, a relação Ca/Mg tem que ser igual 

3:1, sendo sempre mantido para melhor eficiência da cultura (COMISSÃO DE 

FERTILIDADE DE SOLOS E QUÍMICOS-RS / SC, 2004). 

A saturação de Al3+ alumínio foram muito baixas (0%) (Tabela 2). O solo está livre 

de toxicidade por alumínio trocável, o qual dificulta o desenvolvimento do sistema 

radicular e da planta. Assim, a redução do crescimento da raiz das plantas tem como 

causa o alumínio tóxico, esse fenômeno impede a absorção de água e nutrientes, pois 

isso deixa as raízes mais superficiais e fragilizadas, dificultando a exploração por água e 

nutrientes nas camadas mais baixas do solo. A toxidez por alumínio na solução do solo 

aparece em pH da água abaixo de 5,5, e à medida que o pH diminui, aumenta os teores 

do Al3+ no solo, potencializando seu efeito tóxico na planta (EMBRAPA, 2006). 

O alumínio é considerado o maior inimigo das plantas na agricultura (JANSEN et 

al., 2003), porém, neste trabalho, verificou-se que os teores de alumínio trocáveis se 

apresentaram em condições adequadas às práticas agrícolas. Assim, a saturação de base 

entre 50–70% apresenta uma boa condição de produtividade para a cultura, excelente 

indicativo das condições de fertilidade do solo, sendo também atribuída à classificação 

do mesmo. Os solos podem ser classificados ainda quanto a seu V%, sendo, assim, solos 

eutróficos (férteis) = V%≥50%; solos distróficos (pouco férteis) = V%<50%. Como o solo 

em estudo apresenta uma saturação por base (V%) natural = V%≥50%, isso o caracteriza 

como um solo fértil, diferente de outro distrófico (pobre), que tem um V%<50%, 

indicando quantidade de cátions trocáveis, estando Ca2+, Mg2+ e K+ em menor 

quantidade retida nas cargas negativa do solo, mas naturalmente estando sendo 

adsorvida por H+ e Al+3 (RONQUIM, 2010). 

A CTC Total em pH 7, conforme demonstrada na tabela 2, foi classificada como 

alto (>10 cmolc/dm³). Solos com teores elevados de capacidade de troca de cátions 

apresentam um grande poder tampão, isso significa que precisará de grande quantidade 

de calcário para altera o pH (RONQUIM, 2010). O manejo e adição da matéria orgânica 

(MO) no sistema são muito importantes, pois contribui para a ciclagem de nutrientes e 

para constituição dos agregados do solo, formando um solo grumoso. Plantas de 



 

 

 

cobertura são uma pratica que ajuda bastante contra danos a física do solo, como 

também contribui para formação de novas cargas variáveis do solo quando se 

decomposta, assim a MO alterando a química dos coloides do solo. O material orgânico 

contribui de 56 a 62% da CTC a pH 7, mostrando que o mesmo possui mais cargas 

negativas do que qualquer argila (RAIJ, 1996). 

A matéria orgânica do solo (MOS) foi considerada baixa, apresentado 1,4% ou 

1,4 dag/kg, porém, ressalva-se que é um material de grande valia para o manejo agrícola 

sustentável, pois seu efeito de atingir o solo de forma direta consegue modulares os 

atributos químicos, físicos e biológicos do solo, assim tornando-se um grande indicador 

da fertilidade do solo. MOS é considerado um grande contribuidor de fertilidade e 

fornece nutrientes às plantas, além de ajuda na infiltração de água no solo, 

armazenamento de água, estruturação e susceptibilidade do solo à erosão, sendo outros 

benefícios marcantes como: capacidade de troca de cátions, ciclagem de nutrientes, 

biota do solo (CONCEIÇÃO et al., 2005).  

O indicado é sempre manter um teor de MOS alto (> 5 dag/kg) para apresentar 

uma CTC alta, resistência de alteração do pH e um poder tampão maior, embora seja 

preciso aplicação de maiores quantidades de calcário para elevação da saturação por 

base. Isto acontece devido a elevada CTC, e da adsorção de altas quantidades de 

elementos e, também, de Al3+. Devido a disponibilidade de nutrientes ser grande, os 

vegetais conseguem se alimentar normalmente, mesmo na presença de Al3+ (PREZOTTI 

et al., 2007). 

Tabela 10 - A análise química do solo (camada de 0 a 20 cm), da fazenda Laudelino, localizada no 
município Teotônio Vilela, Alagoas. 

Profundidade  pH          P   K+     Ca+    Mg+   Al³+     T        Na+    H+Al        V    MO                      

H20    mg/dm³                      cmolc/dm³                                       %   g/kg                                                               

0-20 cm        5,6             5 110   3,42   2,53   0.03   10,72     20       4,41       59   14,1 

Legenda: pH (acidez ativa) = potencial de hidrogênio, P= fosforo, K+= potássio, Ca= Calcio, Mg= 
magnésio, Na+= Sódio, Al3+ (Alumínio): indica acidez trocável, H+ Al (acidez potencial ou total): é a acidez 

trocável e não trocável, V % (saturação por bases) é a proporção da troca catiônica, CTC total ou T 
=capacidade de troca catiônica, m %=Saturação por Al3+, MO=matéria orgânica. 

 
A análise de solo é de grande importância na agricultura moderna, sendo uma 

prática de essencial no processo de correção do solo e adubação, que começa com uma 

boa amostragem de solo, seguindo com análise química e a verificação da quantidade 



 

 

 

adequada dos nutrientes para uma aplicação adequada de adubação e calagem, onde 

esse processo termina com a aplicação dos insumos. Para que ocorra uma boa eficiência 

na análise de solo, é necessário se ter conhecimento científico para que as quantidades 

dos nutrientes sejam recomendadas corretamente, evitando erro de aplicação de 

corretivos e fertilizantes (PECK; SOLTANPOUR, 1990).  

Desse modo a análise de solo é a ferramenta mais eficiente para quantificar e 

avaliar a fertilidade, corrigindo a acidez e adubação do solo e permitindo nutrir as 

plantas de bananeira adequadamente para ser ter uma maior produtividade e que assim 

expresse seu potencial genético. É muito importante para o estabelecimento de um 

bananal se ter sempre avaliação da fertilidade ao longo do tempo, pois é fundamental 

para um cultivo mais sustentável. 

 Importância dos níveis de potássio no solo para as culturas anuais e perenes  

Estudos realizados por Gava (1997), Brunetto et al. (2005) e Wendling et al. 

(2008) relataram que a disponibilidade de K no solo para culturas anuais e perenes é a 

maior limitação a produtividade em solos com teores de 14 mg/dm³ de desse nutriente, 

não sendo suficiente para suprir as necessidades das plantas, sendo necessário e 

importante sua aplicação em plantios sucessivos para aumentar a quantidade do 

nutriente no solo. Este deve ser manejado de forma adequada para não haver perda por 

lixiviação devido ao seu transporte ser através de fluxo em massa. 

Solos que contêm potássio com 65 mg/dm³, apresentam uma condição média 

para o crescimento e desenvolvimento da planta, suprindo assim suas necessidades e 

tornado o cultivo da lavoura mais econômico e rentável, além de proporcionarem uma 

série de benefícios às plantas.   

Melo et al. (2006) realizando estudos em relação a interação entre os elementos 

nitrogênio e potássio durante a fase de crescimento da bananeira, verificou que o solo, 

quando bem abastecido com ambos elementos, aumenta a altura da planta e a 

circunferência do pseudocaule, apresentando maior produtividade e desenvolvimento 

da planta, preparando-a para a fase produtiva, o que demonstra que o nitrogênio e 

potássio têm grande importância no primeiro ciclo da cultura, por possuir uma série de 

benefícios, não só para bananeira, mas também para todas as plantas.   



 

 

 

É importante destacar que, o solo em questão possui médios teores de potássio, 

o que torna este diferente dos demais solos da região. Sendo assim este tem 

potencialidade em suprir as necessidades das culturas principalmente de plantas 

perenes como bananeiras que demanda por média quantidade do elemento para sua 

produção, além disso, traz também uma economia no uso de fertilizante como K2O.   

  CONCLUSÃO 

Recomenda-se aplicação de 1.103 kg/há calcário calcifico, para elevação da 

saturação de base de 59% para 70%, assim como 50 kg/ha de N nitrogênio, 343,5 kg/ha 

de P2O5 e 96,7 de kg/ha de K2O. Essas quantidades poderão ser aplicadas ao solo através 

de fontes de 837,8 kg/ha de superfosfato triplo; 161,2 kg/ ha de cloreto de potássio e 

111 kg/ha de ureia.  

Vale destacar que, também é essencial adição 30 a 50 t/ha matéria orgânica 

(esterco bovino) no solo de 30 a 60 dias antes do plantio visando melhor aproveitamento 

do material pelas culturas. Tendo em vista que, o uso de composto orgânico como 

esterco bovino no cultivo da bananeira é viável, uma vez que concede aumento na 

produtividade e maior rendimento na cultura.   

Solos com teores médios e altos de potássios possibilitam a implantação de 

culturas mais exigentes pelo nutriente, assim tendo menor gasto de fertilizante 

potássico como K2O. Também permitiu verificar que solos com teores acima de 60 

mg/dm³ do elemento tem as melhores condições para implantação das culturas mais 

exigentes, como exemplo a bananeira. 
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RESUMO 

O processo de erosão dos solos é ocasionado por 
fatores naturais e potencializado por fatores 
antrópicos. O uso e ocupação dos solos 
inadequados é uma das causas que intensificam 
o processo erosivo, acarretando modificações 
adversas na paisagem natural, como a alteração 
das formas de relevo, diminuição da fertilidade 
dos solos e assoreamento dos rios, ocasionando 
danos socioambientais e econômicos. Diante o 
exposto, o presente trabalho visou identificar e 
mapear a vulnerabilidade ambiental à erosão 
hídrica no município de Estância, no estado de 
Sergipe, por técnicas de sensoriamento remoto 
e geoprocessamento. Aplicou-se o método da 
análise hierárquica multicritério para 
espacializar e delimitar as áreas vulneráveis aos 
processos erosivos, pela integração do índice 
pluviométrico, cobertura do solo, pedologia, 
declividade e hipsometria. Constatou-se que a 
área estudada apresenta vulnerabilidade alta 
(46%) e vulnerabilidade moderada (44%) à 
erosão hídrica. Logo, o presente trabalho 
permitiu compreender o grau de interferência 
dos fatores que potencializam o processo 
erosivo, gerando produtos cartográficos que 
possibilitam auxiliar os órgãos responsáveis na 
tomada de decisão das medidas mitigadoras. 
 
Palavras-chave: Erosão do solo. Sensoriamento 
remoto. Geoprocessamento. 

ABSTRACT 

The process of soil erosion is caused by natural 
factors and enhanced by anthropic factors. The 
use and occupation of inappropriate soils is one 
of the causes that intensify the erosion process, 
causing adverse changes in the natural 
landscape, such as changing landforms, 
decreasing soil fertility and silting up of rivers, 
causing socio-environmental and economic 
damage. Given the above, the present work 
aimed to identify and map the environmental 
vulnerability to water erosion in the municipality 
of Estância, in the state of Sergipe, using remote 
sensing and geoprocessing techniques. The 
multicriteria hierarchical analysis method was 
applied to spatialize and delimit the areas 
vulnerable to erosion processes, by integrating 
the rainfall index, soil cover, pedology, slope and 
hypsometry. It was found that the studied area 
presents high vulnerability (46%) and moderate 
vulnerability (44%) to water erosion. Therefore, 
the present work allowed us to understand the 
degree of interference of the factors that 
potentiate the erosion process, generating 
cartographic products that make it possible to 
assist the responsible bodies in the decision-
making process of mitigating measures. 
 
Keywords: Soil erosion. Remote sensing. 
Geoprocessing.

 
 



 

 

 

 INTRODUÇÃO 

A erosão do solo é decorrente de agentes predisponentes condicionados pelas 

características naturais do terreno e de agentes efetivos decorrentes das ações 

antrópicas que intensificam os processos geológico-geomorfológicos exógenos. A 

erosão hídrica está associada a processos de desgaste da superfície do terreno, 

desencadeado pelo escoamento da água superficial, por meio da desagregação, 

transporte e deposição dos materiais alterados que compõem o solo. A erosão hídrica é 

o principal processo desagregador do solo, ocasionando perdas da biodiversidade, 

fertilidade dos solos, assoreamento dos corpos d’água, provocando efeitos com 

consequências sociais e econômicas relevantes para a sociedade. Os processos erosivos 

são condicionados pelos tipos de solos e de relevos, precipitação, declividade, 

hipsometria, e uso da terra. 

Diante dos impactos ocasionados pela erosão do solo e de seus fatores 

predisponentes e efetivos, é relevante realizar a análise das áreas que estão vulneráveis 

a esses processos, através das ferramentas de sensoriamento remoto e 

geoprocessamento. Dessa forma, destaca-se o método de análise multicriterial Processo 

Analítico Hierárquico (Analytic Hierarchy Process - AHP), como uma ferramenta 

matemática que pode ser aplicada em na identificação de áreas erosivas. Esse método 

permite a avaliação de critérios múltiplos e a tomada de decisão com base em diferentes 

pesos e prioridades atribuídos a cada um desses critérios. 

Nesse contexto, o objetivo do presente estudo foi aplicar o método AHP para 

determinar a vulnerabilidade aos processos erosivos hídricos, no município de Estância, 

no estado de Sergipe, visando obter um produto cartográfico para subsidiar a tomada 

de decisão no sentido de minimizar as adversidades dos impactos nas esferas ambientais 

e socioeconômicas. 

 REFERENCIAL TEÓRICO 

Cerri e Amaral (1998) classificam os processos erosivos como naturais ou 

geológicos e acelerados ou antrópicos. A erosão geológica se desenvolve de forma lenta 

e contínua; por outro lado, a erosão acelerada é induzida e/ou intensificada pela ação 

humana. De acordo com Oliveira (1994), a evolução do processo erosivo apresenta um 



 

 

 

estágio inicial de erosão em lençol, transformando-se em erosão linear, gerando 

incisões rasas (sulcos) e profundas (ravinas e voçorocas) no terreno.  

Segundo Needelman (2013), a intensificação do processo erosivo é uma das 

principais causas da degradação acelerada do solo, com perdas muito superiores às 

taxas naturais de reposição. De acordo com Merritt et al. (2003), a erosão hídrica 

transporta sedimentos e agrotóxicos para rios, lagos e reservatórios causando o 

assoreamento contaminação desses corpos d’água e extinção da biodiversidade. Os 

autores destacam que a perda da fertilidade precoce de terras produtivas que 

desencadeia o avanço das fronteiras agrícolas e aumentando a erosão do solo. 

Almeida Filho (2015) enfatiza que a vegetação é um dos principais fatores que 

protegem o solo dos agentes erosivos, diminuindo o impacto da gota de chuva, evitando 

a desagregação de partículas do solo. Dessa forma, diminui a velocidade do escoamento 

superficial e aumenta a porosidade através de suas raízes. Nessa seara, Pereira et al. 

(2002) ressaltam que as áreas com solo exposto aumentam a vulnerabilidade à erosão 

do terreno, e a exploração dos recursos naturais, sem práticas conservacionistas ou 

inadequadas de uso e manejo do solo, intensifica o processo erosivo. 

Segundo Santos et al. (2019), os processos erosivos naturais são condicionados 

pelo tipo de solo, precipitação, declividade, altitude e extensão da encosta e estrutura 

estratificada da vegetação. De acordo com Zanatta et al. (2017), embora seja um dos 

processos geológico-geomorfológicos mais estudados, a erosão do solo ainda não é 

compreendida em sua totalidade, em decorrência da complexidade entre as interações 

dos fatores condicionantes naturais e as intervenções antrópicas. Estas intensificam os 

fluxos naturais de matéria e energia dos ambientes, aumentando os impactos erosivos. 

O geoprocessamento, de acordo com Coelho (2009) e Fitz (2008), é um conjunto 

de técnicas matemáticas e computacionais que permite manipular e analisar dados 

georreferenciados, resultando em modelagens diagnósticas e prognósticas do ambiente 

natural e antropizado. Assim, as técnicas de geoprocessamento são ferramentas 

essenciais para a análise da vulnerabilidade à erosão do solo. Segundo Silva (2003) e 

Nascimento e Garcia (2004), a análise da vulnerabilidade erosiva é executada por 

Sistema de Informação Geográfica (SIG), o qual integra dados com o objetivo de coletar, 

armazenar, recuperar, manipular, visualizar e analisar dados espacialmente 

georreferenciados a um sistema de coordenadas conhecido, permite produzir mapas 



 

 

 

temáticos com maior rapidez, precisão, baixos custos e com facilidade de atualização 

constante. 

Nascimento (2004) descreve que a integração automática de mapas temáticos é 

fundamental para a gestão ambiental dos processos erosivos, que de acordo com 

Câmara (1995), as informações espaciais numa única base de dados possibilitam 

combinar geoinformações através de algoritmos de manipulação e análise. Nascimento 

e Petta (2008) destacam a álgebra de mapas para obter produtos cartográficos de 

vulnerabilidade erosiva.  

Outra possibilidade dos SIGs, descrita por Silva e Belderrain (2005) é a 

implementação de métodos que auxiliam na tomada de decisão por modelagem 

matemática, para comparar cenários e alternativas, de modo a apresentar soluções 

adequadas aos órgãos competentes. Segundo Gdoura et al. (2014), um dos poucos 

métodos de tomada de decisão que podem ser facilmente integrados com um SIG é o 

Processo de Análise Hierárquica (AHP). De acordo com Pimenta et al. (2019), esse 

processo de análise possui elementos capazes de avaliar as potencialidades ou 

restrições inerentes ao processo decisório, influenciando positivamente na tomada de 

ações. 

O método AHP, desenvolvido por Saaty, na década de 1970, consiste na criação 

de uma ordenação de decisão composta por níveis hierárquicos, os quais permitem uma 

visão global das relações inerentes ao processo. Para estabelecer a importância relativa 

de cada fator da hierarquia, de acordo com Silva e Nunes (2009), são elaboradas 

matrizes de comparação para cada nível, em que os resultados das matrizes são 

ponderados entre si. Segundo Dias et al. (2014), a ponderação é feita para cada critério, 

por meio de comparações de pares, usando a escala de Saaty de números absolutos, em 

que se atribui valores numéricos tanto quantitativos como qualitativos aos julgamentos. 

Pinese Júnior e Rodrigues (2012) e Ribeiro et al. (2016) destacam a relevância da 

utilização do método AHP como suporte à tomada de decisão, com múltiplos critérios 

com variáveis hierárquicas de solução. 

 MATERIAL E MÉTODO 

O município de Estância possui uma área de aproximadamente 644,487 km2, 

com população de 69.919 habitantes, segundo os dados do IBGE para o ano de 2021 e 



 

 

 

está inserida no litoral sul do estado de Sergipe, entre as coordenadas geográficas 11° 

27' 14" e 11° 3' 11" de latitude Sul e 37° 33' 22" e 37° 15' 32" de longitude Oeste (Figura 

1). A BR-101 é a principal rodovia de acesso a partir de Aracaju, em um percurso de 

aproximadamente 68km. 

Figura 1. Localização da área de estudo – Município de Estância/SE 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Para a realização do trabalho, foram realizadas pesquisas bibliográficas para 

melhor compreensão da dinâmica do processo erosivo, assim como, os materiais 

utilizados para elaboração desse trabalho foram: (i) Atlas Digital Sobre Recursos Hídricos 

do Estado de Sergipe (Semarh/SRH, 2014); (ii) Projeto MapBiomas – Coleção 7 da Série 

Anual de Mapas de Uso e Cobertura da Terra do Brasil (2021); (iii) Banco de Dados de 

Informações Ambientais (BDiA) do IBGE (2018); (iv) MDE-PALSAR (ALOS Phased Array 

type L-band Synthetic Aperture Radar – FBS – 12,5x12,5m – Alaska Satellite Facility – 

ASF); (v) Satélite LDCM (Landsat Data Continuity Mission) OLI (Operational Land Imager) 

e TIRS (Thermal Infrared Sensor) do Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS); (vi) 

Software livre QGIS, versão 3.16 da Open Source Geospatial Foundation (OSGeo); (vii) 

Software livre SPRING, versão 5.5.6 da Divisão de Observação da Terra e Geoinformática 

- DIOTG do INPE. Todos os dados foram reprojetados e padronizados para o Sistema de 

Coordenadas Geográficas Datum Sirgas 2000 UTM 24S, assim como foi confeccionado o 



 

 

 

relevo sombreado, sendo os parâmetros utilizados para azimute e elevação uma 

iluminação de 45° e cinco de exagero vertical, sendo realizado a sobreposição do 

sombreamento sobre todos os mapas para realçar o relevo do terreno. 

A metodologia aplicada foi o prosseguimento de Dinízio Júnior e Nascimento 

(2023), os quais apresentaram os resultados parciais e finalizados no presente artigo. O 

primeiro procedimento foi a confecção do mapa de cobertura do solo utilizando os 

dados matriciais do MapBiomas. Os dados foram importados para o software QGIS, 

onde foi realizada a conversão dos dados no formato matricial para o formato vetorial 

(vetorização/poligonização), e aplicado um limiar para realizar a associação de classes 

de polígonos muitos pequenos que dificultavam a visualização das informações. 

Posteriormente, foram desenvolvidos os mapas de hipsometria e declividade 

utilizando os dados matriciais do MDE-PALSAR (formato modelo numérico do terreno – 

MNT). Os dados foram importados para o software SPRING, onde foi realizado um 

fatiamento de classes. Para o mapa de declividade, antes de realizar o fatiamento de 

classes, foi aplicada a análise de declive e os dados foram expressos em porcentagem. 

Em seguida, foi confeccionado o mapa de pedologia, utilizando os dados vetoriais 

do Banco de Dados de Informações Ambientais (BDiA). Os dados foram importados para 

o software QGIS, os quais foram categorizados e classificados de acordo com o Sistema 

Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS). A seguir, foram confeccionados os mapas de 

precipitação e geomorfologia utilizando os dados presentes no Atlas de Recursos 

Hídricos do Estado de Sergipe. 

Para confecção do mapa de vulnerabilidade à erosão hídrica, através da análise 

hierárquica multicritério (AHP), foram elaborados mapas de critérios, sendo atribuídos 

pesos quantitativos que variam de 1 a 9. Os pesos foram atribuídos de acordo com a 

influência de cada fator sobre a ocorrência da erosão hídrica, sendo o peso 1 

insignificante (Tabela 1). 

Para facilitar a análise no mapa de cobertura do solo, foi realizado a associação 

de classes que possuíam o mesmo peso, sendo que: a floresta, mangue, restinga, 

apicum, formação campestre e savânica foram incorporados a vegetação e a pastagem, 

silvicultura, aquicultura e mosaico de usos foram incorporados a agropecuária. 

 

 



 

 

 

Tabela 1. Pesos atribuídos as variáveis em formato matricial 

Precipitaçã

o 

Pes

o 

Cobertura 

do solo 

Pes

o 
Pedologia 

Pes

o 

Declividad

e 

Pes

o 

Hipsometri

a 

Pes

o 

1200 - 1300 3 Vegetação 1 Argissolo 5 0 – 3 % 3 <= 10 m 1 

1300 - 1400 5 
Agropecuári

a 
7 Gleissolo 6 3 – 8 % 5 10 – 29 m 3 

1400 - 1600 7 
Praia, Duna e 

Areal 
9 

Espodossol

o 
7 8 – 20 % 7 29 – 57 m 5 

1600 - 1800 9 Área Urbana 3 Neossolo 9 20 – 45 % 9 57 – 85 m 7 

- - 
Corpo 

D’água 
0 - - - - > 85 m 9 

Fonte: Os autores. 

 

 

Após a elaboração dos mapas de critérios, foi necessário realizar a normalização 

dos pesos atribuídos, visto que os pesos não se encontram na mesma escala, o que 

impossibilita seu agrupamento, sendo necessário a padronização dos pesos para mesma 

escala (Equação 1), onde Ri = fator a ser normalizado, Pmín = peso mínimo e Pmáx = 

peso máximo. 

𝑋𝑖 =
(𝑅𝑖 − 𝑃𝑚í𝑛)

(𝑃𝑚á𝑥 − 𝑃𝑚í𝑛)
 (1) 

Em seguida, foi construída a matriz de comparação pareada (Tabela 3), utilizando 

a escala de Saaty (Tabela 2), onde são atribuídos valores numéricos aos mapas de 

critérios, em relação a importância relativa dos fatores a ocorrência da erosão hídrica. 

Tabela 2. Escala de Saaty 

Valores  Área (km2) 

1/5 Fortemente menos importante 

1/3 Moderadamente menos importante 

1 Igual importância 

3 Moderadamente mais importante 

5 Fortemente mais importante 

Fonte: Adaptada de Saaty (1977). 

A atribuição dos valores da escala de Saaty é realizada de acordo com o 

julgamento do avaliador em relação a importância de cada fator para ocorrência de um 

evento. 

 



 

 

 

Tabela 3. Matriz de comparação pareada 

Fatores Precipitação 
Cobertura do 

solo 
Pedologia Declividade Hipsometria 

Precipitação 1 2 4 3 3 

Cobertura do solo 1/2 1 2 3 3 

Pedologia 1/4 1/2 1 1/2 1/2 

Declividade 1/3 1/3 2 1 1 

Hipsometria 1/3 1/3 2 1 1 

Fonte: Autoria própria. 

 

Após a construção da matriz pareada, foi calculado o peso do indicador através 

da soma das linhas da matriz (AW) dividido pela ordem da matriz n (Equação 2) (PINESE 

JÚNIOR; RODRIGUES, 2012). 

𝑃𝑛 = Σ
𝑎𝑚𝑛

𝑛
 (2) 

Em seguida, foi calculado o autovalor λmáx (Equação 3), onde AW é a matriz 

resultante do produto de comparação pareada pela matriz dos pesos a serem 

processados Wi (PINESE JÚNIOR; RODRIGUES, 2012). 

λ𝑚á𝑥 =
1

𝑛
Σ

𝐴𝑤

𝑊𝑖
 (3) 

Posteriormente, foi realizado o cálculo do índice de consistência (IC) (Equação 4), 

índice randômico (IR) (Tabela 4), que é um valor tabelado e a razão de consistência (RC) 

(Equação 5). Esse procedimento é necessário para avaliar a aceitabilidade dos pesos, 

visto que o julgador pode ter cometido algum erro na atribuição dos pesos no início da 

análise. 

𝐼𝐶 =
(λ𝑚á𝑥 − 𝑛)

(𝑛 − 1)
 (4) 𝑅𝐶 =

𝐼𝐶

𝐼𝑅
 (5) 

 

Tabela 4. Índice randômico 

n 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

IR 0 0 0,58 0,90 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 1,49 

Fonte: Saaty (1977). 

 

Segundo Saaty (1977), quando o cálculo da razão de consistência (RC) for menor 

que 0,1, significa que os pesos atribuídos pelo julgador fazem sentido, caso contrário, 

significa que o julgador cometeu algum erro na atribuição dos pesos e a matriz precisa 

ser revista. Os pesos obtidos para índice pluviométrico (IP), cobertura do solo (CS), 



 

 

 

declividade (D), hipsometria (H) e pedologia (P) foram 0,376, 0,275, 0,135, 0,135, 0,080, 

respectivamente. Por fim, foi confeccionado o mapa de vulnerabilidade a erosão hídrica, 

realizando a integração dos mapas de critérios com seus respectivos pesos (Equação 6). 

𝐴𝐻𝑃 = (𝐼𝑃 𝑥 0,376) + (𝐶𝑆 𝑥 0,275) + (𝐷 𝑥 0,135) + (𝐻 𝑥 0,135)

+ (𝑃 𝑥 0,080) 

 

    

(6) 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O município de Estância apresenta cinco classes de cobertura do solo (Figura 2), 

sendo as atividades agropecuárias predominantes na região, com a presença de 60% 

(área) da área (Tabela 5). Devido a essa característica, toda essa porção fica vulnerável 

a erosão hídrica, visto que é comum a retirada da cobertura vegetal para execução 

dessas atividades, sendo a vegetação uma defesa natural do solo, responsável por 

reduzir a velocidade do escoamento superficial e, consequentemente, o carreamento 

das partículas, além de aumentar a infiltração da água no solo. 

A pedologia do município é composta por cinco classes de solos (Figura 3), sendo 

o argissolo o tipo de solo predominante, com mais de 60% (área) da área (Tabela 6). O 

tipo de solo possui um papel importante na ocorrência da erosão, pois cada solo 

apresenta características distintas, que possuem relação direta com o escoamento 

superficial e infiltração da água. Os argissolos são solos desenvolvidos e apresentam 

uma certa profundidade com existência de argila nas camadas inferiores, o que dificulta 

a infiltração da água, e torna o solo mais compacto. 

Tabela 5. Cobertura do solo no município de Estância – SE 

Classes  Área (km2) Área (%) 

Vegetação 195,27 30,34 

Agropecuária 386,34 60,01 

Praia, Duna e Areal 10,29 1,60 

Área Urbana 14,71 2,29 

Corpo D`água 37,08 5,76 

Fonte: Os autores. 

 

 

 

 



 

 

 

Figura 2. Mapa de cobertura do solo Figura 3. Mapa pedológico 

  

Fonte: Os autores. 

 

Os gleissolos são solos pouco desenvolvidos, que possuem uma baixa 

profundidade, normalmente se encontram em regiões planas, as quais não favorecem 

sua drenagem, por isso são solos inundados, mas quando drenados, são favoráveis ao 

uso de pastagem. Os espodossolos são solos profundos, possuem textura arenosa, não 

é adequado para plantações, pois possuem uma alta quantidade de areia em sua 

composição, além de possuir pH com índice de acidez alto, possui uma drenagem rápida 

com exceção no período chuvoso, pois os níveis do lençol freático podem subir, 

limitando a drenagem. 

Tabela 6. Classes de solos no município de Estância - SE 

Classes de solos Área (km2) Área (%) 

Argissolo Amarelo 230,61 35,83 

Argissolo Vermelho-Amarelo 202,58 31,47 

Gleissolo 66,68 10,36 

Espodossolo 63,59 9,88 

Neossolo 43,15 6,70 

Corpo D`água 37,08 5,76 

Fonte: Os autores. 



 

 

 

Os neossolos são solos que são pouco desenvolvidos, possuem uma baixa 

profundidade, baixa retenção de água, presença de afloramentos rochosos, sendo um 

solo suscetível a erosão.  

O relevo é um fator importante a ser considerado na análise da erosão (Figura 4 

e Tabela 7), uma vez que as características do terreno podem influenciar o processo de 

desgaste do solo, mas a conversão da vegetação em áreas agrícolas são desencadeares 

e intensificadores do processo erosivo. Assim, a remoção da cobertura vegetal natural 

de uma região e a substituição por cultivos agrícolas deve ser realizada de forma a 

mitigar os impactos da erosão, visando evitar a perda de solos, fertilidade e 

biodiversidade. 

A hipsometria do município possui uma variação de 0 a 136 metros em relação 

ao nível do mar (Figura 5 e Tabela 8), sendo a região sul composta com mais de 40% 

(área) da área com cotas baixas (cotas que não ultrapassam os 29 metros), devido a 

presença de um relevo de planície fluviomarinha, terraço fluviomarinho, terraço 

marinho e terraço fluvial (Figura 4), que são regiões que não apresentam altitudes 

elevadas, com a presença de várzeas. Em oposição a região norte, sendo composta com 

mais de 50% (área) da área com cotas elevadas (cotas que ultrapassam os 29 metros), 

com a presença de um relevo de tabuleiros costeiros, que são regiões com a presença 

de altitudes mais elevadas, que vão diminuindo conforme se aproxima das planícies 

litorâneas. As regiões com cotas mais elevadas são mais suscetíveis a ocorrência da 

erosão hídrica, visto que a água da chuva escoa por ação da gravidade e, 

consequentemente, ocorre o aumento da velocidade do escoamento superficial. 

Tabela 7. Geomorfologia no município de Estância - SE 

Classes  Área (km2) Área (%) 

Planície Fluviomarinha 89,66 13,93 

Relevos Dissecados-Superfícies dos Rios 63,25 9,83 

Relevos Dissecados-Tabuleiros Costeiros 345,34 53,64 

Terraço Fluvial 15,94 2,48 

Terraço Fluviomarinho 42,63 6,62 

Terraço Marinho 49,79 7,74 

Corpo D`água 37,08 5,76 

Fonte: Os autores. 

 

 



 

 

 

Figura 4. Mapa geomorfológico Figura 5. Mapa hipsométrico 

  

Fonte: Os autores. 

 

Tabela 8. Hipsometria no município de Estância - SE 

Classes Área (km2) Área (%) 

<= 10 m 181,82 28,25 

10 – 29 m 98,81 15,35 

29 – 57 m 157,27 24,43 

57 – 85 m 145,57 22,61 

> 85 m 60,22 9,36 

Fonte: Os autores. 

Devido as características geomorfológicas do município, a região sul apresenta 

um predomínio das áreas planas e levemente onduladas (com inclinação máxima de 

8%), em contrapartida a região norte, que apresenta um predomínio das áreas 

fortemente onduladas (com inclinação máxima de 45%) (Figura 6 e Tabela 9). A 

declividade possui relação direta com o escoamento superficial, pois quanto maior o 

ângulo de inclinação, maior o escoamento superficial, devido a maior energia cinética, 

o que aumenta o carreamento das partículas e favorece a ocorrência da erosão hídrica. 

As características meteorológicas são importantes para compreender a dinâmica 

do processo erosivo, visto que a precipitação é um fator crucial para ocorrência da 

erosão hídrica. O índice pluviométrico do município apresenta uma variação de 1200 a 



 

 

 

1800 mm (Figura 7), sendo a porção sul com índices pluviométricos mais elevados, 

devido a influência da maritimidade. 

Figura 6. Mapa de declividade Figura 7. Mapa de precipitação 

  

Fonte: Os autores. 

 

Tabela 9. Declividade no município de Estância - SE 

Classes Área (km2) Área (%) 

0 – 3 % 174,55 27,12 

3 – 8 % 249,94 38,83 

8 – 20 % 187,49 29,13 

20 – 45 % 31,71 4,92 

Fonte: Os autores. 

 

Foi identificado todas as regiões que se encontram em estado de vulnerabilidade 

a erosão hídrica (Figura 8), através do método AHP. O município se encontra com uma 

vulnerabilidade alta, visto que as classes com risco moderado e alto são predominantes, 

devido à grande presença de atividades agropecuárias, atreladas a características 

climáticas e geomorfológicas da região. 

 

 



 

 

 

Figura 8. Mapa de vulnerabilidade à erosão hídrica 

 

Fonte: Os autores. 

 

Tabela 10. Mapa de vulnerabilidade no município de Estância - SE 

Classes Área (km2) Área (%) 

Muito Baixo 14,09 2,20 

Baixo 25,20 3,91 

Moderado 285,12 44,29 

Alto 298,61 46,39 

Muito Alto 20,67 3,21 

Fonte: Os autores. 

 

A porção sudeste do município apresenta uma vulnerabilidade alta, 

principalmente nas regiões próximas ao nível do mar, devido a presença dos neossolos 

e gleissolos, que são solos suscetíveis a erosão, atrelado aos altos índices pluviométricos 

influenciados pela maritimidade, além da presença de construções em locais irregulares 



 

 

 

e o avanço das atividades agropecuárias, que deixam o solo exposto e intensifica o 

processo erosivo.  

A porção nordeste também apresenta uma vulnerabilidade alta, onde há um 

grande predomínio de atividades agropecuárias (Figura 2). Essas atividades deixam o 

solo desprotegido, atrelado ao fato de o solo argissolo possuir um certo grau de 

compactação, já que os solos presentes nos tabuleiros costeiros apresentam uma 

camada endurecida na superfície, dificultando a infiltração da água, além de estar 

localizado em uma região que apresenta cotas e declives mais acentuados, o que deixa 

essa região vulnerável a erosão. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A utilização de geotecnologias, como sensoriamento remoto e 

geoprocessamento se mostrou eficaz na identificação de áreas que se encontram 

vulneráveis a ocorrência de erosão hídrica. O Método AHP foi uma ferramenta eficiente 

para a identificação das áreas mais propensas à erosão, que gerou um produto 

cartográfico, possibilitando a tomada de decisão para a gestão e conservação dos 

recursos naturais. 

O município de Estância, no estado de Sergipe, encontra-se com a presença de 

44% da área em estado de vulnerabilidade moderada e 46% em estado de 

vulnerabilidade alta. Essa vulnerabilidade é decorrente da retirada da cobertura vegetal 

para expansão das atividades agropecuárias. Essa característica indesejável ocorre 

principalmente na porção norte do município, atrelado a um relevo e declive 

acentuados, que potencializam o processo erosivo. Em contrapartida, a porção sul 

encontra-se vulnerável devido aos maiores índices pluviométricos, decorrentes da 

influência da maritimidade, atrelados a presença de solos com um maior potencial de 

erodibilidade, como o neossolo e espodossolo. 

É importante a fiscalização ambiental, de forma rigorosa, para redução do 

desmatamento, expansão das atividades agropecuárias e construção de residências em 

locais inapropriados, como nas dunas, muito frequentes nas praias do Saco e Abaís, visto 

que, caso a expansão dessas atividades continue crescendo, o problema tende a ser 

agravado, afetando regiões que se encontram com uma baixa vulnerabilidade. 
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RESUMO 

As ferramentas AHP são utilizadas neste trabalho para 
a escolha do método MCDM mais apropriado para 
classificação de um banco de dados de fluidos de 
corte para usinagem de alta velocidade (HSM) da liga 
de alumínio da série 7XXXX, classe AA7050. Os 
critérios incluem usinabilidade, microbiologia, 
tribologia e características físico-químicas. O método 
MADM TOPSIS foi considerado a melhor opção devido 
à sua reduzida complexidade computacional e a 
acessível aplicação de pesos. Ao atribuir pesos aos 
critérios impostos e aplicando o método de entropia 
para validar os resultados, o fluido que melhor atende 
aos parâmetros é o fluido “H” devido à sua 
característica sustentável. Quando as diferenças 
entre as propriedades não são sutis, o método de 
ponderação baseado no julgamento de propriedades 
é adequado, já que estas conferem maior importância 
ao critério que devem ser priorizado no processo de 
seleção. 
 
Palavras-chave: TOPSIS. AHP. Métodos multicritérios. 
Usinagem. Fluidos ecológicos. 

ABSTRACT 

The AHP tool is used in this work to choose the most 
appropriate MCDM method for classifying a cutting 
fluid database for high-speed machining (HSM) of 
aluminum alloys series 7XXXX, class AA7050. The 
criteria include machinability, microbiological, 
tribological, and physical-chemical characteristics. 
The MADM TOPSIS method is considered the best 
opinion due to its lower computational complexity 
and more accessible application of weights. By 
attributing weights to the imposed criteria and 
applying the entropy method to validate the results, 
the fluid that best meets the parameters is the “H” 
fluid due to its sustainable characteristics. When the 
differences between properties are not subtle, the 
weighting method based on the judgment of 
properties is adequate, as it gives greater importance 
to the criteria that must be prioritized in the selection 
process. 
 
Keywords: TOPSIS. AHP. Multicriteria methods. 
Machining. Ecological fluids.

  
 
 



 

 

 

 INTRODUÇÃO 

Em processos convencionais de usinagem, em torno de 98% da energia oriunda 

da fricção entre a ferramenta de corte e o cavaco é convertida em calor. Quando não 

controlado, pode resultar em problemas imediatos, como baixo acabamento superficial, 

aderência de cavaco, e perdas monetárias, refletidas em desgaste prematuro da 

ferramenta de corte, aumento na potência requerida e, consequentemente, alto custo 

energético (SHALABAY; VELDHUIS, 2019). Por ser o agente atenuante deste fenômeno, 

fluidos de corte representam uma área crescente de pesquisa e desenvolvimento para 

atender às necessidades que surgem no âmbito da usinagem (KIMINAMI et al., 2018; 

LISBOA, 2013). 

Considerando despesas inerentes à realização do processo de usinagem, os 

fluidos de corte representam, em média, 20% do custo total envolvido no projeto. Em 

2019, aproximadamente 36,8 milhões de toneladas de fluidos lubrificantes foram 

consumidos no mundo todo, valor que permanece constante desde o início dos anos 

2000 (GARSIDE, 2019). Estima-se que entre 3,8 e 7,6 milhões de metros cúbicos de água 

contaminada por óleo são consequência de descarte indevido (CHERYAN; 

RAJAGOPALAN, 1998). Portanto, com a crescente demanda por fluido lubrificante, é 

sensato as preocupações com os impactos monetários e ambientais que estes fluidos 

causam. 

A busca por mitigar os impactos negativos que fluidos de corte possuem tornou-

se necessária para satisfazer requisitos estabelecidos por órgãos regulamentadores, 

como é o caso da ISO 14000, mas também de indústrias em busca de processos 

financeiramente sustentáveis (WU et al., 2021; SOKOVIĆ; MIJANOVIĆ, 2001). Uma das 

soluções é a redução da atual dependência de óleos minerais em favor de óleos 

biodegradáveis, ecológicos, não tóxicos e, em alguns casos, com propriedades 

tribológicas superiores aos não recicláveis. Ao reduzir a dependência de fluidos à base 

de elementos sintéticos não recicláveis, alternativas naturais propõem soluções de 

baixo custo, casos dos óleos de algaroba, éster metílico, moringa e pinhão-manso, dos 

já estabelecidos fluidos à base de óleo de girassol e canola, passando pelos fluidos à 

base de emulsificantes de grau alimentício e aditivos naturais com óleo de milho (BIBIN 

et al., 2021; de SOUZA et al., 2019; MANIKANTA et al., 2022). 



 

 

 

A correta seleção do método de resfriamento e do fluido para usinagem é 

essencial para evitar desperdícios e defeitos ligados à incompatibilidade do fluido com 

as necessidades do processo. Dado o número de técnicas disponíveis (a seco, molhado, 

nanofluidos, MQL, criogênico, alta pressão) (LIEW et al., 2017), a multitude de fluidos 

disponíveis no mercado (solúveis de uso geral, sintéticos de uso geral, fluidos de corte 

sintéticos) (HOLMES, 1971), e a possível combinação dependente de parâmetros de 

usinagem tornam a tarefa de determinar a opção mais adequada crítica para o sucesso 

do processo final. 

Métodos e ferramentas para auxiliar na classificação de banco de dados e as 

opções disponíveis são apresentadas como a maneira mais segura na tarefa de apontar 

a melhor alternativa dentre infinitas possibilidades. O Método de Decisões por 

Multicritérios (MCDM) permite que decisões sejam feitas levando em consideração 

critérios de natureza técnica e são vastamente utilizados em situações onde múltiplas 

variáveis precisam ser classificadas para concluir sobre qual produto é melhor ou pior 

em análise (SAARIKOSKI et al., 2022). A implementação do método MCDM através de 

algoritmo de análise de banco de dados provou ser eficiente em uma vasta gama de 

situações, desde análise de indicadores sociais e econômicos, avaliações de 

desempenho e tomada de decisões produtivas (TORKAYESH; TORKAYESH, 2021; KABAK 

et al., 2018; ABDEL-BASSET et al., 2021). Seu uso no contexto da tribologia já é uma 

realidade, porém pouco estudada quando o foco recai sobre fluidos de corte (MADIĆ et 

al., 2016; MOUSAVI-NASAB; SOTOUDEH-ANVARI, 2017; SAHA; SATAPATHY, 2022a; 

SAHA; SATAPATHY, 2022b; EBERHARDT et al., 2021). 

Este estudo utiliza o método MCDM para classificar um banco de dados de 

fluidos de corte, com foco nas propriedades que impactam tanto comercialmente 

quanto em termos de sustentabilidade. Assim, o objetivo é eleger o melhor fluido para 

usinagem da liga de alumínio série 7XXXX, classe AA7050, levando em conta fatores 

químicos, microbiológicos e mecânicos.  

 MÉTODO DE DECISÃO MULTICRITÉRIOS 

As ferramentas de decisão multicritérios são uma classe de modelo de pesquisa 

operacional utilizadas para lidar com problemas de decisão envolvendo análise de 

múltiplos critérios através de classificação e ranqueamento, permitindo que o usuário 



 

 

 

escolha baseado em critérios preestabelecidos. Seu uso objetiva ultrapassar limitações 

relacionados com conflitos de escolha, onde o peso de variáveis essenciais influenciam 

as outras em algum grau (MARDANI et al., 2015; COLSON; BRUYN, 1989). O propósito 

da aplicação da ferramenta é atuar em decisões preferenciais caracterizadas por 

alternativas com múltiplos critérios incompatíveis (GONÇALVES et al., 2015). 

A ferramenta MCDM depende, para implementação de seu algoritmo, de uma 

série de etapas para tomada de decisões: definição do problema, sua caracterização, 

escopo, atributos e restrições; extrair os critérios, a fim de determinar, dentre a faixa 

disponível, aqueles que atendem ao problema proposto tanto em termos de aplicação 

e do critério imposto pela pessoa no comando do projeto; seleção das alternativas, onde 

uma alternativa é considerada sendo a dominante quando esta ultrapassa em um ou 

mais atributos e é igual no restante, onde os métodos são eliminados através de método 

de dominância; definição das preferências na avaliação do critério, onde há a 

possibilidade de escolha do único método remanescente das etapas anteriores, mas de 

outra forma, será a etapa onde a priorização do critério será tratada; escolha do método 

para seleção; avaliação do método MCDM; aplicação da metodologia selecionada para 

o problema e subsequente análise dos resultados (SINGH; MALIK, 2014). 

MCDM é dividido em duas categorias de aplicação: Método de Decisões Multi 

Atributos (MADM), aplicada a problemas com critérios discretos, onde o objetivo é 

projetar a melhor alternativa dadas alternativas explícitas e finitas e avaliação de todos 

os atributos; e Método de Decisões Multi Objetivos (MODM), aplicado a problemas com 

critérios contínuos, onde os atributos não são predeterminados, onde o objetivo é 

projetar a melhor solução para uma série de restrições (FARAHANI et al., 2010; 

VINOGRADOVA, 2019; LIOU; TZENG, 2012). 

No contexto da tribologia, ferramentas MADM encaixam-se em diferentes 

situações para resolução de problemas de diferentes complexidades. Estudos 

demonstraram a efetividade do uso das ferramentas TOPSIS, VIKOR, ELECTRE e COPRAS 

para auxiliar na parametrização de um processo de deposição utilizando banho de 

cromo trivalente. Este foi postumamente validado utilizando a ferramenta AHP para 

determinar o melhor resultado para uma condição tribológica específica (FEIZABADI et 

al., 2017). As técnicas ANN e MCMDM provaram ser eficientes em reduzir a quantidade 

de experimentos práticos para o desenvolvimento de óleos lubrificantes biodegradáveis 



 

 

 

com glicerol, óleo de rícino, e líquido da casca da castanha de cajú (BHAUMIK; KAMARAJ, 

2020). 

Dado o vasto emprego de ferramentas MADM, e a falta de trabalhos às 

relacionando com a seleção de fluidos de corte, este trabalho se empenha em utilizar 

ferramentas MADM com objetivo de classificar um banco de dados de fluidos de corte 

e selecionar o mais adequado à usinagem de alta velocidade de liga de alumínio série 

7XXXX, classe AA7050. 

 METODOLOGIA EXPERIMENTAL 

Os dados experimentais de fluidos utilizados provêm de pesquisas em 

manufatura sustentável realizadas na Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 

campus Londrina/PR, baseadas em um banco de dados de 31 tipos de fluidos semi-

sintéticos, sintéticos e de base vegetal, com informações condições de usinagem, tais 

como: potência de desbaste, condições de usinabilidade, aspectos microbiológicos, 

tribológicos e resultados físico-químicos de cada fluido. A partir deste banco de dados, 

foram selecionados 15 fluidos, classificados na Tabela 1, com as abreviações 

representando: 1: semi-sintético; 2: sintético; 3: vegetal. Foram selecionados para os 

estudos aqueles que possuíssem características adaptadas para aplicação em usinagem 

HSM. 

Tabela 1—Fluidos testados em laboratório que compõem o experimento. 

Fluido A B C D E F G H I J K L M N O 

Tipo 1 1 1 2 2 1 1 3 2 1 3 2 3 3 2 

Fonte: Autoria Própria. 

 

Os experimentos avaliaram os fluidos em quatro características: usinabilidade, 

microbiologia, tribologia, e características físico-químicas. Em termos de usinabilidade, 

os corpos de prova foram fabricados em liga de alumínio série 7XXXX, classe AA7050, 

em usinagem de desbaste e potência para três condições, com rotação fixa de 12000 

RPM com avanços de 0,05, 0,15 e 0,30 mm/dente. A avaliação considerou as condições 

nas regiões estruturais e de parede fina, com avaliação de erro de forma, potência e 

rugosidade. Em termos de aspectos microbiológicos, a contagem de quantidade fungi e 

colônia de bactérias foi determinada pela Unidade Formadora de Colônia (CFU) em 



 

 

 

CFU/ml. O número de dias até formação de fubá (inviabilidade de uso do fluido) foi 

usado como comparativo. Em termos de tribologia, testes com anel de carboneto foram 

levados em consideração para mensurar o desgaste e formação de filme lubrificante na 

interface utilizando teste de Reichert (LUTIF et al., 2014). Para os critérios físico-

químicos, foi necessário o uso de uma emulsão com composição de 20% do óleo 

avaliado, 8% de surfactante, e 72% de água para determinar a capacidade de 

resfriamento e área de desgaste em teste tribológico. A capacidade de resfriamento é 

avaliada pela mensuração da temperatura nos pinos do teste de Reichert (feito com 

auxílio de termopares). Alteração na composição da água é também um critério, já que 

o teste perdurou por meses. Os detalhes de todos os critérios considerados na avaliação 

para cada grupo avaliado foram condensados na Tabela 5. 

MCDM ranqueia os fluidos de corte de acordo com a aplicação, sendo este o 

melhor método para tratar dados quantitativos com grande acuracidade. Para o 

presente caso, o método MADM, já que as conclusões dependem da análise de diversos 

atributos conhecidos e previamente fixados. Este método auxilia na escolha das 

ferramentas mais frequentes em estudos, sem considerar métodos híbridos com baixa 

incidência por estes serem adaptações e com aplicabilidade restrita. A densidade de 

artigos publicados na área de MADM é também fator crítico para a escolha do método. 

O banco de dados da Web of Science, desenvolvido pelo Institute for Scientific 

Information (ISI), foi utilizado para esta pesquisa. Foi selecionado três métodos dentre 

os mais frequentemente utilizados em literatura, e diferentes combinações de pesos e 

sistemas de normalização foram aplicados. Dois estágios de pesquisa foram necessários, 

com forte orientação em artigos contendo referências ao tema no título e resumo. 

Apenas métodos simples foram contabilizados no primeiro estágio com métodos 

híbridos contabilizados no segundo estágio de pesquisa. 

O Processo Hierárquico Analítico (AHP) é o mais apropriado devido à seleção de 

atributos simples. Portanto, é utilizado no estudo para avaliar os critérios baseados em 

sistemas de pesos. A implementação do método possui três etapas: a primeira é a 

definição do objetivo geral, que no caso do presente estudo é a seleção do método 

MCDM. A partir dele, o primeiro nível é composto de objetivos intermediários, enquanto 

o segundo e terceiro nível são compostos de critérios e alternativas.  



 

 

 

 Na segunda etapa, são definidas as prioridades. São três critérios considerados: 

complexidade computacional, que leva em consideração tanto a implementação do 

código quanto a complexidade de processamento; versatilidade, que considera a 

abrangência de problemas a qual o método pode ser aplicado; e agilidade, que por sua 

vez considera o tempo e dificuldade envolvido na preparação da matriz, que é 

compreendida como o número de variáveis a serem analisadas na matriz de decisão. O 

critério para completar a matriz segue a escala fundamental de números absolutos 

definido por Saaty (1987), onde o preenchimento é feito entre pares. Desta forma, a 

relação deve ser recíproca: se X é 4 vezes mais importante que Y, então Y é ¼ mais 

importante que X, por exemplo.  

Então, cada coluna é somada para cálculo do autovetor, seguido de sua 

normalização pelo método VIKOR (Equação 1) para obtenção do peso resultante de cada 

critério na decisão final. Os pesos locais e globais de cada critério são os autovetores, 

que correspondem à média geométrica da linha, calculado pela Equação 2. A resultante 

é a matriz comparação do critério demonstrada na Equação 3, onde em vermelho são 

os autovetores, em verde são os autovetores normalizados, e em negrito, a somatória 

das colunas.  

𝑟𝑖𝑗 =
𝑥𝑗

𝑚𝑎𝑥 − 𝑥𝑖𝑗

𝑥𝑗
𝑚𝑎𝑥 − 𝑥𝑗

𝑚𝑖𝑛
 (1) 

𝑤𝑖 = √∏ 𝑎𝑖𝑗

𝑛

𝑖=1

𝑛

, 𝑗 = 1,2, . . . , 𝑛. (2) 

[

1,00 3,00 2,00 1,82 51,57%
0,33 1,00 0,25 0,44 12,43%
0,50 4,00 1,00 1,26 35,86%
1,83 8,00 3,25 3,51 100,00%

] (3) 

A etapa tem fim com a normalização do autovetor, que consiste da razão entre 

o autovetor calculado e a soma total da coluna dos autovetores. O autovalor máximo 

(𝜆𝑚𝑎𝑥) é calculado, para o qual cada autovetor (T) é multiplicado pela soma das colunas 

da matriz de comparação (w). 

A terceira etapa é a verificação de consistência lógica, feita calculando o máximo 

autovalor, que consiste da soma da multiplicação de cada coluna pelo autovetor 

normalizado. O índice de consistência (IC) é tido pela Equação 4, enquanto a razão de 



 

 

 

consistência (RC) é a razão de IC por 0,58, recomendado por Saaty (1987) para matrizes 

de terceira ordem. Para servir como métrica na análise via diagrama de Pareto: valores 

menores que ou iguais a 0,1 indicam que os valores assumidos não violam o diagrama 

recomendado. 

𝐼𝐶 =
𝜆𝑚𝑎𝑥 − 𝑁

𝑁 − 1
 

 
 

(4) 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Para os três critérios levantados no estudo, pesos foram associados em uma 

escala de 0-10, com os valores normalizados diretamente relacionados sendo 

observados na Tabela 3. Para complexidade computacional, um alto valor indica grande 

complexidade no uso da ferramenta. Neste autovalor, a implementação do código ANN 

é mais complexo que as outras ferramentas, portanto recebendo o maior valor. O 

método TOPSIS possui menor complexidade de implementação. Na análise de 

versatilidade, o método ANN é o que possui menor resultado, dada a necessidade de 

tempo de treinamento e consequente elevado custo de implementação comparado aos 

demais. Em termos de agilidade, a estrutura da matriz de decisão do método TOPSIS 

coloca o método à frente dos demais. A matriz de decisão, apresentada na Tabela 4, é 

concluída, com todos os critérios apontando para o método TOPSIS como a melhor 

decisão dentre as demais. 

Tabela 3—Análise dos critérios pela atribuição de pesos para as alternativas consideradas. 

Alternativas Complexidade 
Computacional 

Normalização Versatilidade Normalização Agilidade Normalizado 

AHP 6 23% 7 26% 6 25% 

TOPSIS 4 34% 8 30% 7 29% 

AHP-TOPSIS 5 27% 7 26% 6 25% 

ANNs 9 15% 5 19% 5 21% 

∑ 24 100% 27 100% 24 100% 

Fonte: Autoria Própria. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 Tabela 4—Matriz de decisão resultante. 

 Complexidade Computacional Versatilidade Agilidade Vetor de Decisão 

AHP 23% 26% 25% 24% 

TOPSIS 34% 30% 29% 32% 

AHP-TOPSIS 27% 26% 25% 26% 

ANNs 15% 19% 21% 18% 

Fonte: Autoria Própria. 

 

 Aplicação da ferramenta TOPSIS 

Três passos são necessários para aplicar a ferramenta TOPSIS: construção da 

matriz de decisão, determinação dos pesos para cada critério, e identificação da solução 

ideal, se é um critério de benefício (valor máximo) ou critério de custo (valor mínimo). 

A matriz de decisão compreende informações de fluidos em linha (15 totais) e critérios 

em colunas (35 totais). No estágio de atribuição de pesos da matriz normalizada, duas 

formas são consideradas: pesos pelo critério de maior impacto e pelo método de 

entropia. No primeiro formato, o critério é dividido em dois grupos, diretamente 

relacionados à qualidade do processo de usinagem e a natureza do fluido (15 critérios) 

e os secundários com impacto mais sutil (20 critérios). Um peso igualitário foi então 

considerado para cada critério com o impacto mais significativo, correspondendo a 60% 

do peso total, resultando em 4% para cada critério. Similarmente, os critérios 

secundários resultaram em peso de 2% para cada critério. Na etapa de identificação, 

aquele a qual a solução ideal for o maior valor positivo (A+) ou o menor valor negativo 

(A-) é definido. A escolha de performance é baseada em custo (melhor resultado em 

menor valor) e benefício de cada critério (melhor benefício resulta em valor mais 

excelente). 

A normalização tem o mesmo propósito do método AHP: padronizar a 

performance de cada critério, com a normalização realizada por meio da Equação 5. A 

determinação dos pesos pode ser subjetiva, definida por AHP ou método de Entropia. 

Os valores de entropia da matriz P e o peso de cada critério são definidos pelas equações 

6 e 7. 



 

 

 

𝑝𝑖𝑗 =
𝑥𝑖𝑗

√∑ 𝑥𝑖𝑗
2

, 𝑖, 𝑗 = 1,2, . . . , 𝑚 
(5) 

𝑒𝑗 =
1

𝑙𝑛(𝑚)
∑ 𝑝𝑖𝑗𝑙𝑛(𝑝𝑖𝑗)

𝑚

𝑖=1

 (6) 

𝑤𝑖 =
1 − 𝑒𝑗

∑ (1 − 𝑒𝑗)𝑚
𝑖=1

 

 

(7) 

 Com os valores normalizados, a matriz P assume o formato 𝑉𝑖𝑗 = 𝑤𝑖 × 𝑝𝑖𝑗. As 

medidas de separação para as alternativas, distância n-Euclidiana para a solução ideal 

positiva e negativa (Equações 8 e 9) são necessárias para calcular o valor de similaridade 

para solução ideal positiva (Equação 10), que é igual à alternativa mais próxima da 

solução ideal positiva e mais distante da solução ideal negativa. 

+𝑑𝑖 = √∑ (𝑉𝑖𝑗 − (+𝑝𝑗))
2

, 𝑖

= 1,2, . . . , 𝑚 

(8) 

−𝑑𝑖 = √∑ (𝑉𝑖𝑗 − (−𝑝𝑗))
2

, 𝑖

= 1,2, . . . , 𝑚 
 

(9) 

𝐶𝑖 =
−𝑑𝑖

(+𝑑𝑖) + (−𝑑𝑖)
, 𝑖 = 1,2, . . . , 𝑚 

 
(10) 

 Os resultados da implementação do método TOPSIS para cada critério 

considerado estão organizados na Tabela 5. Todos os resultados da aplicação do método 

para as três condições de desbaste indicam para o fluido “H” como o mais próximo da 

solução ideal, como pode ser observado no gráfico da Figura 1. A aplicação do mesmo 

teste considerando o sistema de pesos utilizando o método de entropia corroboram 

com os resultados, já que o mesmo não utiliza critérios subjetivos, como é evidenciado 

no gráfico da Figura 2. Entretanto, é necessário considerar os critérios de resultado que 

podem ser relevantes para o propósito e apresentar maior relevância na análise. 

 

 



 

 

 

Tabela 5 — Performance ideal, importância e pesos dos critérios atribuídos a cada atributo considerado. 

Teste Atributo Importância Peso 
Peso 

(Entropia) 
Ideal Valor 

Valor 
(Entropia) 

Desbaste 
Cond. 1,2 e 3. 12000 
RPM, Av 0,05; 0,15 
e 0,30 mm/dente 

++ 0,04 
0,0065; 
0,0182; 
0,0415 

MAX 1 1 

Potência de 
Desbaste 

Cond. 1, 2 e 3 ++ 0,04 
0,0080; 
0,0239; 
0,0243 

MIN 0 0 

Acabamento da 
Matriz 

A74 fz=0,20; A75 
fz=0,25; A76 fz=0,30 

+ 0,02 
0,1092; 
0,1212; 
0,1143 

MIN 0 0 

Peça Estrutural Erro de forma ++ 0,04 0,0139 MIN 0 0 

Peça Estrutural Potência ++ 0,04 0,0053 MIN 0 0 

Parede Fina Erro de forma ++ 0,04 0,0128 MIN 0 0 

Parede Fina Rugosidade ++ 0,04 0,1521 MIN 0 0 

Parede Fina Potência ++ 0,04 0,0060 MIN 0 0 

Microbiológico Fungi + 0,02 0,0000 MIN 1 1 

Microbiológico Bactéria ++ 0,04 0,1770 MIN 0 0 

Microbiológico Fubá (dias) ++ 0,04 0,0021 MAX 1 1 

Reichert Área de desgaste ++ 0,04 0,0042 MIN 0 0 

Reichert Molhabilidade + 0,02 0,0014 MIN 0 0 

Reichert Detergência + 0,02 0,0269 MAX 1 1 

Reichert Temperatura (ºC) + 0,02 0,0027 MIN 0 0 

Reichert Forma de desgaste + 0,02 0,0347 MAX 1 1 

Água Espuma ++ 0,04 0,0233 MIN 0 0 

Água Corrosão + 0,02 0,0000 MIN* 0 1 

Água 
Elementos 
inorgânicos 
proibidos 

+ 0,02 0,0000 MIN 0 1 

Água Turbidez + 0,02 0,0071 MIN 0 0 

Água pH + 0,02 0,0000 MAX  1 1 

Água Alcalinidade + 0,02 0,0001 MAX 1 1 

Água Cloretos + 0,02 0,0021 MIN 0 0 

Água Dureza + 0,02 0,0101 MAX 1 1 

Água Condutividade + 0,02 0,0001 MAX 1 1 

Água Sólidos totais + 0,02 0,1243 MIN 0 0 

Emulsão Concentração média ++ 0,04 0,0009 MIN 0 0 

Emulsão Índice de refração ++ 0,04 0,0032 MIN 0 0 

Emulsão Estabilidade + 0,02 0,0000 MAX 1 1 



 

 

 

Teste Atributo Importância Peso 
Peso 

(Entropia) 
Ideal Valor 

Valor 
(Entropia) 

Emulsão Acidez + 0,02 0,0002 MAX 1 1 

Emulsão Névoa ++ 0,04 0,0269 MAX 1 1 

Emulsão Coloração + 0,02 0,0000 MIN 0 0 

Emulsão Natureza ++ 0,04 0,0034 MAX 1 1 

Fonte: Autoria Própria. 

  

É importante ressaltar que, para a maioria dos problemas que os métodos de 

decisão são utilizados para a sua resolução, a grande maioria apresenta critérios de 

maior importância na análise e, portanto, devem se destacar nos pesos utilizados. O 

método híbrido AHP-TOPSIS, como alternativa, considera o julgamento de cada critério 

em relação aos demais para encontrar um peso que destaque os principais pontos em 

análise. No entanto, seu uso não foi considerado porque, em muitos critérios, compará-

los é sensível e difícil de quantificar.  

Figura 1—Coeficiente de proximidade para os fluidos avaliados nas condições: (1) Av=0,05 mm/dente; 
(2) Av=0,15 mm/dente; (3) Av=0,30 mm/dente. 

 

Fonte: Autoria Própria. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Figura 2 — Coeficiente de proximidade para os fluidos avaliados pelo método de entropia nas 
condições: (1) Av=0,05 mm/dente; (2) Av=0,15 mm/dente; (3) Av=0,30 mm/dente. 

 

Fonte: Autoria Própria. 

 

 CONCLUSÕES 

 Através do trabalho desenvolvido, foi possível confirmar a efetividade das 

ferramentas MCDM para tomada de decisões que envolvam critérios majoritariamente 

subjetivos, quantitativos e técnicos. A escolha do método AHP para seleção dos critérios 

para classificação dos fluidos de corte provou-se apropriada devido a sua confiabilidade, 

literatura abundante à disposição, e algoritmos de implementação facilitada. Os 

resultados obtidos relacionados aos três critérios considerados (complexidade, 

versatilidade e agilidade) apontaram para o método TOPSIS com relativa margem de 

diferença: 34% para complexidade, 30% para versatilidade e 29% para agilidade, com 

vetor de decisão resultante de 32%. 

 O método AHP tem resultado comprovado através da efetividade da 

implementação do método TOPSIS, o qual, tanto para o critério decisão mais crítica 

quanto pelo método de entropia, possuem resultados convergindo para o fluido “H” 

como o mais adaptável à usinagem dentro das condições impostas. Para todas as três 

condições de usinagem estabelecidas, o método classificou o fluido “H” com baixo 

desvio padrão nos resultados do coeficiente de proximidade: 0,8107±0,0069 para o 

método de critério mais crítico; 0,9714±0,0011 para o método de entropia. 

Portanto, a implementação da ferramenta MCDM provou-se efetiva quando 

colocada em contexto de usinagem e seleção de fluidos de corte, uma ferramenta com 



 

 

 

grande potencial para solução de problemas relacionados à seleção do produto correto 

considerando diferentes e diversos critérios. 
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RESUMO 

O presente estudo buscou auxiliar na construção da 
análise ambiental (ou SWOT) da Associação Municipal 
de Apicultores em Jacobina – PI (JACOMEL). A 
pesquisa tem uma abordagem qualitativa, descritiva 
e exploratória, sendo realizado um estudo de caso 
com o gestor da Jacomel. Para a coleta de dados 
aplicou-se uma entrevista com o o presidente da 
organização, a fim de obter informações sobre os 
pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças da 
associação. Como resultado identificou-se alguns 
pontos fracos e ameaças como a falta de recursos 
públicos, o uso do agrotóxico, a chegada das 
mineradoras e a falta de acompanhamento técnico. 
Além disso, identificou-se alguns pontos positivos e 
oportunidades como o fundo de sustentabilidade, a 
capacitação dos associados, flora favorável à 
produção de mel e garantia de mercado. A partir 
desses resultados foi possível notar a importância da 
autoavaliação e da ampliação dos conhecimentos 
organizacionais. Como ação interventiva foi entregue 
e apresentado os resultados da análise SWOT e, 
também, realizado uma palestra com os associados 
para discutir assuntos relevantes para o manejo da 
produção apícola. 
 
Palavras-chave: Gestão estratégica. Análise SWOT. 
Apicultura. 

ABSTRACT 

The present study sought to assist in the construction 
of the environmental analysis (or SWOT) of the 
Municipal Beekeepers Association in Jacobina - PI. 
The research has a qualitative, descriptive and 
exploratory approach, being carried out a case study 
with the manager of Jacomel. For data collection, an 
interview was applied with the president of the 
organization, in order to get information about the 
association's strengths, weaknesses, opportunities 
and threats. As a result, some weaknesses and threats 
were identified, such as the lack of public resources, 
the use of pesticides, the arrival of mining companies 
and the lack of technical monitoring. In addition, 
some positive points and opportunities were 
identified, such as the sustainability fund, training of 
associates, flora favorable to honey production and 
market guarantee. From these results it was possible 
to notice the importance of self-assessment and the 
expansion of organizational knowledge. As an 
intervention action, the results of the SWOT analysis 
were delivered and presented, and a lecture was also 
held with the associates to discuss relevant issues for 
the management of 
beekeeping production. 
 
Keywords: Strategic management. SWOT Analysis. 
Beekeeping.

 
 



 

 

 

 INTRODUÇÃO 

No Brasil, o Paraná, em 2019, foi o maior produtor de mel do país, principalmente 

pelo bom desempenho da pequena cidade de Ortigueira, nos Campos Gerais, com 22 

mil habitantes. A cidade paranaense sozinha conseguiu 795,4 toneladas de mel, logo 

seguida de cidades como Botucatu (São Paulo) e Arapoti (Paraná). O Estado colheu 7.229 

toneladas do produto no ano (G1, 2021). 

Já em 2021, segundo o Ministério da Economia, o Piauí obteve 29,1% das 

exportações de mel no país, tendo os municípios de São Raimundo Nonato e Picos como 

destaques. Diante desse contexto, o objeto de estudo foi a Associação Municipal de 

Apicultores de Jacobina-PI, mais conhecida como Jacomel. Segundo Mota (2020), a 

Jacomel é a segunda maior cadeia produtiva da cidade de Jacobina-PI, sendo injetado 

só em 2020 quase meio milhão de reais na economia do município. Atualmente a 

produção de mel é uma das maiores da região, contando com 67 associados e 

produzindo 63.447 kg de mel em 2020.  

A presente pesquisa justifica-se pela necessidade de autoconhecimento interno 

que muitas organizações não possuem, bem como a avaliação dos fatores externos, para 

que não comprometam o negócio. Dessa forma, é importante que as organizações 

conheçam seus pontos fortes, fracos, suas ameaças e oportunidades (MATRIZ FOFA) 

para assim, conseguir traçar estratégias visando o alcance dos objetivos e metas (PAULA, 

2015). 

Sobretudo, este trabalho se torna importante devido à análise dos pontos fortes, 

fracos, ameaças e oportunidades (MATRIZ FOFA) da Jacomel. Pois, o gestor deve pensar 

de uma forma estratégica, verificando onde estão suas deficiências e procurando 

sempre melhorias para suprir possíveis necessidades.  

Forças e fraquezas existem por causa de recursos possuídos (ou não possuídos) 

pela empresa ou pela natureza de seus relacionamentos entre a empresa e seus 

consumidores, empregados ou organizações exteriores (por exemplo, parceiros da 

cadeia de suprimentos, fornecedores, instituições financeiras e órgãos do governo) 

(FERRELL e HARTLINE, 2009). E ,assim, contribuirá com o desenvolvimento da associação 

e dos seus filiados, através da análise realizada na organização. 



 

 

 

A problemática da pesquisa parte da seguinte indagação: Como auxiliar na 

construção da análise ambiental (ou SWOT) da Associação Municipal de Apicultores em 

Jacobina - PI? 

Diante disso, este estudo tem como objetivo geral auxiliar na construção da 

análise ambiental (ou SWOT) da Associação Municipal de Apicultores em Jacobina -PI. 

Como objetivos específicos, buscou: i)ampliar o autoconhecimento interno; ii) avaliar os 

fatores externos que possam intervir na associação; iii) Verificar o desenvolvimento da 

apicultura na região; iv) mostrar os resultados da análise SWOT realizada na 

organização. 

 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 GESTÃO ESTRATÉGICA 

A gestão estratégica de acordo com Camargo(2017) é o “gerenciamento de todos 

os recursos de uma organização para alcançar objetivos e metas”. Dessa forma, a 

empresa vai buscar estratégias para identificar o posicionamento diante dos demais 

concorrentes, ampliando o autoconhecimento interno e avaliando as ameaças e 

oportunidades que envolvem o ambiente externo. 

Para colocar a Gestão Estratégica em prática é preciso primeiro fazer um 

diagnóstico da gestão, traçando um panorama atual da situação. Logo em seguida, os 

gestores devem responder a perguntas e que ações serão sugeridas para solucionar 

cada questão individual da gestão organizacional, pesquisando novas ferramentas de 

gestão que possam ser utilizadas como, por exemplo: ferramentas para capacitar os 

colaboradores, de inovação e para avaliar os concorrentes(ANGELO, 2020). 

Existem diferenças entre Gestão Estratégica e Planejamento Estratégico, mesmo 

sendo um tema alinhado ao outro. Planejamento Estratégico é um plano de ação que 

define estratégias para o longo prazo da empresa, já a Gestão Estratégica diz respeito à 

implementação, análise, monitoramento e ajustes no plano (COLLEONI, 2021). 

2.1.1. ANÁLISE SWOT 

A análise SWOT, ou FOFA (forças, oportunidades, fraquezas e ameaças), é uma 

ferramenta de gestão que visa fazer um diagnóstico, avaliando os cenários/ambientes 

(interno e externo) antes de tomar uma decisão e investigando os pontos fortes, os 

pontos fracos, oportunidades e ameaças de uma organização (CASAROTTO,2019). 



 

 

 

No ambiente interno estão as forças e fraquezas, sendo que forças são as 

vantagens e as fraquezas são as desvantagens que a organização tem perante seus 

concorrentes. As forças são diferenciais competitivos como, por exemplo: as melhores 

atividades/serviços/produtos no empreendimento, a vantagem competitiva da empresa 

e o que deixa a clientela feliz. Já as fraquezas, interferem negativamente no andamento 

da organização. A análise FOFA identifica os defeitos do negócio, examinando e 

observando de maneira Bindividual, dessa forma, procura-se resolver os possíveis 

problemas a curto ou longo prazo ( IMME, 2019). 

Já no ambiente externo, estão as oportunidades e ameaças, sendo que as 

oportunidades são forças externas que influenciam positivamente na organização e ,as 

ameaças, negativamente. As políticas públicas de ampliação de crédito, redução 

temporária de impostos e eventos esportivos ou culturais na região são exemplos de 

oportunidades e, nova política de tributação, a variação cambial, grande concorrente 

entrando no mercado são exemplos de ameaças ( PAULA, 2015). 

 A IMPORTÂNCIA DA APICULTURA 

A apicultura é uma atividade agrícola que se refere à criação racional do gênero 

abelha melífera. Langler (2008) destaca que no Brasil a atividade vem se desenvolvendo 

desde o século XIX, e nos últimos anos a apicultura assumiu um papel importante no 

agronegócio, principalmente em 2002 quando o Brasil passou de importador para 

exportador de mel depois. Este fato mostra claramente que existe um enorme potencial 

para o desenvolvimento e crescimento do mercado das atividades apícolas.  

Durante essa transição, os indivíduos que deixam de agir isoladamente e passam 

a trabalhar juntos para reduzir as dificuldades pessoais encontrarão maiores 

oportunidades de sucesso nos negócios. Nas atividades apícolas, os principais produtos 

obtidos e comercializados são mel, cera, própolis e geleia real. Nos últimos anos, tem-

se assistido também a uma crescente participação da apicultura, nomeadamente 

serviços de polinização, em que as colmeias são arrendadas a produtores de outra 

cultura para aumentar o rendimento dessa cultura (SOUZA, 2019). 

Oriundo da apicultura, o mel é considerado o produto fácil de ser explorado 
da atividade apícola, além de ser o mais conhecido e com maiores 
possibilidades de comercialização, sendo utilizado como alimento e para fins 
farmacêuticos e cosméticos. Apresentando elevado valor energético, é 
consumido em diversos países, tendo importância para a saúde humana 



 

 

 

quando puro, por apresentar diversas propriedades: antimicrobiana, 
curativa, calmante, regenerativa de tecidos, estimulantes, dentre outras 
(TOMAZINI; GROSSI, 2019). 

 De acordo Souza (2019), a apicultura exige mais cuidados, muitos apicultores 

encontram outra fonte de renda nessa atividade. Além disso, por sua própria natureza, 

a apicultura é uma atividade de conservação de espécies e uma das poucas atividades 

agrícolas autossustentáveis que gera renda para os agricultores, utiliza mão de obra 

familiar no campo, garante a inclusão e não exige desmatamento para criar abelhas. 

 ESTRATÉGIA METODOLÓGICA 

 MÉTODO DA PESQUISA 

Para obter os resultados e respostas acerca da problematização apresentada 

neste estudo, utilizou-se a abordagem qualitativa, pois segundo Gil (2010), tal 

abordagem requer um estudo amplo do objetivo de pesquisa, no qual considera o 

contexto em que ele está inserido e as características da sociedade pertencente. Quanto 

à forma de estudo classifica-se como descritiva e exploratória que, segundo Marconi e 

Lakatos (2003), têm por objetivo descrever completamente um determinado fenômeno 

para o qual são realizadas análises empíricas e teóricas. 

Assim como o estudo de caso, o qual “Consiste no estudo profundo e exaustivo 

de um ou poucos objetos, de maneira que permita seu amplo detalhado conhecimento, 

mediante outros delineamentos já considerados.”(GIL, 2010, p. 37). Além disso, utilizou-

se também a pesquisa-ação que é uma forma de investigação-ação, “quando concebida 

e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema 

coletivo. Os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do 

problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo (PRODANOV; FREITAS, 

2013, p.65).” 

 LÓCUS DA PESQUISA 

A Associação Municipal de Apicultores (JACOMEL), onde a pesquisa foi 

desenvolvida, está localizada no Município de Jacobina do Piauí, situada a cerca de 446 

km da capital Teresina. O município possui uma área territorial de 1.333,796 km2 e a 

população estimada é de 5.718 habitantes. 

A JACOMEL é vinculada à Cooperativa Melcop, que é ligada à Central de 

Cooperativas Apícolas do Semiárido Brasileiro - CASA APIS. Com menos de três anos de 



 

 

 

fundação, a JACOMEL já transforma a vida de muitos associados promovendo, 

principalmente, a independência financeira, fazendo a economia girar e promovendo 

ainda mais o desenvolvimento do município. 

 SUJEITO DA PESQUISA 

Segundo Lira “Os sujeitos de pesquisa são a parte da população escolhida para 

ser observada e dela retirados os dados que darão conta dos objetivos propostos” (LIRA, 

2019, p.31). 

Para o desenvolvimento deste estudo, foi realizada uma entrevista on-line via 

Google Meet, com o Presidente da Associação Municipal de Apicultores deJacobina-PI 

(JACOMEL). 

 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 Como instrumento de coleta de dados, foi realizada uma entrevista no 

dia 13 de maio de 2022, sendo construída com perguntas abertas, que segundo Sommer 

e Sommer (1986, p. 109) são perguntas que não se pode conhecer todas as respostas 

possíveis e tem como objetivo coletar informações com as próprias palavras do 

entrevistado, para assim possibilitar conhecer mais de perto os benefícios e as 

dificuldades que o sujeito da pesquisa pode oferecer para o desenvolvimento do estudo. 

As perguntas foram elaboradas com base nas pesquisas sobre matriz swot, 

gestão estratégica e a importância da apicultura, sendo uma 01 questão sobre dados 

pessoais do presidente, 13 questões sobre aspectos internos da associação e 18 

questões sobre aspectos externos da associação, totalizando 32 questões. 

 AÇÃO INTERVENTIVA 

Como ação interventiva foi realizada uma palestra sobre a “importância da 

suplementação alimentar para as colônias de abelhas africanas”, objetivando orientar 

os associados a ter os cuidados essenciais para um melhor desenvolvimento na 

produção de mel. 

 



 

 

 

 RESULTADO E DISCUSSÕES 

 ASPECTOS INTERNOS 

Em relação aos aspectos internos da associação, cada organização precisa avaliar 

periodicamente suas forças e fraquezas no contexto que está inserida, sendo analisada 

as competências de marketing, financeiras, de fabricação, entre outras, e classificando 

cada fator como uma força, uma grande força, uma característica neutra, uma fraqueza 

ou uma grande fraqueza. (KOTLER, 2000). 

Os pontos fortes são variáveis internas e possíveis de controlar , propiciando 

condições vantajosas para a empresa em relação ao seu âmbito (REZENDE,2008). Já os 

pontos fracos são considerados incapacidades que dificultam o desempenho da 

organização e devem ser melhoradas para que a empresa não venha à falência (MATOS, 

MATOS, ALMEIDA, 2007). 

Ao ser questionado sobre o acompanhamento técnico, o entrevistado afirmou 

que havia escassez de assistência técnica para suprir a necessidade de todos apicultores, 

sendo que apenas alguns associados contavam com o auxílio. Pinheiro (2011) destaca a 

importância tanto da assistência técnica como gerencial nas associações que auxiliam 

os apicultores em todas as etapas de produção. Esses acompanhamentos mensais têm 

transformado os manejos, por meio de orientações para controle de nutrição, genética, 

manejo de espaços, controle populacional e análise de gestão. 

Como ponto fraco também identificou-se a falta de um planejamento estratégico 

documentado, mesmo a associação tendo como meta atingir 100 toneladas de mel 

anual. Rovina (2018) ressalta a importância do planejamento estratégico para auxiliar 

no reconhecimento de problemas que podem surgir ao longo do tempo e identificar 

oportunidades de melhoria para as organizações. 

Um dos pontos fortes citados pelo presidente é a sustentabilidade da atividade 

apicultora. Segundo Rocha (2022), a apicultura, dentro das atividades rurais, é uma das 

poucas atividades que preenche os requisitos do tripé da sustentabilidade: o econômico, 

o social e o ecológico. 

Em relação aos outros pontos fortes, destacam-se na associação, os produtos de 

qualidade, metas definidas, uma associação unida, capacitação dos associados, reuniões 



 

 

 

bimestralmente com os membros da associação e premiação para os que se destacam, 

conforme demonstra a tabela 1. 

Tabela 1 - Forças e fraquezas identificadas na associação 

FATORES POSITIVOS FATORES NEGATIVOS 

Análise Interna 

Forças Fraquezas 

⚫ Produtos de Qualidade 
⚫ Metas definidas 
⚫ Associação Unida 
⚫ Fundo de Sustentabilidade 
⚫ Capacitação dos associados 
⚫ Reuniões com os associados 
⚫ Premiação para os maiores 
produtores 

⚫ Planejamento estratégico não 
documentado 

⚫ Falta de acompanhamento técnico 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

 ASPECTOS EXTERNOS 

Considerando os aspectos externos da associação, que são suas oportunidades e 

ameaças diante o mercado no qual está inserido. Oportunidades e ameaças ocorrem 

tipicamente dentro dos ambientes competitivo, do consumidor, econômico, 

político/legal, tecnológico e/ou sociocultural (FERRELL e HARTLINE, 2009). 

As oportunidades são situações, tendências ou fenômenos externos, atuais ou 

potenciais, que podem contribuir para a concretização dos objetivos estratégicos 

(CALLAES, BÔAS, GONZALES, 2006). Já as ameaças são fatores que não podem ser 

controlados pela empresa e são relevantes para o planejamento estratégico 

(MARTINS,2007). 

Como a associação JACOMEL, através da CASA APIS - A Central de Cooperativas 

Apícolas do Semi-Árido Brasileiro que segundo Casa Apis (2016), “trata-se de um 

empreendimento solidário, economicamente viável, socialmente justo e 

ambientalmente correto”, fornece uma garantia de mercado para seus associados, foi 

visto que os apicultores autônomos não são considerados como uma ameaça, pois eles 

não tem essa salvaguarda. 

 

 



 

 

 

Tabela 2 - Oportunidades e ameaças identificadas na associação 

FATORES POSITIVOS FATORES NEGATIVOS 

Análise Externa 

Oportunidades Ameaças 

⚫ Flora favorável a produção de mel 
⚫ Garantia de mercado 
⚫ A produção não foi afetada pela pandemia 
⚫ Reconhecida no mercado 
⚫ Conhece seus concorrentes  
⚫ Valor justo dos produtos 

⚫ O uso do Agrotóxico 
⚫ Chegada das Mineradoras 
⚫ Falta de recursos públicos 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

A JACOMEL ganhou o prêmio FAIRTRADE por meio da casa APIs, “é um prêmio 

com as empresas europeias que pagam por cada kg de mel vendido, por ser orgânico e 

por ser no mercado justo, paga 20 centavos de dólares para a casa APIs e ela repassa 

para as associações” (CASA APIS, 2016). 

Quando questionado sobre os fatores que colocam a associação em risco, foi 

citado o uso demasiado de agrotóxicos nas proximidades, em áreas de pastagens, que 

Ribas e Matsumura (2009), os agrotóxicos também são conhecidos como defensivos 

químicos, pesticidas, praguicidas e venenos. Do total de agrotóxicos consumidos no 

Brasil, cerca de 30% são inseticidas e, desses, aproximadamente 40% são considerados 

tóxicos para as abelhas (FREITAS; PINHEIRO, 2010; INSTITUTO HUMANITAS UNISINOS, 

2010). 

Outros pontos a serem considerados como ameaça é a falta de recursos públicos, 

pois a Jacomel não conta com esse tipo de incentivo. E a possível chegada de 

mineradoras na região, mineradoras que segundo Almeida (1999), a contaminação 

atmosférica por material particulado é um dos mais importantes impactos gerados por 

algumas atividades humanas. 

Com relação às oportunidades, destacam-se a flora, que é favorável à produção, 

valores justos dos produtos e conhecimento de seus concorrentes, visto que segundo 

Salgado et al. (2009. p. 345) “[...] conhecer seus concorrentes está ligado com o 

desempenho do novo produto e do desempenho organizacional.” Por isso, monitorar 



 

 

 

continuamente o progresso dos seus concorrentes pode ajudar a se manter um passo à 

frente. 

Cabe ressaltar, também como oportunidade citada pelo presidente, o mercado 

garantido que se dá por meio da CASA APIS “E, hoje temos, A CASA APIS nos dar essa 

segurança de que o tanto de mel que produzimos temos para quem comercializar” diz 

o presidente da associação (2022). Sendo, o mercado garantido um componente vital 

para qualquer negócio, pois é através dele que é possível ter a certeza de vendas e lucros 

consistentes. Por outro lado, se a empresa não tiver garantia de mercado, terá 

dificuldades em se manter, levando a fechamentos ou níveis de produção reduzidos. 

Sobretudo, constatou-se que a produção e a comercialização dos produtos 

apícolas, não foram afetados durante o período pandêmico. Pois, foi um dos fatores que 

influenciou no aumento do consumo de mel, ocasionando uma maior procura. De 

acordo com Escobar e Xavier (2013), o produto possui propriedades antibacterianas e 

anti-inflamatórias. Essas propriedades medicinais relacionadas ao mel de abelha, assim 

como de outros produtos apícolas, têm sido mencionadas por sua diversidade de usos 

medicinais e nutricionais. 

Inclusive, sobre o fornecimento de produtos, é enviado para a Casa Apis em 

Picos-PI e de lá são exportados, ficando somente 10% no mercado interno e o restante 

é destinado ao mercado exterior. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como exposto anteriormente, a apicultura é uma atividade lucrativa, e vem 

proporcionando às famílias e indivíduos uma fonte de renda. Além disso, incluem 

benefícios como a capacidade de melhorar a qualidade ambiental, produzir mel e cera 

de abelha, gerar renda, desenvolver habilidades e fornecer emprego. Ou seja, é um 

empreendimento gratificante que pode proporcionar às famílias e indivíduos uma ótima 

fonte de renda. Entretanto, é necessário ampliar o autoconhecimento interno e avaliar 

os fatores externos para que não possam vir a comprometer o negócio. 

Nessa conjuntura, o estudo buscou, com base na literatura, ressaltar a 

importância da gestão estratégica para empresas de qualquer segmento, e também, 

como as atividades apícolas podem ser consideradas promissoras para o 

desenvolvimento tanto econômico, quanto ambiental. Logo, em seguida, fez-se uso da 



 

 

 

ferramenta SWOT no diagnóstico dos fatores internos e externos que influenciam no 

desenvolvimento da Jacomel, em que foi possível detectar seus diferenciais, bem como, 

suas interferências. E, consequentemente, contribuir no desenvolvimento da associação 

e de seus filiados, por meio da análise realizada na mesma. 

A princípio, há uma variedade de razões pelas quais ter um sistema de gestão 

estratégica é tão importante. Em primeiro lugar, um negócio não pode sobreviver se não 

tiver uma visão clara. Segundo, existe a competitividade, que é um dos principais fatores 

que tendem a impulsionar as empresas na busca por estratégias que estabeleçam ações 

garantindo a sustentabilidade econômica, social e ambiental dos negócios mediante às 

modificações do mercado. 

Ao analisar os dados obtidos, constatou-se que a Jacomel é uma associação 

reconhecida no mercado, e utiliza-se estratégias motivacionais para incentivar os 

associados a manter-se empenhados e potencializar a produtividade. No entanto, ainda 

há a inexistência de planejamento estratégico documentado, e um número insuficiente 

de técnicos que fazem o acompanhamento do manejo da atividade apícola, uma vez que 

impacta diretamente na produção. 

Tendo em vista a escassez de acompanhamento de um técnico, realizou-se uma 

palestra com um profissional da área, em que se teve como objetivo orientar sobre a 

importância da suplementação alimentar para as colônias de abelhas africanas. A 

palestra abordou uma variedade de tópicos, como a importância da alimentação 

adequada, a necessidade de reservas de alimentos suficientes e as suas consequências 

devido a falta de alimentação. Além disso, promoveu certificações aos filiados que 

participaram da palestra, bem como, a entrega da análise SWOT ao membro superior, 

com o objetivo de auxiliar nas decisões futuras da associação. 

Cabe ressaltar algumas limitações encontradas durante esse período de 

execução do projeto, foi a escassez de recursos diante da necessidade de realizar o 

deslocamento até a Jacomel, para assim intervir presencialmente. 

Para trabalhos futuros, sugere-se a formulação do plano estratégico da 

Associação, pois é de suma importância que a Jacomel crie um planejamento estratégico 

definido e documentado, para assim, definir o melhor caminho que possa atingir seus 

objetivos, visto que é por meio do mesmo que tornará as decisões mais assertivas.  
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RESUMO 

A carcinicultura é um ramo específico da 
aquicultura que vem se expandindo 
exponencialmente nos últimos anos, sobretudo 
na região do Baixo Jaguaribe no estado do 
Ceará, com destaque para o município de 
Jaguaruana. Por ser uma atividade que demanda 
grande quantidade de água para o seu 
funcionamento, à medida que vai se 
desenvolvendo economicamente estimulando a 
abertura de novas áreas produtoras, a pressão 
sobre os recursos hídricos disponíveis aumenta. 
Parte dessa demanda se deve, dentre outros 
fatores, à necessidade de suprir as perdas por 
infiltração no solo. Desta forma, para garantir a 
sustentabilidade do setor quanto ao uso 
racional dos recursos hídricos de forma a 
contribuir para redução dos impactos 
relacionados à infiltração, se torna imperativo 
estudos acerca da permeabilidade do solo. 
Nesse tocante, o objetivo deste trabalho é 
analisar a permeabilidade do solo utilizado no 
fundo de um reservatório na carcinicultura 
localizado no interior de Jaguaruana–CE. Para 

isso, foram realizados ensaios em laboratório de 
caracterização geotécnica e determinação do 
coeficiente de permeabilidade à água sob carga 
variável de três amostras de solo coletadas em 
pontos distintos do fundo de um viveiro que 
estava em fase inicial de construção. Com base 
nos resultados obtidos, verificou-se que todos 
os pontos coletados apresentaram coeficientes 
de permeabilidade na ordem de 10-7 cm/s. 
Considerando os valores estabelecidos pela FAO 
(2006), conclui-se que o solo do local em estudo 
se mostrou apropriado para a utilização na 
construção dos viveiros. 
 
Palavras-chave: Carcinicultura. Permeabilidade 
à água. Reservatórios de camarão. 
 

ABSTRACT 

Shrimp farming is a specific branch of 
aquaculture that has been expanding 
exponentially in recent years, especially in the 
Baixo Jaguaribe region in the state of Ceará, with 
emphasis on the municipality of Jaguaruana. 
Because it is an activity that demands a large 



 

 

 

amount of water for its operation, as it develops 
economically, stimulating the opening of new 
producing areas, the pressure on available water 
resources increases. Part of this demand is due, 
among other factors, to the need to cover losses 
due to soil infiltration. Thus, to ensure the 
sustainability of the sector regarding the 
rational use of water resources in order to 
contribute to the reduction of impacts related to 
infiltration, studies on soil permeability become 
imperative. In this regard, the objective of this 
work is to analyze the permeability of the soil 
used at the bottom of a reservoir in shrimp 
farming located in the interior of Jaguaruana-CE. 
For this, laboratory tests were carried out for 

geotechnical characterization and 
determination of the water permeability 
coefficient under variable load of three soil 
samples collected at different points on the 
bottom of a nursery that was in the initial 
construction phase. Based on the obtained 
results, it was verified that all collected points 
presented permeability coefficients in the order 
of 10-7 cm/s. Considering the values established 
by FAO (2006), it is concluded that the soil of the 
place under study proved to be suitable for use 
in the construction of nurseries. 
 
Keywords: Shrimp farming. Water permeability. 
Shrimp shells.

 

1. INTRODUÇÃO 

A crescente demanda mundial por alimentos saudáveis e ricos em nutrientes, 

combinada ao rápido crescimento populacional, tem transformado a criação de 

camarões em cativeiro, conhecida como carcinicultura, em uma alternativa viável tanto 

para suprir necessidades alimentares como para fins comerciais. Especialmente para 

agricultores de pequena escala, uma vez que não requer conhecimento especializado e 

oferece um retorno rápido sobre o investimento (SEBRAE, 2019). 

No Brasil, essa atividade tem se expandido consideravelmente na região 

Nordeste, especialmente no estado do Ceará, que atualmente é ocupa o primeiro lugar 

no ranking nacional da produção do crustáceo (ABCC, 2022).  

Embora tradicionalmente praticada em áreas costeiras, o crescimento do cultivo 

de camarão no Ceará tem se estendido cada vez mais a áreas do interior, onde as águas 

apresentam baixa salinidade, sendo a região do Baixo Jaguaribe a principal nesse 

contexto (ALMEIDA; SILVA, 2022). 

Os municípios produtores da região do Baixo Jaguaribe, como o caso de 

Jaguaruana, objeto deste estudo, estão situados em uma área de clima semiárido, 

caracterizada pela escassez hídrica. À medida que a atividade se desenvolve 

economicamente, incentivando a abertura de novas áreas de produção, aumenta a 

pressão sobre os recursos hídricos disponíveis, uma vez que a água é o principal recurso 

utilizado para viabilizar a produção. 

De fato, o cultivo de camarões é uma atividade que demanda o uso intensivo de 

água, pois requer um suprimento adequado para atender a todas as necessidades de 



 

 

 

manejo. Entre os fatores que influenciam essa demanda, Oliveira (2000) destaca a perda 

de água por infiltração como um dos mais importantes, especialmente nos estágios 

iniciais de funcionamento dos reservatórios, quando ocorrem as maiores perdas, 

principalmente nos dois primeiros anos. 

A permeabilidade do solo é a propriedade que determina a facilidade com que a 

infiltração ocorre na base dos reservatórios utilizados na carcinicultura. Logo, um solo 

com alta permeabilidade além de acarretar no aumento na demanda de água e energia 

para suprir as perdas, pode prejudicar a qualidade das águas subterrâneas, uma vez que 

os resíduos originados da criação de camarões, como fezes, restos de ração e 

substâncias químicas utilizadas no manejo, ao se infiltrar no solo, pode alcançar os 

lençóis freáticos. Essa contaminação, por sua vez, pode afetar negativamente outros 

usos desse recurso, incluindo o abastecimento de água para consumo humano e animal. 

Considerando que a água é um recurso natural limitado e essencial para a vida, 

torna-se necessário adotar medidas que promovam sua preservação e uso eficiente. 

Assim, para garantir a sustentabilidade da carcinicultura e contribuir para a redução dos 

impactos relacionados à infiltração, torna-se imperativo realizar estudos sobre a 

permeabilidade do solo. Diante desse cenário, o objetivo deste trabalho é analisar a 

permeabilidade à água do solo utilizado no fundo de um reservatório na carcinicultura 

localizado no interior de Jaguaruana – CE. 

2. METODOLOGIA 

2.1. Campo experimental 

A escolha do campo experimental deste trabalho partiu da necessidade de 

realizar a análise de permeabilidade em um reservatório produtor de camarão que 

estivesse em fase inicial de construção, isto é, sem ter seu solo modificado pela adição 

de água ou qualquer produto químico. Desse modo, objetivou-se a coleta de dados no 

solo antes da implantação e funcionamento do reservatório, para que os resultados 

fossem mais pragmáticos.  

Nesse sentido, este estudo foi conduzido em uma fazenda de carcinicultura de 

pequeno porte, produtora de camarão, que funciona desde 2020. Ela está localizada na 

comunidade conhecida por Pitombeira, que fica a 15 km do centro urbano do município 

de Jaguaruana-CE. O local encontra-se a aproximadamente 300 metros da margem do 



 

 

 

Rio Jaguaribe, na região hidrográfica do Baixo Jaguaribe, e se utiliza dele e de poços 

como recursos de abastecimento. 

2.2. Coleta das amostras 

Durante o período da coleta, o terreno ainda estava em fase de limpeza e por 

isso, apenas parte dos taludes tinham sido construídos. Logo, o reservatório em estudo 

não contava com suas dimensões definidas e devido a presença de obstáculos, só foi 

possível analisar a área que estava limpa. Em vista disso, optou-se por seguir as 

recomendações da NBR 8036:1983 que em situações onde as posições dos furos de 

sondagem não estiverem bem delineadas, é previsto uma quantidade mínima de três 

furos, de maneira que a distância entre eles não ultrapasse 100 metros.  

Sendo assim, com o intuito de assegurar a representatividade dos resultados dos 

ensaios de laboratório, coletou-se três amostras deformadas de solo, nomeadas neste 

estudo de Ponto P1, P2 e P3, cuja as coordenadas geográficas de cada ponto são, 

4°54'50.94"S e 37°50'41.45"O, 4°54'51.90"S e 37°50'42.20"O, 4°54'50.73"S e 

37°50'42.81"O, respectivamente. 

2.3. Ensaios laboratoriais 

Com o objetivo de realizar a caracterização geotécnica e o estudo da 

permeabilidade dos solos coletados, seguiu-se realizando os ensaios descritos no 

Quadro 1, onde respeitou-se suas respectivas normas vigentes. Os ensaios foram 

realizados no Laboratório de Mecânica dos solos e Pavimentação da UFC Campus Pici e 

no Laboratório de Mecânica dos solos da UFC Campus Russas. 

Quadro 1 – Resumo dos Ensaios laboratoriais e métodos empregados. 

Ensaio Método 

Umidade higroscópica NBR 6457 (ABNT, 2016a) – Amostras de solo – Preparação 
para ensaios de compactação e ensaios de caracterização 

Limite de liquidez NBR 6459 (ABNT, 2016b) – Solo – Determinação do Limite de 
Liquidez 

Limite de plasticidade NBR 7180 (ABNT, 2016c) – Solo – Determinação do Limite de 
Plasticidade 

Compactação NBR 7182 (ABNT, 2016d) – Solo – Ensaio de Compactação 

Massa específica dos grãos NBR 6508 (ABNT, 2016e) – Solo – Grãos de Solos que passam 
na peneira de 4,8 mm - Determinação da Massa específica 

Granulometria - 
peneiramento e 
sedimentação 

NBR 7181 (ABNT, 2016f) – Solo – Análise Granulométrica 



 

 

 

Ensaio Método 

Permeabilidade  NBR 14545 (ABNT, 2021) - Solo - Determinação do 
coeficiente de permeabilidade de solos argilosos à carga 

variável (Método B) 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1. Caracterização geotécnica 

Neste tópico será mostrado e discutidos os resultados obtidos nos ensaios de 

caracterização geotécnica. 

3.1.1. Umidade higroscópica e densidade real dos grãos 

Os resultados referentes ao ensaio de umidade higroscópica e densidade real 

dos grãos estão expostos na Tabela 1. 

Tabela 1 – Todas as tabelas devem ser editáveis 

Síntese dos Resultados 
Ponto 

P1 P2 P3 

Umidade Higroscópica (%) 1,94 4,25 4,95 

Densidade Real dos grãos 2,79 2,75 2,76 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Como pode-se observar, a faixa de umidade higroscópica para as três amostras 

apresentou valores relativamente altos, porém, condizentes com o material estudado, 

que indica ter um alto teor de finos e estes tendem a reter uma maior quantidade de 

água no solo.  

De acordo com Rezende e Bergamin (2013) solos que possuem alta capacidade 

de retenção de água, são os mais indicados para os viveiros, pois são menos permeáveis, 

logo, dificultam o fluxo de água no seu interior.  

Em relação a densidade real dos grãos, percebe-se que não houve variações 

significativas entre os pontos estudados. Além disso, segundo Alexandre (2000), a 

maioria dos solos brasileiros variam entre 2,65 e 2,85. Já Das Braja (2007) afirma que 

frequentemente os valores desse parâmetro vão variar de 2,6 a 2,9 conforme a 

constituição mineralógica do solo. Desta forma, os resultados estão de acordo com o 

esperado.  



 

 

 

Pinto (2006) complementa que a densidade real por si só, não permite identificar 

o solo em questão, mas é essencial para o cálculo de outros parâmetros. Nesse sentido, 

os resultados obtidos para a densidade real foram essenciais para realizar a análise 

granulométrica através do ensaio de sedimentação. 

3.1.2. Análise granulométrica 

Por intermédio do ensaio de peneiramento e sedimentação, é possível observar 

na Figura 1, as curvas granulométricas obtidas para os pontos P1, P2 e P3. Para melhor 

interpretação, os resultados estão resumidos na Tabela 2. 

Figura 1 – Curva granulométrica dos pontos P1, P2 e P3 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Tabela 2 – Resumo das frações granulométricas dos pontos coletados 

Fração Granulométrica 
Ponto 

P1 P2 P3 

Pedregulho (%) 0,50  0,15 1,16 

Areia Grossa (%) 9,09 4,18  0,55 

Areia Média (%) 13,01  3,34 0,78 

Areia Fina (%) 43,20 31,64 37,78 

Silte (%) 22,45 34,71 31,88 

Argila (%) 11,74 25,98 27,85 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 



 

 

 

De acordo com os dados apresentados, nota-se que os pontos 2 e 3 exibiram 

pequenas disparidades quanto às frações granulométricas que os compõem. O ponto 1, 

em contrapartida, apresentou porcentagem de areia superior aos demais. No entanto, 

os 3 pontos expressaram parcelas de finos significativas com dominância de silte, 

seguido de argila, o que influencia diretamente na redução da permeabilidade. 

Considerando os estudos de Ono e Kubitza (2002) no qual afirmam que solos 

com menos de 12% de finos (argila e silte) não são apropriados para a construção dos 

viveiros, percebe-se que todas as amostras em estudo se enquadram como adequadas 

para seu uso na carcinicultura quando considera-se apenas a granulometria.  

Bowman (1992) destaca que é importante considerar outras características do 

solo em conjunto, uma vez que, mesmo com alto teor de finos e argila, estes podem se 

apresentar inadequados para a aquicultura. 

3.1.3. Limites de consistência 

Na Tabela 3 são apresentados os limites de consistência, também conhecidos 

como limites de Atterberg, definidos pelo limite de liquidez (LL), limite de plasticidade 

(LP) e índice de plasticidade (IP). A tabela exibe também a classificação do solo pelos 

sistemas SUCS e AASHTO conforme os resultados de granulometria e de limites obtidos. 

Tabela 3 – Resumo das frações granulométricas dos pontos coletados 

Ponto LL (%) LP (%) IP (%) 
Classificação 

SUCS AASHTO 

P1 18,6 16,7 2 SM A-4 

P2 26,9 20,2  7 ML-CL A-4 

P3 30,4  15,6 15 CL A-6 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Apesar de apresentarem um alto teor de finos, os três solos coletados exibiram 

índices de plasticidade relativamente baixos, e por conta disso, de acordo com a 

literatura podem ser classificados como sendo de baixa a média plasticidade. Isso pode 

ser justificado pela presença significativa de grãos de areia, pois estes tendem a reduzir 

a capacidade do solo se moldar na presença de água.  

Todavia, os resultados estão conforme o esperado, uma vez que o índice de 

plasticidade foi maior para P3 e menor para P1, esse fato pode ser justificado pelo 



 

 

 

percentual de argila presente na constituição desse solo, visto que este material tende 

a aumentar a plasticidade do solo de acordo com sua concentração. 

Na Figura 2, é representado a carta de plasticidade de Casagrande, com a 

localização dos pontos conforme seus limites de consistência. Segundo o sistema 

unificado SUCS, as amostras apresentaram classificações diferentes, porém com poucas 

variações, sendo o P1 uma areia siltosa (SM), P2 uma argila siltosa de baixa plasticidade 

(CL-ML) e o P3 uma argila de baixa plasticidade (CL).  

Em relação a classificação da AASHTO, o ponto 3 foi classificado como solo 

argiloso “A-6” devido seu índice de plasticidade ser maior que 11%, já os demais pontos, 

tratam-se de solos siltosos do tipo “A-4”. Em ambas as classificações, percebeu-se a 

predominância da designação “siltoso”, justificado pela maior presença de silte em 

todos os pontos, conforme verificado no ensaio de granulometria.  

Figura 2 – Carta de plasticidade de Casagrande para os pontos estudados 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Na carcinicultura geralmente os solos são classificados quanto sua textura 

seguindo as recomendações do triângulo textural proposto pela USDA. No Brasil, a 

EMBRAPA utiliza um modelo simplificado desse triângulo e segundo ele todos os pontos 

analisados se enquadram como sendo de textura média, conforme ilustrado na Figura 

3. 

 



 

 

 

Figura 3 – Classificação textural dos pontos estudados pela EMBRAPA 

 

Fonte: EMBRAPA. Adaptado pelos autores. 

3.1.4. Compactação 

As curvas de compactação de cada ponto estão ilustradas na Figura 4. Os valores 

de umidade ótima e massa específica aparente seca máxima obtidos no ensaio podem 

ser visualizados na Tabela 4. 

Figura 4 – Curva de compactação dos pontos P1, P2 e P3. 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

 



 

 

 

Tabela 4 – Resumo dos resultados obtidos no ensaio de compactação 

Ponto Massa específica aparente seca máxima (g/cm³) Umidade ótima (%) 

P1 1,97 10,9 

P2 1,80 15,4  

P3 1,79  15,6 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Analisando esses resultados, percebe-se que à medida que há um aumento na 

quantidade de finos entre os pontos analisados, há redução na massa específica 

aparente seca máxima e consequente aumento na umidade ótima, o que está 

condizente com os estudos de Barcelo et al (2019) que verificou a influência da 

porcentagem de finos na compactação do solo, ao estudar 5 amostras com diferentes 

granulometrias. Autores como Caputo (1988), Pinto (2006) e Das (2007) também 

relataram o efeito do tipo de solo nesse comportamento.  

É importante salientar que estes resultados foram fundamentais para dar início 

ao ensaio de permeabilidade, pois através do cálculo da umidade ótima foi possível 

definir a quantidade de água necessária para ser adicionada no processo de 

compactação para posteriormente iniciar a saturação do corpo de prova em estudo, e 

assim, obter os parâmetros essenciais para determinar o coeficiente de permeabilidade. 

3.2. Permeabilidade 

Os resultados do ensaio de permeabilidade para os pontos P1, P2 e P3 podem ser 

conferidos nas Tabelas 5, 6 e 7, respectivamente. Nelas são apresentadas as leituras de 

temperatura, alturas do nível de água e tempo e seus coeficientes de permeabilidade. 

Tabela 5 – Leituras durante o ensaio de permeabilidade para o ponto P1 

Leitura 
Temperatura 

(°C) 

Fator de 

correção 

ho  

(cm) 

hf  (cm) h (cm) t (seg) k20 (cm/s) 

01 28 0,811 145,0 144,4 0,60 3815 2,5E-07 

02 28 0,811 145,0 144,4 0,60 3819 2,5E-07 

03 28 0,811 145,0 144,4 0,60 3820 2,5E-07 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 



 

 

 

Tabela 6 – Leituras durante o ensaio de permeabilidade para o ponto P2 

Leitura 
Temperatura 

(°C) 

Fator de 

correção 

ho  

(cm) 

hf  (cm) h (cm) t (seg) k20 (cm/s) 

01 28 0,811 145,0 144,4 0,60 5760 1,7E-07 

02 28 0,811 145,0 144,5 0,50 5100 1,7E-07 

03 28 0,811 145,0 144,4 0,60 5820 1,7E-07 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Tabela 7 – Leituras durante o ensaio de permeabilidade para o ponto P3 

Leitura 
Temperatura 

(°C) 

Fator de 

correção 

ho  

(cm) 

hf  (cm) h (cm) t (seg) k20 (cm/s) 

01 28 0,811 145,0 144,5 0,50 5160 1,6E-07 

02 28 0,811 145,0 144,6 0,40 4560 1,6E-07 

03 28 0,811 145,0 144,6 0,40 4620 1,6E-07 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Ao final de cada ensaio, foi realizada a média dos valores do coeficiente de 

permeabilidade (k) obtidas para cada ponto. Para melhor entendimento, a Tabela 8 

apresenta o resumo destes resultados. 

Tabela 8 – Resumo dos valores obtidos no ensaio de permeabilidade 

Ponto Coeficiente de permeabilidade (cm/s) 

P1 2,5E10-7 

P2 1,7E10-7 

P3 1,6E10-7 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Como pode-se observar, o P1 apresentou o maior coeficiente de permeabilidade, 

com pequena disparidade em relação aos outros pontos, o que é justificável pela fração 

significativa de grãos de areia existente em sua composição. Além disso, é notório a 

redução da permeabilidade quando se compara o P3 e o P1. Isso é condizente com a 

literatura, uma vez que, o P3 possui uma maior porcentagem de finos e estes tendem a 

ocupar os espaços entre as partículas sólidas de maior granulometria, o que reduz o 



 

 

 

volume de vazios disponíveis para que ocorra o fluxo de água. Pinheiro et al (2017), 

Santana et al. (2021) e Torres (2022) relataram situações semelhantes. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nas informações abordadas ao longo da pesquisa, é possível reforçar 

a relevância da investigação da permeabilidade do solo na carcinicultura. Identificar se 

o solo possui boa permeabilidade possibilita a implementação de medidas preventivas 

para evitar os impactos decorrentes da perda de água por infiltração, contribuindo, 

assim, para tornar a criação de camarões mais sustentável em termos de manejo. 

Além disso, por meio dos resultados obtidos, foi observado que todos os pontos 

de coleta apresentaram coeficientes de permeabilidade na faixa de 10-7cm/s, o que, de 

acordo com a literatura consultada, caracteriza um solo com uma permeabilidade muito 

baixa. Considerando os critérios estabelecidos pela FAO (2006), que recomenda um 

coeficiente de permeabilidade inferior a 5 × 10-6 cm/s para o fundo dos reservatórios e 

inferior a 1 × 10−4 cm/s para os diques, pode-se concluir que o solo estudado possui uma 

permeabilidade adequada para ser utilizado na carcinicultura. 

As informações e os dados fornecidos nesta pesquisa permitiram estabelecer 

valores de referência para a permeabilidade do solo utilizado na construção de 

reservatórios para a carcinicultura no município de Jaguaruana, no Ceará. Considerando 

a falta de estudos abrangentes sobre esse tema, é esperado que essa investigação possa 

oferecer uma contribuição valiosa para futuros empreendimentos aquícolas na região, 

visando mitigar os impactos gerados por essa atividade de grande importância. 
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RESUMO 

Objetivou-se com esse trabalho realizar 
levantamento bibliográfico sobre a temática do 
desenvolvimento inicial da pitaya submetida a 
estresses abióticos presentes nas condições do 
Semiárido pelo mundo, utilizando trabalhos dos 
últimos 12 anos. Nas regiões de clima Semiárido, 
as altas taxas de evapotranspiração e baixa 
incidência de chuva são responsáveis pelas 
frequentes cenas de escassez hídrica e aumento 
da salinidade dos solos, desafiando o 
desenvolvimento de culturas agrícolas em seu 
território. Preferindo climas quentes e úmidos, a 
pitaya adapta-se bem a características que 
outras frutíferas teriam dificuldade de se 
desenvolver, como a escassez de chuva, altas 
temperaturas, radiação e salinidade, condições 
típicas do Semiárido. Com manejo adaptado a 
essas condições, a pitaya pode alcançar ótimos 
patamares produtivos, tornando-se forte 
alternativa para substituir investimentos 
quando comparada a outras frutíferas nessas 
mesmas condições. Exposta sob condições de 
pleno sol e épocas do ano com maiores 
temperaturas, algumas partes dos ramos da 
pitaya apresentam amarelecimento com 
crescimento prejudicado. Pode-se amenizar 

esses danos favorecendo o microclima, usando 
sombreamento para interceptar a incidência 
direta dos raios solares. Quando a pluviosidade 
é ineficiente, indica-se a irrigação regular e 
controlada para evitar o apodrecimento das 
raízes com o encharcamento. A pitaya é 
considerada tolerante a solos moderadamente 
salinos. Essas cactáceas podem manter seu 
crescimento e rendimento satisfatório mesmo 
submetidas ao estresse salino. Adotando-se um 
manejo adaptado às condições do semiárido, é 
possível atenuar seus efeitos e alcançar uma boa 
produtividade da pitaya, sendo uma ótima 
alternativa para cultivo rentável nesse clima. 
 
Palavras-chave: Radiação solar. Salinidade. 
Estresse Hídrico. Hylocereus. Recursos Hídricos. 

 

ABSTRACT 

The objective of this work was to carry out a 
bibliographical survey on the theme of the initial 
development of pitaya submitted to abiotic 
stresses present in the conditions of the 
Semiarid around the world, using works from 
the last 12 years. In regions with a semi-arid 
climate, high evapotranspiration rates and low 
rainfall are responsible for frequent scenes of 



 

 

 

water scarcity and increased soil salinity, 
challenging the development of agricultural 
crops in their territory. Preferring hot and humid 
climates, pitaya adapts well to characteristics 
that other fruit trees would have difficulty 
developing, such as the lack of rain, high 
temperatures, radiation and salinity, typical 
conditions of the semiarid region. With 
management adapted to these conditions, 
pitaya can reach great productive levels, 
becoming a strong alternative to replace 
investments when compared to other fruit trees 
under the same conditions. Exposed under 
conditions of full sun and times of the year with 
higher temperatures, some parts of the pitaya 
branches show yellowing with impaired growth. 
This damage can be mitigated by favoring the 

microclimate, using shading to intercept the 
direct incidence of sunlight. When rainfall is 
inefficient, regular and controlled irrigation is 
recommended to prevent root rot due to 
waterlogging. Pitaya is considered tolerant of 
moderately saline soils. These cacti can maintain 
their satisfactory growth and yield even when 
subjected to saline stress. By adopting a 
management adapted to the semi-arid 
conditions, it is possible to mitigate its effects 
and achieve good pitaya productivity, being a 
great alternative for profitable cultivation in this 
climate. 
 
Keywords: Solar radiation. Salinity. Hydrical 
stress. Hylocereus. Water resources.

 

 INTRODUÇÃO 

Entre as tantas atividades desenvolvidas pela agricultura, a fruticultura é uma 

das maiores geradoras de emprego, demandando mão-de-obra intensiva e qualificada, 

empregando milhões de pessoas ligadas direta ou indiretamente a ela (WÜRZ et al., 

2020). A busca por cultivares agrícolas que sejam resistentes a intempéries climáticas e 

a condições críticas para seu desenvolvimento, é uma preocupação mundial recorrente, 

vistas às mudanças climáticas que o planeta está exposto e a crescente exploração 

agrícola para suprimir o consumo mundial. 

A pitaya (Hylocereus sp.), uma cactácea frutífera, também conhecida como fruta 

do dragão, vem sendo vista como uma forma de diversificação de renda na produção 

agrícola, já que é uma planta resistente a climas mais severos, quando comparada a 

outras culturas, e que possui um bom retorno financeiro após início de produção. Além 

disso, tem se tornado popular nos últimos anos graças a sua estética, sabor exótico e 

benefícios à saúde (SARMENTO, 2017). 

O desenvolvimento da pitaya depende diretamente de fatores como a variedade 

utilizada, a idade da planta e do pomar, o sistema de cultivo utilizado e seu manejo. No 

sistema de cultivo da pitaya onde são utilizados tutores individuais, as plantas alcançam 

a produção de até 20 frutos por planta por florada, cada fruto com peso médio de 400 

g, podendo chegar até 6 colheitas ao ano, representando de 24 a 48 t/ano (PRESTES & 

SAWADA, 2020). 



 

 

 

Segundo a plataforma TRIDGE (2023), os principais países exportadores de pitaya 

são Tailândia, Vietnã e Países Baixos, onde esse último teve uma queda entre os anos 

de 2020 e 2021. Nas últimas décadas, as plantações vietnamitas ultrapassaram os 48 mil 

ha no ano de 2020, tendo um elevado aumento quando comparado aos 13 mil ha nos 

anos 2000.  

Na Índia, a pitaya começou a ser produzida em pequena escala, contudo, vem 

aumentando sua área plantada significativamente, chegando a mais de 3 mil ha em 2020 

(WAKCHAURE et al., 2020). Em território brasileiro, a área cultivada com a pitaya vem 

crescendo significativamente, cerca de 870% somente entre os anos de 2007 a 2018 

(CEAGESP, 2021).  

Por possuir mecanismos de adaptação como modificações no caule, ausência de 

folhas e presença de camadas de cera, faz com que a pitaya possa alterar sua fisiologia 

e morfologia conforme sua exposição aos diferentes climas e distribuição geográfica 

Portanto, apesar de preferir climas quentes e úmidos, a pitaya adapta-se bem a 

ambientes mais secos e com características que outras frutíferas teriam mais dificuldade 

de se desenvolver, bem como a escassez de chuva, altas temperaturas e radiação e até 

mesmo a salinidade, condições que podem ser encontradas no Semiárido (COSTA, 2022; 

TRINDADE, 2022).. Com manejo adequado e adaptado a cada uma dessas condições, a 

pitaya pode alcançar ótimos patamares produtivos, chegando a se tornar uma forte 

alternativa para substituição de investimento se comparada a outras frutíferas expostas 

a essas mesmas condições (RODRIGUES, 2022).  

Diante disso, objetivou-se construir uma revisão bibliográfica narrativa onde 

fosse possível relacionar o desenvolvimento inicial da pitaya quando submetida a 

estresse abióticos oriundos do clima Semiárido (radiação solar, estresse hídrico e 

salinidade) pelo mundo. 

 METOLOGIA 

Para realizar este levantamento bibliográfico foram consultadas, nos meses de 

abril a junho de 2023, referências sobre a temática do desenvolvimento inicial da pitaya 

submetida a estresses abióticos presentes nas condições do Semiárido pelo mundo nas 

bases de dados SciELO, Google Acadêmico e plataforma Alice, da Embrapa. Foram 

utilizados os seguintes descritores: pitaya, fruta do dragão, Hylocereus, sombreamento, 



 

 

 

salinidade, estresse abiótico, estresse hídrico, semiárido e seus respectivos 

correspondentes em inglês.  

Como critério de inclusão, definiu-se o período de publicação de 12 anos pela 

possibilidade de inclusão de um número maior de artigos, visto que se constatou, em 

busca preliminar, que o tema “pitaya sob estresse abiótico” ainda está sendo explorado, 

principalmente na temática de salinidade. Além disso, incluíram-se artigos 

disponibilizados na íntegra na língua portuguesa e inglesa, dissertações e teses na língua 

portuguesa, e revisão sistemática ou metanálise. Os critérios de exclusão adotados 

foram os estudos de revisão sistemáticos descritivos e qualitativos, opinião de 

autoridades, relatórios de comitês de especialistas e editoriais, trabalhos em anais de 

congresso.  

 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 PITAYA: VISÃO GERAL 

A pitaya é originária do México e Américas do Sul e Central, pertencendo a 

família cactaceae, tendo característica epífita, abrangendo em torno de 100 gêneros e 

1500 espécies (SANTOS; PIO; FALEIRO, 2022). Quanto às cultivares mais populares e 

produzidas estão a Hylocereus costaricensis (casca vermelha, polpa vermelho-púrpura), 

Hylocereus lemairei / syn. Hylocereus polyrhizus (casca vermelha, polpa vermelha), 

Hylocereus megalanthus (casca amarela, polpa branca) e Hylocereus undatus (casca 

vermelha, polpa branca) (GARDEN ORACLE, 2021). A estrutura da planta apresenta 

características únicas e estratégicas que lhe garantem resistência ao clima. Possui o 

tronco triangular, com espinhos que mudam de tamanho e quantidade de acordo com 

a espécie (SIREGAR; ANGKAT; DAMANIK, 2021).  

Suas flores são gigantes (aproximadamente 30 cm de comprimento) e tem 

antese noturna, são monoicas, hermafroditas e aromáticas, diferindo quanto ao botão 

floral, cor e disposição de pétalas (BICCA, 2021; SIREGAR; ANGKAT; DAMANIK, 2021). O 

ovário é ínfero, está posicionado na parte inferior das outras partes florais, possuindo 

inúmeros óvulos. As anteras das espécies do gênero Hylocereus ficam situadas, 

aproximadamente, 2 cm abaixo do estigma, podendo ser um indício do motivo da 

autopolinização ser insuficiente para uma frutificação de qualidade (TRINDADE, 2022).  



 

 

 

O florescimento e produção de frutos da pitaya fica compreendido entre os 

meses de novembro e abril, acontecendo até quatro vezes durante esse período, 

compreendendo desde a formação do botão floral até a antese (LONE et al., 2020). O 

fruto da pitaya possui polpa consistente podendo ser vermelha, branca ou magenta, 

mudando de acordo com a espécie. Tem formato globular, não climatérico, é do tipo 

baga, com estruturas chamadas de brácteas em sua superfície, podendo ser substituídas 

por espinhos (SERAFIM, 2021; SIREGAR; ANGKAT; DAMANIK, 2021). A maturação do 

fruto demora de 30 a 35 dias, podendo se postergar com a diminuição da temperatura. 

Imersas na polpa estão as sementes, com diâmetro aproximado de 0,50 a 2,00 mm, 

escurecidas e em grande quantidade no interior dos frutos. 

 PROPAGAÇÃO E INSTALAÇÃO DO POMAR 

Além do uso de sementes e da tecnologia in vitro, a principal forma de 

propagação da pitaya é vegetativa, utilizando técnica de estaquia através de seus 

cladódios, por representar precocidade e uniformidade de produção (LONE et al., 2020; 

PIO et al., 2020). A propagação por sementes resulta em plantas com características 

diferentes daquelas que a originaram, usada principalmente em programas de 

melhoramento genético e sendo praticamente inviável em plantios comerciais, já que é 

impossível determinar previamente as características produtivas da planta originada 

(TRINDADE, 2022). 

O tamanho escolhido para os cladódios influencia no ganho de altura, 

comprimento e diâmetro dos brotos emitidos pela muda (MOREIRA et al., 2017), 

características também influenciadas pelo período de coleta dos cladódios, que 

observado por Rodrigues et al. (2021), a época do inverno é estatisticamente mais 

favorável que a do verão para a coleta, indicando que as plantas de pitaya apresentam 

repouso vegetativo. É aconselhado que a escolha do material propagativo seja feito de 

plantas mãe sadias, com cladódios de tamanhos acima de 25 cm de comprimento 

(RODRIGUES et al. 2021; SILVA et al., 2022). Após a cicatrização do corte, que ocorre 

geralmente com 15 dias, a muda pode ser instalada no solo ou em sacos de polietileno, 

onde posteriormente serão levados ao campo ou para vasos.  

Um dos principais cuidados quanto ao plantio das mudas está na escolha do local 

para a instalação do pomar. A pitaya não suporta encharcamento, portanto, solos com 



 

 

 

pouco potencial de drenagem devem ser evitados, priorizando locais com considerável 

teor de matéria orgânica (SERAFIM, 2021). A profundidade que os cladódios irão ser 

plantados influencia, junto com a umidade do solo, no potencial de enraizamento da 

planta.   

A pitaya é uma planta trepadeira e necessita de um suporte para se manter ereta. 

Para a produção comercial devem ser utilizadas formas de tutoramento, e sua escolha 

influencia diretamente na vida útil da planta, manutenção e custo dos tutores e o peso 

de massa verde produzido. Além do uso de mourões feitos de madeira ou concreto, 

existem pomares mais recentes onde as plantas estão sendo conduzidas por estruturas 

compostas por varas de ferro galvanizado ligadas a arames ou cabos de aço envoltos em 

material de polietileno (TRINDADE, 2022). Dependendo do sistema de condução 

escolhido, o espaçamento entre plantas pode variar de 0,5 m a 4 m entre plantas 

(BIDERBOST, 2016; PIO et al., 2020).  

Após devidamente instalada, as pitayas podem crescer cerca de 8 cm por semana 

em até 8 meses (FULLERTON, LEE, 2021), onde uma única planta chega a emitir 350 

ramos, 20 a 30 deles externos superiores sendo produtivos (LE THI HOANG et al., 2021). 

Quanto à colheita, é removida a parte do cladódio onde o fruto está preso e onde 

posteriormente a área é cicatrizada e perde sua capacidade diferenciadora, não 

podendo dar origem a nenhum outro órgão vegetativo ou reprodutivo (TRINDADE, 

2022). 

 FATORES ABIÓTICOS E DESENVOLVIMENTO DA PITAYA 

3.3.1. RADIAÇÃO SOLAR 

A luz é utilizada pelas plantas como principal fonte de energia para produzir 

fotossíntese, respondendo a essa energia conforme sua quantidade e intensidade, 

comprimento da onda e direção que ela é emitida e recebida. As plantas passam a 

perceber a luz por meio de fotorreceptores, gerando respostas fisiológicas específicas 

(MUNEER et al., 2014).  

Apesar de a pitaya ser uma cactácea e esse fato remeter a plantas que suportam 

aridez, elevadas temperaturas, e alta e longa luminosidade, para que se potencialize o 

desempenho dessa cultura é necessário que o ambiente ao qual a pitaya será instalada 

seja semelhante ao seu habitat natural e se aproxime de suas características. Para isso, 



 

 

 

tem-se usado técnicas que diminuam a radiação solar sobre as plantas e ocasione danos 

em seus cladódios, prejudicando a realização de fotossíntese e outros processos 

fisiológicos.  

Quando cultivada sob condições de pleno sol e nas épocas do ano com maiores 

temperaturas, algumas partes dos ramos da pitaya apresentam amarelecimento e seu 

crescimento é prejudicado (QUEIROGA et al., 2021; TRINDADE, 2022). A magnitude dos 

danos que a exposição longa a elevada radiação solar sobre as trocas gasosas, teor dos 

pigmentos fotossintéticos, fluorescência da clorofila, fisiologia, qualidade pós colheita 

nas plantas adultas nos pomares comerciais é desconhecida (OLIVEIRA, 2019).  

Espécies do gênero Hylocereus que possuem uma cobertura de cera na extensão 

dos cladódios apresentam mais tolerância à luz, o que as protege contra a exposição 

direta dos estômatos à radiação solar. Ainda que algumas espécies do gênero 

Hylocereus sejam semiepífitas e que tenham preferência à meia-sombra, condições 

essas fornecidas pelas florestas de onde esse gênero é oriundo, algumas exceções 

podem ser encontradas em H. undatus, H. costaricensis e H. purpusii, que possuem mais 

adaptabilidade à exposição solar com moderação (QUEIROGA et al., 2021). 

Para amenizar esses danos e favorecer o microclima, a literatura recomenda o 

uso de sombreamento entre 30 e 60 % para interceptar a incidência direta dos raios 

solares aos cladódios. Normalmente a pitaya necessita de 8000 lux, utilizando 

sombreamento de 40 a 60%, a 12.000 lux, com 20 a 40% de sombreamento (QUEIROGA 

et al., 2021).  

O uso de sombrites é indicado para o manejo de pitaya e pode ser encontrado 

com diversas porcentagens de interceptação de luz. Além disso, a implementação do 

consórcio da pitaya com sistemas agroflorestais pode ser feito com o mesmo objetivo, 

sendo efetivo contra a radiação solar direta, principalmente em períodos com dias 

solares mais longos, conservando ainda a umidade do solo (APARECIDO, 2022). 

3.3.2. ESTRESSE HÍDRICO 

Estudos sobre a precipitação pluviométrica ideal para a pitaya ainda são 

imprecisos, visto que a cactácea tem preferência por solos bem drenados e não tolera 

encharcamentos. Trindade (2022) afirma que valores pluviométricos que rondam 500 a 

700 mm são suficientes para seu desenvolvimento, e que a precipitação em excesso 



 

 

 

pode causar a abscisão floral, e o apodrecimento dos frutos e até dos cladódios, se esse 

estiver em contato com o solo. Silva (2014) e Rezende et al. (2017), indicam que a 

pluviosidade ideal está entre 650 a 1500 mm ano-1, desde que bem distribuídos, o que 

torna o cultivo viável para regiões com déficit hídrico. Para Queiroga et al. (2021), a faixa 

ideal se encontra entre 500 e 700 mm ano-1. 

Quando a pluviosidade é ineficiente e mal distribuída durante o ano, como é 

característico do clima semiárido, indica-se a irrigação regular e controlada para evitar 

o apodrecimento das raízes com o encharcamento. Ainda assim, o consumo de água 

pela pitaya será muito inferior a outras culturas frutícolas, (TRINDADE, 2022) e em 

condições de climas quentes, como o do estado do Ceará, Brasil, a cactácea pode chegar 

a consumir em torno de 50% de água a menos em sua produção, quando comparada à 

cultura da banana (RODRIGUES, 2022), bastante disseminada na região sul do estado.  

Na região compreendida pelo clima Semiárido, as altas taxas de 

evapotranspiração e baixa incidência de chuva são responsáveis pelas frequentes cenas 

de escassez de água superficial e o aumento da salinidade dos solos, trazendo desafios 

para o desenvolvimento de culturas agrícolas em seu território (BEZERRA et al., 2020). 

No Semiárido compreendido entre Oceania a Austrália, existe uma faixa de deserto com 

temperatura elevada e pluviosidade que não ultrapassa 500 mm ao ano. Na Índia, os 

estresses bióticos e abióticos que são influenciados pelas mudanças no clima, sejam elas 

os episódios de seca, inundações, áreas em degradação, salinidade, altas temperaturas, 

doenças e pragas agrícolas são representações de desafios para a agricultura 

principalmente em terras estéreis do semiárido (WAKCHAURE et al., 2020). 

Na América do Norte, o semiárido que ocorre entre o México e os Estados 

Unidos, o clima exprime índices pluviométricos que chegam até os 300 mm. Já na 

América do Sul, o clima está presente na Argentina, Venezuela, Bolívia, Paraguai e Brasil, 

com chuvas irregulares e chuvas que vão de 500 a 750 mm ao ano (OLIVEIRA & LEMOS, 

2018). O Semiárido brasileiro possui características que o distinguem das demais 

incidências mundiais, apresentando-se como o mais chuvoso do planeta (ASABRASIL, 

2023).  

A irrigação pode proporcionar modificações e melhorias frente à 

indisponibilidade hídrica, bem como grande parte das tecnologias ligadas à produção 



 

 

 

agrícola. Para tanto, conhecer a aplicação dessa técnica permite avaliar os impactos 

causados e visualizar soluções que otimizem o uso da água (MOREIRA et al., 2018). 

A pluviosidade também influencia no percentual de pegamento dos frutos que 

diminui devido ao aborto floral, possivelmente ocasionado pelo excesso de hidratação 

e umidade do ambiente (QUEIROGA et al., 2021). Graças ao uso eficiente da água pelas 

cactáceas, a pitaya possui a capacidade de produção de biomassa em grande escala em 

habitats onde a precipitação é escassa, ou onde a evapotranspiração é tão alta que a 

chuva é insuficiente para o desenvolvimento de outras culturas comerciais (TAIZ et al., 

2017). A pitaya possui metabolismo CAM, que é uma adaptação ao ambiente árido, o 

que explica e favorece sua sobrevivência em condições de clima quente e seco, e plantas 

dessa categoria quando estão sob condições normais de suprimento de água e 

nutrientes, passam a consumir em média de 18 a 25 L de água/kg de matéria seca 

produzida, enquanto que as plantas C4 e C3 consomem, sob condições iguais, de 250 a 

350 L e 450 a 950 L de água, respectivamente (VIEIRA et. al., 2010). Porém, a robustez 

das espécies do gênero Hylocereus permitem que elas se adaptem a diferentes 

condições ecológicas (QUEIROGA et al., 2021). 

3.3.3. ESTRESSE SALINO 

A salinidade é um dos estresses abióticos mais agressivos e que afeta grande 

parte do Semiárido, prejudicando a difusão da agricultura nesses locais, afetando mais 

de 160 hectares de terras agrícolas e tornando 1,5 milhão de hectares improdutivos por 

ano (FAO, 2022). As plantas apresentam crescimento deficitário e desordem nutricional 

quando submetidas a estresse salino por conta do efeito osmótico, já que sua absorção 

de água é prejudicada (OLIVEIRA, 2019; RODRIGUES et al., 2020). Especificamente em 

pitayas, a salinidade pode influenciar negativamente no crescimento da parte aérea e 

das raízes quando as estacas são instaladas, implicando em baixa produção de fitomassa 

da cultura (SANTOS et al., 2020).  

A pitaya é considerada tolerante a solos, moderadamente salinos, onde seu 

cultivo pode ser estendido para mais de 3,85 M ha de solos salinos (moderada a leve 

salinidade). Desse modo, o cultivo da pitaya pôde ser indicado para as áreas salinas de 

estados como Gujarat e Rajasthan, na Índia, com salinidade que variavam de 0,11 a 1,5 

milhão por hectare (WAKCHAURE et al., 2020). Os altos níveis de salinidade podem ainda 



 

 

 

ser limitantes ao cultivo da planta em algumas zonas do Algarve, em Portugal 

(TRINDADE, 2022), por conta de sua proximidade ao oceano e a exploração dos corpos 

de água subterrâneos, resultando em uma água de baixa qualidade para a irrigação, e 

criando excesso de sais nos solos (JESUS, BORGES, et al., 2020). 

As plantas de pitaya apresentam ajustes osmóticos para que se adaptem ao 

estresse salino, e consigam amenizar e até evitar o menor crescimento vegetal induzido 

pela salinidade (ARAÚJO et al., 2021). Em sementes de H. undatus, a salinidade pode 

reduzir o índice de velocidade de germinação em até 62%, já em espécies de H. 

costaricensis, em 46% (CARVALHO, et al., 2022). Para condições de estresse, o 

hidrocondicionamento acaba promovendo o aumento na velocidade de germinação, já 

que as sementes irão requerer menos água para completar o processo (PESKE; VILLELA; 

MENEGHELLO, 2019).  

As cactáceas podem ainda manter seu crescimento e rendimento satisfatório 

mesmo submetidas ao estresse salino. Isso se dá por conta da adoção de um manejo e 

de técnicas que atenuem os efeitos da irrigação com água salina, levando em conta as 

adaptações e modificações existentes nas cactáceas. O uso de matéria orgânica pode 

minimizar o efeito dos sais sobre as plantas, pois ela influencia na condutividade elétrica 

do solo (CE), uma vez que retém cargas, trazendo benefícios para as raízes e para o 

desenvolvimento das plantas (OLIVEIRA, 2019). 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Adotando-se um manejo adaptado às principais condições críticas do semiárido 

ao desenvolvimento promissor da pitaya, é possível atenuar seus efeitos e alcançar uma 

boa produtividade, sendo uma alternativa viável para cultivo rentável nesse clima. 
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RESUMO 

Devido a urbanização desordenada, expansão 
de indústrias, desmatamentos (principalmente 
em áreas ciliares), queimadas e desperdícios, os 
quais levam à redução do volume de água 
disponível, contaminação e poluição de corpos 
hídricos, e como consequência, propiciam o 
aparecimento de doenças de veiculação hídrica. 
Desse modo, essa pesquisa teve como foco 
realizar um estudo comparativo entre a 
qualidade da água distribuída em três pontos 
distintos localizados na cidade de Barreira-CE e 
os valores de referências das análises fornecidas 
pela Estação de Tratamento de Água da região 
(ETA), tendo em vista os parâmetros para 
potabilidade da água exigidos pela Portaria 
888/2021 do Ministério da Saúde. Foram 
analisados parâmetros físico-químicos de pH, 
Turbidez e Cloretos, além dos parâmetros 
microbiológicos de coliformes totais (CT) e E. 
coli. Dentre os parâmetros físico-químicos, os 
valores de pH e turbidez estavam acima do valor 
fornecido pela ETA, no entanto ainda estão 
abaixo do enquadramento da Portaria nº 
2.914/2011. Já os cloretos, as análises 
mostraram valores muito acima do aceitável, 
principalmente nos pontos das comunidades de 
Córrego e Croatá, variando de 63,1 a 163,42 
mg/L Cl- e 67,49 a 251,34 mg/L Cl-, 
respectivamente. Nesse sentido, é importante 
que a Companhia de Água e Esgoto do Ceará 

(CAGECE) tenha um maior controle dos 
parâmetros de qualidade de água na ETA, e 
realize vistorias no sistema de abastecimento de 
água, tendo em vista a localizar e mitigar 
possíveis focos de contaminação. 
  
Palavras-chave: parâmetros físico-químicos e 
microbiológicos. qualidade da água. rede de 
abastecimento de água. estudo comparativo. 
 

ABSTRACT 

Due to disorderly urbanization, expansion of 
industries, deforestation (mainly in riparian 
areas), burning, and waste, which lead to a 
reduction in the volume of available water, 
contamination, and incentive of water bodies, 
consequently, propitiate the appearance of 
waterborne diseases. Thus, this research 
focused on carrying out a comparative study 
between the quality of water distributed in 
three different points located in the city of 
Barreira-CE and the reference values of the 
analyzes provided by the Water Treatment Plant 
(WTP) in the region, given the parameters for 
water potability required by Regulation nº 
888/2021 of the Ministry of Health. Physical-
chemical parameters of pH, turbidity, and 
chlorides. In addition, microbiological 
parameters of total Coliforms (TC) and E. coli 
were analyzed. Among the physical-chemical 
parameters, the pH and turbidity values were 



 

 

 

above the value provided by the WTP. However, 
they are still below the framework of Regulation 
nº 2.914/2011 of the Ministry of Health. As for 
the chloride, the analyzes showed values above 
the acceptable, mainly in the communities of 
Córrego and Croatá, ranging from 63.1 to 163.42 
mg/L Cl- and 67.49 to 251.34 mg/L Cl-, 
respectively. In this sense, it is important that 
the Ceará Water and Sewage Company 

(CAGECE) have greater control over the water 
quality parameters in the WTP, and performe 
inspections in the water supply system, locate 
mitigate possible sources of contamination. 
  
Keywords: physical-chemical and 
microbiological parameters. water quality. 
water supply network. comparative study.

 

 INTRODUÇÃO 

Nossos rios, lagos e mares, ao longo do tempo, vêm sendo severamente 

degradados pela ação do homem sobre o ambiente, por meio da urbanização 

desordenada, expansão de indústrias, desmatamentos (principalmente em áreas 

ciliares), queimadas e desperdícios, que levam à redução do volume de água, 

contaminação e poluição. E como consequência, propiciam o aparecimento de doenças 

de veiculação hídrica (VEIGA, 2005). A partir disso, é importante ter em mente que o 

controle da qualidade, bem como da quantidade existente de água própria disponível 

para o consumo, é crucial para manter a harmonia entre o funcionamento do 

ecossistema e a manutenção da saúde humana.  

Dentre os principais problemas e causas atrelados à contaminação da água, o 

autor Nobrega (2015) cita que o uso excessivo do solo para atividades agrícolas sem o 

adequado cuidado com a conservação ambiental resulta na degradação das 

microbacias. Além disso, Veiga (2005) discorre que os resíduos industriais e domésticos 

vêm trazendo sérios problemas nas últimas décadas, questão esta que atentou a opinião 

pública e de órgãos governamentais e não-governamentais na busca de projetos 

sustentáveis de combate a esses impactos negativos. Nesse sentido, a gerência e a 

utilização dos recursos hídricos também são alvos de críticas, tendo em vista que os 

mesmos têm levado a um nível de degradação ambiental e risco de escassez de água, 

comprometendo a qualidade de vida das futuras gerações. 

Desse modo, essa pesquisa teve como foco realizar um estudo comparativo 

entre a qualidade da água distribuída na cidade de Barreira/CE e os valores de 

referências das análises fornecidas pela Estação de Tratamento de Água da região, tendo 

em vista os parâmetros para potabilidade da água exigidos pela Portaria GM/MS Nº 

888/2021 do Ministério da Saúde, bem como realizar a comparação dos valores obtidos 



 

 

 

por meio das análises de pH, com os valores cedidos pela concessionária local de 

abastecimento e tratamento de água para os pontos analisados.   

 METODOLOGIA 

 Área de estudo 

A área de estudo escolhida foi a região do município de Barreira, localizado na 

macrorregião do Maciço do Baturité, mesorregião do norte cearense no interior do 

Estado do Ceará.  

O município Barreira é abastecido pelo Açude Acarape do Meio (Barragem 

Eugênio Gudin), localizado no município de Redenção nas coordenadas geográficas de 

4° 11' 43.01" Sul e 38° 48' 22.35" Oeste. A barragem foi construída pelo Departamento 

Nacional de Obras Contra a Seca (DNOCS), com início da construção em 1909 e sua 

finalização em 1924 (IBGE, 2022). O reservatório é composto essencialmente por uma 

barragem em concreto, um espelho d'água de 220 hectares e capacidade de 

armazenamento de 31,5 milhões de metros cúbicos (CEARÁ, 2007). 

 Ensaios Laboratoriais 

O monitoramento dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos foi realizado 

por meio de coletas de água em três pontos localizados em três residências diferentes 

da área de estudo. O processo de análise da qualidade da água seguiu as seguintes fases, 

coleta de amostras, e posterior análises microbiológicas e físico-químicas. As coletas 

foram realizadas no intervalo de três meses, compreendendo os meses de maio a julho 

de 2022, e os pontos de cada coleta apresentam coordenadas geográficas apresentadas 

na Tabela 1.  

Tabela 1 – Coordenadas dos pontos de coleta em Russas - CE 

Pronto de coleta Sul Oeste 

Croatá 4° 16' 21.89" 38° 38' 41.07" 

Flores 4° 20' 5.22" 38° 40' 5.08" 

Córrego 4° 17' 49.52"  38° 34' 1.93" 

Fonte: Autoria própria. 

 Procedimento de Coleta e Amostragem 

O procedimento de coleta e amostragem nas residências, foi realizado segundo 

as recomendações da NBR 9898 (ABNT, 1987), certificando assim, a pureza das 



 

 

 

amostras. A partir disso, os frascos, foram devidamente desinfetados em álcool etílico 

70% e o manuseio foi realizado com a utilização de luvas cirúrgicas.  

A coleta da amostra da ETA foi realizada com o preenchimento dos frascos 

diretamente na água, na qual os frascos utilizados para todas as coletas foram garrafas 

de polietileno de 500 mL para as análises físico-químicas e potes autoclavados para as 

análises microbiológicas. Desta forma, foram coletados cerca de 500 mL para as análises 

físico-químicas e 100 mL para a análise microbiológica de todas as amostras, sempre 

tomando cuidado no processo pra não preencher os frascos totalmente para que assim 

fosse possível a homogeneização da amostra, antes de realizar o particionamento para 

os ensaios. 

Os horários de coleta das amostras foram padronizados para cada ponto, de 

modo a não interferir no resultado das análises, pois a variabilidade de horário de coleta 

pode gerar alguma mudança e influenciar nos resultados. Os dias e horários de coleta 

foram nos dias 30 de maio, 30 de junho e 12 de julho, em 2022, nos horários de 9:00, 

11:00 e 13:00 horas em cada um dos dias. 

 Análises Microbiológicas 

De modo a identificar a presença de dois principais grupos de bactérias 

indicadoras de contaminação fecal, foram realizadas análises microbiológicas na qual o 

processo seguiu com vistas a detecção dos grupos de bactérias coliformes totais (CT) e 

E. coli. A justificativa para essas análises se mostra a partir da possibilidade de 

contaminação pelo despejo de efluentes domésticos, bem como poluição causada pela 

atividade comercial. Nesse processo, foi utilizado o sistema COLItest, que é a cultura na 

qual permite a detecção simultânea dos dois grupos de bactérias após a adição de um 

reativo de kovacs para prova de indol e detecção de E. coli. Os passos da análise 

realizada, se deram a partir da separação de um sachê de COLItest e 100 ml de amostra 

com a adição de cultura e posterior homogeneização, obtendo no processo, uma 

coloração púrpura. 

Logo em seguida, o frasco com a amostra utilizada foi incubado em estufa 

bacteriológica, com temperatura variando entre 35 +/- 2o C, semelhante com ao trato 

digestivo humano, por um período de 18 a 48 horas. Após isso, foi feita a análise da 

coloração da amostra incubada, na qual o aparecimento da cor púrpura significaria 



 

 

 

presença de coliformes totais. Já se apresentasse cor amarelada, indicaria resultado 

negativo para a presença de coliformes totais. Depois de realizada a análise de presença 

de coliformes totais, 10 mL da amostra que estava na estufa foi transferida para um tubo 

de ensaio para realização da prova de indol de presença de E. coli, com a adição de 3 a 

5 gotas de kovacs. 

  Análises Físico-Químicas 

As análises físico-químicas foram pH, turbidez e cloretos, executadas as análises 

de acordo com o disposto em APHA, AWWA e WEF (2017), temos que a medição de pH 

foi realizada pelo método eletrométrico, devido a sua maior precisão. O método baseia-

se na utilização de um pHmetro de bancada de modelo Tecnopon mPA-210 já calibrado 

com duas soluções tampão de valores de pH igual a 4 e a 7. 

Para a turbidez, foi utilizado o método nefelométrico com o auxílio de um 

turbidímetro calibrado da marca AKSO e modelo TU430. Para  a aferição da turbidez, 

uma amostra de 20mL é colocada em uma cubeta e posicionada dentro do turbidímetro. 

Nas análises de cloretos foram utilizadas titulometria com indicadores, na qual 

as amostras de água foram diluídas com um titulante, nitrato de prata 0,01N, e como 

indicador cromato de potássio 5%, utilizando-se um fator de diluição (FD) igual a 1/10. 

 RESULTADOS E DISCUSSÇÕES   

 Diagnósticos de Campo 

Através das características que cercam a área de estudo, é possível apontar fatos 

que podem estar relacionados com a diferença de resultados entre o material coletado 

nos pontos residenciais e na ETA. A questão geográfica, por exemplo, pode influenciar 

na mudança de parâmetros, tendo em vista que por atender vários municípios, a ETA 

fica localizada mais afastada da área dos pontos de estudo. Outro ponto importante é a 

atividade comercial aquecida na região, que por se tratar de cultivo de uma cultura, há 

um grande uso de água e alterações no solo, com utilização de potenciais contaminantes 

como agrotóxicos. Com isso, os resultados aqui apresentados podem ser de grande 

importância no mapeamento de regiões com níveis preocupantes de contaminação 

dentro da área de estudo, podendo assim, servir de base e auxílio para mitigação desse 

problema. 



 

 

 

 Análises Microbiológicas 

Para as análises microbiológicas, foram realizadas duas coletas nas quais foram 

analisadas as presenças de Coliformes Totais (CT) e de E.coli, como exposto nas Tabelas 

2 e 3: 

Tabela 2 – Resultados das análises microbiológicas (Coliformes) em Russas - CE  

Ponto de coleta Coleta 1 Coleta 2 

Croatá Ausente Ausente 

Flores Presente Presente 

Córrego Ausente Presente 

Fonte: Autoria própria. 

 

Tabela 3 – Resultados das análises microbiológicas (I) em Russas - CE 

Ponto de coleta Coleta 1 Coleta 2 

Croatá Ausente Ausente 

Flores Presente Presente 

Córrego Ausente Ausente 

Fonte: Autoria própria. 

 

Segundo a Resolução Conama nº 357/2005 e a Portaria nº 2.914/2011 do 

Ministério da Saúde, parâmetros microbiológicos para o enquadramento dos corpos 

d’água, bem como para água de consumo, são de total ausência de E. Coli e coliformes 

totais em uma análise de 100 mL de amostra. Portanto, pelos resultados obtidos foi 

possível concluir que há contaminação na rede de distribuição que abastece a 

comunidade de Flores, tendo em vista que a amostra deste ponto atestou a presença 

de ambos os indicadores nas coletas realizadas.  

Por estar localizado em uma região de comunidade com presença de fossas 

sépticas, esse resultado pode estar relacionado a vários problemas, entre eles destaca-

se o despejo de efluentes domésticos oriundos de fossas, que possuem grande 

concentração de coliformes totais e fecais, na qual segundo Santos (2008), a presença 

desses grupos de bactérias está bastante atrelada. 



 

 

 

 pH 

Nos resultados da análise de pH das amostras, foi possível notar que houve 

grande variação nos valores de pH das amostras, em que o valor mínimo encontrado foi 

de 6,92 e o máximo de 8,17 e o valor médio igual a 7,54. Entre as diferenças, se tem que 

o ponto da comunidade de Flores apresentou o maior valor de pH entre os pontos de 

coleta, mostrando que possui o maior índice de acidez com relação aos demais. 

Contudo, é interessante notar que apesar do ponto de Flores mostrar o valor máximo 

de pH, nas coletas 1 e 3, a amostra da comunidade de Córrego se mostrou superior aos 

outros pontos. 

Vale ressaltar que durante as três coletas analisadas na ETA, houve grande 

variação nos valores, o que indica pouca coerência nos dados, isso se mostra importante 

no que diz respeito a confiabilidade das análises. Desse modo, têm-se que na primeira 

coleta os dados da ETA revelam o valor de pH de 7,09 para esse dia, em contrapartida 

nos pontos estudados as comunidades de Córrego e Flores apresentaram os maiores 

valores 7,57 e 7,25 respectivamente, sendo acima do valor encontrado na ETA. Na 

segunda coleta, a ETA mostra o valor de pH de 6,98 e nos pontos de coleta houve 

aumento significativo desses valores em Córrego, Flores e Croatá, sendo iguais a 7,44, 

8,17 e 7,46, respectivamente. 

A terceira coleta segue a tendência de aumento nos valores de pH, ao passo que 

na ETA tem-se uma medida de 7,03 e nos pontos de coleta temos 7,80, 7,64 e 7,60. 

Contudo, apesar de apresentarem considerável aumento do pH e tendência de 

alcalinização da água quando comparado com os valores de pH na ETA, é importante 

frisar que mesmo acima, esses valores ainda se enquadram na faixa de valores de pH 

ideais para consumo humano, sendo os intervalos de 6 a 9,5, estabelecidos pela Portaria 

MS nº 2.914/2011 para valores de pH.. 

 Turbidez 

Ao observar e comparar os valores de turbidez fornecidos pela ETA, é possível 

notar que na primeira e na terceira coleta foram obtidos índices muito acima do 

recomendado na estação de tratamento, de modo que somente na segunda coleta 0,51 

o valor está dentro do recomendado. Quando comparamos com os resultados 

realizados nesse estudo (Figura 1), a discrepância é grande, na qual na primeira coleta 



 

 

 

tem-se um valor máximo de 18,35 no ponto referente a comunidade de Córrego e 

mínimo de 3,56 no ponto de Flores. 

Figura 1 – Valores de Turbidez ETA Redenção, Russas, Ceará, Brasil, 2022 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Ainda que nas demais coletas, os valores encontrados neste estudo sejam 

satisfatórios do ponto de vista de consumo humano, a diferença dos valores de turbidez 

na ETA com os da água na adutora até chegar aos pontos de coleta é expressiva, 

podendo ser um indício forte de problemas ligados a contaminação da rede de 

distribuição de água, na qual provavelmente há alguma entrada preferencial na 

tubulação, causando migração de partículas de solo do entorno para a tubulação até os 

pontos de referência. 

 Cloretos 

Os resultados da análise de cloretos apresentaram um aumento entre as coletas 

nos pontos de Córrego e Croatá, variando de 63,1 a 163,42 mg/L Cl- e 67,49 a 251,34 

mg/L Cl-, respectivamente. Em contrapartida, no ponto de Flores houve uma diminuição 

de cloretos entre as coletas 1 e a 2, apresentando variação de 241,76 a 71,25 mg/L Cl-, 

estando abaixo do limite preconizado na Portaria GM/MS Nº 888, de 4 de maio de 2021, 

para águas próprias para o consumo humano que é de 250 mg/L. 

No geral, apesar dos valores de cloretos encontrados nas coletas dos pontos ao 

longo da rede de distribuição estarem dentro da faixa recomendada, é importante notar 

que os valores de cloro residual livre na ETA apresentam valores muito acima do 

estabelecido pelo Ministério da Saúde, que é de no mínimo 0,5 mg/L e máximo 2 mg/L. 

A segunda coleta apresentou o valor mais preocupante, de 5 mg/L. Este valor esteve 



 

 

 

diferente dos valores achados no estudo de Morais et al. (2016), que se mantiveram 

abaixo de 0,5 mg/L. Dentre os motivos para tal discrepância, entre muitos fatores, pode-

se apontar o déficit de estrutura e pessoal para gerenciar o melhor controle na ETA. 

 CONCLUSÕES 

As análises microbiológicas apontaram que há indícios de contaminação fecal em 

amostras, uma vez detectada a presença de coliformes totais e E. coli na localidade de 

Flores. Em relação ao parâmetro de pH, foram observados valores ainda aceitáveis. Já o 

parâmetro de turbidez evidenciou alterações, levando a hipótese de existir 

contaminação. O parâmetro cloretos evidenciou altas concentrações já na ETA, não 

sendo recomendada pela regulamentação vigente. 

Nesse sentido, é importante que a Companhia de Água e Esgoto do Ceará 

(CAGECE) tenha maior controle dos parâmetros de qualidade de água na estação de 

tratamento de água, atendendo os valores limites de critérios estabelecidos pelas 

portarias do Ministério da Saúde e Agência Nacional das Águas (ANA). 

Vislumbrando futuros trabalhos, recomenda-se a utilização de outros 

parâmetros físico-químicos de qualidade, que possam contribuir com uma análise mais 

acurada e minuciosa da qualidade da água. Assim, este trabalho contribui para o 

entendimento da qualidade das águas da cidade de Barreira/CE, monitorando os 

parâmetros estabelecidos, bem como um ponto de partida para análises futuras com 

maior aprofundamento e em outras vertentes. 
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